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JOSG  mn  RIBEIRO  FREIRE 


Tio    e    Jflinigo. 


Tre{  homens  tinham  direito  á  dedicatória  doeste 
livro;  dois  são  mortos.  E  vivo  o  ultimo  para  os  meus 
respeitos  e  affectos.  E  então.^  aqui  lhe  trago  estas 
paginas.,  faladas.,  vividas,  em  epochas  que  os  ânuos 
separam  e  approximam. 

Os  que  já  não  ouvem  o  meu  appello.,  chama- 
ram-se  o  Visconde  de  Monte  São  e  o  Dr.  António 
Jardim.  Guardo  seus  nomes  no  sacrário  das  minhas 
saudades;  e  com  o  de  José  Leite  Ribeiro  Freire 
n'estes  discursos  que  elles  ouviram.,  e  por  ve^es, 
com  lenidade  grande.,  disculparam. 

Assigno-me  respeitoso 
Conde    de   Valencas. 


Discurso    proferido    na     « Associação    dos    Artistas    de 
Coimbra»  —  Sarau  de  29  d'outubro  de  1866. 
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enhores :  —  N'este  honroso  logar,  em  frente 
lie  assembleia  Ião  numerosa,  antecedeu-me 
um  illustre  poeta  ';  illustre  da  qualidade 
de  seus  versos,  mais  talvez  pelas  ideias  ge- 
nerosas de  uma  viva  intelligencia. 
E  obreiro  do  futuro,  da  politica  da  fraternidade  hu- 
mana, de  que  me  obrigo  fallar-vos ;  antes,  porém,  deixae 
que  eu  exulte  pela  afíluencia  de  poetas,  estudantes  e 
professores,  que  todos  vieram  a  engrandecer  este  acon- 
tecimento, augmentando-lhe  o  esplendor  nativo  com  as 
irradiações  da  palavra. 
Sempre  assim  o  foi. 


—  Guimarães  Fonseca,  moro  de  sobrenatural  engenho,  e  de  quem  a  morle 
precoce  é,  ao  presente,  saudade  crucianlissima  para  o  auctor  d'este  livro. 
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Cantos  e  versos  são  de  todos  os  grandes  commettimen- 
tos  dos  povos. 

Quando  Saúl  andava  triste  e  inquieto  pelos  casos  do 
seu  reinado,  dizia  a  David :  —  dedilha-me  a  harpa  de  Sião.  * 

E  as  doces  liarmonias  da  harpa  faziam  esquecer  ao 
attribulado  rei  os  cuidados  do  seu  reino. 

Folgo  de  ver  á  musica  do  trabalho  os  poetas  consa- 
grando a  lyra  harmoniosa. 

Quando  a  pátria  geme  oppressa,  e  um  povo  verga  na 
servidão,  as  harpas  suspendem-se  nos  salgueiros  dos 
rios,  e  os  captivos  choram  como  nas  margens  de  Ba- 
bylonia. 

Aqui  resôam  hymnos  que  ouço  de  toda  a  parte,  e  a 
dizerem-me  ser  a  festa  celebrada  hoje  uma  nota  altisonante 
das  alegrias  de  um  povo. 

Tal  aconteceu,  quando  João  Zisca  do  cálice,  o  terrível 
cego,  educava  os  bohemios,  pela  via  dolorosa  dos  combates, 
na  lei  da  egualdade  fraterna.  Foi  assim  também  ao  começar 
a  revolução  franceza,  quando  no  immenso  convívio  do  jubilo 
unanime,  um  povo,  em  alvoroços  de  liberdade,  veiu  depor 
as  coroas  civicas  no  altar  da  pátria. 

Dos  recantos  da  província  a  nação  em  peso  enviou  a 
Paris  a  sua  mocidade  enthusiasta  e  forte;  e  choreias  de 
formosas  raparigas  que  espalhavam  flores  no  tremedal  de 
sangue,  onde  o  velho  passado  ia  agonisando. 

Senhores:  é  isto. 

Ás  renhidas  luctas  pela  causa  de  um  povo  succedem 


•  <iEu  sou  Saul,  dizia  Gocllie  a  Félix  Mendelssolin,  que  apenas  tinha  11 
aniios,  c  tu  és  David  ;  vem,  quando  estou  triste  e  desanimado,  e  socega  o  meu 
espirito  com  as  tuas  harmonias.» 

Fanny  Mendelssokn.  (iáiirès  les  Mcmoires  de  son  fãs.  par  E.  Sergy,  pag.  (J7. 
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as  grandes  festas  que  vêem  a  ser  os  cantos  triumpliaes 
da  intelligencia  e  do  trabalho  victorioso. 

Á  revolução  politica  de  Portugal  succedeu  egualmente 
uma  outra,  e  das  mais  gloriosas,  que  foi  uma  revolução 
litteraria. 

Quando  a  espada  de  nossos  pães  pendia  em  descanço, 
a  juventude,  sorriso  do  porvir,  veiu  ainda  nos  annos  cm 
flor  pensar,  discorrer  e  cantar,  como  no  século  de  Au- 
gusto. 

D'ahi  é  que  surgem  os  monumentos  litterarios,  assi- 
gnalando  a  época  mais  brilhante  da  poesia  e  da  lit- 
teratura  portugueza  ;  —  eterna  gloria  de  Herculano  e 
Garrett ! 

Assim  devia  ser;  á  lucta  o  repouso;  depois  da  guerra 
a  paz;  e  com  ella  as  industrias,  as  sciencias  e  as  lettras 
em  todo  o  esplendor  da  sua  vida. 

Das  artes,  mais  de  todas,  a  esculptura  acompanha 
sempre  o  carro  triumphante  dos  séculos. 

Encontro-a  na  índia  copiando  a  natureza  grandiosa, 
divinisando  a  força,  e  deixando-nos  sem  definição  a  sphinge 
á  entrada  do  deserto. 

Era  o  emblema  de  uma  civilisação  de  gigantes  que  se 
julgavam  deuses. 

Encontro-a  depois  na  Grécia  rellectindo  a  suavidade 
do  mar  da  lonia,  erguendo  á  luz  de  um  céo  radiante  e 
puro  templos  harmoniosos  e  serenos  com  todos  os  es- 
plendores do  mármore,  e  todas  as  melodias  da  forma 
humana. 

Depara-se-me  na  idade-média,  consubstanciando  a  alma 
christã  nas  sombrias  calhedraes  que  terminavam  em  fle- 
chas arrojadas  para  o  céo,  e  como  que  supplices  instigando 
os  crentes  á  oração. 

Vejo-o  por  ultimo  a  modelar  em  bronze  a  figura  dos 
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heroes ;  e  aqui  a  trazer-nos  á  lembrança  as  glorias  portu- 
giiezas,  glorias  d'esta  nossa  terra  em  que  são  venerados 
os  nomes  de  Sá  de  Miranda  e  José  Maurício.  ' 

Ladeando-a  de  varões  tão  celebrados,  um  artista  nosso 
e  de  talento  foi  quem  levantou  uma  estatua  de  rei. 

Senhores: — Faltei  dos  poetas  da  palavra  e  do  cinzel; 
agora  vou  fallar  dos  poetas  da  sciencia,  dos  alumnos  das 
escholas  que  foram  os  primeiros  a  concorrer  para  a  eman- 
cipação do  povo. 

No  século  XII,  época  memoranda  onde  os  burguezes  se 
ergueram  em  communa,  os  estudantes,  inimigos  natos  da 
escravidão,  uniram-se  egualmente  em  magnas  confede- 
rações, e  as  universidades,  em  que  o  principio  electivo  era 
constantemente  invocado. 

As  primeiras  da  Europa  foram:  Paris,  Oxford  e  Colónia. 

Aquella  possuia  então  grande  poder  moral. 

Occupando  um  terço  da  cidade  ;  composta  de  dou- 
tores, licenciados,  bacharéis  e  estudantes,  de  quatro  facul- 
dades e  de  quatro  nações,  que  tinham  procuradores  e 
eleitores  seus ;  tendo  além  d'isso  innumero  pessoal  em  sua 
dependência,  isto  é :  bedéis,  archeiros,  maceiros,  livreiros, 
copistas,  xilographos,  vendedores  de  pergaminho,  e outros; 
umas  30  ou  40  mil  pessoas  com  jurisdição  própria,  chefes, 
grandes  reuniões  tumultuosas,  debates  públicos  perpe- 
tuamente renovados  n"uma  tempestade  de  escolas  diversas ; 
auxihada   também  pelos  commerciantes  e  operários  de 


'  Estes  dois  homens  illustres  eram  filhos  de  Coimbra.  O  primeiro  alli  nasceu 
a  27  de  outubro  de  lí93;  o  segundo  a  19  de  março  de  1732.  Nem  o  poeta  nem  o 
insigne  compositor,  jazem  n'aquella  cidade.  Francisco  Sá  de  Miranda,  o  Séneca 
portuguez,  morreu  na  quinta  da  Tapada,  em  Ponte  de  Lima,  a  15  de  março  de 
1538 ;  José  Mauricio,  na  Figueira  da  Foz,  a  12  de  setembro  de  181o. 
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Paris ;  —  a  universidade  constituia  poderosa  republica  iit- 
teraria,  permanente  concilio  ecuménico  onde  os  problemas 
da  sciencia,  as  questões  politicas  e  sociaes,  —  tudo  o  que 
agitava  o  pensamento  da  Europa,  era  trazido  á  tela  da 
discussão,  e  ouvido  da  gente  do  commtim,  que  de  tal  sorte 
se  foi  esclarecendo  para  comprehender  a  soberania  que 
mais  tarde  liavia  de  exercer. 

A  confraternidade  do  estudante  e  do  operário  vem 
d'essa  época,  começo  da  transformação  politica  da  Europa. 

Victor  Hugo  no  seu  livro  Notre  Dame  de  Paris,  cujo 
drama  actualisa  em  1482,  ahi  põe  os  estudantes  no  con- 
vívio do  povo;  e  do  alto  dos  frizos  e  laçarias  das  colum- 
natas  delgadas  da  velha  sala  da  Justiça,  atirando  gracejos 
aos  bons  dos  burguezes  da  cidade,  que  tanto  os  faziam 
rir  e  enrubescer. 

Esta  reciproca  familiaridade,  mantida  na  tradicçâo  e 
nos  costumes,  manda-me  aqui,  estudante  de  agora,  sau- 
dar-vos  por  mais  uma  conquista  no  campo  da  perfectibi- 
lidade social. 

Já  nos  vimos  em  França  na  revolução  de  30,  e  na  de 
48;  encontrámo-nos  no  Congresso  de  Liége;  na  Itália  ao 
lado  de  Garibaldi ;  em  Portugal  ao  lado  do  5  de  caçadores ; ' 
e  hoje,  reinando  a  paz,  aqui  nos  congratulamos  juntos, 


'  Os  estudantes  de  Coimbra  combateram  ao  lado  do  S  de  caçadores  em 
Setúbal,  na  memorável  acçilo  do  Alto  do  Viso,  a  1  de  maio  de  18i7.  Constituíam 
a  vanguarda  das  operações,  formando  linha  de  atiradores,  muitos  académicos, 
entre  os  quaes  militava  o  dr.  António  dos  Santos  Pereira  Jardim,  tio  paterno 
do  auctor  d'este  livro. 

Eis  os  seus  nomes: 

Agostinho  Leite  de  Bettencourt,  António  Alves  de  Macedo,  António  da  Costa 
Sousa  de  Macedo  (D.),  António  José  de  Barros  e  Sá,  António  Maria  de  Lemos, 
António  dos  Santos  Pereira  Jardim,  Augusto  José  (lonçalves  Lima,  Augusto  Zefe- 
rino Rodrigues,  Ayres  de  Araújo  Pitta  Negrão,  Cândido  Cau  da  Costa,  Caetano 
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porque  os  labores  da  intelligencia  c  os  do  braço  não  são 
mais  do  que  diversas  formas  do  trabalho  prestante,  nem 
podem  constituir  diíTerença,  quanto  mais  antagonismo, 
entre  os  lidadores  do  aperfeiçoamento  material  e  moral. 

Assim  como  o  espirito  e  o  coipo  constituem  um  ser 
único  e  indiviso,  assim  a  intelligencia  que  inventa,  e  o 
braço  que  executa  são  forças  de  egual  merecimento  e 
dignidade. 

O  illuslre  iMichelet  tal  o  affirmou,  ao  dizer  n'um  dos 
seus  esplendidos  livros  que  para  elle  eram  de  valores 
eguaes :  o  pintor  que  executava  uma  tela  primorosa,  ou  o 
alfaiate  ajustando-Uie  um  casaco  em  perfeição;  o  poeta  a 
deleital-o  na  musica  da  palavra,  ou  o  sábio  que  lhe  ensi- 
nava a  distinguir  a  verdade  e  o  erro.  Todos  eram  ope- 
rários do  bem,  e  conjuravam  simultâneos  em  conseguir 
a  perfectibilidade  humana. 

Agora,  a  quem  me  interrogar,  porque  fallei  de  poetas, 
artistas  e  sábios,  posso  dizer :  —  é  que  attentam  na  poli- 
tica do  futuro. 

Duas  vemos  n'este  século:  uma  avançando  em  com- 


Xavier  Moniz  Barreto,  Carlos  Honario  Borralho,  Domingos  António  Ferreira, 
Eugénio  da  Costa  e  Almeida,  Francisco  Pimentel  de  Macedo,  Frederico  Augusto 
Jansen  Verdades,  (luilberme  de  SanfAnna  e  Miranda,  João  António  de  Macedo 
Torres,  João  António  dos  Santos  e  Silva,  João  Pereira  Ramos  Brum  do  Canto,  João 
Ribeiro  Barreiro,  Joaquim  Guilherme  de  Seixas,  Joaquim  de  Pinho  e  Sousa,  José 
António  Carlos  Madeira  Torres,  José  de  Gouveia  e  Sousa,  José  Maria  Tavares  Fer- 
reira (alferes),  Manuel  Fialho  dAbrcu  (tenente),  Manuel  Gomes  Pinto,  Manuel 
Ignacio  Brum  do  Canto,  Pedro  Joyce,  e  Raymundo  César  Borges. 

Eram  trinta  e  um  os  voluntários  académicos,  commandados  pelo  talentoso  e 
bravo  Fernando  Luiz  3Iousinho  d'Albuquerque,  tendo  á  sua  esquerda,  e  na  mesma 
linha  de  combate,  uma  força  de  caçadores  !>,  sob  o  commando  do  valente  Gonçalo 
de  Sousa  Lobo,  empenhando-se  todos,  como  um  só  homem,  em  fogo  vivíssimo,  e 
u'uma  avançada  ardente  e  impetuosa.  Deixaram  no  campo  alguns  mortos  e  feridos, 
sendo  um  d'estes  Mousinho  d'Albuquerque.  Acossados  do  inimigo,  e  mormente  pela 
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panhia  de  Iriumphos,  de  louros  e  festas,  espalhando  ful- 
gores, realisando  progressos,  emancipando  os  homens  e 
aperfeiçoando  as  leis;  a  outra  a  reflectir  no  passado,  a 
lamentar  as  conquistas  do  pensamento  livre,  a  estorcer-se 
abraçada  a  um  cadáver,  a  conversar  e  a  discutir  com  a  morte. 

Com  esta  não  vou  eu. 

Sou  partidário  da  politica  que  alarga  a  área  da  felici- 
dade humana ;  a  que  pede  firmeza  de  vontade  para  vencer 
diíficuldades  e  affrontar  revezes ;  a  que  põe  no  homem  a 
confiança  no  que  pôde  a  sua  própria  individualidade ;  e  a 
que  abre  a  todos,  amplamente,  desassombradamente,  as 
carreiras  da  vida. 

Curvo-me  ao  génio  moderno,  alma  genetrix  das  novas 
ideias. 

Estas  abraçam  todas  as  aspirações.  São  as  minhas,  as 
vossas;  teem  de  cumprir-se  na  sua  plenitude,  e  já  em 
grande  parte  realisaram  espinhosa  e  sublime  tarefa. 

Se  têm  combatido  preconceitos  e  prejuízos,  egualmente 
glorificaram  já  muito  de  martyres  e  vencedores,  espan- 
cando as  trevas,  dissipando  erros  seculares,   rompendo 


guarda  municipal  de  Lisboa,  alii  ficariani  todos,  se  não  se  acolhessem  ao  cas- 
tello  de  S.  Filippe,  cuja  artilheria  salvou  os  que  baviam  escapado  da  lucta. 

O  tenente  Manuel  Fialho  de  Abreu,  e  José  António  Carlos  Madeira  Torres  mor- 
reram no  campo ;  Ayres  de  Araújo  Pinto  Negrão  no  hospital ;  e  Domingos  António 
Ferreira  depois  de  prisioneiro. 

Foram  feridos :  António  Alves  de  Macedo,  1.°  sargento,  José  Gouveia  e  Sousa, 
que  ainda  depois  continuou  a  bater-se  corajosamente,  Manuel  Ignacio  Brum  do 
Canto,  e  Joaquim  de  Pinho  e  Sousa. 

Suo  hoje  fallecidos :  António  Maria  de  Lemos,  António  dos  Santos  Pereira 
Jardim,  Augusto  José  Gonçalves  Lima,  Caetano  Xavier  Moniz  Barreto,  Cândido 
Cau  da  Costa,  Francisco  Pimentel  de  Macedo,  Frederico  Jansen  Verdades,  João 
António  dos  Santos  e  Silva,  João  Pereira  Ramos  Brum  do  Canto,  João  Ribeiro 
Barreiro  e  Pedro  Joyce. 

Os  que  ora  são  vivos  desempenham  os  mais  honrosos  cargos  da  nação. 
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grilhões  de  escravos,  levantando  os  humildes;  dando  golpes 
sem  tréguas  pelo  direito  e  pela  eterna  justiça. 

A  primeiro,  aíligurava-se  que  um  tão  vasto  domínio  de 
ideias  não  podia  ser  conquistado  n'uma  só  época  da  huma- 
nidade. 

Mas  um  século,  que  na  infância  viu  junto  do  berço 
a  encyclopedia  e  uma  revolução,  nasceu  assignalado  ás 
maiores  emprezas. 

Concorreu  bem  para  este  rápido  progredimento  a  in- 
strucção  quasi  desmazellada  nos  tempos  absolutos.  Flo- 
resciam n'elles  a  philosophia,  a  sciencia,  as  leltras  e  as 
artes ;  mas,  em  monopólio  de  alguns  privilegiados  do  nas- 
cimento, ou  do  génio,  os  quaes  em  geral  apenas  serviam 
para  abrilhantar  as  cortes  dos  reis  e  para  dar  ainda  mais 
força  aos  que  julgavam  o  mundo  um  património  seu. 

E  esse  mundo  era  ennoitecido  como  um  quadro  de  Al- 
berto Durer;  o  povo  cantava  para  esquecer,  qual  os  gla- 
diadores romanos,  prefaciando  a  morte  na  saudação  aos 
Césares :  —  moriliiri  te  saliilant ! 

Era  um  canto  de  agonia  revezado  de  sangue  e  lagrimas! 

O  povo  d'este  século  não  carece  de  entoar  os  hymnos 
funéreos  da  morte;  tem  de  ir  para  a  vida  e  para  a  luz, 
instruindo-se  e  morigerando-se  no  trabalho  honesto  e  livre. 

As  leis,  politicas  e  moraes,  das  sociedades  modernas 
derrocaram  para  sempre  esse  mysticismo  escuro  da  edade 
media,  em  que  a  penitencia  e  o  soffriniento  eram  tidos  na 
conta  de  virtude  capital  do  homem. 

Carlos  V,  um  heroe,  que  encheu  o  mundo  de  prestigio 
do  seu  poder,  elle  que  sonhara  anuidade  dos  povos,  apesar 
de  enérgico  em  sua  vontade,  e  ainda  muito  áquem  do 
termo  de  uma  carreira  de  triumphos,  sente-se  dominado 
por  essa  mysteriosa  doença  dos  espíritos,  e  bate  ás  portas 
do  convento  para  morrer  nos  desenganos  da  clausura  í 
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Coisa  sublime  no  lado  poético,  triste  aos  olhos  do 
philosopho  e  do  pensador! 

A  humanidade  hoje,  robusta  e  válida,  em  vez  de 
procurar  o  claustro,  isto  é  o  esquecimento  e  a  morte, 
demanda  as  portas  abertas  d'aquelle  templo  immorlal, 
vasto  pantheon  onde  se  lè  a  historia  do  passado,  e  se  es- 
creve a  do  futuro  na  eschola,  na  oíTicina  e  na  fabrica ! 

Já  lá  vão  os  poetas  cesáreos  acercando  de  grinaldas  de 
versos  a  fronte  dos  Mecenas  e  dos  Augustos ;  temos,  porém, 
outra  mais  vasta  epopeia  escripta  nos  fastos  d'este  século,  e 
gravada  na  brônzea  columna  da  estatua  da  liberdade. 

Em  toda  a  parte  a  associação  vemol-a  realisando,  dia 
a  dia,  assignalados  serviços  em  prol  das  classes  do  tra- 
balho. A  França  e  a  Inglaterra  já  fundaram  os  bancos  de 
credito  popular;  a  Escócia  também  de  ha  muito  empresta 
ao  artifice,  sem  garantia  real,  o  pecúlio  de  que  precisa 
para  se  estabelecer;  em  Mulhouse  *  foi  a  associação  que 
edificou  uma  cidade  de  operários,  e  aos  próprios  a  vendeu 
mediante  prestações  estipuladas. 

Vê-se,  pois,  que  o  homem,  vivendo  unicamente  do  seu 
trabalho  manual,  vae  conquistando  em  todas  as  nações 
os  commodos  e  a  dignidade  civica;  todavia  é  preciso 
dizel-o  e  repelil-o:  —  a  revolução,  dando  ao  povo  os  seus 
direitos,  não  lhe  pôde  dar  o  complemento  d'elles  que  é 
uma  propriedade  relativa  sem  a  instrucção,  pelo  menos  a 
elementar  e  a  profissional. 

A  associação  realisa  essas  duas  impreteriveis  necessi- 
dades; e  por  isso  nós  lodos  a  glorificamos  em  suas  festas 
solemnes  a  que  preside  a  união  e  a  justiça. 


1  Depois  da  guerra  franco-prussjana  ficou  pertencendo  á  Allemanha. 
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Discurso  proferido  na  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra, 
na  solemnidade  commemorativa  do  anniversario  na- 
talício de  Joaquim  Martins  de  Carvalho.  —  19  de 
novembro  de  1888. 
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cnhores :  —  Faz  vinte  e  dois  annos,  e  não 
se  me  apagaram  da  lembrança  os  versos 
aqui  recitados,  entre  grinaldas  de  ílores; 
n"esta  sala  immensa,  onde  tantas  vezes 
concutiii  a  palavra  dos  moços,  não  raro 
a  dos  mestres,  e  onde  agora,  no  banco 
das  escholas,  se  escuta  a  infância  a  syllabar. 

Grande  é  d'afjui  soltar  a  voz,  que  se  impõe  dictame 
ao  coração  o  sentir  de  affectos,  a  despertarem-se  n'estes 
festivos  annuarios.  Os  mesmos  são  que  hontem  aqui 
punbam  as  capellas  viridentes;  os  mesmos  que  ainda 
agora  dão  á  minlia  voz  egual  sentimento. 
Eis  porque  volto. 

Se  consultara  os  annos  e  o  esmaiar  da  intelligencia, 
que  já  não  tem  os  vividos  fulgores  de  outrora,  eu  não 
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voltaria.  Porém,  ao  convite  do  vosso  digno  presidente  res- 
])ondeni  minhas  lembranças  e  alTeclos:  —  lembranças  e 
affectos  de  Coimbra,  em  qnc  se  revivem  os  sarans  d'esla 
associação  e  as  cscliolas  da  Universidade,  onde  me  vi 
honrado  como  seu  discípulo  e  seu  professor.  Razão 
})orque  ao  appêllo  de  vosso  digno  presidente  accedi  com 
jubilo,  e  sem  consulta  ás  minhas  forças. 

Foram  saudades;  foram  lembranças;  desculpae-me.  E 
que  me  recordavam  as  reuniíjes  d'esta  casa,  assistidas 
de  professores  e  estudantes,  de  auctoridades  jndiciaes  e 
administrativas,  das  famílias  da  cidade,  e  até  de  illnstres 
forasteiros;  que  se  podiam  dizer  imponentes  jogos  litte- 
rarios,  onde  eram  ouvidos  e  cobertos  de  applauso  os 
homens  novos,  que  discorriam  em  prosa  ou  verso,  a  con- 
tento dos  associados,  que,  não  raras  vezes,  pediam  egual- 
mente  a  palavra.  —  É  que  me  tinha  ainda  a  memoria  o  sarau 
de  29  de  outubro  de  18GG,  o  ultimo  em  que  fallei;  o  lu- 
zimento  d'esta  sala;  a  estralada  das  palmas  e  bravos;  as 
vozes  novas  de  poetas  e  oradores;  o  estrépito  rumorejado 
da  multidão,  matizando-se  de  rostos  juvenis,  incendidos 
ao  calor  de  paixões,  que  o  mundo,  só  mais  tarde,  havia 
de  arrefecer. — É  que,  além  d'estas  memorias,  a  reflexão, 
com  o  dobar  dos  annos,  soube  dar  preço  e  grandeza  aos 
intuitos  generosos  de  Coimbra  e  aos  cresta  associação, 
onde  o  amor  prima  todas  as  questões:  —  as  da  arte,  as 
da  politica,  as  da  sciencia,  as  do  género  humano! 

Sabeis  por  que  volto. 

Annni  em  vir,  porque  n'esta  associação  discursei 
outrora  com  os  moços:  porque  d"ella  me  elegeram  sócio 
honorário;  e  não  podia  faltar  á  apotheose  e  justiça  que  ora 
tributaes  a  um  dos  filhos  mais  queridos  de  Coimbra,  o 
qual,  d'entre  nossos  irmãos,  se  ergueu  ao  dominio  dos 
seus  conterrâneos  pela  palavra  escripla. 
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Senhores:  —  Vou  falkir  de  Joaquim  Marlins  de  Car- 
valho. 

Não  se  pôde  alevaulai-  cslalua,  peijuena  ou  grande, 
não  escolhendo  local  adequado,  fundo  ou  nioliUu'a,  onde 
naturalmente  venha  a  surdir  a  íigura  que  hemos  de  respei- 
tar, e  expor  á  publica  admiração.  Além  do  mais,  mister  se 
torna  egualmenle  a  selecção  do  bronze  de  que  ella  se 
hade  fabricar,  o  pedestal  onde  erguer-sc,  e  ainda  o  conhe- 
cimento de  pessoas  e  successos,  que  hãode  acompanhal-a, 
para  que  ao  deante  venha  a  saber-se  que  o  homem  de 
quem  se  falia  ou  escreve  é  fdho  do  seu  tempo ;  tempo  que 
elle  compreliendeu  e  que  soube  engrandecer. 

Senhores:  —  Joaquim  Martins  de  Carvalho  c  um  homem 
novo;  novo  na  accepção  latina  da  palavra.  Se  lhe  quizermos 
erguer  estatua,  hade  ser  a(jui,  n"esta  casa,  onde  um  artista 
da  cidade  avultou  do  mármore  ao  rei-artisla,  ladeando-o 
de  filhos  de  Coimbra,  iilustres  nas  artes  e  nas  letlras; 
aqui,  onde  uma  associação,  forte  pelos  seus  intuitos  gene- 
rosos, converteu  o  refeitório  dos  cónegos  regrantes  de 
S.  Agostinho  no  agora  de  suas  deliberações,  escholas  e  con- 
ferencias i)ublicas;  aiiui,  onde  nm  pensamento  bom  santifica 
os  logares  e  dá  valor  moral  ás  pessoas.  —  É  aípii,  senhores, 
que  devemos  estreitar  nos  braços  a  Joaquim  Martins  de 
Carvalho. 

Se  esta  associação  protege  os  associados,  alcançan- 
do-lhes  bom  destino  quando  o  não  hajam;  conseguindo 
[lelos  meios  Icgaes  a  liberdade  dos  que  forem  presos; 
ajudando  os  que,  sendo  annosos,  na  moléstia  ou  desastre 
se  impossibilitam  para  o  trabalho;  soccorrendo  viuvas  e  or- 
phãos,  emquanto  ellas  não  mudam  de  estado,  e  os  se- 
gundos não  obteem  emprego;  —  se  acode  d'este  modo  ás 
mais  instantes  necessidades  da  pobreza  e  do  infortúnio, 
fazendo  a  sua  lei  social  d"esta  e  mais  outras  generosas 
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aspiryções;  —  esle  se  é  o  fim  de  tal  confederação  popular, 
que  conjuga  cm  circulo  íralerno  iiomens  laboriosos,  doau- 
do-llics  para  as  evenlualidades  da  vida  uma  reciproca  e 
digna  protecção ;  —  se  estes  são  os  sentimentos  e  a  lei 
bencmerentc  d'esta  associação,  aqui  me  praz  o  manifesto 
admirativo  e  grato  ao  seu  filho  maior;  ao  que,  pelo  esfoiço 
da  vontade,  honradez  da  vida  laboriosa,  calor  commuuica- 
livo  de  seu  espirito,  sempre  inclinado  ao  bem,  —  foi 
gastando  a  existência  no  combale  permanente  das  trevas, 
na  defeza  constante  das  franquias  populares,  e  mais  de  tudo 
no  amor  a  esta  cidade;  amor  apaixonado,  forte,  immar- 
cescivel,  que  é  tão  seu  desde  os  dias  formosos  da  juven- 
tude até  estes  em  que  o  sol  do  occaso  vae  rouxeando  a 
vida,  que  em  pouco  tem  a  decrepidez  physica,  porque  são 
as  ideias  e  um  pensamento  nobre  quem  dá  ao  ser  humano 
uma  eterna  mocidade. 

Senhores: — É  assim.  E  com  estes  traços  se  compõe  a 
physionomia  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho.  Se  elles  ca- 
recem da  consistência  e  relevo  da  estatuária,  da  expressão 
e  colorido  da  pintura,  da  minúcia  cuidada  e  trabalhada  da 
ourivesaria,  —  é  que  as  cousas  moraes  não  cabem  em 
formas  tangíveis ;  e  expòl-as  d'essa  maneira  à  admiração 
só  pertence  aos  reis  da  palavra  e  aos  génios  immortaes, 
que  aos  homens  dão,  com  a  flor  do  seu  espirito,  as  fibras 
da  alma  e  o  sangue  das  veias.  Só  cabe  aos  homens  de 
excepção. 

Escutae,  senhores: — La  Tour  d'Auvergne  foi  o  pri- 
meiro granadeiro  da  primeira  republica  franceza.  Á  tarde, 
depois  dos  combates,  assentava-se  no  meio  dos  cama- 
radas, e  durante  a  refeição,  por  vezes  de  sobriedade  quasi 
hespanhola,  elle  os  encantava  com  a  sua  conversa,  em  que 
ia  dizendo  das  guerras  antigas  e  glorias  da  França.  Nunca 
um  outro  homem  conquistou  tantas  e  tantas  dedicaçijes. 
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Quando  us  inimigos  da  pátria  o  proslraram  morto,  grande 
e  geral  foi  o  iucto ;  e  nada  fez  que  o  exercito  se  separasse 
d  elle.  Levou  comsigo  o  coração  de  La  Tour  d'Auvergne 
em  suas  marclias  iminensas  atiavez  da  Euro[)a  e  por  Iodas 
as  batallias.  Até  1814,  mcltido  o  coração  em  uma  urna 
de  prata,  Ievarani-n'o  sempre  com  a  bandeira  á  frente 
da  46/  meia-brigada.  ' 

Senhores.  —  Este  homem,  combatendo  pelas  ideias  da 
revolução,  isto  é,  as  do  povo;  e  que  assim  contava  a 
seus  filhos,  aos  soldados,  a  epopeia  histórica  do  seu  paiz, 
elevando-lhes  o  espiíito,  augmentando-lhcs  o  saber,  não 
poderemos  comparal-o  a  Joaquim  Martins  de  Carvalho, 
que,  no  seu  campo  de  batalha  o  —  Conimbricense  —  forma 
os  homens  novos,  contando-lhes  da  liberdade,  das  suas 
luctas,  das  suas  vicissitudes,  —  que  teem  egualmente  as 
suas  legendas,  os  seus  santos,  os  seus  marlyres? 

Não  será  comparável  a  La  Tour  d'Auvei"gne,  elle,  que 
soffreu  pela  causa  da  revolução,  e  que  tem  combalido 
despotismos,  injustiças,  malfeitores? 

Não  illaqueado  pelos  deslumbramentos  do  successo, 
como  La  Tour  d'Auvei'gne  (]ue  não  quiz  ir  além  de  um 
simples  granadeiro,  elle  não  mais  quiz  ser  do  que  um  jor- 
nahsta. 

Ahi,  na  imprensa  periódica,  a  publicidade  tem  sido  a 
atmosphera  natural  da  sua  vida  publica;  alii  tem  casado 
todas  as  opiniões  para  o  bem  geral ;  ahi  tem  animado  os 
humildes  a,  pelo  sacriíicio,  con(]uistarem  a  fama ;  ahi  tem 
feito  a  gueria  dos  i)rejuizos  para  alcançar  a  paz  da  civi- 
lisação.  —  Contrario  aos  políticos,  não  se  tem  curvado  ao 


'  /.  Michelet.  Les  soldats  de  la  revolution. 
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successo.  E,  ao  passo  que  despresava  a  furçn,  guardava 
no  coração,  com  o  amor  de  Coimbra,  o  culto  das  leis. 

Senhores :  —  São  taes  exem[)los  os  que  impedem  o 
empobrecimento  das  almas,  a  ruina  das  consciências,  e 
põem  trava  ao  esforço  syslemalico,  perseverante  para 
degradar  os  liomens.  São  exemplos  doestes  os  que  lêem 
produzido  em  o  nosso  [)aiz  —  generaes  illuslres,  illustres 
l)rofessores,  artistas  celebres,  operários  heróicos,  homens 
de  paz  e  de  guerra:  —  o  cluque  da  Terceira  e  Joaquim 
António  d"Agniar;  Filippe  Simões  e  Soares  dos  Reis  (es- 
culptor  portuense);  Fontes  Pereira  de  Meho  e  o  bispo  de 
Vizeu;  Joaquim  Martins  de  Carvalho  e  António  Jardim. 
(prolongados  appla usos). 

São  estes  os  exemplos,  que,  traduzidos  n'uma  vida 
inteira,  se  impõem  á  publica  admiração;  porque  hoje  só 
os  serviços  reiterados,  a  dedicação  aos  interesses  nacionaes, 
a  honestidade  das  acções,  governam  os  povos;  porque 
hoje  as  sociedades  só  querem  obedecer  á  intelhgencia  e 
á  razão,  ao  poder  moral  do  homem  sobre  o  homem,  ás 
energias  do  espiíúto  humano,  quando  defendem  a  liber- 
dade aos  que,  finalmente,  possuem  sisudez,  talento,  pres- 
tigio:—  aos  caracteres. 

Estes  os  da  vanguarda,  os  do  lábaro  ardente! 

Atravez  o  íluctuar  dos  liomens  e  das  cousas,  o  frac- 
cionamento de  partidos,  o  vae-vem  das  doutrinas,  paixões 
e  interesses  contrários:  —  vão  intemeratos. 

A  corrente  de  ideias  que  levam  a  Europa  a  outros 
destinos,  communicando-se  como  as  longas  vibrações  de 
um  iunnenso  tremor  de  terra ;  chocando  lembranças,  fide- 
lidades;  arrancando  gritos  de  dòr;  arrastando  erros,  chi- 
meras,  theorias  e  perigos:  —  a  elles,  aos  homens  novos 
da  época  actuai,  a  elles  não  os  intimidam. 

Medindo,    sopesando    a   responsabilidade   da  sua   in- 
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íluencia  e  talento,  luio  se  oi)[)õem  á  corrente,  por  com- 
preliendercm  que,  nos  negócios  humanos,  assim  como  na 
natureza,  —  o  que  não  se  renova,  é  destinado  a  morrer. 

DiíTerenles,  porém,  dos  exaltados  de  uma  escliola,  que 
já  teve  seu  dominio  nas  lettras  e  na  politica,  sem  que- 
rerem a  exploração  das  massas,  o  não  menor  dos  ser- 
vilismos,  cnidam:  —  na  região  superior  das  ideias,  em 
guiar  e  esclarecer;  destrinçando  ante  os  olhos  do  povo, 
os  verdadeiros  princípios  dos  falsos,  o  que  é  possível  e 
pratico  d'aquillo  que  o  não  é;  na  região  superior  dos  go- 
vernos, da  eminente  questão  económica  que  sobreapparece 
aos  problemas  políticos,  os  quaes,  jiinguem  o  ignora,  pendem 
da  solução  d'aquella. 

Senhores:  —  Esta  a  phllosophia  da  historia  contempo- 
rânea. 

Se  não  vejamos : 

Quando  uma  nação  domina  e  subjuga  a  França,  impõe 
suas  leis  á  Europa  inteira.  Em  Waterloo  cairam  feridas  de 
morte  as  águias  francezas,  e  logo  a  Inglaterra,  a  victoriosa, 
impôz  ao  continente  seus  poetas,  romancistas  e  oradores; 
finalmente  os  ideacs  da  sua  politica  e  do  seu  govei'iio. 

Byron,  o  ilhistre  prócere  inglez,  infliie  toda  a  liltera- 
tura  europeia,  e  dá  nascimento  á  eschola  romântica.  Seu 
predomínio  vae  até  á  Rússia,  onde  LermontoolT  copia  os 
heroes  byroneanos  para  os  apropriar  ao  Cáucaso.  Dá  o 
santo  e  a  senha  a  Victor  Hugo,  e  elle  o  confessa ;  a  Lamar- 
line,  a  Musset  a  quem  chamaram  M.'""  Byron, 

Walter-Scott  cria  o  romance  histórico  e  de  costumes 
em  lodos  os  povos ;  tal  é  a  confissão  de  Balzac  que  ao 
illustre  escocez  declara  preito  de  admiração. 

Senhores :  —  A  litteratura  influe  na  politica ;  dá-lhe  a 
paixão,  o  lance  dramático,  aquelle  estado  sentimental  que 
facilita  e  explica  avonlnras  e  revoltas,  os  grandes  Iam- 
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pejos  da  justiça,  as  expansões  violentas  e  eloquentes  da 
palavra,  onde  na  voz  do  cidadão  concute  a  voz  da  mul- 
tidão; finalmente  os  debates  políticos  e  parlamentares, 
que,  em  toda  a  parte,  excepto  ao  norte,  são  copia  imitada 
d'aquelles  enormes  dramas  do  parlamento  inglez. 

Por  detraz  dos  oradores  constitucionaes,  estão  Burke, 
Fox,  Pitt,  Grey,  —  o  os  Russel,  e  os  Disraeli  eosGladstone. 
com  a  alteza  de  suas  paixões. 

A  litlcratura  desenha  o  seu  tempo  melhor  do  que 
nenhum  outro  elemento  social.  Porque  um  poeta  iníluira 
a  nova  ordem  de  cousas,  as  revoluções  fazem-se  com 
versos.  Assim  começa  a  da  Grécia  em  1820,  com  os  can- 
tos populares  do  conde  Marcellus;  assim  a  de  1830,  em 
França,  com  os  versos  de  Lamartine  e  Hugo;  assim  a  da 
Itália  em  1848,  com  as  poesias  de  Mamelli  —  Fratdli 
d^Ilalia;  assim  as  nossas  com  hymnos  e  cantos,  onde  des- 
tacam, encantadores,  os  de  20  e  os  da  Patuleia. 

Era  a  época  romântica  erguida  nos  intuitos;  generosa 
no  proceder;  que  enxugou  muita  lagrima,  consolou  muita 
dôr;  e,  divinisando  a  mulher,  levou-a,  com  sua  infinita 
delicadeza  e  modesta  caridade,  á  fundação  das  grandes 
instituições  de  beneficência. 

Paixões  e  ideaes  formosos,  lyras  triumphantes  ou  que- 
bradas, indignações  do  pensamento,  as  da  matéria,  dramas 
de  homens  e  de  povos,  lagrimas  ardentes  ou  risos  escan- 
carados, tudo  n'esta  época  teve  voz:  — a  da  lyra,  a  do 
orador,  a  da  cantiga  popular,  mesmo  a  do  livro  e  a  do 
pamphleto,  ás  vezes  com  entonos  de  César  ou  de  Spar- 
tacus, sempre  revolucionando  e  revolucionada,  fazendo 
historia  com  a  biographia  de  seus  filhos,  homens  novos, 
que  impozeram  á  civilisação  o  seu  temperamento. 

Siiccedc,  porem,  que  a  Allemanha  vence  e  subjuga  a 
França,  e  logo  esta  civilisação  romântica  cede  o  passo  á 
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civilisação  humanista  ou  positiva.  D'aln  uma  litleralura, 
outra  poesia,  um  governo  differenle :  —  o  dos  negócios, 
que  eu  não  censuro. 

Á  época  heróica  devia  succeder  a  época  liumana ;  ao 
sentimento  e  ao  coração  os  cuidados  terrenos.  Depois  a 
consciência  do  homem  sentia-se  abalada  pelos  soíírimenlos 
pubUcos ;  e  de  1863  vinlia  o  movimento  económico.  Esta 
revolução  instante  nas  ideias  encontrava  os  espíritos  pre- 
parados. —  Já  Samuel  Cunard  em  1840  havia  lançado  a 
sua  poderosa  companhia  de  vapores,  que,  ligando  a  Ingla- 
terra com  a  America,  estabelecia  entre  os  dois  povos  um 
serviço  regular  de  communicações,  seguras  e  promptas ; 
Peabody  havia  legado  12.500:000  francos  aos  pobres  de 
Londres  abrindo  ensejo  a  que  se  construíssem  para  a 
miséria  18  grupos  de  casas  com  4:ri51  habitações,  onde 
alojar  18:000  pessoas.  —  Nasciam  as  cidades  operarias  na 
Inglaterra,  na  ílollanda,  na  Prússia,  e  ainda  em  1880  na  Bél- 
gica, depois  das  greves  do  Borinage. — As  sociedades  anony- 
mas  lançavam  atravez  da  Europa  os  caminhos  de  ferro,  as 
empresas  colossaes  e  os  grandes  melhoramentos  públicos. 

]S'esta  época  do  positivo  tudo  é  do  seu  tempo;  e  eis  por 
que  n'este  movimento  geral,  económico,  de  proveito  para 
tantas  energias  que  constroem  a  civihsação, — nós  encon- 
tramos o  lutador  de  quem  hoje  aqui  vimos  falar,  exalçan- 
do-o,  que  bem  o  merece. 

O  que  escreva  a  sua  biographia,  ha  de  escrevel-a  com 
os  actos  da  própria  actividade  benemerente  em  favor  dos 
interesses  públicos,  a  partir  do  augmento  económico  d'esta 
cidade.  Assim: 

—  Na  exposição  districtab  fabril,  agrícola  e  de  ar- 
cheologia,  fomentada  em  1869  por  este  grémio  de  artistas, 
áquelle,  trabalhador  inexgotavel,  é  que  se  deve  na  mór 
parte  o  bom  a  cabo  de  certamen  tão  auspicioso. 
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—  Em  1884,  promovendo  a  Escola  livre  das  artes  de 
desenho,  em  Coimbra,  uma  outra  exposição  districtal  de 
mamifaclm-as,  foi  Joaquim  Martins  de  Carvallio  o  presi- 
dente da  commissão  executiva;  c  tantos  foram  seus  esfor- 
ços e  dedicação,  que,  em  verdade  só  a  elle  devemos  egual- 
mente  a  grande  occorrencia  de  produclos. 

—  No  mesmo  anno  de  1884,  26  de  maio,  obediente  a 
suas  convicções,  promoveu  á  memoria  de  Joaquim  Antó- 
nio de  Aguiar,  solemnc,  extraordinária  e  apparatosa  ma- 
nifestação, indo  enorme  concurso  de  pessoas  de  todas  as 
classes  ao  cemitério  da  Conchada,  onde  se  ouviram  dis- 
cursos patrióticos,  exaltando  aquelle  cidadão,  um  dos  filhos 
mais  illustres  de  Coimbra. 

—  Em  1885,  6  de  dezembro,  foi  elle  o  primeiro  im- 
pulsor do  grande  prestico  civico  pelo  7.°  centenário  do  fal- 
lecimenfo  de  Alfonso  Henriques ;  préstito  em  que  tomaram 
logar  as  associações  conimbricenses,  crescido  numero  de 
gente  da  cidade,  e  em  que  o  município  compareceu  com 
a  sua  bandeira,  muitos  com  a  sua  palavra :  dos  quaes,  para 
mim,  o  mais  querido,  o  mais  venerando,  já  aqui  não  trará 
os  genei'Osos  sentimentos  de  seu  perfeito  coração  f ' 

Assim  vedes  o  porque  de  tão  solemne  festa,  e  a  razão 
que  me  falia. 

Ha  homens  de  dois  feitios :  uns,  que  se  formam  pouco 
a  pouco,  e  no  correr  dos  annos  vão  affirmando  em  actos 
constantes  de  benemerência  a  alteza  das  suas  faculdades. 
São  os  úteis.  Outros,  de  certo  grandes  illustrações,  são 
menos  positivos,  menos  práticos.  Tudo  d'elles  se  passa  no 
domínio  da  especulação  e  das  theorias  brilhantes.  Demo- 
vem, porque  impressionam  e  seduzem ;  mas  são  menos 
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prestantes,  pois  aquelles  são  os  obreiros  incansáveis  cm- 
quanto  vivos. 

Os  factos  (pie  dennunciei  bein  o  mostram :  —  é  dos 
primeiros  Joaquim  Martins  de  Carvallio.  Pelo  quê,  esta 
solemnidade.  Se  a  liouvessemos  de  condensar  em  forma 
material,  —  poderíamos  escolher  a  figura  que  nos  appa- 
rece  no  monumento  á  memoria  do  grande  orador  Fox,  em 
Westminster  :  —  um  negro  que  estende  os  braços  cujos 
ferros  caem  partidos ! 

Disse:  {prolongados  applausos.) 
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Discurso  proferido  na  Universidade  de  Coimbra,  ao  rece- 
ber capello  em  « Direito »  o  doutorando  Joaquim  José 
Maria  d'01iveira  Valle  :  —  2  de  junho  de  1867. 


'unhores: — É  da  lei  e  muito  da  minha  de- 
voção o  vir  contar,  perante  o  corpo  calhe- 
dratico,  do  festejado  talento  do  insigne 
académico,  Joaquim  José  Maria  d'01iveira 
Valle. 

De  tal  empenho  me  sahirei,  relem- 
brando os  factos. 

Dignos  professores  :  —  O  alumno  distincto,  de  quem 
falo,  comigo  frequentou  seis  ânuos  as  aulas  d'este  grémio 
scientiíico;  e  bastantes  vezes  aprendendo  na  vossa  lição 
os  preceitos  que  dão  vida  e  força  ás  sociedades,  nos  en- 
contrámos ao  lado  um  do  outro,  soldados  da  mesma  idéa 
e  compartilhando  as  mesmas  crenças. 

São  pois  de  acerto  as  minhas  palavras.  E  ainda  bem ; 
n'este  logar  de  honrosas  tradicções,  escutando-me  todas  as 
faculdades,  é  a  minha  voz  tão  pouco  auctorisada  que  só 
peço  a  tomeis  em  conta  pelas  verdades  que  vou  dizer. 
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Seiíliores  :  —  Não  deverei  falar  de  um  estudante  lau- 
reado sem  referir  a  razão  porquê. 

Ella  advém  dos  usos  e  costumes  d'esta  academia ;  é 
uma  necessidade  do  nosso  tempo,  cortado  de  acontecimen- 
tos, alumiado  pelas  descobertas  scientiíicas,  e  assim  care- 
cido de  homens  intelligentes,  laboriosos,  que  hajam  por 
dever  a  continuação  das  conquistas  que  só  progridem  do 
trabalho  assiduo  dos  pensadores.  Esta  a  razão  das  festas 
imponentes  do  ensino. 

Nem  differente  podia  succeder. 

Na  historia  áspera  e  dilEcil  do  género  humano,  para 
nós  só  contam  as  paginas  que  referem  o  resgate  de  al- 
guns direitos ;  o  descobrimento  de  mundos  novos ;  e  a 
lucta  dos  homens  por  um  punhado  de  crenças  que  lhes 
são  fé  e  vida,  e  de  que  elles  tanto  carecem,  a  que  justos 
sejam  e  bons  nas  horas  dilatadas  do  soffrimento,  ou  nas 
alegrias  e  delírios  da  sua  redempção. 

Senhores :  —  Desde  o  alvorecer  das  sociedades  moder- 
nas até  hoje  importante  quadro  se  desenrola. 

No  começo  depara-se-nos  a  meia-edade,  época  som- 
bria em  que  tudo  se  confunde,  e  onde  tudo  ahi  se  forma. 
Então  que  o  espirito  humano  se  debate  e  as  raças  arma- 
das se  atropellam,  talhando  na  Europa  differentes  nacio- 
nalidades, assistimos,  por  entre  o  conflicto  dos  combaten- 
tes, á  formação  do  direito  pelos  costumes,  á  das  línguas 
pelos  trovadores  sabidos  da  Provença,  á  do  commercio 
pelas  cruzadas  e  pelos  judeus,  á  da  industria  pelas  com- 
munas. 

É  sem  duvida  gloriosa  esta  época  da  historia ;  mas 
no  meio  d'a(]uella  vasta  génesis  os  homens  são  escravos; 
e  então  o  setiso  universal,  segundo  a  palavra  de  Viço, 
deixa  alli  as  descobertas  e  vae-se  na  conquista  da  liber- 
dade. 
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Tres  séculos  após  se  desdobram  e  a  condição  de  livre 
é  a  iinica  ambição  dos  pensadores  que  demandam  tempos 
melhores. 

Caminham  firmes  na  grandeza  da  sua  causa,  e  só  a 
morte  lhes  pôde  arrebatar  a  esperança. 

A  verdade,  senhores,  é  muitas  vezes  perseguida;  mas 
alastrasse  pelo  âmbito  da  terra  e  tudo  o  que  ahi  vive  c 
pensa  concorre  em  generosidade,  esforço  e  amor  para  a 
sua  suprema  victoria. 

N'estes  tres  séculos  cheios  de  vigorosa  adolescência 
ha  um  tumulo  e  um  berço :  o  tumulo  de  muitos  erros  e 
prejuízos  do  passado  que  morre;  o  berço  de  muita  crença 
e  muita  esperança  da  liberdade  que  robustece. 

Dias  memoráveis !  Da  liberdade  religiosa,  ponto  de 
caminho  para  todas  as  outras,  o  espirito  do  homem  pro- 
clama os  direitos  do  pensamento  pela  bocca  de  Descartes; 
depois,  forte  e  consciente  da  sua  auctoridade,  a  intelligen- 
cia  investiga  as  leis  da  matéria  e  Newton  descobre  a  gra- 
vitação. 

O  mundo  physico  já  não  esconde  segredos,  quando  a 
industria  o  transforma  e  aperfeiçoa ;  e  não  contente  does- 
tas victorias,  o  senso  imimrsal  complementa  os  seus  traba- 
lhos, dando  ao  mundo  novas  leis  e  novos  preceitos  pela 
bocca  de  Montesquieu  e  de  Rousseau. 

D'aqui  ás  sociedades  de  agora  vae  um  nada ;  e  sabeis 
como  se  operou  a  transição  em  a  noite  de  4  de  agosto  de 
1789. 

Assim  findou  o  passado,  e  veiu  este  século.  Assistiu 
aos  funeraes  de  todas  as  aucloridades ;  e,  ficando-lhe  só 
a  auctoridade  da  razão,  com  ella  progride  ao  fiitiu^o. 

Senhores,  nenhum  século  deve  olvidar  a  tiadicção  dos 
seus  heroes ;  os  nossos  são  os  operários  a  cujo  esfoiço 
devemos  a  civilisação :  não  podemos  esquecel-os. 
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Meditar-lhes  a  palavra  e  doutrina,  tal  é  o  dever  do 
ceareiro  que  uma  vez  se  afoitou  na  larga  messe  do  pen- 
samento. 

Já  vedes  o  porque  falo  de  um  estudante  laureado. 

Das  congregações  scientificas  se  derrama  a  luz,  que 
vae  inocular  o  vigor  da  seiva  em  todas  as  instituições  c 
mellioramentos  de  um  povo.  Alii  se  conservam  e  ensinam 
as  grandes  descobertas  das  gerações  que  foram,  ahi  se 
aprendem  e  discutem  os  bons  princípios  dominando  as 
gerações  modernas. 

Os  nobres  commettimentos  e  altas  emprezas  pedem 
obreiros  distinctos, 

O  Evangelho,  refere  um  estadista  de  nomeada,  exige 
o  pregão  de  bons  apóstolos ;  e  ainda  não  chegámos  á  terra 
promettida.  Este  século  por  hoje  ainda  não  pôde  entoar  o 
cântico  soberbo  dos  hebreus  depois  da  passagem  do  mar 
"Vermelho. 

O  mar  da  sciencia  ainda  esconde  vastas  solidões,  fragas 
e  alcantis,  onde  se  arrasta  enfezada  a  vegetação. 

Como  Goethe,  pedirei  mais  luz,  mehr  licht,  mais  traba- 
lho incansável,  a  ver  se  a  essas  vagas  mysteriosas  chega 
a  claridade  do  pharol,  que  salva  os  nautas,  ou  a  fé  de  um 
Colombo,  que  descobre  mundos. 

Senhores:  —  Devia  progredir  mais  longe;  não  o  con- 
sente a  curteza  de  tempo.  Como  vos  disse,  para  continuar 
a  grande  obra  da  civilisação,  hemos  mister  de  obi^eiros  de 
mérito :  aqui  tendes  o  joven  doutorando,  Joaquim  José 
Maria  d'01iveira  Valle. 

Educado  por  vós  na  sciencia  do  direito,  e,  recebendo 
d  um  lio  preclaro  conselhos  de  sã  moralidade,  colheu  nas 
virtudes  e  amor  de  sua  mãe  o  exemplo  para  as  suas  idéas  e 
trabalho ;  e,  como  em  tudo  a  fortuna  o  bafejasse,  nem  lhe 
faltou  um  padrinho  illustre  de  quem  peço  licença  para  falai'. 
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Senhores:  —  Os  governos  representativos  hão  de  ii 
indo  melhorando.  E  a  qualidade  da  sna  constitnição ;  e 
mais,  porque,  de  época  recente  na  Knropa,  alevantani-se 
por  de  cima  dos  escombros  do  absohitismo,  que,  apesar 
de  muitos  erros,  ainda  ahmenta  saudades  nos  espíritos 
retrógrados. 

Elles  por  vezes  acirram  as  iras  populares  e  com  ellas 
desejam  encravar  a  civitisação;  deslumbral-os  com  o  es- 
plendor das  novas  instituições,  e  arrebatar-lhes  das  mãos  a 
arma,  com  que  pretend(;m  gladiar,  é  pois  luiia  urgência. 

Para  o  conseguir  instam  as  reformas :  na  instrucção, 
desde  a  superior  até  á  elementar;  na  administração,  amol- 
dando-a  aos  princípios  de  um  governo  livre ;  nas  relações 
internacionaes  lavrando  tratados ;  na  regra  das  finanças 
e  organisação  do  exercito  fazendo  que  obedeçam  a  um 
plano  liberal  e  equiíativo  de  contribuição.  E  ainda  reformas 
em  nosso  systema  de  processo  e  na  penalidade. 

Em  fim,  senhores,  os  governos  representativos,  na  cen- 
tralisação  governamental  que  a  philosophia  do  direito  lhes 
concede,  teem  de  cumprir  magna  tarefa,  para  a  satisfação 
da  qual  mais  do  que  nunca  são  necessários  os  estudos,  a 
luz,  e  os  recursos  do  estadista  e  que  até  sem  elles  se  não 
pôde  levar  ao  fim. 

Já  vedes  qual  é  o  carrego  dos  ministros  de  estado  e 
que  pagina  brilhante  os  aguarda  na  historia,  quando  recta 
e  gloriosamente  d'elle  se  desempenharam. 

Do  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  o  sr.  José 
Maria  do  Casal  Ribeiro,  se  podia  affirmar  haver  cumprido 
tão  grande  e  espinhosa  missão ;  as  suas  reformas  em  nos- 
sas finanças,  levando  o  paiz  a  ponto  de  rivalisar  com 
outras  nações,  constituem  na  veidade  o  padrão  da  sua 
gloria,  e  lhe  concedem  os  foros  de  verdadeiro  homem  de 
estado. 
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Seiílioros :  —  Os  actos  do  ministério  de  1859  a  1800. 
priíu-jpalmcnle  os  que  de  prompto  deviam  operar  fundas 
modificações  na  vida  económica  do  paiz,  mal  podiam  altin- 
gir  conclusão,  se  o  sr.  Casal  Uiheiro,  quando  ministro  da 
fazenda,  não  os  acompanhasse  de  grandes  reformas  na 
receita  publica. 

Acudindo  ás  despezas  correntes,  beneficiando  o  estado 
do  tliesouro,  s.  ex."  d'este  modo  olhava  ao  deficil,  deixando, 
pela  confiança  estabelecida,  porta  ampla  por  onde  recorrer 
ao  credito,  no  caso  dos  futuros  melhoramentos  nacionaes. 

As  leis  do  imposto  predial  e  pessoal,  a  de  registo  e 
de  industria,  transformando  profundamente  o  systema  de 
nossas  contribuições,  e  subslituiudo-o  por  outro  de  maior 
egualdade,  não  obstante  a  resistência  então  experimentada, 
eram  de  tão  reconhecido  mérito,  que  o  primeiro  passo  do 
novo  gabinete,  apresentando-se  ás  camarás,  foi  declarar 
pela  voz  do  conde  Ávila  :  —  «  que  o  nobre  ministro  que  o 
precedera,  o  sr.  Casal  Ribeiro,  pela  coragem  que  havia 
tido  de  propor  ao  parlamento  medidas,  embora  severas, 
mas  reclamadas  pela  situação  financeira,  merecia  os  lou- 
vores da  camará  e  a  approvação  do  paiz » . 

Accrescentava  mais  o  orador :  —  «O  sr.  Casal  Ribeiro 
esteve  hontem  assentado  nas  cadeiras  do  governo ;  s.  ex." 
virá  para  ellas  amanhã,  porque,  homens  do  seu  mereci- 
mento, não  podem  estar  muito  tempo  fora  da  administra- 
ção publica » . 

Senhores :  —  Ao  meio  da  lucta  partidária,  é  assim  que 
a  verdade  se  levanta  e  presta  homenagem  ao  talento.  Isto 
já  de  si  bastaria  para  crear  um  nome  illustre :  outros 
casos  porém,  se  nos  offerecem  para  dar  a  conhecer  a 
excellencia  do  patrono  do  joven  doutorando. 

No  século  xviii,  senhores,  quiz  elevar  o  homem  con- 
stituindo as  sociedades  e  o  sou  goveino  pelo  suffragio  po- 
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pular;  o  contracto  social,  porém,  não  foi  sympalhico  aos 
magistrados,  ás  cortes  e  aos  reis  ;  e  por  isso  o  regeitaram. 

Revoliitam  os  tempos  e  com  elles  as  ideias :  iioje  são 
os  reis  que  proclamam  o  voto  universal,  [)ara  justiíicação 
das  grandes  annexações. 

Ainda  não  ha  muito,  estando  a  Europa  sobresallada 
pelos  adventos  da  Allemanha,  veio  Mr.  de  Lavalelte  para 
lhe  acalmar  os  receios,  proclamar  e  defender,  em  nome  de 
Napoleão  III,  a  tendência  para  as  grandes  nacionalidades. 
Pôz  assim  em  alarma  as  nações  pequenas,  chamando  a 
sua  especial  e  seria  attenção  para  este  grave  problema  da 
época  actual. 

Nós  tivemos  de  volver  os  olhos  para  Santa  Maria  da 
Victoria  ! 

O  sr.  Casal  Ribeiro,  pesando  estes  successos  que  inti- 
midavam a  verdadeira  opinião  publica,  attentando  no  desí- 
gnio dos  Bismarks,  logo  devota  todos  os  seus  cuidados 
para  a  nossa  autonomia ;  consegue  a  creação  d'um  minis- 
tério dos  negócios  extrangeiros ;  e,  acercando-se  de  homens 
de  merecimento  real,  trata  immediatamente  de  os  enviar 
ás  cortes  da  Europa,  para  alli  defenderem  e  exigirem  que 
se  respeite  a  nossa  naciolidade. 

Senhores :  —  Quem  não  pôde  ter  exércitos  numerosos, 
defende-se  com  a  força  do  direito ;  este  só  pelas  mutuas 
relações  diplomáticas  se  faz  valer. 

Maiores  considerações  pedia  o  assumpto ;  mas  ainda 
aqui  me  tolhe  o  passo  a  estreiteza  do  tempo. 

Findarei,  lembrando  que  s.  ex.^  se  orgulha  em  ser 
filho  da  universidade  de  Coimbra.  Esta  escola  celebre 
que  presenteou  á  pátria  e  ao  mundo  Damião  de  Góes, 
António  Homem,  José  Anastácio  da  Cunha,  José  Monteiro 
da  Rocha,  e  o  insigne  Mello  Freire  que  as  nações  extran- 
geiras  põem  ao  lado  de  Montesquieu,  —  deve  hoje  experi- 
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menlar  a  nwior  alegria  ao  ter  do  seu  grémio  um  alumno 
dilecto,  que  cVaqui  saiu  para  a  carreira  politica,  já  accu- 
mulaiido  as  honras  c  os  méritos  de  grande  illustração  e 
de  talento  superior. 

Com  este  padrinho,  senhores,  e  n'este  logar,  é  bem 
ocioso  o  meu  discuiso ;  e  na  verdade  só  aqui  me  encontro 
no  desempenho  de  um  dever.  Supponho  o  não  cumpri  a 
contento  dos  que  me  ouviram.  Vós,  porém,  illuslre  pre- 
lado e  digno  presidente  desta  academia ;  vós,  illuslre  e 
respeitável  decano  da  faculdade  de  direito ;  e  vós,  mestres 
sapientes,  ao  circumdar  de  viçosos  louros  a  fronte  do 
joven  doutorando,  desculpae  a  minha  palavra  pouco  har- 
moniosa. 

Só  aqui  vim  em  cumprimento  e  satisfação  do  honroso 
mandato  que  as  praxes  universitárias  me  impõem.  Assim, 
outros  dirão  melhor;  ninguém  com  mais  entranhado  aíTecto: 
laços  Íntimos  me  prendem  ao  neophito,  e  não  menos  es- 
treitos a  esta  comnnmidade  scienlilica,  a  quem  desejo  eda- 
des  largas,  em  memoria  de  tão  formoso  dia. 
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Prelecção  feita  em   1872  perante  a  Faculdade  de  Direito 
da  Universidade  de  Coimbra 


A  FEITUÍ^A  DAS  LEIS  DEVERA  SEl^  CONFIADA  A  UM  COl^PO  ESPECiyiLMENTE  HABILITADO, 
SEM  OFFENSA  AO  Pí^lNClPlO  DA  REPIjESENTAÇÃO  N4CI0NAL  '  ? 


enhores :  —  Antes  de  entrar  no  assumpto 
(l'esta  lição,  consenti  que  eu deinonslie  a 
sua  importância.  Complexo  e  diííicil  é  o 
problema ;  a  solução  d'elle,  porém,  vindo 
dos  princípios  liberaes,  ha  de  recompen- 
sar-nos,  creio,  de  quaesquer  diíBculdades 
e  obstáculos. 

Está  redigido  do  seguinte  modo :  —  v(  A  feitura   das 
leis  deverá  ser  confiada  a  um  corpo  especialmente  habili- 
tado, sem  offensa  ao  principio  da  representação  nacional  ?« 
Tal  a  pergunta. 
Ora,  como  sabem  os  illustres  mestres  da  Faculdade, 


*  —  Coiifoiíne  o  iiieteito  da  lei,  foi  osta  licâo  |»ii'|Kiiaila  subit>  uni  ponlo 
tirado  á  sorte,  mediando  o  espaço  de  ijuarenta  e  oito  horas.  Veja-^e  o  ai  t  1 1 
do  Rerjulamenlo,  de  22  de  agosto  de  1805,  para  o  concurso  aos  lagares  do 
magistério  superior. 
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depois  que  a  philosopliia,  reformando  os  códigos  modernos, 
deliniu  o  homem  —  um  ser  livre  e  dotado  de  faculdades 
para  se  dirigir  na  realisaçao  do  seu  destino,  —  desde  logo 
se  admiltiii  o  principio  da  soberania,  dimanando  da  von- 
tade geral ;  e  necessariamente  se  reconheceu  que  só  a 
mesma  vontade  geral  podia  constituir  a  lei. 

Este  era  já  o  sentir  de  alguns  philosophos  do  século  xvu, 
e  de  muitos  do  século  xviii,  entre  os  quaes  o  auctor  do 
contracto  social ;  sendo,  porém,  certo  que  elle  próprio  via 
diíliculdade  na  applicação  do  systema,  e  que  procurou  re- 
solvel-a  aílirmando  serem  legitimas  tão  somente  as  peque- 
nas republicas. 

O  alvitre,  com  quanto  verdadeiro,  não  podia  acceitar-se ; 
era  impossível  reviver  Athenas. 

Triumphando,  porém,  a  soberania  do  povo,  e  assim  a 
ideia  de  que  só  a  vontade  geral  constitue  a  lei,  era  mister 
concertar  estas  doutrinas  com  as  circumslancias. 

A  revolução  franceza,  que  teve  de  evangelho  o  contracto 
social,  estabeleceu  a  delegação  da  soberania  em  um  só 
gráo  e  em  uma  só  camará.  Dominada  a  revolução,  Bona- 
parte, e  depois  os  tratados  de  1815,  não  vieram  aniquilar 
os  princípios,  antes,  porém  modifical-os. 

Hoje  até  os  próprios  monarcbas  reconhecem  a  sobera- 
nia popular ;  e  egualmenle  Bismark  o  primeiro  diplomata 
da  Europa,  porque  não  obstante  as  suas  idéas  auctorita- 
rias,  só  deu  Hm  á  guerra  que  ensanguentou  duas  grandes 
nações,  depois  de  discutir  as  condições  da  paz  com  os  re- 
presentantes do  povo. ' 


'  —  Na   livraria  de  Hisniark  lá  se  vê  a  mesa  sobre  a  qual,  em  lamina 
de  cobre,  está  a  ins<:ri|)(jãu  sejiuiiite  :  —  «  Sobre  esta  mesa  se  lirmaram   os 
preliminares   da   |>ai    entre  a   Allemanba   e  a  França,  a  2G  de  Fevereiro  de 
1871,  em  Versailles.  rua  de  l'rovence,  n."  13.« 
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Tal  é  a  força  da  ideia. 

Mas,  se  uma  nação,  família  de  asssociados,  por  nume- 
rosa e  espalhada  em  grande  superfície  de  território,  não 
pôde  fazer  a  lei,  se  o  povo  não  pôde  conslituil-a  exercendo 
directamente  a  soberania,  quem  a  deve  fazer? 

As  constituições  modernas  respondem: — Os  repre- 
sentantes do  paiz  sob  a  confirmação  de  dois  poderes,  o  da 
aristocracia  e  o  da  realeza,  denominado  poder  moderador. 

—  «A  lei  será  proposta  pelo  imperante,  um  senado  a 
examinará,  e  os  representantes  do  povo  a  approvarão, 
sem  que  a  possam  modificar»  —  diz  a  constituição  napo- 
leonica  de  1852. 

A  sciencia  alevanta-se  contra  um  tal  systcma ;  nelie 
descobre  o  aniquilamento  da  soberania  popular,  e  insti- 
tuições acanhadas  e  ineficazes  na  atlcnção  do  fim  que  se 
pretende. 

Em  umas  nações  é  a  aristocracia  e  o  rei  que  negam 
a  lei;  o  veto  é  a  negação  da  lei:  n'outras,  como  era  ha 
pouco  tempo  na  França  do  segundo  império,  a  nação  só 
podia  querer  a  vontade  do  imperador,  e  a  que  lhe  impunha 
o  senado,  seu  mero  instrumento. 

N'outras  ainda  é  o  povo  quem  elege  os  seus  deputados 
sem  restricções  nem  juizo,  e  apparecem  eleitos  homens 
sem  competência.  Muitas  e  repetidas  vezes  aos  denomina- 
dos legisladores  lhes  fallecem  o  saber  e  o  senso  pratico, 
e  os  próprios  constituintes  zombam  de  seus  representantes. 
D'aqui  a  indifferença  politica. 

Como  remediar,  portanto,  estes  inconvenientes,  sem 
oíTender  o  principio  da  soberania  ? 

Este  é  o  ponto  que  nos  compete  discutir;  antes,  porém, 
remontemos  aos  princípios. 
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iMontesquieu  definiu  as  leis:  —  as  relações  necessárias 
que  derivam  da  natureza  das  cousas.  Esta  definição,  sob 
o  prisma  observado  pelo  sen  anctor.  pôde  dizer-se  verda- 
deira. 

Actualmente  muitos  pensadores  a  criticam ;  tal  critica, 
porém,  se  nos  não  afigura  justa,  que  é  feita  no  grave  des- 
prezo dos  elementos,  a  que  attendeu  o  celebie  auclor  do 
Espirito  das  leis. 

Tentaremos  demonstral-o. 

Quem  descoi)rirá  a  origem  da  lei?  Será  o  universo 
obra  do  acaso?  Foi  este  quem  produziu  os  seres,  c  que 
os  rege?  Não:  considerando  o  ser  bumano,  se  lhe  proce- 
dermos á  analyse  psycbica,  depara-se-nos  a  sua  intelleclua- 
iidade,  e  esta  não  pôde  ser  effeito  do  acaso ;  a  consciência 
protesta  contra  um  tal  absurdo.  O  homem  pensa,  e  sente 
os  resultados  que  vêem  da  pratica  ou  da  transgressão 
d'alguma  cousa,  que  apesar  da  sua  contingência,  o  achega 
da  luz ;  esse  alguma  cousa  é  a  imagem,  ou  melhor,  a 
significação  de  uma  intelligencia  superior,  causa  e  princi- 
pio de  todas  as  leis. 

Ha,  portanto,  uma  casualidade,  rasão  absoluta  de  tudo; 
as  leis  são  as  relações  que  existem  eutre  essa  casualidade 
e  os  diffe rentes  seres,  e  as  relações  d'estes  entre  si.  Deus 
está  em  relação  com  o  universo,  e  as  leis,  segundo  as 
quaes  Elle  as  creou,  são  as  que  o  regem  c  conservam. 
Deus  conhece  essas  leis,  porque  são  obra  da  sua  omnipo- 
tência. 

O  admirável  espectáculo  dos  mundos,  o  grande  foco 
de  luz  que  da  calor  e  vida  a  todos  os  seres,  os  elementos 
cm  contínuo  movimento,  tudo  obedece  a  uma  lei,  e  cada 
um  per  si  origina  novas  leis.  As  relações  da  crealura  com 
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O  Creador  são  leis,  e  leis  são  as  relações  dos  homens  entre 
elles. 

A  matéria  obedece  ás  leis. 

Galvani,  descobrindo  a  electricidade,  Fulton  o  vapor, 
Kepler  o  movimento  dos  planetas  á  roda  do  sol,  dão  tes- 
temunho manifesto  das  relações  e  leis  entre  os  corpos 
physicos. 

O  celebre  cidadão  americano,  Franklin,  usou  da  lei,  e 
fez  com  que  o  raio  lhe  obedecesse. 

As  relações  dos  seres  inanimados  com  os  animados,  con- 
stituem leis,  umas,  que  dão  a  vida,  e  outras,  que  dão  a  morte. 

Todos  os  géneros  de  que  o  homem  se  alimenta  teem 
com  a  sua  natureza  relação  de  harmonia ;  pelo  contrario, 
o  arsénico,  o  acido  prussico,  o  curare,  e  outros  venenos, 
teem  relação  de  desharmonia. 

Não  é,  pois,  a  fatalidade,  que  rege,  antes  a  lei,  pro- 
ducto  de  uma  intelligencia,  que  sabe  reger. 

Em  tudo,  e  por  toda  a  parte,  depara-se-nos  a  vida,  e 
portanto  a  lei. 

O  homem,  para  existir  e  desenvolver-se,  procura  co- 
nhecer as  leis  que  regem  as  cousas ;  porém,  a  área  hmi- 
tada  em  que  se  move  a  intelligencia  humana,  e  a  brevi- 
dade da  vida,  teem-n'o  obrigado  a  usar  do  methodo,  a 
proceder  systematicamente. 

D'aqui  a  divisão  das  sciencias  em  noologicas  e  cosmo- 
logicas.  * 


—  Divisão  (la  sciencia  de  Ampere:  —  em  duas  grandes  artérias  —  as  sciencias 
cosmologicas  e  as  sciencias  noologicas.  Todas,  quer  tenham  por  objecto  o  estudo  dos 
pbenomenos  materiaes  ou  das  abstracções  a  que  deram  logar,  quer  tenham  por  fim 
as  operações  intellectuaes,  as  investigações,  os  processos  do  entendimento  e  as  suas 
leis,  ou  a  dialéctica,  todas  são  essencialmente  experimentaes. 

Veja-se  Exposição  analytica  de  uma  classificação  natural  de  todos  os  conhecimen- 
tos humanos. 
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Pela  noologia  trata  o  ser  pensante  de  conhecer  as  leis 
que  regem  os  espíritos ;  pela  cosmologia  as  leis  que  regem 
os  corpos,  ou  a  matéria. 

Deus  e  a  sua  própria  intelligencia  constituem  o  mais 
levantado  assumpto  dos  debates  do  espirito  humano ;  c 
d'esta  lucla  do  pensamento  nascem  as  sciencias  moraes,  a 
theologia,  a  psychologia,  o  direito. 

Que  leis  regem  o  espirito  infinito  e  a  crealura  ? 

E'  um  problema,  que  tem  preoccupado  as  maiores  in- 
telligencias.  Prophetas,  egrejas,  seitas  e  philosophos,  re- 
correm á  revelação  e  ás  tradicções,  deduzindo  d'ahi  as 
leis  entre  Deus  e  o  homem. 

Sobre  este  ponto,  o  trabalho  do  espirito  humano  atravez 
das  edades,  escreveu  mil  volumes,  ou  antes,  mil  biblio- 
Ihecas. 

Rousseau,  regeitando  theogonias,  a  revelação,  as  tra- 
dicções, e  até  a  própria  philosophia,  recorre  ao  bom  senso 
e  á  consciência ;  e,  pondo-se  em  frente  da  natureza,  que 
admira,  conclue  pela  existência  de  Deus. 

— « Que  a  matéria  seja  eterna,  ou  creada,  diz  elle, 
que  haja  ou  não  um  principio  activo,  é  certo  e  indubitável 
que  o  todo  é  um,  e  revela  uma  intelligencia  única,  porque 
nada  se  vé,  que  não  esteja  em  ordem  no  mesmo  systema 
6  que  não  concorra  para  o  mesmo  fim,  a  saber :  —  a  con- 
servação de  toda  a  ordem  estabelecida.  O  ser  que  quer  e 
pôde,  o  ser  activo  por  si  próprio,  esse,  em  fim,  que  move 
o  universo  e  ordena  todas  as  cousas,  é  Deus». 

As  leis  que  manifestam  as  relações  entre  Deus  e  o 
homem  são  as  leis  moraes.  De  pura  intenção  na  con- 
sciência,, na  vida  real  constituem  uma  das  faces  da  ideia  do 
bem,  mundificam  o  espirito,  e  animam  no  exemplo  da  vir- 
tude. 

Eis  porque  não  pode  exislir  uma  sociedade  de  alheus. 
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Deus  apparece  na  intclligencia  e  na  consciência  do 
iiomem ;  a  sua  lei  é  a  justiça  e  o  bem ;  e  portanto  o  desen- 
volvimento e  harmonia  de  todos  os  seres  humanos. 

O  amor,  a  equidade,  a  justiça,  sem  o  que  as  socieda- 
des não  poderiam  viver,  constituem  as  leis  naturaes,  isto 
é,  as  leis  divinas. 

Bem  querer  á  terra  onde  nascemos,  aos  pães,  e  ao 
género  humano ;  a  outrem  não  fazer  o  que  não  desejamos 
que  se  nos  faça  a  nós ;  tudo  são  leis  naturaes,  a  que  cha- 
mava Kant  —  o  imperativo  cathegorico. 

Mas  não  é  d'estas  que  temos  de  occupar-nos. 

As  leis  que  regem  o  espirito  humano  são  absolutas ; 
acima  do  tempo  e  do  espaço,  pertencem  restrictamente  â 
psychologia,  base  da  philosophia  do  direito. 

A  metaphysica  é  a  primeira  das  sciencias,  porque  d'ella 
derivamos  as  leis  primordiaes  da  sciencia  jurídica. 

As  leis  que  regem  a  matéria  são,  pelo  seu  mesmo 
objecto,  leis  de  causalidade  necessária  ;  as  leis  da  chimica, 
da  physica,  da  astronomia,  são  maravilhas,  que  o  homem 
procurou  e  continua  descobrindo. 

Não  é  d'estas  também  que  temos  de  occupar-nos ;  a 
pergunta  a  que  vamos  responder,  não  as  abrange,  porque 
o  homem  não  faz  as  leis  do  espirito  nem  as  da  matéria  : 
estão  superiores  ao  ser  pensante,  impõem-se-lhe  indepen- 
dentes á  sua  vontade,  e  o  homem  só  as  aproveita  melhor, 
e  melhor  as  cumpre,  quando  as  tem  no  perfeito  conheci- 
mento. 

A  pergunta  refere-se,  portanto,  ás  leis  positivas,  ou 
antes  ás  que  a  jurisprudência  chama  leis  jurídicas. 
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II 

Fallemos  d'estas  : 

A  entidade  humana,  ao  transgredir  a  lei  natural,  aco- 
dem-lhe  logo  os  eíTeitos  da  própria  transgressão ;  pôde 
fazel-o,  que  é  livre ;  mas  é  certo  que  o  mau  uso  da  sua 
liberdade  dá-lhe  a  imputação,  porque  é  responsável. 

A  intelligencia  e  consciência,  a  natureza  particular  de 
cada  individuo,  são  causas  para  que  só  elle  conheça  quaes 
as  condições  adequadas  em  conseguir  o  seu  destino  ;  d'aqui 
o  fundamento  da  liberdade,  d'aqui  a  principal  lei  jurídica. 

A  qualidade  particular  de  cada  homem  só  por  elle 
pôde  ser  devidamente  apreciada;  e,  como  o  seu  destioG 
se  ha  de  cumprir  de  harmonia  com  essa  qualidade,  só 
elle  pôde  escolher  os  meios  apropriados  ao  seu  consegui- 
mento. 

A  relação  entre  os  meios  e  o  destino  humano  é  a  lei 
da  liberdade;  esta  manifesta-se  pela  vontade;  logo  a  von- 
tade é  o  principio  da  lei. 

Não  é  o  arbítrio ;  sim  a  vontade,  repetimos,  de  har- 
monia com  o  destino  humano ;  chamamos  liberdade,  é  a 
lei. 

Mas,  se  todos  os  homens  teem  a  mesma  lei,  e  se  cada 
um  a  pôde  transgredir,  como  evitar  as  transgressões  ? 

Se  os  interesses  de  cada  individuo  podem  encontrar-se 
em  prélio  com  os  interesses  de  outro,  como  harmonisàl-os  ? 

Determinando  a  lei  primitiva,  e  fazendo  outras,  que 
digam  o  que  é  licito  e  o  que  é  prohibido,  e  preceituem, 
conforme  aos  princípios  do  direito  individual  e  social,  como 
se  obtém  a  harmonia. 

Expliquemo-nos  : 

O  homem  tem  de  completar-se  desenvolvendo-se  ;  como 

este  íim,  porém,  é  egual  para  lodos,  lodos  e  cada  um 
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hão  de  realisar  o  seu  destino,  escolhendo  as  condições 
mais  apropriadas. 

Se  qualquer  homem  é  egual  a  outro,  não  ha  entre  elles 
superioridade ;  d'aqui  a  soberania  individual.  A  lei  primit- 
tiva  é  a  liberdade,  e  eis  porque  as  constituições  admillem 
como  fundamento  de  todas  as  garantias  a  seguinte  regra : 
—  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer 
alguma  cousa  senão  em  virtude  de  lei  anterior. 

Mas,  que  lei?  É  a  de  que  tratamos,  a  lei  escripta. 

Qual  o  principio  determinativo  da  lei  positiva,  ou  antes, 
qual  o  principio,  em  que  assenta  a  relação  jurídica,  ante- 
rior á  lei? 

É  o  mesmo  que  o  da  lei  natural,  a  saber :  —  o  conse- 
guimento  do  destino  do  individuo. 

Se  tão  somente  o  homem  pôde  usar  da  sua  liberdade, 
só  elle  pôde  constituir  lei  escripta.  Tal  é  o  fundamento  da 
soberania  popular,  ou  antes  do  direito. 

A  lei  é  uma  condição  para  o  homem,  e  portanto  de- 
pendente da  sua  vontade. 

Tem  ella  por  fundamento  relações  necessárias,  mu- 
dáveis, porém;  são  necessárias,  emquanto  existem;  são 
mudáveis,  porque  cessam.  E  era  este  o  sentido  em  que 
fa liava  Montesquieu,  dizendo  que  em  cada  diversidade  ha 
uniformidade,  em  cada  mudança  ha  constância.  É  esta  a 
ideia  fundamental  do  seu  systema. 

As  leis  de  um  povo  são  uniformes  ás  circumstancias 
d'esse  povo ;  cada  uma,  porém,  no  mesmo  povo  muda,  ou 
se  altera,  logo  que  mudem  as  relações  que  primitivamente 
lhe  serviram  de  fundamento. 

A  lei  é,  portanto,  a  expressão  da  vontade ;  e,  como  é 
reclamada  pelo  homem,  na  convivência  de  outros,  todos 
devem  concorrer  na  sua  feitura ;  cumpre,  portanto,  que 
ella  seja  a  Iraducção  da  vontade  geral. 


Disciusos  políticos  e  litterarios 


Ao  definir  a  lei  de  oiilra  forma,  pesam-sc  condições 
particulares,  que  podem  deixar  de  existir,  olliando-a  sob 
um  ponto  de  vista  mais  genérico. 

Dividem-sc  as  leis  consoante  ás  relaçijes  que  as  deter- 
minam. 

I*ódem  estas  dizer  respeito  á  constituição  da  sociedade 
e  aos  poderes  politicos,  ou  aos  negócios  entre  os  indi- 
viduos,  considerandoos  como  particulares. 

D'aqui  vem  que  as  leis  juridicas  se  dividem  em  direito 
publico  e  direito  privado. 

Mas  estes  dois  tão  importantes  ramos  do  du'eito  podem 
ainda  subdividir-se. 

No  direito  publico  devemos  considerar  especialmente 
as  leis  da  união,  as  leis  de  constituição,  as  leis  de  direito 
internacional,  as  leis  de  organisação  da  soberania,  as  leis 
do  poder  administrativo,  as  leis  penaes,  etc. 

Dirigindo  a  todas  as  perguntas  que  deu  origem  a  esta 
prelecção,  vejamos  qual  é  a  resposta. 


Ill 


Leis  de  união :  —  O  homem  tem  de  viver  em  sociedade ; 
é-lhe,  porém,  livre  a  escolha  d'aquella  a  que  deseja  per- 
tencer. Todas  as  constituições  permittem  que  o  natural 
saia  do  reino,  e  que  o  extrangeiro  ahi  venha  naturali- 
sar-se.  Assim,  n'esle  caso,  é  o  próprio  individuo  quem 
escolhe,  expressa  ou  tacitamente,  a  nacionalidade,  e  por 
tanto  os  seus  associados. 

A  lei  de  união  fundamenta-se  nas  relações  existentes 
entre  os  homens  do  mesmo  paiz ;  porém,  aquellas  em  (jue 
assentam  as  nações  são  diíTiceis  de  determinar. 

46 


FACULDADE  I»K  DIUtlTO  DA  lIMNERSIDADi;  DE  COIMBRA 


Alexandre  Herculano  altende  a  três  caracteres :  —  á 
raça,  á  língua,  e  ao  território;  outros  pensadores,  taes 
como  o  allemão  Ilerrenschneider,  recorrem  á  lingua  e  á 
religião ;  outros,  aos  limites  naturaes ;  outros  ainda,  ao 
elemento  histórico ;  e  finalmente  também  alguns,  á  guerra. 

Laurent,  nos  seus  Estudos  sobre  a  historia  da  humani- 
dade, tratando  a  questão,  refuta  todos  os  systemas,  porque 
nenhum  d'elles  julga  verdadeiro. 

As  nacionalidades  são  factos,  que  soffrem  modificações 
em  virtude  de  infinitas  circumstancias ;  todavia^  o  elemento 
histórico  é  o  que  mais  prepondera. 

Á  priori,  a  difficuldade  desapparece,  quando  se  admitte 
que  só  o  homem  pôde  escolher  aquelles  com  quem  se 
hade  associar ;  porque  então  póde-se  dizer  que  hoje  o  ele- 
mento constituitivo  das  nacionalidades  é  a  vontade. 

A  posteriori,  o  campo  em  que  deve  ser  considerada  a 
questão,  a  difficuldade  é  superior. 

Se  um  estado  quizer  desannexar-se  para  se  constituir 
independente,  ou  annexar-se  a  outro,  —  quem  hade  re- 
solver e  decidir,  isto  é,  quem  hade  determinar  a  lei  ? 

Como  a  relação  d'esta  lei  abrange  a  lodos  pôde  dizer-se 
que  n'este  caso  não  ha  mais  do  que  a  execução  d'ella,  mani- 
festação da  liberdade ;  e  por  isso,  confundindo-se  a  execução 
com  a  lei,  havendo  um  acto  de  manifestação  immediata  da 
soberania,  é  forçoso  que  todos  declarem  expontâneos  se  que- 
rem a  annexação,  ou  se  querem  constituir-se  livremente. 

A  guerra,  que  os  estados  do  Norte  da  America  promove- 
ram aos  do  Sul,  baseou-se  no  contracto  da  constituição  fede- 
ral, porque  ahi  se  vê  consignado  o  principio  da  alforria  dos 
escravos;  é,  porém,  certo  que  a  guerra  foi  injusta,  por  con- 
trariar o  principio  da  emancipação  dos  povos,  e  porque  no 
mesmo  contracto  estava  o  preceito  justificando  a  desanne- 
xacão. 
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Portanto,  n"este  ponto,  a  lei  não  pude  ser  conferida  a 
uni  corpo  collectivo,  pois  haveria  oíTensa  directa  ao  direito 
da  soberania :  a  lei  n'este  caso  é  a  própria  soberania  em 
exercicio,  porque  só  o  facto  representa  a  relação,  e  por 
conseguinte  a  lei. 

Leis  de  constituição:  —  A  quem  devem  competir?  As 
suas  relações  são  do  maior  interesse,  porque  se  referem 
á  natureza  do  estado,  ao  fim  social,  e  á  effectividade  da 
soberania  e  poder  executivo. 

Os  estados  constituem-se  ou  admittem-se,  por  serem  a 
condição  principal  de  que  o  homem  carece,  para  attingir 
o  seu  fim. 

O  principio  determinativo  do  direito  não  é  a  negação 
da  sociedade,  não  é  o  neminem  lacde;  bem  ao  contrario  é 
o  principio  do  mutuo  auxilio ;  e  realmente  d'elle  se  deduz 
a  verdadeira  orgauisação  social. 

Não  ha,  não  houve,  nem  haverá  sociedade,  constituída 
conforme  o  direito,  que  se  não  governe  pelo  principio  do 
mutuo  auxilio. 

As  denominadas  associações  de  soccorros  mútuos  não 
são  essencialmente  diversas  de  quaesquer  outras,  que  não 
se  designem  d'este  modo:  porquanto,  em  todas  ha  um 
fim  commum,  conquistado  por  esforços  communs. 

Esta  identidade  vem  da  qualidade  humana  e  do  seu 
fim.  Fim,  que  o  homem  conhece  como  que  de  instincto ; 
mas  que,  em  verdade  não  define  ou  explica  rigorosamente. 
D'este  modo,  se  a  relação  que  deve  determinar  a  lei 
carece  de  conhecimentos  e  de  aíBncado  estudo,  é  conse- 
quência necessária  que  só  os  homens  competentes  devem 
ser  chamados  para  a  redigir,  em  harmonia  com  essas  re- 
lações, de  que  ella  é  a  expressão. 

Até  que  ponto  deve  preponderar  no  código  politico  o 
principio  social "!  Deverá  dominar  cm  absoluto,  ou  de  ma- 
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neira  que  não  enfraqueça  a  iniciativa  do  individuo,  e  a  res- 
ponsabilidade humana  ? 

É  este  um  dos  mais  embaraçosos  problemas  da  scienria 
do  direito,  e  que  só  pelas  cirrumstancias  se  pôde  resolver. 

Todos  sabem  que  os  estabelecimentoe  de  beneficência 
publica,  (caridade  legal  e  caridade  ofíicial)  não  produzem 
resultado  bastanie  satisfatório;  —  mas  todos  sabem  egual- 
mente,  que  o  bomem  sem  trabalho  e  obrigado  pela  indi- 
gência está  em  grave  risco  de  perder  a  sua  dignidade  e 
de  attentar  contra  as  leis. 

Cantu,  depois  de  ter  percorrido  a  historia  dos  povos, 
investigando-a  em  todos  os  sentidos,  remata  a  ultima  folha 
do  immenso  trabalho,  dizendo  :  —  «A  sociedade  reconhece 
que  só  tem  direito  de  punir  o  crime,  quando  haja  empre- 
gado todos  os  meios  de  o  evitar». 

Estas  palavras,  de  conceito,  encerram  em  forma  con- 
cisa o  principio  social  que  deve  reger  a  constituição.  E 
assim,  porque  são  diíTiceis  de  conhecer  as  relações  que 
determinam  a  natureza  do  estado,  tudo  nos  guia  a  esta 
conclusão:  —  a  lei  constitucional  deve  ser  incumbida  a 
uma  corporação  idónea. 

Accrescenlarei : 

Nas  leis  de  constituição  prescreve-se  qual  deva  ser  a 
forma  do  governo,  (juaes  os  poderes,  suas  attribuições  e 
limites. 

Deve  a  forma  do  governo  ser  democrática  ou  mo- 
narchica?  Em  qualquer  dos  casos  haverá  uma  só  camará, 
ou  duas?  De  que  modo  serão  constituídas  as  camarás? 
Quem  deve  exercer  o  poder  executivo,  e  de  que  maneira 
deve  ser  organisado  o  poder  judicial  ? 

Ã  priori,  a  forma  de  governo  é  a  democrática  ;  porqne, 
reconhecida  a  vontade  nacional  como  fonte  da  soberania, 
não  pôde  admittir-se  aucloridade  que  não  seja  electiva, 

7  43 


DISCUIISOS    POLÍTICOS    E    LITTERARIOS 


revogável,  e  responsável ;  e  eis  em  que  consiste  o  poder 
democrático. 

Tudo  o  que  não  fôr  assim,  dá-nos  a  negação  da  sobe- 
rania. 

Pôde  de  facto  admittir-se  governo,  que  não  seja  o  ele- 
ctivo, e  até  juslificar-se ;  mas  nem  por  isso  a  theoria 
deixa  de  ser  verdadeira. 

Quaes  são,  portanto,  as  relações,  que  devem  determi- 
nar a  forma  do  governo,  e  por  conseguinte  as  leis  de 
constituição  ? 

Não  é  fácil  determinal-as ;  e  d'ahi  a  necessidade  d 'um 
corpo  legislativo. 

Antes  de  ir  mais  avante  devemos  dizer  em  que  con- 
siste a  especialidade  d"este  corpo,  ou  como  deve  ser  cons- 
tituído. 

Se  a  lei  deve  ser  a  expressão  de  relações  existentes, 
a  sua  especialidade  é  que  deve  determinar  a  do  legislador. 

Assim,  antes  de  tudo,  hemos  mister  de  que  esse  corpo 
o  componham  homens  de  sciencia ;  e  não  só  de  saber  ju- 
rídico, mas  também  expertos  com  instrucção  physico-mo- 
ral.  Cumpre-lhes  ter  noções  exactas  acerca  das  circums- 
tancias  da  nação,  e  principalmente  pelo  que  respeita  á  lei 
anterior,  porque  só  assim  virá  o  conhecimento  das  causas, 
que  fazem  cessar  as  antigas  leis  e  provocam  as  novas. 

Leis  de  direito  internacianal :  —  As  leis  denominadas  o 
direito  das  gentes  teem  por  base  as  relações  geraes  entre 
as  nacionalidades. 

O  principio  que  as  determina  é  ainda  hoje  variável. 
N'este  ramo  de  direito  prepondera  o  que  se  não  vê ;  não 
raro  as  ligações  commerciaes  do  tempo  passado,  as  al- 
lianças  de  casas  reinantes,  a  fé  de  convenções  antigas,  etc. 

Em  especial  procuramos  estabelecer  a  boa  harmonia  e 
evitar   os  conflictos ;   mas,  como  não  existe  um  código 
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europeu  que  os  regule,  nem  tribunal  que  os  derima,  o  di- 
reito ou  lei  pôde  deixar  de  ter  realidade  ou  completa 
execução. 

A  todos  os  cidadãos  dos  differentes  povos  importam  as 
relações  internacionaes ;  é,  porém,  verdade  que,  só  por 
excepção  e  de  fado,  dizem  respeito  a  um  em  particular. 
Eis  porque  os  próprios  interessados  as  desconhecem ;  e 
também  porque  não  deve  ser  conferida  ao  povo  a  feitura 
da  lei :  pôde  e  deve  ser  conferida  a  um  corpo  collectivo 
com  a  indispensável  competência. 

Uma  tal  lei  determina-se  pelo  estudo  do  direito  com- 
mum,  e  pelo  que  é  privativo  a  cada  nação.  Assim,  deve 
attender-se  á  historia  e  tendências  dos  diversos  paizes,  a 
suas  condições  económicas  e  commerciaes,  e  mais  de  tudo 
especialmente,  ás  relações  altinentes  ao  objecto  de  que 
se  trata. ' 

Um  tratado  commercial,  uma  alliança  oíTensiva  e  defen- 
siva, uma  lei  de  extradição,  ou  qualquer  accordo  entre 
dois  povos  em  tempo  de  paz  ou  guerra,  e  outros  ainda, 
necessitam  para  serem  feitos,  de  conhecimentos  especiaes. 

Leis  da  organisação  da  soberania :  —  Na  constituição 
consignam-se  os  preceitos  geraes,  que  determinam  ou  af- 
firmam  a  soberania ;  e  isto  directa  ou  indirectamente.  Di- 


í  —  Segundo  Emílio  de  Laveleye,  no  seu  livro  —  sobre  as  causas  da  guerra  na 
Europa  e  sobre  a  arbitragem,  do  mesmo  modo  que  existe  uma  regra  de  direito,  que 
determina  as  relações  dos  cidadãos  entre  si,  ha  egualmente  in-abslracto  uma  regra 
que  ensina  quaes  devem  ser  as  relações  dos  paizes  em  relação  uns  aos  outros. 

A  regra  é  a  justiça,  applicada  no  direito  das  gentes ;  pois,  tudo  aquillo  que  é 
justo  e  conforme  á  ordem  universal,  é  favorável  ao  bem  commum. 

As  nações,  em  frente  umas  das  outras,  teem  direitos  e  deveres  que  podem  ser 
definidos,  tomando-se  por  base  a  justiça,  ou  o  direito  natural.  Mas,  emquanto  estes 
princípios  não  forem  sanccionados  pelo  apoio  explicito  dos  povos,  não  podem  ser 
invocados  como  direito  positivo. 
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leclamente,  se  a  consliluição  declara  terminante,  que  a 
soberania  reside  essencialmente  na  nação,  da  qual  emanam 
todos  os  poderes  ;  '  —  indirectamente,  quando,  sem  desco- 
nhecer o  principio  popular,  é  uma  doação  regia. ' 

De  t|ualquer  modo,  é  de  ver  que  os  modernos  códigos 
políticos  exprimem  a  relação  de  independência  e  liber- 
dade ;  e  como  esta  é  inalienável,  a  lei  é  de  sua  natureza 
especial. 

Todos  encontram  em  si  aquella  relação  de  liberdade, 
e  todos,  portanto,  podem  fazer  esta  lei ;  como,  porém, 
não  é  possível  a  convocação  de  todos,  deverá  ella  ser  ta- 
lhada pelos  representantes  do  povo. 

Admitlido  o  principio  fundamental  da  constituição, 
cumpre  desenvoível-o,  determinando  os  poderes  que  o 
devem  executar. 

N'este  ponto  está  especialmente  incluída  a  questão 
proposta:  —  quem  hade  fazer  a  lei? 

Suppondo  determinado  o  i)i'incipio  legislativo,  vejamos 
mais  de  espaço  o  que  diz  respeito  ao  poder  executivo,  de 
que  modo  deva  ser  organisado  o  judicial,  e  ainda  o  admi- 
nistrativo. 

A  Índole  d'estes  poderes  é  diversa :  o  judicial,  permil- 
tam-nos  dizel-o,  sendo  de  natureza  passivo,  carece  de  certa 
organisação ;  aquelle,  de  qualidade  activo,  carece  de  uma 
outra. 

Qual  é  a  relação  da  lei  de  organisação  judicial?  Em 
regra  é  o  descobrimento  da  verdade  jurídica,  para  que 
esta,  representada  no  preceito  escripto,  no  direito  consue- 
tudinário ou  no  principio  do  justo,  possa  triumphar. 


1  —  Carla  de  1821,  arl.  27." ;  caila  ilc  1838,  ail,  o.-, 
■í  — CaiUide  182U 
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Os  tribanaes  julgam:  mas  o  que  julgam  elles?  —  A 
verdade  jurídica,  ou  seja  a  da  lei  que  determina  os  direi- 
tos civis,  ou  seja  a  da  justiça  descobrindo,  se  em  certo 
caso  ha  ou  não  ha  crime. 

Esta  relação  da  verdade  jurídica,  que  rege  a  lei  judi- 
ciaria, ou  a  instituição  do  poder  judicial,  depende  de  muitas 
circumstancias :  —  da  moralidade,  da  instrucção,  do  ca- 
racter e  da  índole  do  povo. 

Devem  os  tribunaes  ser  singulares,  ou  collectivos?. . . 
deverão  ter  uma  ou  mais  instancias  ? 

Eis  os  problemas,  que  importa  resolver,  e  cuja  solução 
demanda  conhecimentos  próprios. 

Esta  lei  hade,  pois,  competir  a  um  corpo  especial. 

Leis  do  poder  admi?iislrutiio :  —  Sendo  este  poder  de 
sua  natureza  activo,  como  dissemos,  cumpre-lhe  executar 
as  leis  em  geral ;  e  por  isso  deve  ser  constilaído  confor- 
memente à  sua  natureza  e  fim. 

Quantos  ministros  ou  agentes  superiores ;  quantos  os 
grãos  de  administração;  qual  a  iniciativa  e  responsabili- 
dade dos  seus  agentes ;  de  que  modo  regular  o  principio 
da  subordinação  ? 

Estas  questões  de  tão  grande  alcance,  somente  a  uma 
corporação  habilitada  pertence  resolvel-as. 

Aqui  as  primeiras  relações  são  :  —  a  responsabilidade 
no  exercício  do  poder,  porque  encerra  iniciativa ;  e  o  ser 
delimitado  em  suas  altribuíções,  a  fim  de  que  o  indivíduo 
logo  reconheça  quando  é  obrigado  a  obedecer  à  ordem, 
que  a  auctoridade  lhe  deu  ou  transmittiu. 

Descendo  ás  leis  especiaes  administrativas,  —  á  do 
exercito,  de  instrucção  publica,  de  hygiene,  de  fazenda,  de 
estabelecimentos  pios  e  outras,  —  mais  razões  descobri- 
remos para  que  ellas  sejam  da  attribuição  de  um  corpo 
competente. 
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Leis  í/r  or(janisação  iiiililar :  —  Duas  são  as  relações 
que  determinam  esta  lei :  —  a  deleza  nacional  e  a  manu- 
tenção da  ordem  publica. 

No  bom  provimento  da  defeza  nacional  deve  olhar-se 
aos  outros  povos,  á  topograpbii  da  própria  nação,  caracter 
e  Índole  dos  que  teem  de  constituir  o  exercito,  modo  como 
este  deve  ser  organisado,  moderna  arte  de  guerra  (que 
só  de  per  si  é  vasta,  difficil  e  custosa  especialidade),  e 
aos  novos  inventos  militares. 

E^  como  tudo  isto  pede  muitos  e  importantes  conheci- 
mentos, não  pôde  esta  lei  deixar  de  ser  commettida  a  um 
corpo  especial. 

Isto  mesmo  se  verifica  cmquanto  ao  exercício  da  força 
mililar  em  tempo  de  paz.  Para  que  ella  seja  a  defensora 
da  lei,  mantenha  a  ordem,  e  não  exorbite  assumindo  al- 
tribuições  extranhas,  cumpre  restringir-lhe  a  própria  acção. 
Eis  porque  a  força  publica  e  armada  está  geralmente  ás 
ordens  da  auctoridade  civil. 

A  lei  do  ensino  nacional  é,  nas  sociedades  modernas, 
a  instituição  mais  importante,  pois  que  se  empenha  em 
desenvolver  a  personalidade  do  homem ;  e,  como  a  intel- 
ligencia  e  a  consciência  lhe  constituem  natureza,  a  relação 
d'esta  lei  está  na  necessidade  de  formar  o  cidadão. 

Para  que  se  consiga  este  resultado,  isto  é,  para  crear 
cidadãos  livres,  será  bastante  a  instrucção  religiosa,  a 
civil,  ou  simplesmente  a  da  família  ? 

N'este  assumpto  o  preceito  consiste  na  admissão  de 
uma  lei,  que  represente  a  verdade. 

Para  bem  determinar,  portanto,  as  relações  da  lei  de 
instrucção,  é  necessário  um  tribunal  de  muita  competência. 

A  lei  de  hijgiene  publica,  constituição  administrativa  de 
regimen  sanitário,  é  a  lei  da  existência  e  melhoramento 
physico  de  qualquer  organismo  social.  Consiste  a  sua  re- 
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lação  na  que  se  dá  entre  o  homem  e  os  elementos  que  o 
cercam.  O  ar,  que  elle  respira,  é  a  vida,  quando  puro;  é 
a  morte,  quando  viciado. 

Diversas  e  mui  differentes  são  as  causas,  que,  em  ver- 
dade, podem  exercer  directa  influencia,  para  o  bem  ou 
para  o  mal,  no  desenvolvimento  das  forças  vitaes  de  um 
povo :  taes  são  :  —  a  estructura  das  habitações,  a  creação 
e  educação  da  infância,  o  trato  dos  animaes,  o  uso  das 
aguas,  o  dos  alimentos,  o  regimen  das  industrias,  o  excesso 
da  população,  e  outras. 

Conhecer  essas  causas,  e  os  meios  a  empregar  para 
as  dirigir  em  beneficio  commum,  é  empenho  tão  singular, 
que  elle  não  pôde  competir  ou  ser  confiado  a  qualquer 
cidadão. 

Relativamente  ao  regimen  sanitário  de  um  povo,  três 
systemas  disputam  hoje  a  attenção  publica:  —  o  systema 
francpz,  o  systema  rnglez,  e  o  systema  allemão. 

Só  a  sciencia  especial  poderá  avaliar  bem  qualquer 
d'elles ;  e  por  isso  somente  a  um  corpo  illustrado  deverá 
ser  conferida  a  feitura  da  lei  de  hygiene. 

Lei  de  fazenda,  ou  de  meios:  —  A  relação  d'esta  lei  con- 
siste em  que  todos  concorram  proporcionalmente  para  as 
despezas  publicas. 

Mas,  como  todos  procuram  occultar  os  seus  haveres, 
d'aqui  a  difficuldade,  que  muitos  consideram  invencível, 
na  escolha  do  methodo,  que  deverá  obter  a  justa  pro- 
porção. 

E,  não  sendo  fácil  o  conseguil-a,  como  se  hade  pro- 
ceder para  a  levarmos  a  uma  approximação,  em  todo  o 
caso  mal  menor  do  que  a  falta  absoluta  de  regra  na  dis- 
tribuição do  imposto? 

São  necessários  conhecimentos  especiaes,  e  egualmente 
um  corpo  também  especial  para  fazer  a  lei. 
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A  legislação  que  regula  os  estabelecimentos  públicos 
está  no  mesmo  caso,  ou  os  destinem  a  obras  publicas, 
como  por  exemplo  os  arsenaes,  ou  elles  se  dediquem  á 
beneficência. 

fjcífi  ppnops  :  —  O  ser  humano,  consciente  do  seu 
livre  arbítrio,  procura  exercel-o.  O  mais  ignorante  a 
cada  passo  exerce  actos  de  liberdade,  isto  é,  actos  juri- 
dicos.  Tem  na  própria  consciência  o  tribunal,  que  o  accusa, 
quando  transgride  a  lei ;  mas  esta  sancção  moral  nem 
sempre  é  suíficiente ;  e  por  isso  cumpre  determinar  bem 
os  factos,  que  a  sua  própria  consciência  reprova,  e  aquelles 
que,  por  circumstancias  especiaes  de  ordem  social,  são 
prohibidos,  para  que  a  harmonia  possa  existir. 

Ha  motivos,  que  relevam  o  homem  na  pratica  de  certas 
acções ;  e  sem  elles  a  punição  lhe  seria  inevitável :  taes 
são,  —  a  justa  defeza,  o  acaso,  a  ignorância  invencível,  a 
obediência  passiva,  o  exercício  de  um  direito,  etc. 

Como,  pois,  descobrir  a  relação  da  lei  penal  ? 

Geralmente  consiste  em  manter  a  integridade  physica 
e  moral,  e  a  propriedade  do  cidadão. 

Tudo  o  que  atacar  de  qualquer  forma  estes  direitos 
inalienáveis  é  um  facto  prohibido ;  mas,  como  o  elemento 
essencial  do  crime  é  a  intencionalidade,  e  como  esta  tem 
uma  graduação,  como  reconhecel-a  e  gradual-a? 

Eis  a  dífficuldade  do  assumpto. 

E,  porque  são  necessários  conhecimentos  profundos  da 
natureza  humana,  para  bem  determinar  a  liberdade  psy- 
chologica  e  as  circumstancias  que  occorrem  nas  pessoas  e 
nas  cousas,  não  pôde  a  lei  deixar  de  ser  conferida  a  uma 
corporação  idónea. 

Leiff  ciiis  prnpriampntf  flilns:  —  As  leis  civis,  gover- 
nando direitos  particulares  entre  os  indivíduos,  referem-se 

á  família,  á  propriedade,  e  aos  contractos.  iMas  taes  pre- 
so 


FACULDADE   DE  DIREITO  DA  UNIVERSIDADE  DE  COIMBRA 


ceitos  acliam-se  om  intima  adhesão  com  as  leis  consti- 
tncionaes. 

Se  n'estas  predomina  a  liberdade  individual  e  a  egnal- 
dade,  n'aqnellas  também :  o  código  civil  estabelece  leis 
geraes  e  mantém  a  liberdade,  qner  do  pensamento,  quer 
das  relações  jurídicas. 

Qual  a  regra  ou  relação,  e  portanto  a  lei  que  rege  a 
familia? 

A  relação  consiste  em  que  a  familia  só  se  constitue 
por  um  acto  solemne  ;  d"aqui  vem  que  a  prova  d'este  fado 
importa  effeitos,  que  só  por  uma  forma  especial  podem 
ser  illudidos  ou  annullados. 

Outra  relação  consiste  na  mutualidade  de  interesses 
entre  os  esposos,  e  entre  estes  e  seus  filhos;  d'aqui  a 
successão,  os  alimentos,  etc. 

Mas  até  que  ponto  devem  ser  respeitadas  estas  re- 
lações, e  porque  forma  garantidas  ? 

E'  isto  o  que  importa  averiguar. 

Uma  tal  averiguação  demanda  o  conhecimento  perfeito  da 
Índole  do  matrimonio,  dos  costumes  e  caracter  dos  povos  ; 
e  assim,  requerem-se  homens  competentes  para  conhecerem 
das  relações  da  familia  e  formarem  as  leis  respectivas. 

Poderá  o  povo  conhecer  quantos  dias  são  necessários  á 
procreação  e  para  se  estabelecer  o  praso  da  legitimidade? 

De  certo  que  não. 

A  relação  da  lei  dos  contractos  é,  na  parte  essencial, 
o  mutuo  accordo;  e,  na  accidental  ou  económica,  a  reci- 
procidade de  serviços. 

É  por  isso  que  o  nosso  código  civil  no  art.  641."  define 
o  contracto :  —  o  accordo  porque  duas  ou  mais  pessoas 
transferem  entre  si  algum  direito,  ou  se  sujeitam  a  alguma 
obrigação;  e  que  no  art.  685."  §  S."  estabelece,  como 
regra  para  resolver  as  duvidas,  a  maior  reciprocidade. 

8  '  57 


DISCURSOS  políticos  E  LITTERARlOS 


]\las  a  manifestação  volitiva  carece  de  ser  provada,  e 
a  apieciação  da  reciprocidade  pede  conhecimentos  econó- 
micos especiaes. 

Qiiaes  serão  os  contractos  reslríctos  â  prova  por  docu- 
mentos authenticos ;  quaes  á  prova  por  documento  authen- 
licado ;  e  para  quaes  se  prescindirá  de  qualquer  d'eslas 
provas  ? 

Eis  o  que  cumpre  averiguar. 

A  propriedade,  primeiro  fundamento  da  sociedade, 
lem  a  sua  relação  no  principio  justificativo  d'ella  e  no 
modo  de  a  trasmittir. 

Qual  é  então  esse  principio  ?  —  O  trabalho  ?  E  até  que 
ponto  será  esse  principio  respeitável  ?  Findará  a  proprie- 
dade com  a  vida  do  proprietário  ? 

Uma  vez  admiltido  o  trabalho,  e  a  occupação  especifi- 
cada, como  permiltir  a  transmissão? 

As  sociedades  lêem  admittido  a  prescripção,  que  é  na 
verdade  o  negativo  do  direito  individual,  mas  sem  duvida 
um  dos  principaes  elementos  do  direito  social. 

A  prescripção  é  a  ordem,  a  certeza  de  que  o  occu- 
pante  tem  um  direito  a  manler-se  na  posse,  e  tornar-se 
proprietário. 

Mas  em  que  condições  deve  admittir-se  a  prescripção? 

Outro  grande  problema ! 

Para  descobrir  as  regras,  que  regem  a  sociedade  civil 
considerada  nos  seus  elementos  principaes,  são  necessários 
conhecimentos  correlativos ;  e  por  isso  a  multidão  não 
pôde  fazer  a  lei  civil. 

D.  José  I,  no  preambulo  de  suas  leis,  declara  sempre 
que  foram  ouvidos  os  homens  de  sciencia  e  consciência. 

Em  complemento  das  leis  civis  vêem  as  leis  do  pro- 
cesso, as  chamadas  adjcclivas. 

Qual  é  a  relação  destas  leis ? 
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E  o  descobrimento  da  verdade,  de  sorte  que  os  pró- 
prios interessados  a  reconheçam. 

Este  principio  vital  rege-o  outro  não  menos  importante ; 
e  vem  a  ser :  — nunca  preterir  a  legitima  defeza  ;  ninguém 
ser  condemnado  sem  ser  ouvido. 

Demais,  qual  é  o  juiz  competente ;  quaes  são  os  meios 
de  produzir  a  prova,  tanto  a  do  auctor,  como  a  do  réo? 

São  problemas  de  uma  solução  diííicil.  O  direito  em 
si  conhece-se  mais  facilmente,  do  que  os  meios  de  o  fazer 
valer :  isto,  porque  é  diíTicil  prevenir  o  dolo  na  producção 
das  provas  e  na  sua  apreciação. 

Em  tudo  isto  a  theoria  cede  logar  á  pratica.  E,  sendo 
necessários  elementos  especialíssimos  no  conhecimento  das 
relaçijes  entre  os  meios  da  prova  e  do  julgamento,  para 
fazer  a  lei  adjectiva,  o  homem  experiente  nos  processos 
é,  e  nem  podia  deixar  de  ser,  o  oráculo. 

Em  conclusão :  —  A  feitura  das  leis  deve  incumbir  a 
um  corpo  de  especial  competência  e  capacidade.  Este, 
porém,  só  a  terá,  indo  buscar  a  sua  origem  á  represen- 
tação nacional ;  e,  mais  tarde,  submettendo-lhe  á  discussão 
o  projecto  da  lei,  acompanhado  das  razões  fundamentaes 
que  a  determinam.  Além  da  idoneidade  especial  do  legis- 
lador, só  d'est'arte  virá  o  povo  ao  convencimento  de  que 
a  lei  é  conforme  ao  mandato  popular  e  ás  necessidades 
publicas. 

Senhores :  —  Chegando  ao  termo  d'esta  conferencia, 
desculpae  se  ella  não  responde  á  grandeza  do  assumpto. 
Foi  acanhado  o  tempo  que  a  lei  marcou  para  o  seu  estudo  ; 
não  é  grande  a  intelligencia  que  tentou  esclarecel-o.  Em 
começo  da  nossa  carreira,  tomae  tudo  á  conta  de  pro- 
messa. Trabalho  mais  serio  e  de  maior  proveito  só  o  dá 
o  tempo  e  a  vossa  constante  lição.  Tal  como  é,  tudo  deve 
aos  princípios  que  aprendi  n'esta  academia. 


Uma  prelecção  na  cadeira  de  Processo  Civil  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  em  1875. 
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:eas  amigos:  —  Professores  e  jurisconsultos 
lêem  afirmado  (jue  a  insliluição  do  jury 
mal  se  combina  com  um  systema  racional 
de  provas  jurídicas  ;  e  assim,  que  deve 
ser  banida  da  codificação  aperfeiçoada 
das  leis  adjectivas. 
Próximo  de  apparecer  o  código  do  processo  não  é  para 
que  fique  sem  reparo  uma  tal  doutrina. 

O  jury  é  necessário  em  matéria  criminal  e  em  matéria 
civil.  Discutir  a  primeira  parte  d'esta  proposição  é  inutiJ, 
depois  dos  trabalhos  de  Mittermayer,  Oudot,  Buchere  e 
de  outros,  e  além  da  experiência  continua  de  muitas 
naçõeSj  que  teem  encontrado  no  jury  elemento  poderoso 
da  ordem  publica,  e  garantia  efficaz  da  liberdade. 

A  segunda  parte  da  proposição  pede  que  se  discuta. 
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Senhores :  —  A  justiça  é  uma  necessidade  social,  e  não 
filha  da  convenção.  É  a  harmonia  das  faculdades  do  es- 
pirito, das  relações  sociaes  e  das  leis  que  regem  a  matéria. 
É  a  lei ;  para  a  qual  o  direito  é  a  synthese  externa,  e  a 
moral  a  synthese  interior.  A  infracção  da  justiça  é  uma 
violência  á  ordem  dos  seres.  É  a  desordem,  com  que 
ninguém,  homem  ou  sociedade,  pôde  existir  e  desen- 
volver-se.  Por  este  motivo  flzeram-se,  em  todos  os  povos 
leis  escriptas  e  consuetudinárias,  que  estatuíram  direitos 
e  obrigações ;  e  leis  penaes,  para  manter  a  integridade 
d'aquellas.  Umas  e  outras  seriam  lettra  apagada,  se  os 
tribunaes  devidamente  organisados  não  fizessem  respeitar 
o  direito,  como  único  elemento  e  condição  de  vida ;  e  isto, 
ou  explicando,  ou  repremindo :  emfim,  sempre  na  appli- 
cação  da  lei  aos  casos  occorrentes. 

E  dizemos  aos  casos  occorrentes,  porque  tanto  o  código 
civil  como  o  penal,  ligam  diversas  disposições,  ou  diffe- 
rentes  direitos  aos  factos  dissemelhantes  praticados  pelo 
cidadão.  O  código  civil,  regra  de  conducta  para  os  indi- 
viduos,  hade  variar,  conforme  as  variadas  circumstancias 
em  que  elles  se  acham.  O  legislador,  no  código  civil,  não 
pôde  furlar-se  a  indicar  o  caso  a  hypothese,  as  civcinmtan- 
cias,  em  que  é  applicavel  a  regra  que  prescreve ;  isto  é, 
tem  a  declarar  quaes  são  os  factos  de  que  resultam  direitos. 
O  código  penal,  porque  sendo  um  systema  de  meios  re- 
pressivos a  garantir  as  instituições  jurídicas,  não  pôde 
egualmente  deixar  de  estabelecer  quaes  os  factos,  de  que 
resulta  ao  estado  o  direito  de  applicar  esses  meios  re- 
pressivos, ou  penas. 

Posto  isto  :  —  se  dos  factos  resultam  os  direitos,  o  que 
primeiro  se  deve  fazer,  quando  elles  sejam  contestados,  é 
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evidenciar-lhes  a  existência ;  porquanto  não  se  pôde  com- 
parar nma  lei  posiliva  com  um  facto  incerto.  Sendo  esla 
averiguaçijo  de  primeira  necessidade,  a  quem  deve  com- 
pelir? A  um  magistrado,  ou  a  um  corpo  moral? 

A  tal  pergunta,  já  o  dissemos,  respondem  os  civilistas 
modernos  .•  —  o  julgamento  do  facto,  tanto  no  eivei  como 
no  crime,  deve  ser  confiado  ao  juiz  de  direito  e  não  ao 
jurado. 

Esta  affirmação  é  insustentável. 

Vejamos  : 

II 

Para  entrar  com  melhodo  na  questão  separemos  os 
factos  de  ordem  civil  dos  prohibidos,  que  constituem  os 
crimes. 

Os  factos  de  ordem  civil,  a  que  estão  inherentes  di- 
versos direitos,  não  só  em  o  nosso  código,  mas  em  todos 
os  das  nações  cultas,  são :  —  o  trabalho,  os  contractos  e  o 
nascimento.  O  trabalho,  especificação  de  certa  e  determi- 
nada cousa,  é  o  primeiro  fundamento  da  propriedade ; 
mas,  para  que  o  homem  possa  gosar  no  futuro  da  cousa 
que  fez  sua,  é  necessária  a  garantia  da  lei.  O  nosso  código, 
acceitando  estes  princípios,  reconheceu  o  facto  da  occu- 
pação  das  cousas  millhis,  especificadas  pelo  trabalho^  como 
pertencentes  ao  primeiro  que  empregou  esse  trabalho 
(artigos  383.°,  41  i.",  429.°,  468."  469.°  e  outros). 

Quando^  pois,  se  ventilar  em  juizo  a  questão  de  um 
direito  primitivo,  isto  é,  quando  se  discutir  a  propriedade 
d'uma  coisa  adquirida  de  um  modo  originário  ou  primitivo ; 
quando  Pedro,  por  exemplo,  disser,  perante  um  tribunal, 
que  é  proprietário,  a  quem  dever  competir  saber  se  o 
trabalho  de  que  se  trata  é  reconhecido  pela  lei  ? 
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Uma  de  diins :  011  essa  especifiraoJío  está  designada 
bem  minuciosamente  na  lei,  ou  não.  Se  estcá,  qner  nm 
magistrado,  qner  nm  corpo  moral,  a  podem  verificar ; 
mas  optaremos  sempre  por  nm  corpo  moral,  pois  não  ha 
tanta  facilidade  em  ser  corrompido.  N'esta  hypothese, 
portanto,  devem  cliamar-se  os  jnrados  para  decidir,  e  não 
o  juiz  de  direito. 

Se  não  está :  —  só  o  tribunal  collectivo  dos  jurados 
pôde  bem  avaliar  se  o  trabalho  allegado  é  o  que  deve  ser 
altendido,  porque  n'elle  ha  de  haver  alguém  que  tenha 
trabalhado. 

Em  segundo  logar,  os  factos  a  que  o  código  liga  di- 
reitos, como  já  dissemos,  são  os  contractos.  Ora,  qual  é  o 
principio  fundamental  dos  contractos?  É  o  assentimento 
legitimo  e  verdadeiro;  islo  é,  o  consentimento  dado  por 
partes  que  possam  contrahir,  que  tenham  capacidade  civil ; 
e  além  d'isso  verdadeiro,  isto  é,  que  não  resulte  de  erro 
ou  dolo.  líouve  tempo  em  que  também  era  principio  fun- 
damental a  mutualidade  egual  ou  approximada :  hoje,  já 
se  não  consente  tal  fundamento ;  pelo  menos  o  nosso  có- 
digo civil  não  admitte  lesão. 

Admiltidos  os  dois  casos,  —  legitimidade  das  partes, 
e  veracidade  no  cumprimento  do  contracto,  cumpre  saber 
como  as  leis  os  consideram. 

A  legitimidade  determina-se,  emquanto  á  pessoa,  pela 
edade;  e  esta  prova-se  pelo  respectivo  registo  de  nasci- 
mento. N*estes  termos,  ou  elle  existe,  ou  não ;  se  existe, 
a  questão,  que  se  pôde  ventilar  acerca  da  capacidade  dos 
contrahentes,  é  fácil  de  resolver;  e  tanlo  o  juiz  como  os 
jurados  são  aptos  para  julgar  esse  facto,  pois  que  assim 
é  elle  claro,  simples  e  evidente.  Quando  não  ha  documento, 
quem  é  mais  competente  para  averiguar  se  a  pessoa  linha 
capacidade,  —  um  só  homem  ou  alguns?  Votemos  pelo 
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tribunal  colleclivo,  porque  n'esle  caso  hão  de  ser  addu- 
zidas  testemunhas ;  e,  se  um  juiz  pôde  apreciar  os  seus 
depoimentos,  muito  melhor  deve  ser  feita  essa  apreciação 
por  oito  ou  dez  jurados.  Se  um  homem,  dos  juizos  que 
faz,  acerta  o  maior  numero,  é  certo  que  erra  alguns ;  e 
assim,  se  de  três  juizos  acerta  dois  e  erra  um,  estará  em 
opposição  com  a  verdade  um  terço  das  suas  decisões  ; 
pelo  contrario,  se  se  confiar  a  decisão  do  facto  da  maioria 
dos  votos  de  certo  numero  de  juizos,  por  via  de  regra, 
passa  a  dita  decisão  sem  pagar  tributo  á  fraqueza  da  razão 
humana ;  porque,  ainda  na  hypothese  figurada,  em  que 
se  deve  suppor  em  erro  um  terço  dos  juizes,  não  podem 
os  votos  d'estes,  pelo  seu  diminuto  numero,  empecer  a 
rectidão  do  julgamento. 

Acceitemos  agora  o  adduzir-se  em  juizo  que  um  indi- 
viduo celebrou  certo  contracto,  e  não  estava  compôs  sui; 
isto  é,  que  não  estava  no  estado  normal  de  suas  faculda- 
des mentaes,  e  assim  que  era  incapaz  de  governar  sua 
pessoa  e  bens,  e  portanto  de  fazer  contractos.  N'essa  hy- 
pothese, ou  se  trata  de  contractos  celebrados  depois  da 
sentença  de  interdicção  registada,  publicada,  e  tendo  pas- 
sado em  julgado,  e  n'este  caso  tão  competente  é  o  juiz 
de  direito  como  o  jurado  para  julgar  esse  facto,  pois  que 
a  sentença  tira  todas  as  duvidas ;  —  ou  se  trata  dos  actos 
e  contractos  celebrados  pelo  interdicto  antes  da  sentença ; 
e  como  só  podem  ser  annullados,  provando-se  que  a  esse 
tempo  já  existia  e  era  notória  a  causa  da  interdicção,  ou 
era  conhecida  do  outro  estipulante,  então  os  jurados  são 
os  mais  competentes  para  decidir  esse  facto,  porque  são 
os  visinhos  dos  contrahentes,  e  d'este  modo  melhor  que 
o  juiz  podem  avaliar  essa  incapacidade. 

Emquanto  á  veracidade,  isto  é,  á  carência  de  erro  ou 
dolo,  como,  na  mór  parte  dos  casos,  esses  actos  são  do 
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foro  interno  e  nem  sempre  deixam  vestígios  salientes, 
nms  apenas  aigiins  indir/ios,  é  indubitável  que  um  jury 
tem  mais  competência  que  um  magistrado  para  os  julgar ; 
e  assim  deve  elle  ser  chamado  para  o  fazer,  e  não  o  juiz 
de  direito.  Este  acto  é  na  verdade  melindroso ;  ó  neces- 
sário argumentar  com  a  moralidade  dos  contrahentes, 
com  os  acontecimentos  da  sua  vida  passada,  com  os  actos 
da  sua  vida  presente ;  e  quem  melhor  o  pôde  fazer  do 
que  o  jurado  que  os  conhece  ? 

O  facto  do  nascimento,  ou  parentesco,  é  o  fundamento 
da  transmissão  por  titulo  gratuito ;  mas,  para  se  provar, 
na  falta  de  documentos  legaes,  que  tal  homem  é  fdho 
d'aqueiroutro,  ha  immensa  diíllculdade ;  e  n'este  caso, 
repetiremos,  e  mais  convencidos,  um  jury  deve  preferir 
para  julgar  esse  facto.  O  juiz  hade  seguir  as  exteriori- 
dades  contra  a  sua  consciência.  Já  a  Ord.  liv.  3.°  tit.  OG, 
mandava  julgar  os  feitos  eiveis  pela  prova  feila,  embora 
fosse  contra  a  verdade  e  consciência  do  julgador :  o  jury 
toma  as  exterioridades  em  consideração,  mas  salva  a  sua 
consciência,  porque  acima  das  formulas  põe  a  verdade. 

É  certo  que  a  natureza  foi  acautelada  e  altamente  mys- 
teriosa  no  facto  do  nascimento ;  mas  lambem  é  certo  que 
o  fructo  tem  em  regra  o  caracter  da  sua  origem.  O  filho 
reflecte  nos  gestos,  na  physionomia,  na  voz,  na  intelli- 
gencia,  ás  vezes  em  pequenas  minuciosidades,  senão  no 
todo,  pelo  menos  em  parte,  a  vera  effigie  do  pae.  Poderá 
um  juiz  fundamentar  a  sua  sentença,  declarando  que  o  A. 
falia  como  o  asserto  pae,  que  tem  a  sua  physionomia,  os 
seus  gestos,  a  sua  voz  ?  Não.  Mas  um  jury,  sim ;  declara 
procedente  a  acção,  sem  referir  os  motivos.  Os  motivos 
conhece-os  elle  de  sobra,  pela  pratica  da  vida  e  pelas 
suas  relações  sociaes.  Se  não  forem  todos  os  jurados,  serão 
alguns. 
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Agora  virão  dizer:  —  hoje,  á  face  do  código  civil,  não 
se  admitte  a  acção  de  fdiação  natural  É  uma  verdade, 
ainda  que  n'este  ponto  achemos  injusta  e  contradictoria  a 
doutrina  do  código.  Injusta,  porque  temos  de  lembrança 
as  palavras  eloquentes  de  Júlio  Favre,  quando  dizia  tal 
determinação  do  código  civil  francez  uma  nódoa  indelével 
na  civilisação  moderna  :  —  era  conceder  ao  sexo  mais  forte 
o  odioso  privilegio  de  abusar  de  uma  creatura  fraca,  expul- 
sando-a  em  circumstancias  dignas  de  lastima,  depois  de  a 
ter  considerado  um  instrumento  de  prazer ;  contradictoria, 
porque  no  mesmo  código,  em  que  se  prohibe  a  acção  de 
filiação,  se  permitte  a  de  alimentos,  intentada  pelos  filhos 
illegitimos;  permittindo-se  agora  o  escândalo,  a  que  ha 
pouco  se  queria  obviar. 

Mas  perguntamos :  não  é  pelo  código  permittida  a  acção 
de  investigação  da  maternidade?  (artigo  115.°)  E  quem 
é  mais  apto  para  conhecer  d'esse  facto,  o  juiz  ou  os  jura- 
dos ?  São  com  certeza  os  jurados,  e  já  temos  dito  de  sobra 
as  razões  porque. 

Além  d'isso,  não  admitte  o  código  a  investigação  de 
paternidade,  existindo  escripto  do  pae,  em  que  expressa- 
mente a  declare?  (artigo  116.°)  Ora  supponhamos  que 
esse  escripto  é  um  documento  falsificado.  O  que  devemos 
querer?  —  que  o  juiz  commetta  uma  injustiça,  decidin- 
do-se  por  esse  documento,  ou  que  os  jurados,  que  conhe- 
ceram o  pae  já  morto  e  sabem  que  nunca  teve  tal  filho, 
dêem  uma  sentença  justa  acerca  do  facto?  Deseja-se  com 
certeza  este  segundo  expediente ;  e,  sendo  assim,  devem 
ser  adrnittidos  os  jurados.  Mais  ainda :  não  se  intenta 
muitas  vezes  a  acção  de  filiação  legitima,  faltando  a  prova 
dos  registos  do  nascimento,  ou  qualquer  outro  documento 
authenlico,  mas  baseada  somente  na  posse  de  estado  pro- 
vada por  escripto  ou  por  testemunhas?  (art.°  114.').  E 
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n'este  ultimo  caso,  quem  é  mais  competente  para  julgar 
essa  posse  de  estado?  É  com  certeza  o  jury,  e  não  o  juiz 
de  direito. 

Assim,  em  face  do  código  civil,  entendemos  que  o  jury 
deve  ser  chamado  para  julgar  da  certeza  dos  factos,  a 
que  a  lei  attribuc  direitos.  Os  que  consideram  a  justiça 
lei  e  vida  das  sociedades,  devem  acceilar  estas  ideias ;  de  ■ 

outro  modo  pouco  valerá  a  grande  reforma  da  nossa  le-  í 

gislação  civil,  se  pela  deficiência  das  leis  adjectivas,  ella 
fòr  de  menos  justa  applicação. 
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Discurso  pronunciado  em  Santarém,  junto  á  sepultura 
do  marquez  de  Sá  da  Bandeira. — ^^A  10  de  janeiro 
de  1876. 


enhores :  —  Vae  esconder  o  tumulo  a  um  be- 
nemérito. O  momento  é  triste. 

Tudo  o  testemunha :  estas  manifestações, 
de  respeito,  este  sahimento  fúnebre,  luto 
grande  de  um  povo,  que  aqui  manda  a  pa- 
lavra fervente  dos  seus  melhores  oradores. 
Teem  as  nações  as  suas  epopeias ;  egualmente  o  seu 
direito,  a  sua  religião,  os  seus  heroes. 

Fieis  representantes  do  pensamento  que  domina  um 
século,  são  elles  realmente  que  o  definem ;  e,  quando  aqui 
chegam,  vemol-os  escoltados  de  lagrimas  e  saudades. 

Eis  a  razão  d'este  solemne  apparato  funeral,  tristeza 
d'uma  causa  que  pranteia  o  seu  mais  illustre  soldado,  que 
por  ella  andou  na  refrega  dos  combates  e  na  refrega  das 
ideias. 

A  par  de  taes  manifestações  desmaiam  as  glorias  an- 
tigas. 
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Escreve  a  historia  acerca  de  portuguezes  illuslres  ; 
mas  aquclle  que  hoje  choramos  foi  dos  maiores,  porque 
era  humano. 

O  amor  do  próximo  engrandeceu-lhe  Iodas  as  virtudes, 
e  foi  o  seu  pensamento  bom  nas  horas  diíTiceis  da  lucta, 
quando  brandia  a  espada,  e  quando  floreava  a  penna  ou 
a  i)alavra. 

Homens  dos  que  hoje  acompanhamos  ao  tumulo,  são 
beneméritos. 

Ser  benemérito  é  comprehender  que  uma  superior  in- 
telligencia  impõe  ao  privilegiado,  que  a  possue,  um  fim 
serio  a  cumprir. 

Não  é  bastante  ser  illustre,  encher  o  mundo  da  poeira 
luminosa  da  gloria,  acorrentar  a  fama,  e  causar  universal 
admiração;  mais  alguma  coisa  é  mister:  —  ser  justo,  bom 
e  generoso. 

Ha  uma  bondade  negativa,  que  consiste  em  não  fazer 
o  mal ;  ha  uma  outra  positiva,  que  manda  fazer  o  bem  e 
afiQrmal-o  em  todas  as  acções  humanas. 

O  marquez  de  Sá  da  Bandeira  foi  um  d'estes  bene- 
méritos. 

A  causa  da  humanidade  em  suas  aspirações  as  mais 
alevantadas,  foi  o  pensar  constante  da  sua  vida ;  e  que 
elle  defendeu,  ou  indo  no  encalço  das  águias  que,  já  fe- 
ridas, derivavam  o  vôo  para  a  França,  ou  sellando  com  o 
sangue,  no  alto  da  Bandeira,  as  liberdades  pátrias ;  ou 
abrindo  horisonte  largo  á  nossa  insírucção  publica,  ou 
quando  abolia  a  escravatura  nas  colónias,  e  no  exercito 
os  castigos  affroniosos  da  dignidade  humana. 

Propugnador  do  direito  e  Uberdade  dos  povos,  com- 
bateu por  essa  causa  justa  contra  todos  os  predomínios, 
quer  elles  viessem  do  estrangeiro,  quer  dos  governos 
pessoaes. 
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Differente  de  outros  homens  illiístres,  a  quem  a  advei- 
sidade,  as  paixões  humanas,  ou  a  precoce  decrepitude 
obrigaram  a  abdicar,  elle  conservou  o  seu  posto,  desde 
os  ânuos  formosos  da  adolescência  até  aos  serenos  dias 
do  occaso  da  vida. 

A  historia  nem  sempre  offerece  tacs  exemplos. 

D'esta  terra  saiu  outr'ora  um  ousado  aventureiro,  o 
Bayard  portuguez,  D.  Nuno  Alvarez  Pereira ;  que,  depois 
de  ler  ouvido  o  seu  nome  invocado  em  guerra  no  espe- 
daçar  cruento  de  mil  combates,  se  foi  triste  e  abatido  re- 
colher ao  cenóbio  de  seus  frades  carmelitas, '  onde  morreu. 

Carlos  V  enche  também  a  Europa  com  a  nomeada  de 
seus  triumphos  e  império ;  mas,  antes  que  se  lhe  apague 
a  Inz  da  intelligencia,  despe  as  grandezas  do  século,  e 
remette-se  a  silencio  ignorado  no  mosteiro  de  S.  Jnsto. 

Alexandre  I,  que  precipitou  o  fim  ao  maior  capitão  do 
nosso  tempo,  elle  que  erguera  a  santa  alliança  e  presidira 
a  congressos  de  reis,  entristecido,  talvez,  por  haver  sup- 
plantado  a  homem  tão  snperior,  parece  que  foge  a  suas 
amargas  recordações,  e  minado  de  tristezas  apressa  a  hora 
do  passamento ! 

É  que,  senhores,  a  taes  homens  não  é  bastante  a  gloria 
dos  combates  e  as  grandezas  do  mundo ;  é-lhes  mais :  — 
a  grandeza  do  bem. 

Bernardo  de  Sá  Nogueira  também  o  rodearam,  todas 
as  grandezas.  Heroe  no  campo  das  batalhas,  engrinaldou  a 
fronte  de  coroas  civicas ;  dos  primeiros  foi,  governando  o 
Estado  e  regendo  pelo  pensamento  o  mundo  das  ideias ; 
mas,  como  a  todos  os  seus  actos  e  palavras  lhe  respondiam 
a  generosidade  do  espirito,  a  elevação  das  convicções,  e  a 


.'  —  o  convento  do  Carmo  em  Lisboa. 
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sympathia  pelos  soffrimentos  humanos,  foi  elle  um  homem 
verdadeiramente  benemérito ;  e  a  paz  da  própria  cons- 
ciência dou-liie  bella  e  tramiuilla  morte. 

A  emancipação  dos  negros,  tal  o  nobre  empenho  a  que 
devotou  os  últimos  quarenta  annos  da  vida  (desde  o  de- 
creto de  10  de  setembro  de  1836  até  á  lei  de  29  de  abril 
de  1875);  e,  ao  vel-o  realisado,  o  venerável  ancião  sen- 
liu-se  pender  a  cabeça  ao  tumulo  e  morreu. 

Foi  a  sua  ultima  acção  de  humanidade  e  justiça  :  e  tão 
grande  que,  visto  já  não  caber  em  homens  o  agradecer-lh'a, 
chamou-o  Deus  a  si  para  o  recompensar. 

Descance  em  paz. 


ir 


Discurso  proferido  em  honra  de  José  Leite  Ribeiro  Freire, 
—  26  de  Julho  de  1876. 


(  EM  MONTE  -  SÃO ) 


§  inhas  senhoras  o  mens  senhores:  — 
Fez  dois  annos  que  não  tornei  a 
esta  casa,  a  que  me  prendem  os  la- 
ços intimes  do  sangne  e  dos  affe- 
ctos.  Dnas  vezes  já  aqui  reuniram 
em  festa  annual  os  nossos  parentes, 
e  eu  não  vinha  na  sympathica  peregrinação  I 

Agora  ê  que  me  estou  refazendo  de  tal  ausência.  É 
que  a  vida  não  a  aferem  os  annos ;  mas  os  sentimentos, 
alegrias  ou  dores  a  dilalarem-se,  quer  pela  saudade  ou 
quer  pela  lembrança. 

]S'estes  logares,  visitados  de  tanta  memoria  honesta, 
quanto  de  recordações  para  mim,  que  n'elles  vi  desenro- 
larem-se-me  os  encantos  da  adolescência  e  da  juventude ! 
Quanto  ? 

As  noites  de  eslrclias,  as  campinas  reflorecidas  na  pri- 
mavera, as  formosas  frondes  das  arvores,  bellezas  e  jubi- 
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los  da  natureza,  a  casarem-se  ás  alegrias  e  alvoroços  de 
lima  outra  edade.  tOo  regorgenda  de  cantares  e  bafejadas 
auras:  —  tudo  se  me  espelha  fielmente  agora. 

Ainda  ouço  concutir  o  ladrar  compassado  do  corpulento 
mastim,  pelos  serões  nevados  do  hynverno,  ou  pelas  silen- 
ciosas e  tranquillas  noites  do  verão  :  quando  a  madre-silva 
me  trazia  á  alcova,  com  o  alvor  matutino,  o  pólen  fecun- 
dante e  perfumado  da  vida ! 

Parece-me  ainda  que  estou  vendo  o  alentado  casta- 
nheiro, que  se  planluu  ao  nascer  minha  mãe ;  e,  como  se 
fora  hoje,  a  este  meu  tio  e  amigo,  o  senhor  da  casa,  onde 
veio  esconder-se,  qual  cenobita  em  ermo,  a  fallar-nos  lín- 
guas novas  na  descripção  das  civilisações  antigas,  então 
que,  airoso  e  juvenil  regressava  de  suas  viagens  pela  Eu- 
ropa. Tudo  se  me  aviva,  senhores ;  e  até  aquelle  retraio, 
o  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  com  sua  cabel leira  empoada, 
encostando  o  rosto  á  mão ;  e  a  miniatura  em  marfim  de 
sua  formosa  e  encantadora  mulher,  que,  alados  os  cabellos 
a  uma  fita,  prendia  a  attenção  com  o  riso  travesso  de  seus 
lábios,  as  sympalhias  com  a  graça  de  seus  annos,  a  todos 
incutindo  respeito,  saudades  e  pesar,  porque  houvesse 
morrido  creatura  tão  perfeita,  e  que  a  mim,  eu  lhe  descul- 
pava as  suas  ideias  realengas,  á  conta  da  sua  graciosi- 
dade. 

Eis  as  recordações  do  tempo  que  foi,  antes  de  apagar- 
se-me  a  lâmpada  da  innocencia,  e  que  viesse  frouxo  o  ru- 
tilar das  estrellaSj  cabidas  aos  pés  as  fenecidas  flores  da 
juventude.  Taes  são  as  que  ora  me  traz  este  festival,  em 
que  se  revivem  cada  anno  queridas  remeniscencias  de  avós, 
deuses  lares  occultos  na  sombra,  a  espreitarem-nos  de  riso 
benevolente. 

D'elles  vejo  em  tudo  a  inspiração;  e  a  todos  sobrevem 
a  d'aquella  senhora,  que  ultimamente  nos  deixou,  legan- 


JOSÉ  LEirt;  RiBEino  fiieiiu: 


do-nos,  para  que  a  emitassemos,  sua  memoria  escoltada 
das  cândidas  virtudes,  com  que  foi  urdindo  a  teia  da  vida. 

É  tudo  isto  o  que  robustece  uma  familia. 

E  em  paralielo  não  se  me  offerece  melhor  exemplo  que 
o  dos  restos  vivos  da  estirpe  Bonaparte,  quando  no  exilio 
depois  do  temeroso  naufrágio  do  império.  Entre  elles,  fi- 
gura principal,  a  mais  trágica,  era  uma  senhora,  que,  na 
proscripção  desde  1815,  agonisava  lentamente  no  palácio 
da  praça  de  Veneza,  em  Roma.  Ali  mesmo,  vergando  ao 
peso  de  seus  annos  e  ao  maior  de  suas  lembranças,  era  o 
centro  convergente  das  attencões  respeitosas  de  toda  a  Eu- 
ropa, e  de  todos  os  seus :  fallo  de  Laetizia  Ramolino. 

É  porque  a  augusta  matrona,  que  tanto  havia  perdido, 
até  o  ultimo  Cezar,  o  maior  de  seus  fdhos,  no  desterro 
guardava  a  auctoridade  moral  da  educação  que  seu  alto 
espirito  soubera  dar-lhes. 

Aqui  trago  o  seu  vulto,  ainda  que  magesloso,  á  beira 
d'esta  meza  regorgeada  de  risos  alegres  e  saudações  fes- 
tivas, porque  em  José  Leite  Ribeiro  Freire,  anachoreta  vo- 
luntário n'este  seu  ermo,  também  povoado  de  bellas  e  no- 
bres lembranças,  egualmente  se  accumulam  grandes  affe- 
ctos  e  grandes  recordações.  '  Eis  porque,  e  tantos  são  os 


'  José  Leite  Ribeiro  Freire,  lio  njaterno  do  auctor  d'este  livro,  é  ilescen- 
clentc  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  varão  illuslre,  que  o  mellior  de  42  annos 
consagrou  á  nação  portugueza,  servindo-a  em  tempos  difficeis,  e  em  cargos 
da  maior  responsabilidade. 

Alguns  traços  da  sua  biograpbia  para  cobonestar  a  aíBrmaçâo  : 
Cypriano  Ribeiro  Freire  entrou  na  vida  publica,  aos  20  annos.  Em  abril 
de  177i  o  enviava  o  marquez  de  Pombal  a  Londres,  onde,  como  secretario 
da  embaixada,  se  bouve  de  tal  arte,  que  o  nosso  plenipotenciário,  residente 
n'aquella  corte,  Luiz  Pinto  de  Sousa  (1  »  visconde  de  Balsemão),  escrevia 
para  Lisboa,  agradecendo  o  terem-lbc  nomeado  aquelle  secretario,  como  útil 
c  de  grande  préstimo  para  o  bom  desempenbo  que  bavia  tido  o  cumprimento 
da  sua  árdua  coramissão. 
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motivos,  a  pedirem-me  que  o  saúde  reverente,  fazendo-me 
rreste  instante  o  interprete  convencido  dos  votos  de  todos 
nós. 


Foi  islo  porque,  a  Ij  de  setembro  de  1783,  o  vemos  entregue  da  embai- 
xada, na  qualidade  do  encarregado  de  negocias  ;  c  ainda  na  côrle  de  Londres 
em  1788,    mas  já  então  como  representnnle  do   nosso  paiz. 

De  regresso  a  Lisboa,  cm  17!ll,  conliaram-!lie  n'esse  anno  dlílerenles  tra- 
balhos diplomatico-politicos  no  ministério  dos  negócios  estrangeiros,  dos  quaes 
foi  parte  o  concerto  da  nova  missão  dos  listados-Unidos  da  America,  para 
que  fora  escoliiido  desde  1790. 

l*ara  ali  partio  no  ;inno  de  179G  com  o  caracter  de  mhiulro  residente, 
passando  a  ministro  plenipotenciário    junto  dos  mesmos  estados,  cm  1799. 

Nomeado,  a  6  de  janeiro  de  1801,  enviado  extraordinário  c  ministro  ple- 
nipotenciário para  a  corte  de  Copenhague,  não  chegou  a  tomar  posse  do  Jo- 
gar, porque  os  successos  da  llespanba,  n'aquelle  anno,  obrigaram  o  governo 
de  Lisboa  a  mandal-o  a  Madrid,  onde  teve  negociações,  na  qualidade  de  nii- 
nistro-plenipotenciario,  com  Luciano  Bonaparte  e  o  Príncipe  da  paz. 

Ilcsidiu  n'aquella  côrle  até  1805. 

lim  1808  o  designou  Junot  para  a  deputação  de  Bayona  ;  mas,  por  sua 
firme  cscuza  se  evadiu  a  lai  commissão,  regeilando  cargos  c  honras,  que 
aquelle  general,  então  governador  do  reino,  lhe  oíTcrcccu  em  nome  do  impe- 
rador dos  francezes. 

Vindo  a  rcstaurar-se  Portugal  em  1808,  foi  Cypriano  Ribeiro  Freire  no- 
meado, a  2o  de  setembro,  ministro  da  fazenda  (inspector  e  presidente  do  real 
erário)  ;  c  logo  a  2G  lhe  confiaram  egualmenle  o  ministério  dos  negócios  e.\- 
Irangciros. 

A  20  de  outubro  de  18H,  contando  G5  annos,  de  novo  o  escolheu  o  go- 
verno portuguez  para  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  na 
côrle  de  Londres,  onde  se  encontrava  ainda  em  18 IG. 

Em  outubro  d'este  anno  terminava  o  illustre  diplomata  a  commissão  de 
que  fora  incumbido,  c  lambem  a  sua  longa  e  difficil  carreira,  não  sem  que 
anles  lhe  houvesse  significado  o  rei,  em  diploma  de  subida  mercê,  muito 
aprasimenlo  pelos  seus  relevantes  serviços. 

Eram  corridos  vinte  e  Ires  dias  de  julho  de  1823,  que  no  templo  de 
Nossa  Senhora  dos  Remédios  dos  Carmelitas  descalços  de  Lisboa,  se  cele- 
bravam as  exéquias  de  Cypriano  Ribeiro  Freire.  Falleceu  a  4  do  mesmo  mez, 
na  edade  de  7G  annos.  Qual  se  vô  no  seu  retrato,  era  homem  de  elevada 
estatura  e  robusto.  De  nariz  aquilino,  os  olhos  descaiam-lhe  para  os  cantos, 
em  phisionomia  intelligente  tendo  a  expressão  de  quem  escuta. 

Negociador  politico  de  rara  prudência,  egualmenle  lhe  eram  familiares  os 
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Felizes  aquelles,  que  em  vida  enterraram  seus  esforços 
e  suas  riquezas  em  um  tumulo  ideal :  —  n'uma  esperança 
ou  n'uma  convicção. 


problemas  sociacs  c  económicos.  É  o  que  traduzem  os  documentos  diplomáti- 
cos, que  se  encontram  no  arcliivo  do  ministério  dos  negócios  cxlrangciros  e 
na  líibliolheca  Nacional  de  Lisboa,  bem  como  a  sua  correspondência  com  as 
principaes  corporações  scicntiíicas  da  Europa  e  da  America. 

Amantissiino  da  Academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  até  lhe  acudiu  dos 
próprios  baveres,  quando  em  1822  as  cortes  Ibe  reduziram  a  dotação  ;  caso 
de  louvor,  pois  é  certo  egualmenlc  a  cllc  o  baviam  esbulhado  de  seus  ven- 
cimentos e  elevados  empregos. 

Leal  ao  antigo  regimen,  a  que  se  devotara,  Cypriano  Ribeiro  Freire  ser- 
vm  o  seu  paiz,  emquanto  aquelle  dominou  ;  e  tanto  nos  tempos  prósperos, 
como  depois  n'esses  que  se  lhe  seguiram  criticos,  em  que  o  manejo  das  ne- 
gociações não  podia  deixar  de  ser  árduo  c  complicado.  Quando  se  não  en- 
contrava nas  enviaturas  ás  cortes  extrangeiras,  onde  residiu  com  o  caracter 
diplomático,  era  certo  na  presidência  dos  diirerenles  tribunaes  e  institutos  su- 
periores, onde  se  discutiam  interesses  commerciaes,  económicos  e  scientiíicos. 
Em  todos  os  cargos  deu  sempre  boa  copia  de  si. 

Fr.  Alexandre  do  Monte  Carmeilo,  no  panegírico  que  faz  da  sua  vida,  ro- 
bustece o  que  vue  dito,  pois  adduz  que  Cypriano  Ribeiro  Freire  enviara  ás 
academias  extrangeiras,  de  que  era  sócio,  repetidos  esclarecimentos.  O  que  e 
confirmado  pelo  auclor  da  Exposição  das  suas  exéquias  a  pa^'.  17,  nota, 
quando  diz  :  —  «X  immcnsa  multidão,  que  existe  de  manuscriptos  de  sua  ex- 
cellencia  sobre  differentes  ramos  de  commercio,  inventos  e  outros  estabeleci- 
mentos de  industria  c  artes,  etc....,  e  em  correspondência  com  as  academias 
de  que  era  sócio,  comprovam  n'esta  parte  a  asserção  do  sábio  orador.» 

Veja-se  o  Elocjio  histórico  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  recitado  na  asscm- 
bléa  publica  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa  de  Vò  de  maio  de  1838, 
pelo  conselheiro  José  Maria  da  Costa  e  Sá,  sócio  da  mesma  academia.  Typ. 
da  Ac.  18Í2.  E  egualmentc  :  —  as  Gazetas  de  Lisboa  de  1791  ;  — o  Supple- 
mento  á  Gazeta  de  Lisboa,  numero  xxvii  de  li  de  Julho  de  1797,  art.  Lis- 
boa; —  o  discurso  de  Cypriano  Ribeiro  Freire  sobre  a  fazenda  publica  na  Ga- 
zeta de  Lisboa  de  13  de  novembro  de  1808  ;  —  a  Exposição  de  28  de  se- 
tembro de  1809  feita  a  D.  João  VI ; — o  Correio  Braziliense,  de  outubro  do 
1816  ;  —  o  discurso  histórico  da  Academia  real  de  27  de  junho  de  1823,  p.  iv, 
t.  IX  das  suas  memorias,  etc 

O  seu  retrato  e  o  de  sua  mulher,  ambos  a  óleo  e  de  tamanho  natural, 
cncontram-sc  em  Monte-São,  na  casa  solar  de  José  Leite  Ribeiro  Freire.  O 
auctor  destes  breves  apontamentos  possuo,  mercê  de  sua  mãe,  a  formosa  mi- 
niatura de  que  falia  no  texto 
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Discurso  pronunciado  na  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, a  quando  o  jantar  offerecido  em  honra  do  explo- 
rador o  major  Serpa  Pinto  :  —  17  de  junho  de  1879 


enhores:  —  Levanto-me  a  saudar  o  aconte- 
cimento que  hoje  une  em  convívio  de  festa 
os  homens  mais  ilUistres  do  paiz ;  —  ce- 
lebrados nas  leltras,  nas  artes  e  commer- 
cio  d'este  povo,  que,  de  sobra  o  tem 
mostrado,  palpita  sempre  de  juvenil  en- 
Ihusiasmo  pelas  nobres  acções. 

Vemos  aqui  os  chefes  visíveis  do  maior  poder  espiritual 
d'esle  tempo  :  —  a  sciencia.  Significativa  .é  a  manifestação  ; 
traduz  o  jubilo  c  alvoroço  nacional,  pelo  feito  que  tornou 
redivivas  as  tradicções  dos  homens,  que  deram  á  renas- 
cença as  grandes  descobertas  geographicas ;  e  que  aos 
domínios  da  observação  abriram  horísontes  novos,  por 
onde  o  nome  portuguez  creou  gloria  ímmarcescivel,  en- 
riquecendo o  género  humano. 

N'esla  casa,  reunida  a  Associação  de  Geographia,  na 
capital  de  um  povo,  que  tem  por  supremo  chefe  politico 
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um  almirante,  e  que,  fronteiro  crAfrica,  foi  elle  que  a  des- 
cobriu e  civilisou  ' ;  em  tal  logar  e  n"este  paiz,  a  mani- 
festação, que  tenlio  a  honra  de  compartir,  é  consciente  e 
perfeitamente  definida. 

Responde  ao  actual  momento  da  sociedade  portugueza  ; 
que,  forte  de  seu  governo  representativo  e  de  seus  novos 
códigos,  os  mais  liberaes  da  Europa,  trata  de  alargar  a 
sua  vida  politica  e  social,  levando  a  civilisação  ás  colónias. 


Senhores: — Atravez  do  Mediterrâneo  espreitam-se  dois 
mundos. 

De  um  lado  fica  a  Europa,  —  o  mundo  industrioso  e 
revolto,  da  philosophia,  da  democracia  e  da  liberdade;  do 
outro^  a  Africa,  —  o  mundo  do  mysterio  f 

Os  três  mares,  que  banham  o  negro  continente,  ao 
norte,  a  oeste  e  a  leste,  desde  os  estados  berberescos  até 
ás  costas  do  Zanzibar,  encontram  a  civilisação  europeia 
nas  suas  margens. 

No  interior  domina  o  silencio. 

É  aqui  o  centro  tenebroso  do  desconhecido. 

Chama-se  ao  septentrião  o  deserto  do  Sahará,  o  maior 
do  mnndo,  bacia  dissecada  de  antigo  e  vasto  mar;  mais  a 
meio  a  Nigricia  meridional,  região  dos  grandes  lagos,  que 
vae  do  equador  até  18  gráos  de  latitude  sul ;  tendo  ao  nor- 
nordeste  o  Sudan ;  ao  oriente  as  possessões  portngnezas, 
o  Zanguebar  c  o  paiz  dos  Somalis ;  ao  sul  a  Ovampia  e  a 
Cafreria ;  ao  occidente  a  Guiné  austral. 


'    É  hoje   facto   averiguado,   c|uc   foram   os   porluguezes    os  primeiros  que 
descobriram  a  Africa,  desde  a  Berbéria  ale  aos  confins  do  mar  Vermelho. 
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São  dois  colossos,  dois  enormes  silêncios,  o  do  deserto 
e  o  das  aguas ;  susceptíveis,  porém,  de  uma  grande  voz : 
—  a  civilisação. 

Ao  primeiro  ella  virá,  quando  o  isthmo  de  pouco  mais 
de  três  léguas,  que  separa  o  seu  ultimo  lago  salgado  do 
golpho  de  Gabes,  —  a  pequena  syrte  dos  antigos,  fôr  cor- 
tado :  então  o  deserto  tornar-se-ha  um  appenso  do  Medi- 
terrâneo. 

Ao  segundo,  quando  os  trabalhos  encetados  na  zona 
superior  d'aquella  região  pelos  exploradores  europeus  e 
americanos,  Baeker,  Livingston,  Stanley,  Schweinfurlh  c 
Cameron,  e  na  inferior  pelo  ousado  portuguez,  o  sr.  Serpa 
Pinto,  nos  derem  a  conhecer  o  seu  systema  hydrologico, 
os  accidentes  orographicos,  a  ethnographia,  a  fauna,  a 
flora,  o  clima,  a  riqueza  emfim  d'esse  mundo,  em  grande 
parte  enigmático. 

Empenham-se  no  esforço  as  nações  mais  cultas  da  Eu- 
ropa:—  a  Inglaterra,  a  França,  a  Itália,  a  Allemanha  e 
Portugal. 

É  uma  cruzada  civilisadora. 

Na  Africa  já  estão  em  esboço  todas  as  formas  gover- 
nativas, desde  as  republicas  de  Libéria  e  do  rio  Orange, 
até  ao  regimen  patriarchal,  federal  e  absoluto. 

Alli  se  encontram  os  homens  das  duas  famílias  da  raça 
branca:  —  os  aryanos  ou  indo-europeus,  que  possuem  a 
noção  de  justiça,  o  sentimento  da  liberdade,  e  o  enthu- 
siasmo  sincero  do  bello  e  do  bem ;  e  os  semitas,  que,  ou 
no  deserto,  ou  sedentários  nas  cidades,  manifestam  sem- 
pre a  própria  ambição,  ás  vezes  em  aventuras  brilhantes, 
ephemeras,  todavia,  faltando-lhes  as  faculdades  creadoras, 
que  alimentam  as  civilisnções. 

Alli  se  encontram  as  diversas  cores  da  raça  negra :  — 
os  elegantes  yolofs,  os  mais  escuros ;  os  intelligentes  man- 
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âingas,  os  mais  rapaces ;  os  fellatahs  e  achantís,  os  mais 
poderosos  e  polidos ;  os  cafres,  sagazes  e  robustos ;  os  hol- 
íentotcs  que  são  feios  e  faltos  de  intelligencia. 

Alli  erguem  seus  altares  as  diíTerentes  religiões:  —  o 
christianismo,  o  paganismo,  o  fetichismo,  o  maliometismo, 
o  mozaismo ;  faliam  diversas  linguas ;  são  diversos  os  cos- 
tumes. 

Alli  vivem  206:000.000  de  almas,  que  a  sciencia,  em 
nome  da  civilisação,  tenta  mudar  em  200  milhões  de  ir- 
mãos. 

É  custosa  a  empreza. 

Ha  a  combater  o  clima,  os  animaes  selvagens,  os  ho- 
mens-feras,  e  tantos  obstáculos,  que  a  natureza,  em  sua 
virgindade  terrível,  quasi  indómita,  ostenta  por  toda  a 
parte. 

São  indispensáveis  a  força  individual  e  a  collectiva:  — 
homens  intrépidos,  que  lenham  a  abnegação  do  apostolo, 
a  fé  do  missionário,  o  desprendimento  do  sábio  e  o  estoi- 
cismo do  martyr ;  e  governos  intelligentes,  de  rasgada  ini- 
ciativa, que  dêem  impulso  ao  trabalho  individual,  con- 
struindo linhas  férreas,  abrindo  canaes,  erguendo  telegra- 
phos,  derramando  a  instrucção  finalmente,  para  conduzir 
a  novas  condições  de  vida  os  povos  e  as  riquezas  d'essa 
Africa,  a  que  os  antigos  chamaram — portentosa. 

Portugal,  iniciando  a  immensa  cruzada  pelas  extraordi- 
nárias navegações  e  travessias,  que  fizeram  seus  filhos  in- 
trépidos (1434-1497),  vemol-o  ainda  agora,  como  deve, 
acompanhando,  á  frente  dos  grandes  exploradores. 

Um  homem  arrojado,  em  nome  da  sciencia,  acaba  de 
trilhar  o  caminho,  que  os  nossos  missionários  abriram  em 
nome  da  Cruz. 

A  travessia  de  Benguella  a  Pretória,  viagem  de  perigos 
e  temerária,  acaba  de  ser  realizada ;  e  aqui  pois  mais  um 
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élo  na  cadeia  das  tradições  gloriosas  d'esle  povo.  Conse- 
guiu-a  o  sr.  Seipa  Pinto. 

Permitti  que  falle  d'elie. 

Sentiores :  —  Eu  sinlo-me  admirado,  absorto,  cheio  de 
respeito,  em  frente  dos  liomens  a  quem  domina  uma  forte 
convicção,  e  que,  enfeudando-lhc  a  própria  vida,  combatem 
as  maiores  desgraças,  luctam,  e  vencem. 

E,  se  não  vencem,  acode-me  a  logo  uma  grande  magua, 
dôr  profunda,  pensando  no  que  elles  poderiam  conquistar. 

De  mim  para  mim,  podem  mais  ainda  do  que  o  sábio 
theorico  das  escolas,  ou  o  artista  laureado  das  academias. 
A  estes,  ajuda-os  a  civilisação  com  os  seus  livros,  docu- 
mentos e  artes.  Áquelles,  fortalece-os  a  intima  coragem  e 
a  lucta  heróica. 

E  são  maiores,  errando  pelos  desertos  e  pelas  selvas ; 
combatendo  mares,  rochas  e  ventos. 

Surprehendem-me ! 

Na  cumiada  das  serras  afrontaram  o  sol ;  viram  o  vòo 
altisono  das  rapinas ;  sustou-lhes  a  circulação  o  rumor  das 
florestas  e  o  trovão  das  cataractas ;  observaram  o  conden- 
sar das  nuvens  pelo  vapor  das  aguas ;  e  as  aguas,  mu- 
dando o  aspeito  á  passagem  de  cada  nuvem. 

Progrediram  com  as  forças  nativas  da  própria  liberdade ; 
não  ao  uso  do  cidadão  civilisado  e  regido  por  uma  lei  posi- 
tiva ;  antes  sim  pelo  modo  das  aves,  atravessando  a  ampli- 
tude do  espaço,  procurando  em  vão  os  hmites  da  natureza. 

Em  toda  a  parte  se  respira  e  ama. 

Em  qualquer  zona  do  mundo  se  encontra  a  sombra  de 
uma  arvore,  a  fresquidão  de  uma  fonte,  o  tépido  calor  do 
sol,  e  até  o  doce  ambiente  do  lar.  Mas  não  é  a  arvore  que 
nos  frondejou  o  berço,  nem  o  arroio  que  alinda  os  cam- 
pos onde  borboleteâmos  a  infância ;  não  é  o  saudoso  tecto 
onde  recebemos  a  benção  de  nossos  pães. 
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Quem  aproa  a  morte,  abandonando  isto,  tem  vontade 
mais  que  varonil ;  c,  se  adquire  ser  vencedor,  só  lhe  é 
recompensa :  —  a  gloria. 

A  vida  é  lucta  incessante ;  a  gloria  é  o  premio  dos  com- 
bates heróicos. 

Na  verdade,  deixar  os  recursos  da  civilisação  pelas  tris- 
turas  de  um  paiz,  de  chma  inhospito,  de  vida  aspérrima, 
de  instante  perigo,  de  morte  eminente;  e  tudo  soffrer  no 
alargamento  dos  domínios  conhecidos  da  terra  portugueza, 
jà  na  sciencia,  já  na  fama ;  o  homem  que  não  treme  ao 
arriscar  a  vida  e  futuro  de  tudo  o  que  lhe  é  caro  n'esle 
mundo;  e  que  effectua  o  trajecto  aventuroso  de  uma  a  ou- 
tra costa,  do  oeste  para  este  da  Africa,  —  é  credor  dos 
maiores  enthusiasmos  e  de  uma  recompensa  especial,  por 
maior  que  ella  seja. 

Eis  o  porque  d'estas  saudações,  que  traduzem  o  intimo 
preito  ao  valente  descobridor,  e  são  egualmente  um  mani- 
festo politico,  imprescriptivel,  inalienável,  n'este  povo; 
que,  tendo-se  aCQrmado  em  todos  os  ramos  da  actividade 
humana,  precisa  de  erguer  bem  alto  a  seus  feitos,  para 
que  se  não  continue  deprimindo-o  nos  livros,  nos  congres- 
sos diplomáticos  e  nas  chancellarias  das  cortes. 

Taes  manifestações  são  protestos ;  e  valem  mais  que  as 
publicações  em  lingua  portugueza,  Imgua  sabida  de  pou- 
cos, apesar  de  ser  fatiada  em  muitos  dos  mais  longes 
sertões  da  Africa. 

Já  sobeja  quem  afíirme,  deverem  ser  as  nossas  coló- 
nias expropriadas  por  utilidade  publica ;  dizem-no  lá  fora, 
sem  ao  menos  recordar  a  historia  portugueza,  e  os  grandes 
esforços,  que  temos  feito  modernamente  na  civilisação  das 
nossas  possessões. 

Lancemos  o  véo  a  tanta  injustiça. 
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Senhores :  —  Vou  terminar  o  meu  brinde  evocando  uma 
recordação. 

Eu  vi,  ha  uns  dez  annos,  um  homem  ainda  moço  am- 
parando pelo  braço  a  uma  senhora  já  edosa,  que  procu- 
rava em  uma  das  nossas  mais  bellas  províncias  o  ar  pro- 
picio á  sua  saúde  que  lhe  declinava. 

Esse  homem  era  o  sr.  Serpa  Pinto;  aquella  senhora 
era  a  sua  mãe. 

Pesa-me  não  a  ver  aqui. 

E  eu,  que  sou  pela  immortalidade  das  grandes  aJlei- 
ções,  sinto-me  n'este  momento  escutado  por  essa  saudosa 
memoria,  que  todos  os  dias  floresce  nos  actos  de  seu  filho. 


^"^IS^^CÍÍ^' 
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Discurso  proferido  na  sala  das  sessões  do  município  de 
Extremoz,  a  quando  a  inauguração  da  suabibliotheca 
popular  :  —  Abril  de  1880. 


(INSTRUCÇÃO,  EMIGI^AÇÃO  E  COLÓNIAS) 


enliores:  — Deputado  ás  camarás  legislati- 
vas pelo  vosso  concenso  unanime,  já  vos 
publiquei  na  imprensa  os  meus  agradeci- 
mentos pelo  subido  preço,  em  que  tenho 
a  honrosa  confiança,  que  me  entregastes. 
Agora,  convidado  pela  digna  vereação 
d"este  concelho,  para  inaugurar  a  sua  bibliotheca,  affirmo 
d'est'arte,  por  minha  presença  e  palavra,  quanto  me  sinto 
dedicado  á  causa  da  instrucção  do  povo,  por  que  envidei 
esforços  constantes,  alguns  de  proveito,  ao  caber-me  a 
honra  de  ser  vereador  da  camará  de  Lisboa. 

Senhores: — Egual  em  modo  procederei  no  parlamento. 
Não  desconheço,  que  é  hoje  missão  espinhosa  a  do  de- 
putado eleito.  Tão  difficeis  eu  vejo  as  condições  polilico- 
economicas  do  paiz,  que  bem  se  relacionam  com  a  vida 
geral  da  Europa. 

Na  llespanha,  ao  terminar  das  festas  pelo  segundo  con- 
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sorcio  de  Affonso  Xlí,  apparccc  de  novo  o  terrível  espectro 
das  grandes  commoções  politicas. 

Erma  a  tribuna  hespanhola  dos  seus  oradores  mais 
eloquentes,  Castelar,  Martos,  Echegaray,  Carvajnl,  Sagasla 
e  Romero  Ortiz  ;  supprimidos  os  jornaes  desaffectos  ao  go- 
verno ;  desacreditados  por  elle  os  homens  mais  liberaes  da 
península ;  demittidos  dois  mil  duzentos  e  quarenta  e  nove 
oíJQciaes  do  exercito  de  todas  as  graduaçíjes ;  comprelien- 
de-se,  apesar  de  abolida  a  escravatura  na  ilha  de  Cuba, 
que  está  eminente  uma  nova  revolução,  que  pôde  levar 
nas  suas  ondas  revollas  a  coroa  da  nova  dynastia,  ainda 
ha  pouco  entretecida  de  flores. 

Na  França  prometteu  o  governo,  pela  voz  auctorisada 
de  Gambetta,  organisar  em  bases  novas  a  instrucção,  as 
finanças,  o  exercito  e  a  magistratura. 

Mas  o  elemento  irrequieto  da  população  franceza,  pe- 
dindo pelos  tribunos  revolucionários  a  amnistia  geral  para 
os  deportados  da  commima,  e  pelos  oradores  calholicos 
reagindo  contra  a  lei  do  ensino,  a  lei  Ferry,  lança  na  eira 
politica  as  messes  da  discórdia,  da  qual,  sem  duvida,  a 
Republica  sahirâ  victoriosa,  mas  sacrificando,  quem  sabe  ? 
mais  de  um  ministério. 

É  certo  que  o  ministro  da  instrucção  publica,  apresen- 
tando uma  lei,  que  restringe  a  liberdade  de  consciência, 
compromelte  o  governo,  porque  lhe  vae  alienar  os  homens 
de  crenças  arreigadas,  logoque  exclue  systematicamente  do 
ensino  o  elemento  religioso.  Por  egual  acorda  as  paixões, 
o  que  é  sempre  um  mau  passo  á  governação. 

As  propostas  da  maioria  ameaçam  a  magistratura,  pe- 
dindo reformas  radicaes,  cujo  effeito,  lesivo  a  tantos  fmic- 
cionarios,  trará  immensos  descontentes,  e  grandes  diíBcul- 
dades  á  Republica. 

O    conselho    municipal    de   Paris,   apoiado  no  parla- 
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mento,  fnz  relatórios  para  se  avocar  as  egrejas,  recla- 
mando a  suppressão  do  orçamento  dos  cultos ;  d'aqni  di- 
versas questões  acrimoniosas,  conílictos  e  tempestades. 

O  governo,  que  ataca  opiniões  individuaes,  exigindo  dos 
funccionarios  não  somente  a  fidelidade  e  o  zelo,  mas  tam- 
bém a  mesma  politica,  exautora-se  com  tal  systema  op- 
pressivo,  preparando  o  futuro  tormentoso. 

Um  governo  popular  é  o  defensor  de  todos  os  interes- 
ses justos,  de  todos  os  direitos,  de  todas  as  garantias  libe- 
raes. 

Frère  Orban,  na  Bélgica,  também  modificou  o  regimen 
escolar. 

Até  hoje  o  ensino  religioso  era  obrigado  nas  escolas, 
de  modo  que  ellas  estavam  debaixo  da  auctoridade  directa 
e  incessante  do  clero. 

A  lei  actual,  porém,  tornou  facultativo  o  ensino  da 
religião ;  ou  antes,  deixou-o  ao  cuido  das  íamilias  e  minis- 
tros dos  differentes  cultos.  Além  do  quê  determinou,  que 
nos  estabelecimentos  escolares  houvesse  logar  idóneo,  onde 
livremente  podessem  communicar  a  instrucção  religiosa  ás 
creanças  de  suas  communhões. 

E,  supposto  que  a  lei  seja,  como  se  vê,  um  limite  e 
não  uma  exclusão,  sublevou,  todavia,  paixões  irreconciliá- 
veis ;  acendeu  guerra  a  todo  o  trance  entre  o  partido  ca- 
Iholico  e  o  partido  liberal ;  e  poz  em  estado  de  revolução 
o  paiz  mais  pacifico  e  mais  civilisado  da  Europa. 

Na  Itália,  o  gabinete  Cairoli-Depretis  conta  encerrar  o 
período  legislativo  com  a  votação  da  lei  eleitoral  e  a  do 
imposto  sobre  a  moagem. 

A  lei  electiva  novamente  apresentada  não  é  ainda  o 
sniTragio  universal ;  mas  amplia  ò  voto  a  um  milhão  e  meio 
de  eleitores. 

A  suppressão  do  imposto  sobre  a  moagem  é  uma  ne- 
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cessidade  para  a  Itália,  e  um  dos  artigos  do  programma 
politico  dos  ministérios  da  esquerda ;  mas,  como  substituir 
a  respectiva  receita  no  orçamento,  se  um  tal  imposto  dá 
sessenta  a  oitenta  milhões  de  liras? 

No  entanto  a  siippresão  é  inevitável ;  e  o  ministro  das 
obras  publicas,  pedindo  e  obtendo  da  camará  um  credito 
de  doze  milhões  para  inaugurar  trabalhos  nas  communas 
pobres  italianas,  demonstra,  como  se  vê  do  próprio  rela- 
tório do  projecto  de  lei,  que  u'aquelle  paiz  é  grande  a 
miséria  das  classes  operarias. 

Na  Inglaterra  agita-se  a  Escócia  á  voz  de  Gladstone,  e 
a  Irlanda  por  causa  da  questão  agraria. 

Não  está  liquidada  a  questão  do  Oriente. 

Na  America  continua  a  guerra  do  Chili  contra  a  Bolivia 
e  o  Peru. 

Na  Rússia  os  nihilistas  tentam  assassinar  o  Czar ;  e  as 
ultimas  proclamações  pedem  um  governo  livre. 

Manifesta-se  emfim  por  toda  a  parte  grande  inquie- 
tação geral,  uma  certa  desconfiança  nos  espíritos ;  receios, 
hesitações  d  um  lado ;  do  outro  ataques  á  auctoridade  con- 
stituída, sangrentas  perturbações  da  ordem :  —  o  que  tudo 
nos  denuncia  sensivelmente  que  o  estado  actual  da  Europa 
não  mantém  o  equilíbrio  estável;  vacilla,  pende,  e  ameaça 
desmoronar. 

Estão  já  no  dominio  publico  os  problemas  da  democra- 
cia, que  pedem  solução  prompta.  E  são  exactamente  os 
que  propendem,  com  a  grande  expansibilidade  das  ideias, 
a  sobraçar  o  mundo. 

Ao  lado  d'estes  acontecimentos,  prenuncio  e  signal  de 
uma  revolução  latente,  enxergam-se  as  maiores  aspirações 
sociaes  para  a  futura  confraternidade  das  nações. 

Aberto  o  isthmo  de  Suez,  prepara-se  a  abertura  do  isthmo 
de  Panamá,  e  pensam  no  corte  do  isthmo  de  Corynlho. 
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Vê-se  que  a  liiimanidado  nova,  robusta  c  vigorosa,  com- 
bate na  arena  pol-a  civilisação. 

Ser  n'este  momento  representante  do  povo  é  grande 
honra,  —  e  também  grande  responsabilidade. 

O  nosso  paiz  tem  de  acompanhar  a  geração  pensante  e 
militante  da  Europa,  e  de  cumprir  as  suas  reformas  poh- 
ticas  e  económicas,  fehzmente  sem  guerra  civil  ou  fratri- 
cida, e  sem  combates,  além  dos  incruentos  da  palavra. 

Eleito  por  vós  deputado,  conheço  a  importância  dos  meus 
deveres ;  e  não  me  intimidam,  porcjue,  se  não  sinto  em 
mim  a  força  e  a  intelligencia  para  ser  um  tribuno  dos  no- 
vos e  necessários  melhoramentos,  não  me  desacompanhará 
nunca  a  firme  vontade,  que  teem  o  poder  de  communicar 
as  arreigadas  convicções. 

As  minhas,  tenho-as  sinceras,  eguaes  ás  d"aquelles 
que  pedem  instrucção  e  liberdade  para  o  povo,  ordem 
e  justiça  para  a  sociedade,  não  se  restringindo  ás  ephe- 
meras  conveniências  que  mandam  guardar  uma  tradição 
inútil. 

Seguindo-as,  Portugal  tem  desde  já  a  resolver  três 
grandes  problemas  :  —  pela  escola,  educar  os  homens  do 
trabalho;  por  leis  sabias  e  justas  sustar  a  emigração,  arté- 
ria rasgada,  por  onde  se  escoa  o  melhor  do  sangue  do 
paiz ;  6  finalmente  tem  de  atlrahir  ao  convívio  civilisador 
dos  povos  cultos  as  nossas  possessões  coloniaes;  a  fim  de 
que  tenhamos  individualidade,  terra  e  importância,  que 
nos  possam  garantir  os  foros  de  nação  forte,  obrigando  a 
Europa  a  olhar-nos  com  a  devida  consideração. 

Senhores :  —  Todos  estes  problemas  demandam  os  maio- 
res cuidados- 
os livros  são  os  melhores  conselheiros  e  amigos  para 
formar  o  espirito  e  o  coração ;  isto  é,  para  educar  o  ho- 
mem. 
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Eu  lenho  inuila  fé  nos  recursos  do  paiz,  na  renovação 
lie  suas  forças  produclivas;  mas  o  que,  porém,  desejo  e 
quero,  é  afíirmar  hoje,  mais  do  que  nunca,  a  proxhna  neces- 
sidade de  inslruir  a  nossa  genle,  fundando  escolas,  abriiid(j 
liibliolhecas,  creando  professores,  melhorando  o  ensino  iior 
Iodas  as  formas,  e  fazendo  sacrifícios  alé  para  dólar  a  iu- 
slrucção  elementar  e  professional,  de  modo  que  augmenle 
sensivelmente  a  capacidade  pi'oduclora  do  paiz. 

Produzir,  e  produzir  muilo,  é  a  primeira  condição  da 
existência  de  um  povo,  porque  só  a  grande  producção  lhe 
daiá  elementos  de  riqueza  e  de  força  vital,  desenvolvendo 
e  alargando  continuamente  o  seu  commercio. 

Nem  o  credito  se  pôde  manter,  sem  que  haja  elemen- 
tos tributários,  consequência  da  riqueza  nacional. 

E  poderá  haver  a  riqueza,  isto  é,  producção  nos  diffe- 
rentes  ramos  da  actividade  humana,  sem  haver  escolas, 
sem  que  haja  instrucção  agrícola,  industrial  e  artística  ? 

Não  é  possível.  E  por  isso  os  Eslados-Unidos  gastam, 
só  com  a  instrucção  primaria,  o  dobro  do  que  dispendcm 
com  todos  os  outros  encargos  do  estado. 

N'estas  circumslancias  hemos  mister  dos  governos, 
dos  districtos,  dos  municipios,  das  parochias,  e  dos  par- 
ticulares, É  preciso  considerarmos  a  nação  em  estado  de 
sitio,  em  quanto  se  não  resolver  a  grave  crise  da  igno- 
rância publica. 

Senhores :  —  Eu  sou  pela  protecção  ás  nossas  iudus- 
tiias  nascentes ;  mas  esta  protecção  não  deve  apenas  limi- 
tar-se  ás  leis  reslriclivas ;  deve  anles  consistir  no  desen- 
volvimenlo  do  ensino,  de  modo  que  as  industrias  respi- 
rem força  e  vitalidade. 

Protecção  às  industrias,  fundando  escolas  professionaes, 
abrindo  bibliolhecas  de  livros  elemenlares  e  conformes  á 
Índole  da  producção  de  cada  provinda ;  bibliolhecas  que 
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não  sujyiii  só  repositório  du  livros,  mas  laiiibeiu  do  módulos 
de  machiiias,  de  apparellios  de  conslrucção,  de  inslrumcii- 
los  de  trabalho ;  em  que  se  dê  ao  povo  uma  idéa,  embora 
siiccinla,  dos  apcrfeiroameiílos  que  modeiiiamenle  ti^aiis- 
formaram  as  duras  coudições  do  labor  industrial  e  agrí- 
cola. 

É  assim  que  eu  entendo  proteger  as  industrias  nacio- 
naes:  —  facilitando  e  melhorando  o  trabalho  individual,  sem 
de  forma  alguma  olfender  a  esphera  do  trabalho  collectivo. 

Resolvidos  os  Ires  problemas  —  da  instmccão,  da  emi- 
tjração  e  o  das  colónias,  —  o  nosso  paiz,  ainda  que  limi- 
tado na  área  material,  poderá  moralmente  enfileirar  coin 
as  outras  nações,  sendo  elemento  de  civilisação  euroi)eia ; 
c  a  sua  autonomia  não  terá  que  receie  de  ambições  es- 
tranhas, porque  o  tempo  das  conquistas  violentas  passou. 

São  estes  os  artigos  do  meu  programma  politico  ;  a  elle 
me  obedecerá  sempre  a  vontade  no  cumprimento  das  pró- 
prias obrigações  de  homem  publico ;  e  do  que  podereis 
licar  seguros,  contando  com  vosso  representante  na  as- 
sembléa  legislativa,  que  6  o  centro,  d'onde  nos  deve  irra- 
diar a  luz  da  civilisação. 


eh 
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Discurso  proferido  na  Camará  dos  Srs.  Deputados,  sobre 
o  projecto  de  reforma  da  instrucção  secundaria:  — 
13  de  março  de  1880. 


W  o^^^^^  ^sta  discussão,  vae  longa  sr.  presidente, 
graças  aos  intuitos  liberaes  da  camará, 
e  não  menos  ao  seu  acrisolado  amor 
pela  instrucção  publica. 
É  por  isso  que  eu  poucas  palavras 
li;  cxre^-i:yõ^  (M  ^'^61  sobre  a  matéria  ;  porquanto  outros 
de  mais  competência  n'esta  casa  teem  lançado  o  peso  da 
sua  argumentação  no  assumpto  que  se  discute. 

Começarei  louvando,  e  com  subido  prazer,  o  sr.  mi- 
nistro do  reino  e  a  illustrada  commissão,  pela  proposta  de 
lei,  que  trouxeram  a  este  parlamento. 

É  um  projecto  bom  na  sua  generalidade,  é  um  pro- 
gresso no  ensino;  e  nem  outra  coisa  era  de  esperar  dos 
homens  proficientes,  que  formam  a  commissão. 

Mas,  sr.  presidente,  louvando  o  projecto  que  o  sr.  mi- 
nistro do  reino  e  a  commissão  de  instrucção  publica  trou- 
xeram a  esta  casa,  sinto  profundamente,  e  archive-se  bem 
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eslo  fado,  que  csla  reforma  fosse  aprcscnlada,  sem  a  pie- 
ccdoncia  de  oulra,  a  prinripal,  o  assumpto  momentoso  e 
importante,  que  hnje  prende  a  altenção  publica:  —  da 
reforma  da  instrucção  primaria. 

I']  afílrmo  isto,  não  só  porque  a  minha  consciência  e 
o  meu  coração  teem  pendor  natural  para  estas  cousas 
do  ensino  do  povo,  mas  porque,  como  v.  cx.^  e  a  camará 
sabem,  a  instrucção  primaria  é  a  base  e  o  primeiro  cio 
da  cadeia  do  ensino :  não  se  pôde  discutir  o  ensino  se- 
cundário, sem  começar  pelo  ensino  primário ;  não  se 
pódc  chegar  ao  composto,  sem  passar  pelo  simples ; 
não  se  pôde  alcançar  a  pluralidade,  sem  passar  pela  uni- 
dade. 

Além  do  que,  mal  se  pôde  conceber  uma  reforma  do 
ensino,  sem  que  se  manifeste  o  plano  a  que  elle  tem  de 
obedecer,  e  cujos  traços  geraes  devem  ser  discutidos  e 
assentes  na  reforma  da  instrucção  primaria,  que  é  a  base 
geral  de  toda  a  sciencia. 

A  camará  sabe  que  o  ensino  médio  presuppíje  a  ins- 
trucção primaria ;  logo,  aquelle  não  pôde  ser  reformado, 
sem  que  esta  seja  definida. 

E  V.  ex.'  bem  comprehende  que  não  se  pôde  apresen- 
tar uma  reforma  em  qualquer  gráo  do  ensino,  quer  no 
superior,  quer  no  secundário,  ou  no  primário,  sem  que 
previamente  se  tenha  discutido,  e  de  espaço,  quaes  as  ne- 
cessidades publicas,  a  que  essa  reforma  vae  satisfazer. 

Como  diz  este  relatório  (e  excellente  relatório)  da 
commissão,  a  instrucção  primaria  e  secundaria  mal  se  po- 
dem reformar,  sem  que  a  reforma  seja  uma  satisfação,  ou 
antes  um  remédio,  para  os  males  ou  defeitos  intellectuaes 
do  paiz,  para  o  qual  esse  trabalho  é  destinado. 

Eis  a  razão  por  que  eu  digo  que  mal  se  pôde  explicar 
uma  refouna  de  instrucção  publica,  sem  que  cila  venha 
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corresponder  ás  necessidades  do  povo,  para  que  vae  le- 
gislar, 

E  n'estas  ideias  chamo  em  meu  auxilio  uma  grande 
illustração  do  nosso  clero,  e  eloquentissimo  orador  d'este 
parlamento,  o  sr.  Alves  Matheus.  S.  ex.^  disse  que  a  ins- 
trucção  não  pôde  ser  importada  de  fora ;  e  tem  razão. 

Portugal  não  é  a  França,  nem  a  Bélgica.  Tudo  depende 
do  meio  sociológico,  que  entre  nós  ó  differente  do  meio 
sociológico  da  França,  ou  do  de  outro  paiz. 

Portanto,  a  ixroposta  de  instrucção  que,  documento  le- 
gislativo, tem  em  vista  acudir  ás  necessidades  persistentes 
do  nosso  povo,  precisa  primeiro  de  conhecer  essas  neces- 
sidades para  lhes  dar  satisfação. 

O  systema  de  instrucção  da  França  e  da  Bélgica  não 
pôde  ser  o  de  Portugal. 

Eu  sei  que  o  homem  é  o  mesmo  em  qualquer  nação ; 
que  a  natureza  humana  é  idêntica  em  toda  a  parte ;  mas 
o  que  differe  é  a  natureza  sociológica,  se  assim  me  posso 
exprimir.  Esta  depende  do  meio  climatérico,  em  que  se 
vive ;  depende  da  situação  geographica  do  paiz  a  que  se 
pertence ;  depende  do  ideal  que  se  forma  da  vida ;  de- 
pende das  tradições ;  e  até  dos  preconceitos. 

N'estas  circumstancias,  legislar  para  o  paiz,  importando 
leis  do  estrangeiro,  não  é  por  certo  satisfazer  ás  suas  ne- 
cessidades. 

V.  Ex.-'',  que  é  um  distincto  professor  de  direito,  em 
cuja  palavra  tantos  aprenderam,  sabe  que  são  estes  os 
princípios  que  a  arte  politica  tem  evidenciado,  e  que 
hoje,  quando  se  trata  de  reformas  de  legislação,  de  re- 
formas na  instrucção  publica,  elles  não  podem  ser  es- 
quecidos. 

Não  se  pense  que  eu  venho  impugnar  esta  proposta 
de  lei.  Os  assumptos  da  instrucção  vivem  superiores  aos 
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])iograminas  dos  parlidos ;  são  qiicstues  nacionaes.  Assim 
o  coinprehendeu  a  camará,  permitlindo  esta  discussão  am- 
pla e  aberta  ;  e  egualmente  o  sr.  ministro  do  reino  e  a  com- 
missão,  alguns  vogaes  da  qual  assignaram  esta  reforma 
com  declarações. 

Comecei  de  louvar,  e  continuo  louvando  o  sr.  ministro 
do  reino  e  a  commissão  de  instrucção  publica,  porque  am- 
pliaram o  programma  de  algumas  disciplinas  do  ensino  se- 
cundário, taes  como  a  historia  e  as  sciencias  physico-natu- 
raes;  —  louvo-os  ainda,  porque  alargaram  o  quadro  do 
ensino  com  os  estudos  necessários  pai'a  os  differentes  mes- 
teres sociaes  e  carreiras  superiores,  com  a  legislação  civil, 
com  o  direito  publico  portuguez,  com  o  direito  administra- 
tivo, e  o  ensino  da  economia  politica. 

É  um  grande  melhoramento  introduzido  na  reforma  da 
instrucção  secundaria.  É  um  melhoramento  que  afiança  os 
princípios  liberaes  do  governo. 

Todavia,  devo  declarar  que  me  parece  infundado  o 
receio  das  doutrinas  positivas ;  e  lastimo  que  elle  inhibisse 
o  governo  de  dar  aos  estudos  históricos  a  feição  socioló- 
gica e  descriptiva,  de  que  tanto  necessitam.  E  declaro 
isto,  porque  esses  estudos,  os  da  sociologia  descriptiva, 
são  necessários  para  crear  o  cidadão  da  época  actual,  o 
cidadão  d'este  século. 

E  accrescento,  se  pôde  aceitar-se  uma  cadeira  de  le- 
gislação civil,  direito  publico  portuguez  e  direito  admi- 
nistrativo, sem  aquelle  ensinamento  tal  cadeira  não  poderá 
ser  comprehendida,  e  perderá  o  seu  valor. 

V.  Ex.*  e  a  camará  sabem  perfeitamente  que  a  historia, 
narração  de  factos,  chronica  de  reis  e  de  intrigas  politicas 
e  palacianas,  explicando  os  grandes  acontecimentos  dos 
povos  pelo  casamento  das  princezas,  ou  pelo  capricho  dos 
imperantes,  está  hoje  depreciada  em  todas  as  escolas. 
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Mal  se  pôde  formar  o  cidadão  com  estudos  de  tal  ordem. 
E  difficil  conhecerá  seus  direitos  e  deveres,  e  os  direitos 
e  deveres  de  um  povo,  o  que  explicar  a  evolução  da 
sociedade  a  que  pertence,  pelo  capricho,  pelo  acaso,  pelas 
intrigas. 

Pois  a  historia,  quando  não  é  a  sociologia  descriptiva, 
é  isto. 

De  como  os  povos  conquistaram  as  suas  liberdades 
municipaes ;  de  como  os  estudos  romanistas  crearam  o  po- 
der absoluto,  que  destruiu  o  feudalismo ;  de  como  o  espi- 
rito humano  se  ergueu  pela  reforma,  e  discutiu  no  dominio 
rehgioso,  social  e  politico,  creando  as  sociedades  moder- 
nas ;  de  como  todos  os  elementos  sociaes  teem  a  sua  razão 
de  ser  na  historia,  e  chegaram  ao  século  xix  formando 
uma  transacção,  a  que  se  chamou  o  governo  constitucional; 
de  como  o  equilíbrio  de  todas  estas  forças  constitue  a 
grande  civilisação  d'este  século,  onde  se  affirmam  o  ele- 
mento religioso,  popular,  aristocrático  e  monarchico,  reuni- 
dos todos  pelo  tratado  de  paz,  chamado  o  governo  repre- 
sentativo ;  de  como  isto  succedeu,  produzindo  em  diversas 
épocas  uma  litteratura,  artes,  sciencias  e  costumes  pró- 
prios;—  tal  é  o  assumpto  da  sociologia  descriptiva,  e  o  da 
sociologia  comparada.  Tal  é  o  ensino  de  todos  os  institutos 
mais  adiantados  da  Europa. 

Estudo  moral,  convincente,  e  nada  revolucionário.  Ra- 
zão porque  me  pesa  não  vêr  estas  ideias  adoptadas  no 
programma  de  ensino  secundário  do  governo;  e  sinto-o, 
porque  não  se  pôde  formar  um  bom  cidadão  sem  um  largo 
ensino  histórico. 

E  não  pôde  hoje  haver  historia,  que  nao  seja  esta. 

O  relatório  d'este  projecto  de  lei  chama  revolucionarias 
as  doutrinas  positivas ;  e  d'este  modo  lança  para  fora  do 
programma  esses  estudos,  sem  os  quaes  mal  podem  ler 
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bom  exilo  OS  melhoramentos  que  o  governo  operou  nas 
disciplinas  do  ensino  médio. 

Sr.  presidente :  —  O  lemma  que  symbolisa,  resume  e 
explica  as  doutrinas  positivas,  não  é  a  revolução ;  o  proje- 
cto chama  lhes  revolucionarias,  que  não  o  são  de  certo;  o 
lemma  não  é  a  revolução  e  seus  trágicos  horrores ;  é  a 
evolução  e  seus  progressivos  triumphos. 

Essas  doutrinas  são  altamente  conservadoras. 

E  sabe  a  camará  o  motivo  por  que  as  doutrinas  posi- 
tivas são  conservadoras?  É  porque,  acreditando  somente 
nas  leis  que  regem  as  cousas  e  os  phenomenos,  obiigam 
o  espirito  pensador  a  elevar-se  do  estudo  e  respeito  das 
leis  naturaes,  ao  estudo  e  respeito  das  leis  moraes  c  so- 
ciaes. 

Ninguém  dirá  que  tal  estudo  seja  revolucionário.  O  ho- 
mem, que  forma  convicções,  a  sua  verdade,  pelos  estudos 
de  observação,  adquire  títulos  de  seriedade  e  de  indepen- 
dência ;  e  por  isso  lastimo  que  esta  reforma  não  fosse  pre- 
cedida da  reforma  da  instrucção  primaria,  porque  o  ensino 
positivo  começa  hoje  na  escola  elementar,  e  entra  na  edu- 
cação da  infância. 

Y.  Ex.^  e  a  camará  sabem  que  houve  na  Suissa  um 
homem  modesto,  que  lá  foi  o  apostolo  do  ensino,  do  mesmo 
modo  que  Francisco  Bonivard  foi  lá  o  apostolo  da  liber- 
dade. Foram  dois  grandes  obreiros  da  causa  publica ;  e 
gralifica-me  fallar  d'elles  n'esta  casa  dos  j^epresentantes 
do  povo. 

Pestalozzi  introduziu  no  ensino  as  lições  sobre  cou- 
sas, lições  pelo  aspecto,  e  ensinou  o  alumno  a  obter  co- 
nhecimentos pela  observação.  Este  homem  útil  morreu  em 
1828 ;  e,  morto  elle,  as  suas  doutrinas,  alargando-se  e 
creando  proselytos,  foram  implantar-se  nas  escolas  inglezas 
e  nas  escolas  americanas ;  hoje,  são  do  domínio  da  Europa ; 
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seguem  nas  escolas  normaes  de  todas  as  nações ;  em 
algumas  do  nosso  paiz,  assim  como  nas  do  município  de 
Lisboa,  onde  as  vi  professar,  quando  tive  a  honra  de  ser 
vereador  da  camará  d'esta  cidade. 

A  essas  lições  chamam  exercícios  de  intuição ;  e  são  as 
mais  próprias  para  o  ensino,  pois  conduzem  a  intelligencia 
pela  observação  dos  factos. 

Não  digamos  que  as  doutrinas  positivas  são  revolucio- 
narias, porque  essas  doutrinas  são  tudo  hoje. 

Peço  licença  á  camará  para  lhe  tomar  ainda  por  alguns 
momentos  a  sua  benévola  attenção. 

O  homem  de  hoje,  o  homem  d'este  século,  não  pôde  en- 
trar na  grande  lucta  pela  existência,  no  grande  concurso 
das  industrias,  das  artes  e  commercio,  sem  que  tenha  trazido 
da  escola  os  estudos  positivos.  Se  não  os  trouxer,  acontecer- 
Ihe-ha  como  áquelle  imperador  do  baixo  império,  que,  tendo 
deixado  Byzancio  para  visitar  a  cidade  das  antigas  grande- 
zas, das  velhas  glorias  e  da  decadência  assombrosa,  Roma 
emfim,  viu-se  espantado,  porque  a  magnitude  d'aquelle  em- 
pório, ainda  mesmo  em  ruinas,  lhe  assombrara  o  espirito. 

Os  nossos  concidadãos,  sem  esses  elementos  positivos 
trazidos  das  escolas,  permanecerão  inermes  e  afflictos 
diante  da  civilisação  do  século ;  da  grande  concorrência  e 
labutar  económico  das  industrias ;  ficarão,  como  aquelle 
imperador  de  Bynzancio,  espantados,  indo  talvez  escon- 
der-se,  podendo,  no  fundo  de  alguma  secretaria,  onde  a 
vida  é  remançosa,  onde  não  chega  o  bulicio  do  mundo,  e 
onde  o  maior  acontecimento  é  pôr  de  manhã  ou  tirar  à 
tarde  a  manga  de  alpaca,  que  lhes  guarda  o  casaco  de 
roçar  pela  mesa ! 

Eis  o  cidadão  portuguez  sem  os  estudos  da  escola  pri- 
maria ou  secundaria,  que  são  necessário  para  o  homem 
entrar  no  grande  movimento  do  século. 
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Não  pretendo  com  isto  deprimir  a  respeitável  classe 
dos  fuiiccioiíarios,  que  pelo  seu  intelligente  e  prestante 
trabalho  provêem  ao  raechanismo  administrativo  e  politico 
do  paiz.  O  meu  fim  é  chamar  a  altenção  da  camará  para 
um  facto,  que  ataca  permanentemente  o  vigor  industrial  do 
nosso  povo ;  refiro-me  a  emprego-mania.  Faço  este  reparo^ 
porque  me  parece,  que  o  projecto  que  se  discute,  a  favo- 
rece, fomenta,  impulsa  e  dirige. 

Senão  vejamos: 

Diz  o  art.  35." :  —  «As  cartas  do  curso  geral  e  de  ba- 
charel (em  letlras  e  sciencias)  habilitarão  para  os  empregos 
públicos,  que  as  leis  e  regulamentos  determinarem.» 

Assim,  Unhamos  até  hoje  a  concorrer  aos  empregos 
públicos  os  candidatos  das  províncias  sob  a  egyde  protectora 
e  efficaz  das  grandes  influencias  eleitoraes ;  os  filhos  das 
ciasses  superiores,  cujos  estudos  ephemeros  e  brilhantes 
os  inhibiam  das  profissões  positivas ;  e  os  bacharéis  for- 
mados que  não  podiam  entrar  logo  na  magistratura  judicial. 

Por  este  artigo,  d'aqui  a  futuro,  teremos,  além  d'aquel- 
les,  mais  os  bacharéis  em  sciencias  e  em  lettras  f 

De  modo  que  presentiamos  que  a  emprego-mania  se  ia 
descuidando,  que  principiava  a  ter  preguiça,  que  se  ia 
deixando  ficar  para  traz  uni  pouco  peninsularmente ;  e 
então  tratámos  de  lhe  dar  impulso,  vida,  e  alento...  e 
creou-se  para  ella  um  artigo  especial,  o  artigo  35."  O  paiz 
terá  a  mais  bacharéis  em  lettras  e  sciencias ! 

Confesso  que  este  art.  35.°  nada  valeria,  se  tivéssemos 
em  nossas  fabricas  nacionaes  empregados  competentes,  e 
se  os  filhos  dos  nossos  agricultores  remediados  não  tro- 
cassem os  campos  pelas  cidades  com  a  mira  nos  empre- 
gos públicos.  Infelizmente  assim  não  succede. 

Um  cidadão  prestante  e  entendedor  de  cousas  agrícolas, 
o  sr.  Ferreira  Lapa,  no  discurso  inaugural  das  aulas  do 
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curso  de  agricultura  n'este  anno  lectivo,  denuncia  em  pro- 
funda magua  essa  triste  verdade,  que  é  constante  e  per- 
manente: -—a  deserção  do  que  ha  de  mais  nobre  em  intel- 
ligencias  e  em  fortunas  dos  campos  para  as  cidades  1 

Eu  accrescentarei  que  não  são  apenas  as  intelligencias  e 
as  fortunas  a  desertarem ;  são  as  foi'ças  vitaes  da  agi"icul- 
lura,  porque  metade  da  população  vive  dos  rendimentos  do 
Estado,  e  a  outra  metade  espreita  o  ensejo  opportuno  para 
seguir  egual  caminho. 

Nós,  que  devíamos  pagar  a  importação  com  os  valores 
da  nossa  exportação,  desertando  essas  forças  vitaes  da 
agricultura,  vamos  sobrecarregar  o  orçamento  com  encar- 
gos, que  já  hoje  absorvem  uma  grande  parte  das  receitas 
cobradas. 

Esta  deserção  é  um  fomento  de  decadência  para  o  paiz. 

Portanto,  dar  ao  individuo  da  provinda  elementos  do 
trabalho,  é  crear  o  homem  productor,  é  dar  desenvolvi- 
mento á  sociedade,  e  é,  e  deve  ser,  o  grande  desideratiim 
da  nossa  instrucção  publica. 

—  O  sr.  Laranjo  :  —  Apoiado. 

—  O  orador:  —  Vejo-m.e  honrado  pela  adhesão  do 
sr.  Laranjo,  cuja  sinceridade  de  caracter  e  competência 
n'esla  matéria  eu  muito  respeito.  E  por  isso  continuo  a 
pedir  a  attenção  da  camará,  porque  desejo  mostrar  que 
esta  reforma  da  instrucção  publica  deve  ser  conforme  ás 
exigências  publicas. 

A  camará  sabe  que  continua  incessante,  sem  intermit- 
tencia,  a  sangria  aberta  no  corpo  do  paiz:  —  a  emigração; 
o  êxodo  dos  portuguezes  para  as  terras  do  Brazil. 

N'esta  casa  ha  deputados  do  Minho  e  Traz-os-Monles, 
e  elles  podem  dizer,  a  esta  hora  em  que  estou  faltando, 
se  muitas  famílias,  em  cujos  lares  havia  alegria,  estão  sen- 
tindo ou  não  o  desalento  e  a  miséria.  Alli  ha  muitas  mães, 
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que  perderam  os  filhos ;  lia  muitas  mulheres  cujos  maridos 
emigraram. 

E  que  desgraça  não  virá,  se  os  poderes  públicos,  se 
nós,  os  representantes  do  povo,  que  temos  obrigação  de 
providenciar,  ficarmos  impassíveis  perante  essa  grande 
doença  nacional? 

Ha  no  paiz  duas  emigrações :  uma  escondida  e  contra 
a  lei,  —  a  emigração  dos  menores;  outra  legal  é  ás  claras, 
—  a  emigração  dos  adultos,  a  dos  chefes  de  familia.  Qual- 
quer d'ellas  é  altamente  nociva  ;  leva-nos  o  melhor  do  nosso 
sangue. 

E'  por  isso  que  nas  províncias  do  norte  não  se  com- 
pletam os  contingentes  do  exercito ;  e  o  subir  dos  salários 
lança  na  ruina  os  pequenos  agricultores,  e  vae  empobre- 
cendo os  remediados. 

E,  se  esta  questão  não  vem  a  pello  para  ser  discutida, 
eu  trago-a  a  pello  perguntando  quaes  são  as  causas  d'essa 
emigração. 

A  primeira,  a  dos  adultos,  tem  por  base  a  mercancia 
dos  engajadores  com  a  ignorância  do  povo;  depois  emi- 
gram os  menores,  que  vão  esconder-se  em  paiz  extrangeíro 
para  escaparem  ao  recrutamento.  E  são  refractários,  não 
querem  manejar  a  arma,  com  que  deviam  defender  o  seu 
paiz. 

A  crise  agrícola  é  profunda  por  toda  a  parte ;  os  salá- 
rios são  altos;  os  humildes,  repito,  teem  cabido  na  mi- 
séria ;  os  remediados  vão  em  rápida  decadência ;  tudo  por- 
que faltam  os  braços. 

E  faltam  por  quê? 

Porque  na  escola  não  ba  exercícios  militares,  e  os  ci- 
dadãos^ nao  sendo  educados  militarmente,  teem  borror  ás 
armas,  e  fogem,  desamparam  a  sua  terra,  depauperando-a  ; 
porque  na  escola  não  ha  ensino  professional,  que  abra  fa- 
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cilmente  a  carreira  das  industrias  e  das  artes ;  e  o  labor 
agrícola,  que  só  se  melhora  pelos  novos  instrumentos  e 
processos  no  rude  trabalho  dos  campos,  multiplicando  assim 
a  producção,  está  apenas  em  começo  entre  nós ;  e  longe, 
muito  longe  do  ensino  rural;  —  o  que  tudo  incita  o  povo  a 
engeitar  a  cultura  improfícua  da  terra  para  ir  á  cata  de 
fortuna  em  climas  inhospitos  e  mortíferos. 

Factos  são  estes,  para  os  quacs  chamo  a  atlenção  da 
camará. 

E  poderia  acompanhal-os  da  ultima  estatística  criminal, 
feita  pelo  digno  fnnccíonario,  o  sr.  Silveira  da  Motta,  cm 
que  affirma  lerem  ido  ao  banco  da  culpa  diuante  1878 
— 13:345  réos ;  d'elles  que  sabiam  lèr  apenas  4:099,  c 
não  sabiam  lêr  9.245 ;  que  eram  agricultores  5:485  ;  e  in- 
dustriaes  4:CG9.  De  modo  que  10:154  criminosos  vinham 
das  forças  vivas  da  nação,  a  agricultura  e  a  industria.  E  eis 
porque  a  existência  permanente  e  constante  d'estes  factos, 
de  laes  misérias,  deveria  trazer  ao  parlamento,  aos  pode- 
res públicos,  a  convicção  da  urgência  de  lhes  applicar  re- 
médio. 

Vamos,  portanto,  approvar  esta  reforma  da  instrucção 
secundaria,  que  sem  duvida  o  governo  nos  offerece  para 
acudir  a  tão  grandes  calamidades  I 

Para  não  afadigar  a  altenção  da  camará,  não  lhe  aitre- 
sento  os  documentos  relativos  á  emigração.  Não  os  cito, 
pois  a  camará  bem  os  conhece.  Mas  tenho  aqui  a  própria 
adhesão  do  sr.  ministro  da  guerra,  que  se  viu  obrigado  a 
confessar  a  ignorância  nos  regimentos,  e  de  tal  modo, 
que  não  havia  soldados  com  habilitação  para  as  primeiras 
promoções,  e  que  por  isso  creava  as  escolas  regimentaes, 
como  se  vê  da  ordem  do  exercito  de  31  de  dezembro  de 
1879. 

Mas,  vou  dar-me  ao  fim  principal  que  me  pi-opuz.  Este 
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projecto  leni  sido  olhado  por  muitos  modos ;  em  quanto  a 
mim  vou  afeiçoal-o  pelo  lado  popular. 

E  digo  que,  á  face  d*aquelles  acontecimentos  e  das  ex- 
postas necessidades  publicas,  no  projecto  ha  uma  grande 
missão  a  cumprir,  grandes  misérias  que  remediar. 

É  por  isso  que  nós,  salvo  o  respeito  a  melhor  juizo, 
não  precisamos  bacharéis  nas  lettras  e  sciencias ;  o  que 
precisamos  é  de  homens  competentes  para  as  artes  e  offi- 
cios  e  para  a  agricultura. 

E  então  toda  a  reforma,  que  não  crear  elementos  de 
trabalho,  será  estéril. 

Ora,  como  é  que  este  projecto  responde  ás  necessida- 
des que  acabo  de  denunciar,  que  não  inventei,  mas  que 
são  factos  incontroversos,  tristemente  reaes  e  verdadeiros, 
a  pedirem  urgente  remédio  ? 

O  art.  2.°  diz  :  —  «A  inslrucção  secmidaria  oíTicial  será 
ministrada  em  institutos  de  três  classes :  Ii/ceus  nacionaes 
ceiUraes,  lyceus  nacionaes,  e  escolas  secundarias.  « 

O  relatório  d'este  projecto  de  lei,  quando  trata  de  ex- 
plicar a  instrucção  professada  nos  differenles  institutos  de 
ensino,  diz :  —  «A  instrucção  média  é  ministrada  em  lyceus 
nacionaes  cenlraes,  que  possuem  a  plenitude  do  ensino 
preparatório  para  os  estudos  superiores ;  em  lyceus  sim- 
plesmente nacionaes,  que  preparam  para  todos  os  cursos 
technicos  e  profissionaes,  ou  sejam  ecclesiasticose  militares, 
ou  sejam  agrícolas,  commerciaes,  náuticos,  etc,  e  também 
fornecem  a  habilitação  geral  indispensável  para  as  mais 
familiares  situações  da  vida ;  e  em  escolas  municipaes  se- 
cundarias, nas  localidades  mais  importantes  pela  sua  popu- 
lação, riqueza  e  industria,  e  por  qualquer  outra  causa  atten- 
divel. » 

l)'estas  palavras  do  relatório  resalta  conclusão : 

As  ideias  são  avançadas,  encerram  um  pensamento  ai- 
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lamente  civilisador,  que  me  encheu  de  jubilo,  ao  ler  o  re- 
latório ;  desappareceu,  quando  li  o  projecto  de  lei. 

O  relatório  diz  :  —  «  é  creada  nos  lyceus  nacionaes  a 
escola  Professional  para  os  differentes  cursos  technicos, 
quer  agrícolas,  quer  commerciaes,  ou  para  os  differentes 
mesteres  da  vida  social ; »  mas,  quem  lèr  o  projecto,  fica 
desde  logo  comprehendendo  não  existir  tal  escola,  e  que 
ficou  abysmada  na  imaginação  do  governo,  ou  que  ficará 
no  abysnio  dos  regulamentos,  o  que  é  peior ! 

O  art.  7.°  preceitua  que  o  ensino  dos  lyceus  nacionaes 
comi)rehende  as  oito  primeiras  disciplinas  do  art.  6." ;  e  o 
art.  8."  que  o  ensino  das  escolas  municipaes  secundarias 
comprehende  algumas  disciplinas  do  mesmo  art.  6.°,  po- 
dendo o  governo  alii  estabelecer  uma  ou  mais  cadeiras  de 
ensino  professional,  sustentadas  conjunctamente  pelo  Estado 
e  pelo  individuo  ou  corporação  que  as  requereu. 

Foi  isto  o  que  encontrei. 

Assim,  o  ensino  das  línguas  portugueza,  franceza  e 
latina,  dos  elementos  theoricos  de  geographia  c  cosmogra- 
phia,  etc,  (vide  os  n."*  do  art.  6.")  é  o  que  o  governo 
offerece  para  constituir  a  escola  professional;  quer  dizer: 
—  a  escola  professional,  como  está  no  projecto,  não  corres- 
ponde aos  princípios  expostos  no  relatório. 

Não  pôde  haver  educação  professional,  sem  que  o  ensino 
theorico  seja  acompanhado  dos  modelos,  dos  instrumentos 
de  trabalho,  das  alfaias  rústicas,  emfim,  das  pertenças  es- 
sências para  o  estudo  pratico. 

É  por  isso  que  eu,  no  projecto  que  tive  a  honra  de 
apresentar  á  camará,  introduzindo  o  ensino  professional 
nas  escolas  centraes  adequadas  ao  fim  a  que  ellas  olha- 
vam, não  descurei  a  escola  pratica :  o  edificio,  o  estabe- 
lecimento necessário  com  os  instrumentos  indispensáveis 
para  dar  ao  alumno,  que  frequentasse  essas  escolas,  as 
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iiogões  precisas  para  poder  entrar  nas  differenles  carreiras 
sociaes. 

Vau  minha  oi)inião,  a  proposta  do  governo,  que  tiniia  a 
encher  uni  vácuo  —  acudir  ás  necessidades  puhlicas,  esta- 
belecendo largamente  o  ensino  professional ;  dando  ás  in- 
dustrias e  á  agricultura  a  força  de  que  precisam,  e  que 
as  circumstancias  especiaes  do  nosso  paiz  urgentemente  re- 
clamam, —  não  atlendeu  essas  necessidades,  porque  le- 
gislou, e  bem,  em  outros  assumptos,  mas  n'este  foi  defi- 
ciente. 

A  escola  pratica,  que  tão  boa  mãe  era  para  o  ensuio 
professional,  não  existe ! 

Não  venho  dizer  à  camará,  nem  a  v.  ex.''  o  que  é 
uma  escola  professional.  Este  parlamento  é  certamente 
dos  corpos  legislativos  um  dos  mais  illustrados,  que  teem 
vindo  a  esta  casa :  conta  o  nosso  digno  presidente  e  ma- 
gistrados inlegerrimos,  taes  são  os  srs.  António  José  da 
Rocha  e  Manuel  Celestino  Emygdio,  a  cujo  lado  me  encon- 
trei no  julgamento  de  uma  causa  celebre ;  advogados  dis- 
tinctissimos,  como  o  sr.  Alves  da  Fonseca  e  outros ;  em- 
íim,  homens  importantes  em  todos  os  ramos  dos  conhe- 
cimentos humanos.  Não  é  a  estes  que  venho  dizer  o  que 
seja  a  escola  professional;  não  ê  uma  escola  de  artes  e 
oíBcios,  nem  mesmo  um  centro  de  trabalhos  braçaes ; 
é  uma  escola  theorico-pratica,  onde  os  princípios  da 
sciencia  se  vão  aferir  constantemente  pelos  modelos  e 
instrumentos  de  trabalho  usados  na  vida. 

No  art.  89."  do  projecto  de  lei,  que  tive  a  honra  de 
apresentar  n'esta  camará,  até  estabeleci  nos  districtos  es- 
colas professionaes  para  mulheres,  onde  indicava  as  ma- 
chinas  de  costura,  o  ensino  de  cortar  e  talhar,  e  finalmente 
a  educação  domestica,  d'onde  sairiam  excellentes  donas 
de  casa,  e  melhores  espolias. 

iu8 
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Senhor  presidente,  não  dilatarei  o  assumpto,  reservan- 
do-nie  para  a  especialidade,  se  houver  tempo. 

Terminando,  devo  dizer  a  v.  ex/''  que  esta  reforma  do 
ensino  secundário  se  dirige  á  classe  média.  V.  ex."  sabe 
que  esta  classe  sobre-excede  ás  restantes  em  grande  van- 
tagem, origem  da  própria  força  e  progresso ;  é  que  se  re- 
nova a  cada  momento.  Filha  de  suas  obras,  do  trabalho, 
recrula-se  no  povo;  de  modo  que,  á  semelliança  das  gran- 
des vegetações,  absorve  continuamente  nova  seiva  do  solo 
onde  tem  as  raizes,  e  para  onde  vè  abaterem-se-lhe  as 
folhas. 

Tal  é  a  classe  média. 
E  por  isso  necessitamos  educal-a ;  e  com  o  ensino  ade- 
quado, porque,  sendo  hoje  entre  nós  e  em  toda  a  Europa 
a  classe  dominante,  deve  possuir  conhecimentos,  que  re- 
verterão em  beneficio  do  solo,  onde  tem  as  raizes,  e  para 
onde  se  destacam  as  suas  folhas  e  fructos,  isto  é,  as  suas 
idéas. 

Façam-se  todas  as  reformas  no  ensino  publico,  mas 
não  se  criem  somente  bacharéis  em  lettras  e  em  sciencias ; 
criem-se  antes  bacharéis  em  artes  e  oílicios,  homens  com- 
petentes e  habilitados  com  o  estudo  professional  para  os 
differentes  mesteres  da  vida. 

Sr.  presidente  :  —  Representante  do  povo,  hei  de  sem- 
pre defendel-o ;  hei  de  sempre  pugnar  em  favor  da  sua 
instrucção,  que  é  a  causa  da  ordem  e  da  justiça. 

Tenho  dito.  (Appoiados). 

Vozes :  —  Muito  bem. 

(O  orador  foi  cumprimentado  por  muitos  srs.  deputados.) 
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enlio  um  pouco  mais  tarde,  sr.  presi- 
dente, c  vejo  com  surpreza  já  cm  dis- 
cussão í)  projecto  de  lei,  com  que  o 
digno  ministro  do  reino,  e  meu  ami- 
go, o  sr.  José  Luciano  de  Castro,  en- 
tendeu facilitar  a  execução  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878. 
Pedi  a  palavra  para  fazer  algumas  observações  relati- 
vamente a  esta  proposta ;  porque,  tendo  eu  apresentado 
n'esla  casa  um  projecto  sobre  a  reforma  de  instrucção 
primaria,  corre-me  o  dever  de  tomar  parte  no  assumpto. 
Sinto,  sr.  presidente,  que  o  meu  projecto  não  tivesse 
merecido  da  commissão  o  favor  de  ser  por  ella  mencionado 
em  seu  relatório.  Não  é  um  sentimento  de  vaidade,  que 
me  induz  a  fallar  em  tão  humilde  trabalho ;  é  antes  e 
muito  antes,  a  tristeza  que  me  causou  esse  esquecimento, 
de  que   me   uHo  julgo   merecedor;   porque,   se   a  obra 
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(liie  nprcsenlci  iião  está  boa,  pnsso  comlmlo  aíTiançar  a 
V.  cx."  c  á  camará,  que  n'ella  dispendi  muito  tempo  e  fa- 
diga. 

A  tristeza  que  me  acompanha  ao  mencionar  o  esque- 
cimento da  commissão  não  se  referindo  ao  trabalho  que 
apresentei,  —  é-me  suavisada  por  um  facto  análogo  que 
succedeu  n*esta  casa,  em  sessão  de  20  de  março  de  ISVrJ. 
Então  o  manto  do  esquecimento  envolveu  nas  suas  dobras 
uma  grande  illustração,  que  desde  ha  muito  admiramos,  e 
cnja  palavra  eloquente  por  vezes  nos  tem  ensinado.  Refi- 
ro-me  ao  sr.  Marianno  de  Carvalho,  que  n'esse  anuo  havia 
egualmente  apresentado  ao  parlamento  um  projecto  de  lei 
sobre  o  mesmo  ramo  de  ensino. 

N'esse  tempo  a  respectiva  commissão  esqueceu  aquelle 
assumpto  não  o  mencionando  no  seu  parecer ;  s.  ex.^  pro- 
testou ;  e  eu,  seguindo  as  pisadas  de  Ião  illustre  parlamen- 
tar, venho  hoje,  em  que  se  discute  uma  proposta  para 
reformar  o  ensino  primário,  venho  protestar  também,  como 
membro  d'esta  casa,  contra  o  esquecimento  e  completa 
abstenção  de  referencia  ao  meu  projecto  de  lei. 

Sinto  que  o  sr.  ministro  do  reino,  cujos  intuitos  res- 
peito; de  cuja  nobreza  de  caracter  sou  o  primeiro  a  dar 
testemunho,  não  tivesse  feilo  a  mais  insignificante  referen- 
cia, a  mais  leve  menção  d'esse  projecto,  principalmente 
sendo  eu  deputado  d'este  parlamento  e  um  dos  mais  de- 
dicados á  causa  do  ensino  publico;  —  o  que  provam  o  tra- 
balho e  boa  vontade,  com  que  sempre  pretendi  lançar  algum 
cimento  nas  bases  de  Ião  vasto  edifício. 

Sinto,  ainda  re[)ito,  que  o  sr.  ministro  do  reino,  que 
vejo  presente,  e  a  illustre  commissão,  que  me  ouve,  não 
tivessem  feito  menção  do  meu  trabalho ;  e,  assim  como  os 
srs.  Marianno  de  Carvalho  e  Barros  e  Cunha,  meus  collegas 
n'esta  casa,  protestaram  em  187o  contra  o  governo  rege- 
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nerailor,  porque  não  fizera  menção  dos  seus  projectos, 
quanrlo  se  tratava  de  nma  proposta  do  governo  sobre  o 
mesmo  assumpto,  (não  obstante  serem  s.  ex.""  obreiros 
muito  dignos  d'esta  causa  civilisadora,  onde  todos  nós  pu- 
gnamos, e  temos  direito  de  ser  attendidos),  do  mesmo  modo 
protesto,  lastimando  a  omissão  do  meu  projecto  no  parecer 
do  governo. 

—  O  sr.  Arrobas: — Appoiado,  appoiado. 

—  O  orador:  —  Agradeço  ao  sr.  Arrobas  os  seus  ap- 
poiados ;  sou  membro  da  maioria,  tenlio  muita  honra  em 
professar  as  ideias  avançadas  do  partido  progressista,  e  a 
coragem  de  rejeitar  aquellas  que  não  são  tão  avançadas,  e 
que  se  acham  também  inscriptasnoseu  programma  ;  n'esle 
momento,  porém,  não  faço  mais  do  que  expor  á  camará, 
não  um  sentimento  de  vaidade,  mas  antes  um  sentimento 
de  pezar  pela  nenhuma  attenção,  com  que  vi  tratar  um 
trabalho,  que,  se  não  é  digno  de  grandes  elogios,  ao  menos 
podia  merecer  uma  simples  e  singela  referencia  no  pare- 
cer da  illustre  commissão. 

A  inslrucção  primaria  não  é  apanágio  de  um  partido 
(appoiados);  é  a  causa  de  um  povo  ;  e,  quando  se  trata  de 
um  povo  é  preciso  attendcr  a  todos  os  obreiros  que  se 
esforçam  por  erguer  o  grande  edificio  da  educação  publica. 

Desculpe-me  v.  ex."  e  a  camará,  se  eu,  no  calor  da 
discussão,  levantei  mais  um  pouco  a  minha  voz. 

—  O  sr.  Pires  de  Lima  :  —  Peço  a  palavra. 

—  O  orador :  Congratnlo-me  em  vér  um  distincto  vogal 
da  commissão  pedindo  a  palavra ;  e  por  certo  elle  virá 
explicar  o  esquecimento  a  que  me  refiro. 

Não  valem  os  proteslos,  quando  não  são  fundamenta- 
dos;  peço,  pois,  licença  a  v,  ex."  e  á  camará  para  funda- 
mentar o  meu. 

Se  é  certo  que  o  nosso  paiz  tem  progredido,  e  muito, 
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(lestle  1834,  não  o  é  menos  que  o  nosso  povo,  em  geral, 
é  analphabclo.  A  maior  parte  dos  eleitores  nem  sabem  Irr 
o  nome  dos  deputados,  a  quem  vão  dar  o  seu  voto.  E  isto 
é  claro  que  desvirtua  essencialmente  o  systema  represen- 
tativo. 

Toda  e  qualquer  profissão  exige  conhecimentos  espe- 
ciaes,  sem  o  quê  o  trabalho  é  imperfeito,  inefficaz,  e 
duplicadamente  diíTicil;  todos  precisam,  portanto,  de  um 
certo  grão  de  instrucção,  isto  é,  quando  não  mais,  do  en- 
sino elementar. 

E,  visto  que  fallo  d'este  ensino,  aproveito  o  ensejo  de 
louvar  o  sr.  ministro  do  reino,  quanto  á  creação  de  biblio- 
thecas  populares.  Tudo  o  que  procura  derramar  alguma 
luz  pelas  trevas  da  ignorância  da  nossa  gente,  tem  direito 
ás  minhas  ardentes  sympalhias. 

O  futuro  pertence  á  nova  geração ;  e  é  preciso  pre- 
paral-a  para  que  o  mais  perfeitamente  possível  conheça 
os  seus  direitos  e  os  seus  deveres ;  é  forçoso  instruil-a, 
para  que  possa  crescer  sensivelmente  a  producção  da  ri- 
queza do  paiz ;  e  esta  não  poderá  medrar,  sem  que  haja 
uma  larga  instrucção  artística,   agrícola,  e  industrial... 

(SusurroJ. 

Vejo  que  estas  questões  do  ensino  publico,  da  instru- 
cção popular,  não  estão  merecendo  d"esta  camará  a  de- 
vida attenção,  apesar  dos  esforços  empregados  pelo  sr.  mi- 
nistro do  reino  e  da  sua  boa  vontade,  apresentando  uma 
proposta  que  possa  tirar  todas  as  vantagens  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878.  A  camará,  indiíferente  aos  melhoramentos 
que  se  pretendem  adoptar,  conversa,  emquanto  um  depu- 
tado se  occupa  de  tão  momentoso  assumpto. 

Eu  julgava,  e  também  o  sr.  ministro  do  reino  pelos 
seus  esforços  reiterados,  que  esta  questão  era  a  primeira 
do  paiz  ;  e  que  era  impossível  o  desenvolvimento  das  indus- 
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trias  e  da  capacidade  productora  da  nação,  sem  que  se 
dotasse  largamente  o  ensino  primário.  Vejo  agora  que  a 
camará,  comquanto  se  chame  progressista,  menospresa  o 
mandato  do  povo,  vindo  conversar,  ao  discutirem-se  ques- 
tões de  tal  interesse. 

—  O  sr.  Ressano  Garcia :  —  Não  appoiado. 

—  O  orador :  —  Ouço  dizer  ao  sr.  Ressano  Garcia  — 
não  appoiado. 

Eu  affirmo  a  s.  cx.^  que  as  questões  importantes  do 
paiz  não  são  apenas  as  dos  melhoramentos  materiaes ; 
e  se,  quando  se  começou  a  tratar  d'estes,  se  tivessem  logo 
encetado  os  melhoramentos  intellectuaes  e  moraes,  a  nação 
estaria  muito  avançada.  Se,  a  par  d'aquelles,  tivéssemos 
encetado  estes  conjuctamente,  repito,  os  melhoramentos 
materiaes  estariam  hoje  produzindo,  e  de  modo  a  augmen- 
tar  sensivelmente  a  riqueza  publica.  (Apoiados.) 

Continuo  aííirmando  a  s.  ex.-''  que,  se  os  progressos 
económicos  iniciados  com  tanta  solicitude,  com  tanto  zelo, 
e  com  tanta  dedicação  pelo  partido  regenerador,  tivessem 
sido  acompanhados  do  desenvolvimento  da  instrucção  pu- 
blica, —  hoje  a  capacidade  productora  de  Portugal  haveria 
augmentado;  e  esses  caminhos  de  ferro,  que  nos  ligam 
às  outras  nações  leriam  de  levarpara  lá  muitos  elementos 
de  troca,  desenvolvendo  largamente  o  commercio  nacional. 

Infelizmente  posso  dizer  a  s.  ex."  que,  não  tendo  su- 
bido a  instrucção  publica  á  proporção  que  avançavam  os 
melhoramentos  materiaes,  a  capacidade  productora  não 
poude  alargar-se ;  e  hoje  não  temos  elementos  de  troca 
suíTicientes  para  que  esses  melhoramentos  que  s.  ex." 
defende,  e  que  todos  nós  defendemos,  possam  aproveitar 
ao  paiz,  tanto  quanto  deveria  acontecer. 

Sabe  o  illustre  deputado  o  que  teem  dito  os  documen- 
tos ofíiciaes  e  a  nossa  imprensa,  sobre  uma  questão  do 
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mais  palpável  iiílcrcssc  i)ublicu,  questão  que  não  podo 
deixar  de  iiiíluirem  lodos? 

È  <pie  ha  uma  grande  dirferença  entre  a  importação  c 
a  cxjtortação  do  paiz ;  isto  é,  a  importação  cresce,  c  a  ex- 
portação decresce. 

E  sabe  s.  ex.'  qual  é  o  corollario  doeste  estado  de 
cousas,  se  assim  continuarmos  ? 

Se  os  elementos  productivos  não  adquirirem  um  certo 
augmento,  chegará  o  termo  em  que,  não  tendo  nós  que 
dar  em  lioca  aos  outios  povos,  a  nossa  actividade  coui- 
mercial  ha  de  forçosamente  fenecer. 

—  O  sr.  Ressano  Garcia:  —  O  illuslre  dei)Utado  está 
laborando  n'um  equivoco.  O  meu  não  apoiado  correspon- 
dia exactamente  à  asserção  de  s.  cx.",  quando  dizia  que  a 
camará  o  não  escutava,  i)orque  eu  era  um  dos  que  o  es- 
tavam escutando  com  toda  a  allenção. 

—  O  sr.  Presidente :  —  Peço  ipic  não  se  façam  inter- 
rupções. 

—  O  orador: — Nas  minhas  palavras  não  quiz  signifi- 
car que  era  ouvido  com  menos  attenção,  poique  não  im- 
ponho a  minha  i)crsonalidade,  que  [)ouco  vale  ;  o  que  vale 
c  vale  muito  é  o  assumpto  que  tracto,  e  esse  é  que  se  me 
aíigurou  que  a  camará  não  atlendia  com  o  cuidado  que  elle 
reclama. 

Eu  não  pedi  attenção  para  mim,  pedi-a  para  o  ensino 
que  principia  na  escola  primaiia,  a  qual  o  sr.  ministro  do 
reino  tem  defendido  com  a  coragem  e  talento  de  que  é 
capaz,  e  que  todos  respeitamos.  (Apoiados.) 

Fui  interrompido  pelo  sr.  Ressano  Garcia,  ejá  lho  res- 
pondi ;  agora  devo  dizer  a  v.  ex.*,  á  face  das  circumslan- 
cias,  de  que  já  me  occupei  n'esla  camará  ao  ter  a  honra 
de  lallar  pela  [irimeira  vez  em  Ião  illustrada  assembléa, 
—  que  a  instrucção  primaria  deve  ser  lançada  em  bou  fun- 
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(Jatneiitus ;  e  eiilão,  vislo  o  sr.  ministro  apresentar  nma 
proposta  de  lei  sobre  o  assumpto,  parece-me  sei'  o  mo- 
mento de  alongar  o  debate. 

V.  ex.**  não  o  ignora,  nem  o  sr.  ministro  do  reino,  que 
a  escola  i)rimaria  tem  de  crear  hoje  a  infância  para  uma 
sociedade  dirigida  pelos  princípios  económicos ;  e  que,  d'esta 
maneira  o  ensino  elementar  deve  harmonisar-se  á  classili- 
cação  das  industrias,  estabelecida  pela  economia  politica. 

Demonstia  a  sciencia  económica  que  o  labor  humano 
pôde  applicar-se  ás  cousas  e  aos  homens. 

Do  trabalho  applicado  ás  cousas  nascem  varias  indus- 
trias :  —  a  industria  extractiva,  a  industria  agrícola,  a  indus- 
tria manulactora,  a  industria  transportadora  e  a  industria 
commercial. 

Do  trabalho  do  homem  api)licado  ao  homem  nascem  as 
proUssões  artísticas  e  scientihcas,  egualmente  chamadas 
liberaes,  complexo  de  trabalhos  que  produzem  as  artes, 
cuja  nomenclatura  é  a  seguinte : 

—  as  artes,  cujo  objecto  é  a  conservação  e  o  aperfei- 
çoamento do  homem  physicOj  laes  como:  —  a  esgrima,  a 
equitação,  a  dansa,  a  gymnastica  propriamente  dita,  etc. ; 

—  as  artes  dedicadas  á  educação  e  desenvolvimento  das 
faculdades  inleliecluaes  ;  as  sciencias,  as  lettras,  o  ensino  ; 

—  as  artes  que  se  dirigem  à  formação  dos  hábitos  mo- 
raes :  —  o  ensino  moral,  religioso,  e  de  diversas  maneiras 
as  artes  já  mencionadas. 

Não  me  refiro,  para  não  afadigar  a  camará,  ás  artes  que 
teem  por  lim  deleitar  o  espirito :  —  a  musica,  a  poesia,  a 
pintura,  a  esculptura,  etc. ;  nem  ás  artes,  cujo  objecto  é 
a  producção  da  segurança,  e  que  dizem  respeito  á  feitura 
das  leis,  á  administração  da  justiça,  á  manutenção  da  or- 
dem, à  direcção  dos  interesses  geraes  de  um  povo,  ao  seu 
governo,  emhm. 
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O  quo  posso  dizer  a  v.  cx.^  ó  que  a  riqueza  material 
e  a  i-iqueza  inunalerial  ou  moral  reunidas  diío  em  conse- 
(]uencia  a  eivilisação ;  isto  é,  a  satisfação  das  necessidades 
physicas,  intellectuaes  e  moraes. 

São  estas  as  ideias  que  eu  vejo  apregoadas  pela  eco- 
nomia politica;  c,  quando  desro  aos  usos  communs  da  vida, 
lá  as  encontro  realisadas  nos  factos. 

Já  V.  ex."  vê,  que  toda  a  instrucção,  que  hoje  tenha 
de  ser  ministrada  á  infância,  deve  conformar-se  a  esta  so- 
ciedade, para  a  (piai  o  ensino  vae  preparar  os  alumnos. 

Eis  a  razão  porque  alíirmo  dever  o  ensino  da  escola 
primaria  ser  hoje  organisado  ç  dirigido  em  satisfação  ás 
necessidades  physicas,  intellectuaes  e  moraes  do  cidadão. 
É  isto  que  se  evidencia  das  prescripções  da  sciencia  eco- 
nómica e  do  exame  dos  factos.  (Apoiados). 

Pustos  estes  principios  geraes,  julgo  que  a  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  lei  que  o  antecessor  do  sr.  ministro  do 
reino  trouxe  a  esta  casa,  não  organisa  a  instrucçâo  ele- 
mentar em  harmonia  com  a  sociedade  a  que  se  dirige,  so- 
ciedade regida  pelos  principios  económicos. 

Essa  lei,  que  eu  respeito,  porque  se  avantaja  ás  leis 
anteriores,  esquece  no  seu  programma  os  elementos  ne- 
cessários para  formar  o  cidadão,  consoante  ás  exigências 
da  sociedade  actual. 

Repito,  sr.  presidente,  que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
cuja  execução  o  sr.  ministro  do  reino  entendeu  facilitar 
com  a  sua  proposta,  não  só  não  distrihue  a  instrucçâo  con- 
forme as  faculdades  physicas,  intellectuaes  e  moraes  do 
alumno,  mas  no  seu  organismo  cala  as  disciplinas  ou  ma- 
térias, que  são  necessárias  e  constituem  a  hase  da  instru- 
cçâo publica  em  todos  os  povos. 

Peço  licença  a  v.  ex."  para  demonstrar  a  minha  asser- 
ção, e  tanto  mais  desafogadamente,  quanto  esta  lei  é  do 
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ministério  trnnsacto;  c  por  consequência,  impugnando-a, 
não  conibalo  intlividaalmonle  o  sr.  ministro  do  reino. 
S.  ex.'\  fundando  n"esse  trabalho  a  sua  proposta,  não  lhe 
fez  alterações  profundas ;  ainda  assim,  as  que  fez,  revelam 
talento,  que  eu  sei  respeitar. 

Sr.  presidente:  —  Chamo  a  altenção  da  camará  para 
o  programma  de  ensino  da  lei  de  1878 ;  porque  esta  ca- 
mará, sendo  um  dos  ramos  do  poder  legislativo,  tem  agora 
occasião  de  o  emendar;  c  quando  se  trata  de  um  assum- 
pto Ião  momentoso  como  é  o  ensino  primário,  vale  bem 
fazer  emendas  para  assentar  a  educação  publica  em  bases 
seguras.  (Apoiados.) 

No  programma  da  lei  de  '2  de  maio  de  1878  faltam  os 
exercícios  militares;  falta  sensível,  a  respeito  da  qnal  já 
emitti  a  minha  opinião  n'esta  casa. 

Senhores  deputados:  —  Se  as  expedições  marítimas  do 
século  XV,  e  as  arrojadas  navegações  do  secnlo  xvi,  foram 
a  missão  definida  do  nosso  povo  no  progresso  das  socieda- 
des, certamente  lhe  imprimiram  a  feição  própria  (|ue  ainda 
hoje  lhe  dá  logar  á  parte  entre  as  raças  do  meio  dia  da 
Europa. 

Apertado  entre  a  Hespanha  c  o  mar,  este  povo  voou 
por  cima  das  aguas  todas,  como  dizia  o  nosso  clássico  Fer- 
não Mendes  Pinto ;  firmou  com  essas  navegações  a  sna  au- 
tonomia politica,  a  sna  riqueza,  lançando  o  seu  patriciado 
e  a  sua  burguezia  á  civilisação  da  Europa  e  da  yVmcrica. 

A  tradição  d'esses  tempos  ficou  viva  na  memoria  na- 
cional, e  ainda  hoje,  pelas  noites  velhas  do  inverno  e  pelas 
noites  estivas  do  verão,  surge  á  miragem  do  paiz  longín- 
quo, com  todas  as  seducções  da  riqueza  e  aventuras  em 
regiões  distantes. 

A  par  de  tudo  isto,  lembram  as  misérias  de  todos  os 
dias ;  o  imposto,  a  terra  que  não  pertence  ao  cultivador, 
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OU  que,  rcinlhadn,  mal  chega  para  lodos  os  seus  herdei- 
ros; c  no  fim,  terrível,  sombrio,  egual  á  escravatura,  o 
recrutamento  que  tira  o  homem  robusto  á  lavoura,  o  filho 
aos  pães,  e  a  alegria  aos  campos. 

Então  o  povo  engeita  a  aldeia  natal;  foge,  emigra. 

E  islo  (í  lun  grande  mal ;  é  esta  a  grande  tristeza  que 
enlucta  a  nação,  e  que  a  vae  exhaurindo  como  se  fosse  um 
cancro,  que  é  moléstia  incurável. 

Westas  circumstancias,  temos  obrigação  de  remodelar 
o  ensino  primário  de  modo  qne  a  infância  em  seus  brin- 
(piedos  vá  cedo  habiíuando-se  aos  exercícios  militares,  e 
os  tome  como  divertimento,  para  que  mais  tarde  a  crean- 
ça,  quando  cidadão,  possa  dizer:  —  aijui  estou,  mr,  me, 
cuhum. 

Cidadãos  são  todos  aijnelles  que  pugnam  pela  causa 
commum  e  a  sabem  defender  com  arma  do  soldado. 

Somos  um  paiz  pequeno,  sr.  presidente,  o  não  são 
trinta  mil  homens  o  bastante  para  manterem  a  nossa  inde- 
pendência. 

A  instrucção  militar  nas  escolas  ha  de  não  só  pòr  obstá- 
culos á  emigração,  mas,  além  d'isso,  hade  fornecer  o  ci- 
mento indispensável  para  transformar  a  organisação  militar 
do  paiz,  como  havemos  mister. 

Considero-a  urgente ;  e  por  isso  mesmo  extranho  esta 
lacuna  na  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

E  devo  dizer  que  é  elemento  indispensável,  não  só 
para  organisar  o  paiz  á  semelhança  da  Snissa  e  da  Alle- 
manha,  mas  também  para  reduzir  o  efleclivo  do  nosso 
exercito,  hoje  de  23:000  homens,  a  13:000;  reducção  esta 
que  realisava  immediatamente  uma  economia  de  cerca  de 
900:000.000  réis. 

Para  aqui  chamo  a  attenção  da  camará;  conseguia-se 
uma  economia  de  900:000.000  réis,  com  vantagem  de  to- 
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das  as  industrias,  principalmente  da  agricultura,  cujos  bra- 
ços robustos  hoje  vivem  a  vida  ociosa  dos  quartéis ;  e  não 
se  esquecia  uma  outra  vantagem,  qual  a  de  applicar  esses 
900:000.000  réis  ao  desenvolvimento  da  instruccão  prima- 
ria, ao  ensino  do  povo,  e  isto  sem  onerar  o  contribuinte 
com  mais  encargos. 

Não  entenda  a  camará  que  eu  venho  aventar  uma 
ideia  nova  ;  já  foi  apresentada  n'esta  casa  pelo  sr.  Adriano 
Machado,  illustração  que  todos  respeitamos,  e  que  hoje 
está  nos  conselhos  da  coroa,  isto  é,  no  logar  que  lhe  com- 
pete. S.  ex.«  declarou  no  parlamento  a  possibilidade  de  se 
poder  reduzir  o  effectivo  do  exercito,  de  23.000  homens  a 
13.000,  e  portanto  a  reducção  do  orçamento  da  guerra  na 
importância  de  900:000:000  réis ;  e  esse  remanescente  ser 
applicado  (esta  opinião  é  que  é  minha)  á  instruccão  pri- 
maria ;  e  assim  tínhamos  o  orçamento  da  instruccão  me- 
lhorado sem  novos  sacrifícios. 

Seguindo  no  encalço  do  sr.  Adriano  Machado,  não  pre- 
tendo desarmar  o  paiz ;  pelo  contrario,  desejo  armal-o. 

E  a  este  respeito  peço  licença  a  v.  ex."  e  á  camará  para 
ler  o  que  diz  um  periódico  francez :  —  a  Gazela  Militar. 

Esta  revista,  do  melhor  conceito  além  dos  Pyrineus, 
diz-nos  que  a  Rússia  tem  hoje  um  effectivo  de  guerra  de 
2.017  000  soldados ;  que  a  França  dispõe  de  1.553.066  ;  a 
Allemanha  de  1.541.807;  a  Austria-fíungria  de  1.117.745; 
que  a  Itália  se  tem  preoccupado  nos  últimos  annos  com  o 
aperfeiçoamento  do  seu  exercito,  e  que  tem  em  pé  de  guerra 
920.548  homens.  Na  Hespanha  a  lei  fixou  o  effectivo  do 
exercito  relativamente  ao  anno  económico  de  1880-1881 
em  90  000  homens  para  a  peninsula,  em  38.000  para  Cuba, 
10.000  para  as  Philippinas,  e  em  3.395  para  Porto-Rico ; 
ao  todo  em  armas  141.395  cidadãos. 

Nós,  que  não  podemos  manter  um  numeroso  exercito 
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permanente,  cumpre-nos,  á  maneira  da  Suissa,  fazer  de 
cada  cidadão  um  soldado  para  qualquer  eventualidade,  que 
os  grandes  armamentos  da  Europa  nos  devem  fazer  sus- 
})eitar.  E,  visto  que  não  podemos,  redigo,  conservar  um 
grande  contingente  militar  em  pé  de  guerra,  empreguemos 
todos  os  esforços  em  armar  o  nosso  povo  semelhantemente 
â  confederação  helvética,  e  como  se  acha  organisado  em 
parte  da  AUemanha,  afim  de  que,  no  momento  de  confla- 
gração na  Europa,  possamos  estar  prevenidos. 

Conforme  ás  minhas  ideias  anteriormente  expostas, 
acaba  o  sr.  ministro  da  guerra  de  ordenar  a  todos  os  cor- 
pos que  licenceiem  o  maior  numero  de  praças.  Tanto  elle 
vê  que  a  força  da  lavoura  presa  nos  quartéis  é  nociva  á 
nação. 

N'estas  circumstancias  julgo  indispensáveis  na  escola 
primaria  os  exercícios  militares:  primeiro,  para  d'algum 
modo  obstar  á  emigração  que  vem  do  medo  á  vida  das  ar- 
mas ;  segundo  para  organisar  o  paiz  militarmente. 

Não  julgue  V.  ex.^  nem  a  camará  que  este  pensamento 
é  todo  meu:  já  assim  o  entendia  em  1806  o  general  Go- 
mes Freire  de  Andrade-,  illustre  cabo  de  guerra,  suppli- 
ciado  pela  regência  ingleza,  criminoso  em  professar  as 
ideias  verdadeiramente  liberaes. 

A  falta  de  exercícios  militares  é  a  primeira  vaga  que 
eu  encontro  na  lei  de  2  de  maio  de  1878;  e  assim  peço 
á  camará  que  introduza  na  lei  este  melhoramento,  pois, 
organisando  de  tal  modo  o  nosso  povo,  tem  feito  um  grande 
serviço  ao  paiz.  No  projecto,  que  tive  a  honra  de  apresentar 
á  consideração  da  camará,  não  me  esqueceram  os  exercí- 
cios militares,  que  os  reputo  indispensáveis  e  essenciaes, 
ainda  quando  não  sejam  senão  como  gymnastica. 

Também  na  lei  de  2  de  maio  de  1878,  ha  outra  omis- 
são:—  a  da  pedagogia.  Esta  omissão  é  sensível;  e  é  sen- 
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sivel  porque,  não  existindo  a  pedagogia,  não  ha  o  ensino 
moderno  como  eu  o  vi  nas  escolas  das  nações  civilisadas. 

Eu  sei  que  a  pedagogia  não  se  lecciona  nas  escolas  pri- 
marias, e  sim  nas  escolas  normaes ;  mas,  como  d'aqui 
é  que  saem  os  professores,  se  elles  não  tiverem  estudado 
aquella  disciplina,  mal  podem  dirigir  as  intelligencias  in- 
fantis. A  lei  não  a  prescreve  para  as  escolas  normaes ; 
está  por  isso  incompleta. 

É  esta  outra  deficiência  para  que  chamo  a  attençãu 
da  camará. 

Todos  sabem  que  a  curiosidade  desperta  cedo  na  infân- 
cia, e  que  as  creancas  procuram  conhecer  o  que  se  passa 
em  torno  de  si ;  e  hoje  a  escola  primaria  não  faz  mais  do 
que  educar  essa  curiosidade,  dirigindo  o  espirito  infantil 
de  maneira  a  satisfazer  todas  as  aspirações  da  sua  facul- 
dade inventiva. 

De  modo  que  hoje  o  professor  na  escola  primaria  con- 
versa com  os  alumnos,  dirige  a  sua  attenção  sobre  os  phe- 
nomenos  da  vida,  e,  alimentando-lhes  o  espirito,  educa-lhes 
o  raciocínio  de  tal  sorte,  que  aos  12  annos  mais  parecem 
homens  feitos. 

Ao  presente,  a  escola  primaria  é  o  contrario  do  que 
era  d"antes ;  ministra  o  ensino  á  proporção  que  as  facul- 
dades vão  desabrochando ;  conduz  a  acção  dos  sentidos 
sobre  os  objectos  que  caem  debaixo  do  seu  dominio;  leva 
as  creancas  a  formarem  raciocínios,  executando  assim  a 
gymnastica  intellectual.  É  este  o  assumpto  próprio  da  rae- 
thodologia  especial. 

Portanto,  o  programma  do  sr.  Sampaio,  illustração  que 
todos  respeitam,  (appoiadosj  embora  de  vantagem  sobre 
as  leis  antecedentes,  não  é  completo. 

S.  ex.'^  collocou  uma  grande  pedra  na  base  do  edifício 
social ;  e  a  nós,  que  pertencemos  á  geração  moderna,  com- 
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pele-nos  trazer  o  conlingenle  da  nossa  boa  vontade  e  tra- 
balho para  emendar  a  lei  onde  haja  mister.  Os  exercícios 
militares  na  escola  são  uma  necessidade  para  o  nosso  povo; 
a  pedagogia  6  outra ;  e  estas  duas  necessidades  não  se 
acham  cumpridas  n'este  documento  legislativo. 

Peço  à  camará  que  reforme  a  lei,  de  modo  que  possa- 
mos levantar  o  ensino  em  bons  alicerces.  O  parlamento 
pôde  remediar  as  duas  grandes  faltas,  e  com  isso  ganharia 
muito  a  lei  de  2  de  maio  <le  1878,  que  é  de  vantagem 
sobre  as  leis  antecedentes,  como  já  disse. 

Não  se  pense  que  eu  sou  um  exigente  systemalico; 
entendo  que  a  lei  que  hoje  se  discute  deveria  ser  toda  bem 
explicita,  começando  ella  própria  por  ser  educativa,  expli- 
cando, definindo  até,  como  faz  o  nosso  código  civil,  e  tanto 
mais  quanto  ella  tende  a  descentralisar  o  ensino.  E  por 
isso  mesuio  deve  ser  um  código  que  dirija  esses  para  quem 
leva  ou  transfere  a  educação  intellectual  e  moral. 

A  lei,  partindo  do  poder  central,  e  portanto  de  uui 
poder  esclarecido,  dos  legisladores,  a  quem  pertence  a 
obrigação  de  saber  e  querer,  a  lei  deve  ser  clara;  e,  se 
o  não  fòr,  não  poderá  executar-se. 

Dir-me-hão  que  ha  matérias,  só  privativas  dos  regu- 
lamentos; mas  eu  quero  que  o  poder  legislativo  regulamente 
o  mais  possível  em  assumptos  de  ínstrucção  primaria. 

Posso  dizer  a  v.  ex.'  e  á  camará  que  as  doutrinas  do 
ensino  elementar  constituem  hoje  uma  sciencia  no  extran- 
geiro;  e  teem  por  fim  crear  o  cidadão  para  estas  socieda- 
des económicas  das  industrias,  da  concorrência  de  todos 
contra  todos,  em  que  só  se  respeita  o  trabalho  individual, 
e  o  mérito  de  cada  um ;  sociedades  em  que  os  pergami- 
nhos não  se  encontram  no  berço,  mas  conquistam-se  no 
esforço  próprio,  com  o  talento,  com  a  perseverança  ;  e  para 
tudo  isto  cumpre  educar. 
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E  maxime  em  Portugal,  em  que  muitas  escolas  publicas 
funccionam  em  casas,  da  iniciativa  particular  do  conde 
de  Ferreira.  Este  paiz  não  tem  escolas  próprias,  e  a  maior 
parte  das  que  tom  deve-as  a  um  homem  bemfazejo,  que, 
se  tinha  culpas,  fòram-Ihe  de  certo  remillidas  pela  acção 
que  pralicou,  deixando  um  legado  importante  para  acu- 
dir á  maior  pobreza  que  pôde  haver:  —  a  pobreza  do  es- 
pirito. 

Quando  em  França  visitei  a  exposição  industrial  de 
1878,  vi  com  tristeza  um  catalogo,  em  que  se  dizia  que  o 
povo  portuguez  era  um  povo  habilidoso  em  obras  de  íila- 
grana  de  pi'ata  ;  o  accrescentava  o  catalogo :  —  « trabalhos 
inherentes  a  um  povo  na  infância. » 

Ao  ler  isto,  senti  desagradável  commoção,  vendo  a  ma- 
neira como  era  definido  um  paiz  de  ideias  generosas,  de 
grande  intelligencia,  e  capaz  dos  maiores  commettimentos, 
como  o  tem  aíBrmado  na  historia. 

É  por  isso  que  entendo  devermos  até  fazer  sacrifícios 
para  que  as  nações  extrangeiras  nos  não  considerem 
tão  de  leve,  concluindo  da  nossa  aptidão^  pelos  artefactos 
que  mal  representavam  a  industria  portugueza  n'aquelle 
congresso  das  nações. 

Voltemos,  portanto,  à  escola  primaria.  Façamos  a  des- 
centralisação  do  ensino;  não,  para  as  camarás  municipaes, 
para  os  vereadores  da  provinda,  homens  dignos,  respeitá- 
veis, que  sabem  administrar  bem  os  seus  municípios,  — 
mas  ignorantes  no  que  deva  ser  uma  escola ! 

E,  para  que  todos  nos  convençamos,  vou  lêr  uma  carta 
de  pessoas  idóneas,  do  Porto,  de  professores  d'aquella 
municipalidade,  em  que  protestam  contra  a  lei  de  2  de 
maio  de  1878 ;  e  protestam  sem  ódios  nem  intuitos  parti- 
dários, mas  tão  apenas  porque  se  acham  possuídos  da 
boa  vontade,  dos  que  traballiam  em  acertar   e  concor- 
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rcr  a  que  as  leis  produzam  o  effeito  mais  vantajoso  que 
ser  possa. 

Declaro  a  v.  ex.''  que,  quando  se  começar  a  execução 
d'esla  lei,  hão  de  surgir  sérios  obstáculos  ;  e  principalmente 
quando  o  delegado  parocliial,  nomeado  pela  junta  escolar, 
fòr  enconlrar-se  na  escola  com  os  mestres ;  e  isto  em  con- 
sequência da  antinomia  entre  essas  duas  entidades,  resul- 
tante da  desigualdade  de  profissões. 

A  este  respeito  passo  a  lêr  a  carta  referida : 

— « Esta  lei  vem  escravisar-nos  ao  delegado  da  paro- 
cliia,  que  na  maior  parte  do  reino  tem  de  ser  algum  anal- 
phabelo,  mas  cuja  presença  a  lei  exige  na  escola,  para  se 
fazer  a  matricula  (|  único  do  art.  9."),  ficando  também 
com  a  liberdade  de  accrescentar  as  notas  que  bem  lhe 
aprouver  ás  declarações  do  professor,  quando  tenha  de 
justificar  a  frequência  e  faltas  (|  1."  do  art.  12.°),  dispen- 
sando também  da  frequência  da  aula.  (|  2.°  e  outros  do 
mesmo  artigo). 

«  O  que  prova  tudo  isto?  —  Que  o  delegado  é  tudo  nas 
escolas  e  o  professor  um  seu  tutelado,  vindo  assim  a  ficar 
sem  prestigio,  sem  força  moral  na  presença  dos  seus  dis- 
cípulos.» 

Ora  eu  sou  pela  descentralisação,  professo  esse  grande 
principio ;  mas,  vendo  que  esta  lei  descentralisa  para  ho- 
mens incompetentes,  começo  hesitando  se  hei  de,  ou  não, 
ser  peia  descentralisação,  ou  se  isto  é  descentralisar. 

Pois  se  ha  entre  nós  professores  mesmo,  que  não  estão 
habilitados,  como  o  hão  de  estar  aquelles  que  são  comple- 
tamente leigos,  embora  se  achem  á  frente  da  administra- 
ção municipal  por  essas  villas  e  aldeias?  E  digo  isto  sem 
deshonra  nenhuma  para  esses  indivíduos,  porque,  assim 
como  já  o  aífirmei,  são  na  maior  parte  honradíssimos  e 
excellentes   administradores   da   fazenda    municipal,    mas 
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completos  hospedes  nas  importnntes  necessidades  de  nmn 
escola. 

O  que  digo  a  v.  ex."  é  que,  se  esses  municipios  estão 
pre-educados  para  essa  descentralisação,  niJo  me  opponho, 
porque  as  minhas  convicções  são  liberaes  e  progressistas ; 
devo,  porém,  dizer  que  me  parece  cedo  e  muito  cedo  para 
fazer  essa  descentralisação.  E  por  quê?  —  Porque  se  des- 
centralisa  de  um  poder  inteliigente  central  para  outros  que 
não  estão  avisados  para  esse  commettimento. 

A  descentralisação,  digo-o  a  v.  ex."  e  á  camará,  era 
fácil  de  cumprir,  mas  em  harmonia  com  o  projecto  que 
tive  a  honra  de  apresentar  n"esta  casa.  Se  a  descentralisa- 
ção do  poder  central  passasse  ás  mãos  de  um  poder  com- 
petente, os  professores,  —  então  sim;  porque  esses,  pela 
sua  qualidade  e  attribuições,  eram  os  mais  idóneos  no  co- 
nhecimento de  todas  as  minúcias,  formas  e  processos  na 
arte  de  ensinar ;  de  outro  modo,  do  poder  central  compe- 
tente para  os  municipios,  não  vejo  a  maneira  de  transferir 
com  proveito  na  administração  do  ensino. 

Como  é  que  indivíduos,  tendo  outras  obrigações  a  cum- 
prir, ignorantes  do  que  é  pedagogia,  e  a  instrucção  ele- 
mentar nos  outros  povos,  e  dos  deveres  que  lhes  competem, 
podem  desempenhar-se  bem  de  uma  missão  d'esta  ordem? 

Repito,  quando  o  governo  procure  realisar  esta  lei, 
ha  de  encontrar  na  pratica  sérios  obstáculos,  não  só  que 
eu  prevejo,  mas  que  os  professores  já  presentem. 

Poderia  mais  alongar-me ;  era  esse  o  meu  intuito  ;  mas 
vejo  que  as  minhas  palavras  não  mudam  a  resolução  da 
camará ;  o  trabalho  está  feito,  e  certamente  vae  ser  votado. 

Eu,  sr.  presidente  não  quiz  senão  lavrar  um  protesto. 

E  digo  isto  por  estar  convencido  de  que,  se  este  go- 
verno tivesse  vindo  ao  parlamento  aíTirmar  a  sua  existência 
unicamente  com  uma  bem  elal)orada  reforma  da  instrucção 
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primaria,  teria  dado  um  grande  passo,  sendo  considerado 
benemérito  da  geração  actual :  —  dos  homens  que  hoje  são 
pães,  que  veriam  assegurada  a  seus  filhos  uma  instrucção 
racional  e  proficua  ;  dos  homens  que  lioje  são  a  juventude, 
mas  que  constituem  o  futuro  do  paiz. 

Sinto  também  que  o  meu  projecto,  deficiente  e  incom- 
pleto como  é,  fosse  esquecido,  pois  não  supponho  que  elle 
assustasse  a  commissão ! 

Se  elle  tivesse  sido  altendido,  eu  então  viria  trazer  á 
camará  o  cabedal  do  trabalho  (não  de  intelligencia)  que  fui 
accumulando  desde  que  perante  v.  ex.«  defendi  na  Univer- 
sidade a  these  da  instrucção  gratuita  e  obrigatória  até  que 
entrei  n'esta  camará,  pois  que  n'este  decurso  de  tempo 
servi  cargos  públicos,  onde  tive  occasião  de  vèr  e  syndicar 
a  escola  primaria. 

Não  progredirei  mais,  porque  não  desejo  molestar  a 
attenção  da  camará.  Devo  dizer  a  v.  ex."  que  se  fiz  estas 
reflexões,  foi  perfilhando  o  pensamento  de  um  homem 
illustre,  que  ainda  ha  bem  pouco  tempo  falleceu,  pensa- 
mento que  é  o  seguinte  :  —  « todo  o  homem  que  tiver  uma 
verdade  no  seu  espirito,  deve  dizel-a  ;  porque,  se  as  nações 
podem  addiar  a  verdade  tendo  por  si  o  tempo,  o  homem 
não,  porque  é  o  tempo  que  o  mata  a  elle. » 

Agradeço  a  benevolência  de  meus  illustres  coUegas,  e 
peço-lhes  desculpa  pelo  tempo  que  lhes  occupei. 

—  Vozes :  —  Muito  bem,  muito  bem. 

(O  orador  foi  muito  cumprimentado). 


<l-^^ 
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cabo  de  ouvir,  sr.  presidente,  e  com 
muito  prazer,  a  um  dos  oradores  mais 
eloquentes  d'esta  casa,  o  sr.  Thomaz  Ri- 
beiro: e  tenho  como  certa  a  egual  satisfa- 
ção da  camará. 
Mnito  me  apraz  que  s.  ex."  erguesse  a  voz  n'esle 
momento.  É  um  iilustre  poeta,  e,  tal,  lhe  cabia  saudar 


1  Na  sessão  legislativa  de  1880,  nomeou  a  camará  dos  deputados  o  auclor 
d'e?tes  discursos  vogal  de  Ires  commissões  dillerentes  : 

—  a  do  ensino  superior  ; 

—  a  do  ensino  elementar  ; 

—  a  dos  negócios  exlrangeiros. 

Como  deputado  e  vogal  (secretario  e  relator)  d'eslas  commissões,  tôve  a 
honra  de  apresentar  ;'i  camará  os  seguintes : 

PROJECTOS  DE  LEI : 

1."  —  sobre  as  fettas  do  tricentenário  de  Camões; 
2."  —  reorganisando  a  Academia  de  Beilas-Arles  ; 
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aqiielie,  que  o  tempo  dos  séculos  sagrou  a  primeira  glo- 
ria da  nossa  poesia  nacional. 

O  sr.  Thomaz  Ribeiro  dividiu  o  seu  discurso  em  duas 
partes.  Começou  louvando  o  governo,  por  se  haver  asso- 
ciado ás  festas  patrióticas  da  nação  pelo  tricentenário  do 
grande  épico,  que  todos  veneramos ;  extranlia  depois  que 
o  ministério  e  a  commissão  de  que  tenho  a  honra  de  ser 
relator  se  subtrahissem  á  iniciativa  das  mesmas  festas. 

Senhor  presidente:  —  Embora  respeitador  do  elevado 
critério  e  altas  qualidades  do  nobre  deputado,  que  me  pre- 
cedeu, devo,  comludo,  aparlar-me  da  sua  opinião;  por- 
quanto o  governo  representa  um  partido,  e  a  nação  é  a 
representante  de  si  própria. 

Se  o  governo  tomasse  a  presidência  das  festas  do  tricen- 
tenário de  Camões,  impunha,  por  esse  facto,  a  tal  solemni- 
dade  uma  feição,  que  ella  não  pôde  ter;  a  festa  é  do  paiz. 

Associem-se  todos  a  um  acto  tão  patriótico;  e  egual- 
mente  o  governo  fará  que  elle  possa  ficar,  á  maneira  de 
constellaçáo  luminosa,  na  memoria  da  nossa  gente;  mas, 
avantajar-se  um  ministério  ao  enthusiasmo  que  se  presente 
em  todo  o  Portugal,  nas  manifestações  da  imprensa,  das 
associações,  e  nas  da  iniciativa  particular,  isso  importaria 


3."  —  sobre  o  tratado  litterario  com  a  Hespanlia  ; 

4."  —  sobre  a  organisação  da  instrucção  primaria  em  Portugal  e  colónias. 

O  primeiro  e  terceiro  foram  discutidos  e  approvados  ;  o  segundo  foi  appro- 
vado  sem  discussão  ;  o  quarto  foi  enviado  á  commissão  competente,  (Veja-se 
o  Diário  das  Camarás  de  22  de  janeiro  de  i880,  onde  vem  publicado  o  ul- 
timo projecto  de  lei). 

Os  discursos  proferidos  n'aquella  sessão  legislativa  vão  n'esle  volume.  E 
para  esclarecer  e  completar  o  presente  discurso  sobre  as  festas  de  Camões, 
aqui  transcrevemos  o  relatório  e  proposta  que  foi  convertida  em  lei  na  sessão 
do  10  de  abril   de   1880.  Eil-os  : 

Senbores  :  —  A   vossa   commissão   de  instrucção  superior,  tendo  ouvido  a 
130 


o  TRICENTENÁRIO  DE  CAMÕES 


sobrepor  a  individualidade  governativa  ao  modo  de  pensar 
d'uni  paiz  inteiro ;  e  Camões  é  da  nação  portugueza. 

E  não  é  só  da  nação  portugueza ;  pertence  á  Immani- 
dade. 

Homens  ha,  sr.  presidente,  que  se  erguem  á  universal 
admiração  pelo  vulto  do  seu  génio  e  grandeza  de  serviços 
relevantes.  O  nosso  épico  immortal  é  um  d^esses  homens. 

A  época  de  hoje,  essencialmente  positiva,  já  não  dá 
heroes  d'esla  craveira ;  mas,  em  seu  labutar  quotidiano, 
esta  época  de  trabalho  e  conquistas  no  domínio  da  liber- 
dade e  das  scieucias,  sabe  distinguir,  entre  os  seus  maiores, 
aquelles  que  foram  percussores  d'esta  civilisação. 

Sabe-o  v.  ex.%  a  camará  e  toda  a  Europa :  —  o  épico 
portuguezj  a  cuja  apotheose  vamos  assistir,  não  era  so- 
mente um  poeta  afinando  a  lyra  pelas  desgraças  ou  pros- 
peridades da  pátria.  Camões,  senhores  deputados,  foi  um 
grande  tribuno  da  causa  popular,  da  nossa,  da  causa  d'este 
paiz  que  nos  viu  nascer. 

Enfeixou,  dil-o  Garrett,  em  magnifico  e  perpetuo  monu- 
mento todas  as  glorias,  as  tradicções  todas  da  nossa  gente. 

Ora,  quando  se  coUigem  as  tradicções  poéticas  de  um 
povo,  não  é  de  tardar  o  seu  renascimento. 


illuslre  coniniissão  de  fazenda,  vem  hoje,  como  lhe  cumpre,  dar  o  seu  parecer 
sobre  o  projecto  de  lei,  n.»  8!)  H,  o  qual,  pretendendo  solemnisar  o  dia  IO 
de  junho  de  1880  por  ser  o  do  terceiro  centenário  da  morte  de  Camões 
auctorisa  o  governo  a  auxiliar,  segundo  as  forcas  do  thesouro,  quaesquer 
demonstrações  particulares  tendentes  a  festejar  aquelle  dia. 

A  commissâo,  venerando  a  memoria  immortal  do  poeta,  que  nos  tornou 
conhecidos  e  respeitados  na  Europa,  julga  interpretar  os  intuitos  desta  camará 
e  os  do  paiz,  approvando  o  projecto  n."  89  H  ;  e  assim  propõe  que,  dentro 
das  forças  do  thesouro,  se  dispendam  os  meios  necessários  para  dar  a  máxima 
solemnidade  ao  tricentenário  do  excelso  cantor  das  nossas  glorias,  que  nos 
legou,  no  maior  abatimento  e  desgraça  de  Portugal,  um  livro  eterno,  suíDciente 
para  salvar  do  esquecimento  e  da  escravidão  uma  nacionalidade  perdida 

in 


DISCURSOS  políticos  K  LITTEKAKIOS 


Na  commimidade  de  crenças,  sentimentos  e  ideias,  — 
pátria  ideal,  —  se  reconhecem  as  nações  quando  soíTrem! 
Assim  aconteceu  na  Grécia,  revolucionada  pelos  seus  can- 
tos populares.  Assim  aconteceu  entre  nós. 

É  hoje  facto  averiguado  pela  historia  que  o  povo  fal- 
tava portuguez  durante  o  governo  dos  Filippes ;  não  assim 
os  principaes  escriptores  e  poetas,  bandeados  aos  reis  in- 
trusos, de  quem  acceitaram  prebendas  e  honrarias ;  esses 
fallavam  e  escreviam  hespanhol,  e  tinham  em  desprezo  a 
lingua  pátria. 

O  primeiro  signal  da  autonomia  de  um  povo  é  a  exis- 
tência da  sua  lingua.  Se,  descido  ao  tumulo  o  grande  épico, 
se  fez  silencio  em  volta  do  seu  nome  e  da  sua  fama,  —  o 
silencio  da  inveja  ;  se  não  podia  haver  memoria  para  a  do 
homem  nacional,  e  aos  outros  poetas  cortezãos  convinha  a 
deslembrança  para  a  sua  veniaga  ;  se  o  povo  estava  morto 
moral  e  physicamente,  dizimado  na  Africa,  na  índia,  engu- 
lido  pelo  mar  tenebroso,  e  devastado  pelas  pestes  ardentes ; 
se  era  de  esperar  a  perda  da  nação ;  —  ó  certo  que,  no 
meio  de  tantas  desgraças,  ficara  um  livro  em  portuguez, 
e  esse  livro  era  conhecido  do  povo  ;  decorado,  cantado  pelos 
soldados  nas  ruinas  das  fortalezas  da  índia  para  se  anima- 


Caniões  não  pode  ser  considerado  só  como  poeta  ;  nem  apenas  como  soldado 
ou  como  homem  de  sciencia. 

Censubslanciando  toda  a  grandeza  do  génio  do  espirito  humano,  aflirmou-se 
na  historia  portugueza  pelos  três  elementos  fundamentaes,  que  caracterisam 
uma   nacionalidade:  —  a   tradicção,  a  linguagem  e  o  território. 

A  Iradicção  dá  a  um  povo  a  unidade  moral. 

A  Grécia  é  ainda  um  povo,  porque  se  robustece  nas  tradicções  hellenicas. 
Na  época  presente,  a  sua  grande  e  ultima  manifestação  politica  foi  precedida 
da  compilação  dos  seus  contos  populares. 

Camões  affirma  a  nacionalidade  pela  tradiccão  :  é  esta  a  sua  primeira 
gloria.  Repassando  a  sua  epopeia  das  formosas  tradicções  da  gente  portu- 
gueza, contando  a  façanha  de  Giraldo-sem-Pavor,  o  milagre  de  Ourique,  o 
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rem  ao  combate ;  nas  fogueiras  dos  arraiaes  para  desafa- 
digar  o  espirito  e  o  corpo,  cangado  de  misérias  e  saudades 
de  miia  pátria  ausente  e  longiqua,  pela  qual  morriam ! 

No  cerco  de  Colombo,  refere  o  illustre  visconde  de 
Juromenha,  os  soldados  distrahiam  o  trabalho  e  a  fome, 
cantando  estancias  inteiras  dos  Lusíadas.  Por  onde  se  vê 
que  o  livro  de  Camões  deixou  no  espirito  da  gente  portu- 
gueza  a  ideia  antiga  da  pátria  ;  antiga  e  gloriosa,  e  por  isso 
mais  querida. 

Assim,  se  no  mundo  official,  prebendado  e  palaciano, 
Portugal  era  província  de  Castella,  no  animo  do  povo  era 
ainda  a  nação  a  terra  grande  do  passado,  que  tinha  a  sua 
lei  consuetudinária,  o  seu  código  nos  Lusiadas. 

D'aqui  á  independência  só  media  um  passo. 

Tal  foi,  sr.  presidente,  o  grande  serviço  do  patriota ; 
tal  foi  o  homem  de  génio  ;  e  por  isso  é  elle  credor  da  nossa 
admiração  respeitosa,  e  do  nosso  mais  profundo  reconhe- 
cimento. 

Senhores  deputados,  Camões  aperfeiçoou  a  lingua  por- 
tugueza,  dando-lhe  a  lucidez,  a  elegância,  toda  a  harmo- 
nia de  que  ella  é  susceptível ;  quasi  que  fez  uma  lingua 
nova.  em  relação  aos  escriptores  que  o  precederam;  lingua 


feito  de  Egas  Moniz,  o  episodio  de  Igncz  de  Castro,  o  dos  doze  de  Inglaterra, 
e  do  naufrágio  de  Sepúlveda,  elf.,  dá  aos  sons  clássicos  a  melodia  popular, 
que  respira  das  nossas  crenças  e  do  nosso  patriotismo. 

A  lingua,  todos  o  sabem,  ninguém  a  enriqueceu  como  o  auctor  dos  Lu- 
siadas. Deve-se-lhe  a  profunda  alteração  (|ue  ella  solTreu  no  século  xvi ;  e 
ainda  hoje  é  typo  de  linguagem  o  modo  por  que  á  phrase  se  dá  o  puro 
sabor  quinhentista,  livre  da  forma  antiga,  que  o  poeta  aprimorou  com  a  pre- 
cisão da  syntaxe  latina  ;  justo  meio,  que  mostra  ser  Camões  o  primeiro  de 
todos  os  escriptores  portuguezes.  Ao  grande  épico  se  deve  a  conservação  e  a 
unidade  da  nossa  lingua.  Depois  da  sua  morte,  o  seu  poema,  lido  pelo  povo, 
obrigou-o  a  fallar  portuguez,  quando  as  outras  classes  fallavam  hespanhol, 
tendo  em  pouco  a  formosa  lingua  pátria. 
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que  ainda  hoje  não  foi  excedida,  e  muito  poucas  vezes 
egualada.  Como  monumento  de  L)em  dizer  os  Lusíadas  serão 
eternamente  respeitados.  É  o  nosso  primeiro  clássico  o 
illuslre  poeta. 

O  aperfeiçoamento  d'uma  lingua  envolve  mais  um  outro 
grande  progresso  na  civilisação  de  um  povo.  É  poderoso 
elemento  de  combate,  quando  ao  serviço  do  direito. 

A  linguagem  é  a  vida  do  pensamento.  Clara,  imaginosa, 
apaixonada,  serve  para  os  pamphietos ;  para  a  denuncia 
das  malversações ;  para  os  joinaes  que  descem  a  todos  os 
ergástulos  onde  lia  sofírimentos ;  para  as  orações  tribuni- 
cias  que  se  inspiram  na  alma  das  multidões ;  para  commo- 
ver  a  paixões  nobres ;  para  rebaixar  as  vis  pela  satyra ; 
para  a  propaganda  emfim. 

Além  de  tudo,  a  lingua,  d"est'arte  preparada  e  traba- 
lhada, foi  um  poderoso  elemento  para  o  engrandecer  da 
classe  média ;  deu-lhe  a  superioridade  e  dignidade,  que  só 
pertencem  aos  escriptores  e  aos  pensadores ;  deu-lhe  a 
magistratura  inlellectual. 

Enorme  beneficio  prestado  á  civilisação  1 

Mas,  se  a  camará  o  permitte,  outro  não  menos  impor- 
tante vou  memorar. 


o  território  é  aífirmado  por  Camões,  quando  o  descreve  ;  quando  o  glo- 
rifica, esperando  vêr  Porlugal  a  monarcliia  do  Universo  ;  quando  Ibe  dá  força 
iramensa  e  conliecida,  iiiuminando  as  nossas  façanhas  com  a  luz  do  seu  gemo  ; 
e  quando  o  defende  como  soldado  nos  combales  da  Africa  e  da  índia. 

Assim,  lendo  «  numa  mão  sempre  a  espada,  noutra  a  penna  »  canta  até 
á  morte  a  grandeza  da  pátria  e  do  seu  povo,  ainda  na  dedicatória  ao  rei  a 
([uem  offerece  o   seu  poema  : 

<<  Fazei,  Senhor,  que  nunca  os  admirados 
«  Allemies,   Gallos,  Ítalos,  Inglezes, 
«  Possam   dizer,   que   são   para   mandados 
"  Mais  que  para  mandar,  os  I'ortuguezes.« 
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Vasco  da  Gama  descobriu  o  Oriente,  mas  não  o  appro- 
ximou.  Entre  Portugal  c  a  índia,  depois  da  rota  do  illustre 
navegante,  ficou  de  permeio  a  vastidão  do  mar,  cheio  de 
perigos  e  terrores ;  e,  como  diz  um  claro  escriptor  nosso 
e  sabedor,  publicado  o  poema  de  Camões,  o  Oriente  appro- 
xima-se  pela  seducção  da  poesia. 

Os  Lusíadas  são  o  laço  moral  que  prende  a  Ásia  á  Eu- 
ropa ;  a  poesia  que  procura  o  paiz  do  sol  para  divinisal-o. 

Sr.  presidente :  —  O  desinteresse,  a  nobreza  de  cara- 
cter, a  firmeza  de  vontade,  os  sentimentos  e  virtudes  que 
deu  aos  seus  lieroes ;  as  qualidades  próprias  que  revela 
em  o  seu  poema,  e  durante  a  sua  vida,  nunca  servil  ou 
aduladora ;  tudo,  emfim,  nos  dá  uma  ideia  nobremente 
avantajada  da  natureza  humana. 

Os  seus  versos  não  exaltam  somente  as  tradicções  glo- 
riosas de  um  povo ;  exaltam  as  grandes  qualidades  que 
ennobrecem  os  homens:  —  a  virtude,  a  pátria,  a  gloria. 

Encarado  d'este  modo,  elle  pertence  á  renascença  que 
no  século  xvi,  na  pintura,  nas  lettras  e  na  politica,  engran- 
deceu a  natureza  humana,  revelando-lhe  os  seus  mais  no- 
bres atlributos,  que  elle  apregoou  e  soube  defender  até 
com  as  armas. 


A  conimissão,  tomada  de  profundo  respeito  perante  tão  agigantado  vulto 
da  nossa  historia,  e  por  isso  do  dever  que  lhe  incumbe,  tem  a  bonra  de  propor 
á  camará  o  seguinte  , 

PROJECTO   DE   LEI: 

Artigo  1°  —  E  considerado  de  festa  nacional  o  dia  10  de  junho  de  1880, 
anniversario  da  morte  de  Camões,  havendo  n'esse  dia  feriado  em  todas  as 
repartições  publicas. 

Art.  2  o — É  auctorisado  o  governo  a  auxiliar,  segundo  as  forças  do  tbe- 
zouro,  quaesquer  trabalhos  de  iniciativa  particular,  tendentes  a  commernorar 
aquelle  dia. 
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Foi  a  renascença  a  primeira  reclamação  dos  direitos  do 
homem ;  e  enlrc  nós  um  dos  primeiros  revolucionários  foi 
Camões. 

Tal  era  o  heroe,  para  solemnisar  a  memoria  do  qual 
Ião  grandes  festas  se  preparam ;  e  n'estas  circumstancias 
nunca  o  cnlliusiasmo  de  um  governo  poderá  substituir  o 
enlhusiasmo  de  um  povo.  (Muitos  appoiados). 

Tenho  dito. 

—  Vozes :  —  Muilo  bem. 


^-^3^^ 
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No  primeiro  anniversario  do  «Commercio  de  Portugal» 
—  26  de  junho  de  1880. 


(DUAS  PALAVRAS) 


eus  amigos: — A  imprensa  jornalística  é 
o  mais  poderoso  elemento  da  civilisa- 
ção,  porque  o  jornal  diário  e  barato, 
de  fácil  acquisição  ao  povo,  é  o  que  me- 
lhor pôde  educal-o  na  vida  intima  e  pu- 
blica, mostrando-lhe  o  caminho  do  dever 
e  da  ordem.  Assim,  levanto  um  brinde 
ao  primeiro  anniversario  d'esta  folha  pela  maneira  enér- 
gica e  digna,  por  que  tem  sabido  comprehender  o  seu  pro- 
pósito, em  defeza  dos  direitos  do  cidadão. 

Um  jornal  d'esla  força,  é  necessário  ao  paiz  em  que  a 
consciência  de  cada  um  por  vezes  anda  tão  desorientada 
pela  imprensa  poUtica. 

O  seu  anniversario  é  portanto  uma  festa  honrada.  O 
Commercio  de  Portugal,  respeitador  de  seu  programma, 
merece  ser  festejado  com  honra. 

No  que  disse  refiro-me  ao  vosso  periódico ;  e  assim 
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deixo  de  melindrar  a  modéstia  dos  seus  redactores  aqui 
presentes ;  se  bem  que  de  perto  lhes  vou  tocar,  pois  fallo 
de  creatura  sua,  a  que  teem  dado  a  flor  do  seu  espirito,  o 
vigor  do  seu  talento,  e  a  firmeza  das  nobres  convicções. 

Continuae : 

De  regra  o  homem  é  bom,  as  sociedades,  porém,  são 
imperfeitas.  Corrigi  seus  vicios  de  conformação.  Castigae  a 
libertinagem,  e  apostolisaea  virtude;  combatei  a  ignorância, 
epreconisae  a  escola ;  ajudae  o  fraco  contra  o  forte,  o  oppri- 
mido  contra  o  oppressor;  sentae-vos  à  cabeceira  dos  martyrios 
ignorados,  e  levae  o  conforto  ás  minguas  da  pobreza  desva- 
lida ;  prégae  a  liberdade,  que  é  o  pendão  da  eterna  justiça  ; 
confundi  a  cahimnia  envenenada,  que  morde  de  lingua  vipe- 
rina o  coração  dos  caracteres  honrados  e  prestantes  á  causa 
publica;  pugnae  extrenuos  pelo  direito  e  interesses  d'este 
povo,  que  por  sua  Índole,  faculdades  affectivas,  talentos 
naturaes,  deve  ser  um  dos  primeiros,  ovante,  na  vanguarda 
da  illustração  europeia. 

Tal  começastes  de  o  emprehender,  assim  o  deveis  con- 
cluir. 

A  mocidade,  qual  a  primavera,  é  formosa  e  fecunda.  Re- 
veste os  troncos  feios  e  nús,  esterilisados  pelo  inverno  e 
gelos  da  velhice,  —  as  ideias  e  doutrinas  obscurantes,  de 
novas  flores  e  fruclos. 

O  vosso  enthusiasmo  pelo  bem  continuará  espalhando  no 
caminho  traçado  pelo  dever  as  immarcessiveis  flores  da 
alegria  da  consciência ;  e  as  vossas  acções  na  pratica  do 
alto  cargo  que  vos  incumbe,  crearão  abençoadas  utilidades. 

Senhores:  —  A  melhor  das  acções,  que  haveis  prati- 
cado, é  certamente  o  anno  decorrido  do  vosso,  ou,  permitti 
que  o  diga,  do  nosso  jornal. 

Saúdo,  pois,  a  seu  anniversario,  e  brindo  pelos  seus 
annos  futuros. 
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Discurso   sobre   eleições  administrativas   na  Gamara  dos 
Senhores  Deputados:  —  9  de  janeiro  de  1885. 


enhor  presidente  :  —  Mando  para  a  mesa 
um  requerimento  pedindo  ao  governo,  pela 
secretaria  dos  negócios  do  reino,  alguns 
documentos  relativos  á  annulação  da  mesa 
administrativa  da  misericórdia  da  villa  de 
Reguengos,  e  outros  referentes  ás  diver- 
sas eleições  da  mesma  confraria  desde  1860. 
( Leu.) ' 


)  REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  pelo   ministério   do  reino,  sejam  remettidos  com  urgência 
a  esta  camará  os  seguintes  documentos  : 
1.  Copia  das  actas  de  todas  as  eleições  a  que  se  tem  procedido  desde  1860, 
para  constituir  a  mesa   administrativa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Vilia  de  Reguengos ; 

II.  Copia  do   Alvará  do   governo   civil   do  districto   de  Évora,  pelo  qual  foi 

annulada  a  ultima  eleicSo  d'aquella  mesa  administrativa ; 

III.  Copia    da    acta   da   sessão  da  Misericórdia,  em  que  foi  intimado  a  esta 

corporação  aquelle  alvará. 
=  O  deputado  pelo  circulo  dEvora,  Luiz  Leite  Pereira  Jardim. 
Foi   mandado  expedir. 
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Senhor  presidente  :  —  Hei  de  annunciar  uma  interpel- 
lação  ao  sr.  ministro  do  reino  sobre  a  matéria  do  reque- 
rimento que  tenho  a  honra  de  mandar  para  a  mesa,  aguar- 
dando para  esse  fim  a  remessa  das  informações  que  re- 
queiro. 

Desde  já,  porém,  devo  declarar  a  v.  ex/''  e  á  camará 
que  o  assumpto,  objecto  do  meu  requerimento,  não  é  ques- 
tão de  campanário,  como  usam  dizel-o ;  mas  um  negocio 
importante,  grave,  que  está  no  interesse  de  toda  a  provin- 
da do  Alemtejo  e  do  paiz. 

Correspondências  que  me  enviaram  de  Évora,  referem 
que,  na  maior  parte  d'aquelle  districto,  o  partido  progres- 
sista ha  vencido  as  eleições  das  mesas  administrativas  de 
suas  differentes  misericórdias ;  e  assim,  e  tão  somente  por 
isto,  que  teem  sido  dissolvidas  pelo  respectivo  magistrado 
as  diversas  administrações,  e  annullada  por  ultimo,  a  elei- 
ção da  mesa  da  misericórdia  da  villa  de  Reguengos. 

V.  ex.^,  como  integro  magistrado,  conhece  e  bem  as- 
sim a  camará,  que  este  acontecimento  envolve  a  questão 
geral  que  assoberba  o  paiz,  e  uma  questão  especial  de  di- 
reito, que  os  representantes  da  nação  não  podem  deixar 
de  attender. 

Sr.  presidente  :  —  V.  ex.^  sabe,  muito  bem,  existir  na 
actualidade  uma  seria  questão  geral,  que  aífecta  grave- 
mente o  paiz ;  sabe  que  todos  os  povos  dos  diílerentes 
districtos  do  reino  se  queixam  de  onerados  pelas  razões 
que  já  por  vezes  foram  trazidas  a  esta  e  à  outra  casa  do 
parlamento. 

A  lei  ultima  de  administração  civil  deu  ao  districto,  ao 
município  e  á  parochia  a  faculdade  de  angmentarem  con- 
stantemente as  contribuições,  extra  limites,  não  attentando 
nos  recursos  locaes,  nem  calculando  a  matéria  tributável ; 
pelo  quê  vão  ruindo  as  finanças  das  localidades,  e  logo  e 
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directamente  as  do  estado,  além  do  enorme  vexame  que 
soíTrem  os  povos. 

Com  esta  lei,  que  o  governo  prometteu  emendar  e  que 
não  emendou,  v.  ex."  conhece  de  sobra  que  os  povos  se 
sentem  aggravados ;  e  maxime,  porque,  ao  rápido  e  con- 
stante augmento  das  contribuições,  accresce  mais  ainda  o 
baixo  preço  porque  tem  sido  vendidos  os  cereaes,  em  con- 
corrência com  os  trigos  americanos,  que  dominam  os  nos- 
sos mercados.  Não  só  a  imprensa  a  tem  referido,  mas  até 
já  echoou  nas  duas  casas  do  parlamento :  —  a  crise  agrí- 
cola vae  lavrando  latente  no  paiz ;  e  sou  testemunha  de 
que  é  fundo  o  desanimo  entre  os  agricultores.  Porquanto 
uns,  os  menos  remediados,  os  de  maior  carência  de  meios, 
abandonam  as  terras ;  outros,  os  que  logram  resistir  mesmo 
assim,  pedem  diminuição  nas  rendas,  tendo,  além  do  que, 
para  pagarem  essas  rendas  diminuídas,  de  se  lançar  nos 
braços  da  usura,  não  obtendo  os  capitães  mutuados  senão 
a  juros  exhorbitantes. 

Não  trago  para  aqui  hoje  a  crise  agrícola  do  paiz ; 
d'ella  tratarei  quando  aqui  vier,  bem  como  outros  illustres 
deputados,  á  frente  dos  agricultores  que  pedem  justiça; 
justiça  que  remedeie  estas  desgraças  publicas.  Se  produzo 
agora  taes  considerações,  é  só  porque  eu  digo  a  v.  ex." 
e  á  camará  que  além  do  peso  dos  tributos  sobre  o  agri- 
cultor, e  além  do  preço  excessivamente  baixo  porque  se 
vendem  os  cereaes,  é  triste  que  se  procure  cimentar  a 
anarchia  em  a  nossa  administração.  E  o  acontecimento  que 
eu  hoje  refiro  é  symptoma  da  mesma  anarchia. 

Não  só  em  Évora  succedeu;  manifesta-se  em  todo  o 
reino.  E  tão  verdade,  que  já  outros  srs.  deputados  trou- 
xeram aqui  factos  idênticos. 

Sr.  presidente :  —  A  auctoridade  administrativa  é  para 
manter  a  ordem,  para  serenar  os  ânimos,  e  não  para  os 
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incitar ;  e  maxime  ao  presente,  em  que  as  paixões,  occul- 
tas  na  sombra,  vão  azedando  com  a  miséria  publica. 

Mas  ao  inverso,  ella  seive  para  os  acirrar  com  a  arbi- 
trariedade de  seus  actos,  contrários  á  lei,  que  os  povos 
respeitam  e  pedem  que  se  cumpra. 

Como  disse,  ao  apresentar  o  meu  requerimento,  as 
mesas  administrativas  dos  estabelecimentos  pios  e  de  be- 
neficência, em  quasi  todo  o  districto  de  Évora,  foram  eleitas 
a  contento  do  partido  progressista,  e  por  isso  mesmo  as 
teem  dissolvido ;  porque  o  governador  civil  entende  que  a 
beneficência  é  de  um  partido,  que  é  o  partido  regenerador ; 
que  só  esse  tem  coração  largo  e  caridoso  para  apostolar  o 
bem.  Esse  partido,  em  verdade,  tem  exhibido  provas  de 
alta  competência  nos  acontecimentos  da  Madeira,  de  Ou- 
rem e  do  Porto. 

Este  é  o  bem,  sr.  presidente,  de  um  partido  que  se 
quer  impor  á  beneficência ! 

Eis  a  razão  porque,  srs.  deputados,  eu  chamo  a  vossa 
altenção  e  a  do  governo  para  estas  demasias  do  primeiro 
magistrado  do  districto  de  Évora. 

Tratarei  agora  da  questão  jurídica. 

Sr.  presidente  :  —  O  acto,  que  praticou  o  delegado  do 
governo,  desfazendo  a  eleição  da  mesa  administrativa  da 
misericórdia  da  villa  de  Reguengos,  é  illegal  porque  ao 
governador  civil  não  lhe  dá  a  lei  poderes  para  annullar  a 
eleição  de  um  corpo  administrativo  por  um  simples  al- 
vará ;  e  só  isto  pertence  a  um  accordão  proferido  pelo 
conselho  de  districto,  exercendo  as  funcções  do  contencioso. 
V.  ex."  vê  que  assim  o  diz  o  código  administrativo  no  ar- 
tigo 243.°,  n."  2.°,  pois  confere  ao  conselho  de  districto, 
como  tribunal  contencioso,  o  julgamento  em  primeira  in- 
stancia da  reclamação  feita  pelas  diversas  auctoridades, 
sobre   eleições   dos   corpos   administrativos,  confrarias  e 
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administrações  de  estabelecimentos  pios  e  de  beneficên- 
cia. 

O  artigo  337.°  diz,  quando  e  onde  se  devem  apresentar 
essas  reclamações  contra  a  illegalidade  dos  actos  eleitoraes. 

Ora,  no  districto  de  Évora,  concelho  de  Reguengos, 
não  houve  protestos  nem  reclamações,  porque  não  constam 
da  acta  d'aquella  eleição ;  logo  não  podia  dar-se  acto  con- 
tencioso ;  e  por  isso  um  alvará,  de  simples  audição  do  con- 
selho de  districto,  não  tem  a  força  jurídica  para  annullar 
o  acto  que  constituiu  legalmente  aquella  mesa  administra- 
tiva. 

Era  preciso,  repito,  que  houvesse  acto  contencioso,  e 
sobre  elle  incidisse  um  accordão ;  e  se  lhe  tivesse  incidido 
um  accordão,  ainda  era  preciso  que  esse  accordão  se  ve- 
rificasse no  segundo  domingo  immediato  ao  do  apuramento, 
como  preceitua  o  artigo  340."  do  código  administrativo. 

É  isto  o  que  não  se  cumpriu,  porque  a  annullação 
feita  pelo  governador  civil  do  districto  de  Évora  vem  a 
lume  cinco  mezes  depois ! ! ! 

É  de  tal  grandeza  a  arbitrariedade  praticada  por  aquelle 
funccionario  administrativo,  que  tendo  approvado  um  or- 
çamento supplemenlar  da  corporação  a  que  me  referi,  cinco 
mezes  depois  veio  destruir  aquillo  que  sanccionára  e  auclo- 
risára  com  a  approvação  do  mesmo  orçamento ! 

Eu  sei  que  a  auctoridade  administrativa  pretenderá 
soccorrer-se  do  artigo  180."  do  código,  emquanto  á  tutella 
que  compete  ao  governador  civil  sobre  as  corporações  pias 
6  de  beneficência ;  mas  tal  artigo  não  pôde  ter  applicação 
para  o  caso,  porque  as  suas  disposições  são  taxativas,  não 
podendo  por  isso  applicar-se  além  dos  casos  para  que  a  lei 
estatuiu. 

Resumindo  as  poucas  reflexões  que  tive  a  honra  de 
apresentar  á  camará,  a  quem  rogo  me  desculpe  haver-lhe 
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tomado  tanto  tempo  a  sua  attenção,  peço  ao  sr.  ministro 
do  reino  que,  usando  da  faculdade  que  lhe  compete  pelo 
artigo  189.°  do  código  administrativo,  mande  revogar  o  acto 
do  governador  civil,  infractor  da  lei. 

V.  ex."  sabe,  e  eu  demonstrei,  que  a  auctoridade  admi- 
nistrativa, não  pôde  annullar  a  eleição  de  uma  confraria, 
depois  de  lhe  ter  approvado  um  orçamento  supplementar. 
Approvando  o  orçamento,  deu-lhe  meios  de  vida,  reconhe- 
ceu a  sua  existência  legal ;  e  por  consequência  não  podia 
vir,  cinco  mezes  depois,  annullar  o  corpo  gerente,  a  que 
dera  vida  pela  approvação  d'esse  documento. 

Espero,  portanto,  que  o  sr.  ministro  do  reino,  a  cujo 
conhecimento  hão  de  chegar  as  minhas  palavras  pelo  Diário 
da  Camará,  revogará  a  decisão  do  governador  civil,  o  que 
pôde  fazer  como  melhor  o  sabe,  pelo  artigo  189.<»  do  código 
administrativo,  que  reza  do  seguinte  modo: 

(Leu.)i 

Espero  isto,  porque  aquella  arbitrariedade  vae  ser  sanc- 
cionada  por  outra.  No  dia  11  d'este  mez  vae  proceder-se 
a  nova  eleição. 

A  parte  oífendida  já  recorreu  para  a  estação  compe- 
tente, que  é  o  supremo  tribunal  administrativo :  e  d'este 
modo,  ou  o  sr.  ministro  do  reino,  usando  da  força  que  lhe 
dá  o  artigo  189.°  do  código  administrativo,  revoga  o  acto 
illegal  do  seu  delegado ;  ou,  aguardando  a  decisão  do  re- 
curso, manda  suspender  a  nova  eleição. 

Vou  terminar,  sr.  presidente,  por  onde  comecei. 

As  auctoridades  administrativas  não  devem  intromet- 
ter-se  nos  interesses  dos  particulares  e  nos  actos  da  adrai- 


'  As  resoluções  tomadas  pelo  governador  civil  podem,  em  todos  os  casos 
e  a  todo  o  tempo,  ser  revogadas  pelo  governo. 
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nistração,  quando  legalmenlc  praticados/ dissolvendo  cor- 
porações, só  porque  os  seus  vogaes  pertencem  a  um  par- 
tido contrario. 

A  aucloiúdade  não  tem  partido,  mas  simplesmente  por 
norma  do  seu  procedimento  a  lei,  e  por  dever  a  justiça, 
(appoiados)  pela  qual  me  cumpre  pugnar,  como  acabo  de 
fazer,  na  qualidade  de  representante  dos  meus  constituintes, 
e  como  defensor  natural  dos  seus  direitos. 

Tenho  dito. 


13  145 


o  conflicto  de  Braga  e  Guimarães.  Discurso  na  Gamara  dos 
Senhores  Deputados  :  — 25  de  janeiro  de  1886. 


■nhor  presidente: --Em  conformidade  ás 
praxes  seguidas  n"esta  casa,  começarei 
lendo  a  moção  de  ordem,  que  o  meu  de- 
ver me  incumbe  de  enviar  para  a  mesa. 
(Leu).  ' 

Vejo-me  n'uma  posição  especial,  em 
face  do  melindroso  assumpto  que  tratamos :  de  um  lado,  o 
sr.  Emygdio  Navarro,  combatente  da  opposição,  proferindo 
um  discurso  todo  de  ordem  e  paz ;  do  outro,  um  minis- 


>  MOÇÃO   DE   ORDEM 

A  camará,  reconhecendo  o  governo  responsável  pelo  conflicto  entre  os 
concelhos  de  Guimarties  e  Braga,  e  que  elle  ntão  tem  ao  presente  a  força 
necessária  para  conciliar  os  ânimos,  mantendo  o  socego  publico  ;  a  camará, 
passa  á  ordem  do  dia.  —  Luiz  Jardim. 

Foi  admitlida. 
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Iro  da  coroa,  talento  reconhecido,  discursando  de  molde 
a  pvolumar  a  excitação  dos  ânimos,  attenlas  as  declarações 
que  acaba  de  fazer. 

O  illustre  deputado,  o  sr.  Emygdio  Navarro,  engrande- 
ceu o  seu  eloquente  discurso  de  ditos  espirituoso*,  de 
citações  litterarias,  de  conceitos  de  muito  sizo,  e  convi- 
dando os  ânimos  à  concórdia,  chamou  a  attenção  da  camará 
para  a  questão  fazendaria.  O  sr.  ministro  da  coroa,  culpado 
em  tudo  isto,  porque  ao  seu  proceder  administrativo  se 
devem  as  iras  reaccesas  entre  os  dois  povos  do  Minho, 
Braga  e  Guimarães,  ousa  n'esta  conjunctura  produzir  de- 
clarações, a  que  não  seria  de  mais,  chamar-lhes:  —incen- 
diarias. 

É,  ou  não,  s.  Gx."  o  único  culpado  d'este  conflicto,  que 
rescalda  ha  dois  mezes  aquellas  duas  cidades,  conflicto  que 
os  telegrammas  de  hontem  e  de  hoje  dizem  ir-se  alastrando 
do  centro  dos  dois  concelhos  ás  freguezias  ruraes  ?  Pois 
isto  não  representa  realmente  um  estado  de  discórdia,  que 
por  desgraça  pôde  converter-se  em  desordem? 

Na  sessão  anterior,  o  illustre  chefe  do  partido  progres- 
sista, o  sr.  Luciano  de  Castro,  provocou  o  governo  a  que 
desse  explicações  cathegoricas  acerca  do  conflicto  levantado 
entre  as  cidades  desavindas ;  que  nos  dissesse  quaes  as 
providencias  que  tencionava  adoptar  na  pacificação  dos  âni- 
mos excitados.  Debalde  foi  a  interrogação ;  e  tão  inúteis 
foram  as  instancias  dos  deputados  que  proseguiram  no  as- 
sumpto, pedindo  ao  governo  que  declarasse  o  modo  como 
havia  de  derimir  a  contenda  dos  descontentes. 

O  governo  então,  e  ainda  agora,  furtou-se  a  declarações 
precisíis  e  claras,  balbuciando  apenas  que  não  tinha  por 
emquanlo  opinião  definida.  Que  ao  começo  do  conflicto  se 
inclinara  a  favor  de  Guimarães,  mas  que  depois,  protes- 
tando Braga,  ficara  perplexo ;  e  que  em  taes  circumstan- 
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cias  não  podia  o  governo  resolver  sob  o  influxo  das  paixões, 
e  que  nem  o  governo  nem  a  camará  podiam  tomar  reso- 
luções precipitadas. 

Tal  qual  a  resposta  do  governo !  E  esta  foi  ainda  a 
atílrmação  da  dialéctica  armada  do  sr.  ministro  do  reino. 
Mas  que  importa,  se  pela  discussão  se  averiguou  que  ao 
governo  compeliam  serias  responsabilidades  n'este  con- 
flicto,  não  só  a  começo,  mas  lambem  no  seu  desenvolvi- 
mento ? 

Os  deputados  de  Braga  e  os  da  opposição  já  conven- 
ceram a  todos  de  que  essa  responsabilidade  era  gravíssima  : 
grave  porque  o  governo  alimentou  o  conflicto  das  duas 
cidades;  e  mais  grave  ainda,  porque  a  sua  resposta,  nada 
resolvendo,  prolonga  a  irritação  dos  ânimos,  (appoiados). 
Foi  isto  o  que  se  averiguou  na  verdade  dos  factos ;  e  foi 
isto  o  que  os  argumentos  n'elles  baseados  vieram  demons- 
trar; de  modo  que  o  governo,  apertado  n'estas  circums- 
tancias,  ou  lia  de  responder,  ou  tem  de  se  demittir. 

Respondendo,  daria  signal  de  vida  e  força.  Se  não,  é 
porque  não  tem  auctoridade  para  resolver  o  conflicto 
creado :  —  demitta-se. 

Mas  o  governo  não  se  demitte,  nem  dá  ingresso  a  ou- 
trem, que  não  creou  compromissos  ou  responsabilidades, 
para  que  solva  a  questão.  D'este  modo,  resta-nos  tão  so- 
mente o  direito  de  prostestar. 

O  governo  é  o  auctor  d'este  conflicto,  logo  é  responsável 
por  eJle. 

E,  se  o  homem  na  vida  particular  é  responsável  por 
seus  actos,  muito  mais  Ibe  é  obrigação  de  o  ser  na  vida 
publica. 

Porque  razão  o  governo,  creando  este  conflicto,  o  não 
resolve  f  Quem  lhe  deu  causa  ? 

O  seu  desleixo  administrativo,  a  sua  nenhuma  attenção 
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pela  aucloridade  moral  que  deve  revestir  todo  o  fiinccionario 
publico,  e  a  sua  protecção  a  poderosos  de  competência  igno- 
rada. 

Foram  estas  as  cansas  que  deram  logar  ao  coníliclo,  e 
que  o  excitaram  por  maneira,  que  hoje  se  transformou  em 
grave  questão  de  ordem  publica,  a  que  o  governo  não  en- 
contra remédio. 
"    Porquê,  srs.  deputados? 

Levanta-se  um  condido  entre  alguns  homens,  aggre- 
dindo-se  nos  jornaes,  vêem  aos  corpos  collectivos,  invo- 
cam-se  razões,  promovem-se  mcetings,  revolvem-se  as  mas- 
sas populares,  e  o  governo  não  procede,  nem  toma  provi- 
dencia alguma? 

Ha  quasi  sessenta  dias  que,  diante  dos  olhos  do  paiz 
admirado,  se  desenrola  este  quadro  extraordinário,  por 
certo,  de  duas  cidades  importantes  e  sympathicas  por  tan- 
tos motivos,  a  degladiarem-se ;  e  em  cujo  peito  se  vão  ati- 
çando os  ódios,  à  proporção  que  se  demora  o  remédio 
para  o  conílicto  que  as  separa. 

Ninguém  outrem,  senão  o  governo,  é  responsável  por 
este  estado  violento,  que  lhe  accusa  a  fraqueza,  e  a  impos- 
sibilidade absoluta,  em  que  se  afundou,  de  manter  a  ordem, 
quando  seja  alterada. 

São  os  seus  actos  que  assim  o  juram. 

Qual  César  romano,  que  a  um  ou  outro  general  do 
pretório  dava  um  governo  longínquo,  na  Asia  ou  na  Africa, 
a  explorar,  libertando-se  d'esta  maneira  do  terrível  concor- 
rente ;  assim  o  sr.  ministro  do  reino,  também  Ccsar,  deu 
o  districto  de  Braga  ao  sr.  marquez  de  Vallada,  para  sof- 
focar  as  ambições,  tanto  de  respeito  d'aquelle  magnate  c 
prócere  !  Libertou-se  da  .palavra,  auctorisada  por  certo,  que 
lhe  punha  medos  no  animo ;  mas,  à  semelhança  daquelle 
sábio  da  meia-edade,  creador  de  um  homunculo,  é  esse 

150 


o  CONFLICTO  Dli  BRAGA  E  GUIMARÃES 


que  o  mata  hoje,  ao  governo,  enroscando-se  a  elle,  e  ba- 
queando-se  com  ello  em  terra. 

Quando  o  edifício  do  governo  desabar  em  ruinas,  logo 
que  desfeita  a  grande  poeirada,  ver-se-ha  o  que  ficou  d'esta 
situação  clieia  de  promessas,  de  sophismas  (como  se  so- 
phismas  fossem  verdades !),  cortada  de  palavras  sonoras, 
de  despezas  avultadas,  de  reformas  grandíloquas,  de  pro- 
messas constantes ;  o  que  tudo,  na  realidade  das  cousas, 
não  mede  uma  acção  boa.  antes,  encobre  uma  conta  de 
injustiças,  que  está  pedindo  a  final  liquidação. 

Deixemo-las,  por  agora ;  (|ue  esta,  a  que  sobresalla 
uma  província,  e  que  se  vao  alargando,  como  tudo  a  que 
dão  interesse,  vida  e  convicção  as  paixões  do  povo,  —  que 
esta,  digo,  não  é  a  somenos ! 

Sr.  presidente :  —  Não  desejo  abusar  da  altenção  da 
camará ;  e  vou,  portanto,  ser  breve.  Além  do  que,  eu  sou 
respeitador  dos  srs.  ministros,  e  o  que  eu  protesto  é  con- 
tra a  sua  administração,  da  qual  me  cumpre,  como  depu- 
tado, pedir-lhes  a  responsabdidade. 

Vejamos  de  como  o  governo  deu  nascimento  ao  confli- 
clo ;  de  que  maneira  lhe  encaminhou  os  passos,  e  de  que 
arte,  ao  crescer  d'essa  questão  em  discórdia,  a  ungiu, 
dando-lhe  a  beijar,  em  premio,  o  sello  da  sua  auctoridade. 

Um  dia,  a  28  de  novembro  ultimo,  honestos  procura- 
dores de  Guimarães  sairam  da  junta  geral  de  Braga,  por 
quererem  abster-se  de  votar  um  melhoramento,  por  certo 
de  interesse  publico,  mas  que  se  lhes  afigurava  a  elles 
oneroso  para  os  concelhos  do  seu  districto.  Ao  partirem 
de  Braga  aquelles  procuradores,  insultaram-nos  com  vaias, 
chufas,  gestos  aggressivos,  levando-os,  finalmente,  á  pe- 
drada durante  duas  léguas ! 

N'uma  cidade  de  outro  qualquer  paiz  em  que  tal  suc- 
cedesse,  ninguém  poria  duvida  em  que  a  auctoridade  iria 
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proceder.  Puis  em  Braga,  cidade  distante,  e  onde  regia  um 
general  do  pretório,  a  auctoridadc  deixou  de  proceder,  como 
se  o  insulto  fosse  caso  de  pouca  monta !  (apoiados)  Fez 
mais,  recebeu  de  boa  sombra  os  arruaceiros  e  se  congra- 
tulou com  elles  I  (apoiados). 

A  camaiM,  a  junta  geral,  a  imprensa  periódica,  e  as 
pessoas  sensatas  e  gradas  de  Braga,  todos  reprovai-am  as 
arruaças  dos  insultadores;  aquelles  a  quem  corria  o  dever 
e  a  obrigação  de  castigar  os  desordeiros,  approvaram-Hies 
o  seu  procedimento ;  (apoiados)  e  o  ministro,  que  ha  pouco 
havia  honrado  o  seu  procônsul  administrativo,  deixou  tudo 
correr  à  revelia,  e  não  tomou  as  necessárias  providencias! 
(apoiados). 

Succede.  [)orém,  que  esses  procuradores  eram  repre- 
sentantes de  uma  cidade,  e  que  esta,  perfdhando  a  offensa 
que  lhes  tinha  sido  feita,  resolveu  pedir  a  sua  desannexa- 
ção  da  antiga  metropolita  das  Ilespanhas,  cortando  desde 
logo  as  relações  officiaes  com  Braga,  e  durante  um  mez, 
sem  que  o  governo  tomasse  qualquer  medida  de  governa- 
ção (apoiados). 

Aqui  está  um  jornal  do  dia  30  de  novembro,  em  que 
se  diz,  que  Guimarães  ficaria  contente  com  a  demissão  do 
governador  civil.  Pois  este  funccionario,  agora  sem  pres- 
tigio por  tantos  e  tantos  motivos,  e  mais  desauctorisado 
ainda  por  lhe  haverem  eleito,  os  próprios  regeneradores, 
uma  camará  municipal  contra  a  vontade  d'elle. . . 

(Interrupção  do  sr.  José  Borges). 

Apesar  de  tudo  isto,  o  governo  não  aproveitou  o  ensejo 
para  o  demittir,  conciliando  assim  os  ânimos  sobresaltados. 

A  junta  geral  do  districto,  já  a  2  de  dezembro,  lan- 
çara na  acta  das  suas  sessões  um  voto  de  censura  ao  go- 
vernador civil,  por  não  haver  elle  tomado  as  providencias 
necessárias,  e  repellido  o  acto  aggressivo  da  populaça. 
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N'essa  occasião  egualmente  todos  haviam  significado 
profundo  sentimento  pelo  facto  a  que  me  estou  referindo;  e 
o  governo  não  só  despresou  o  ensejo,  repito,  para  conciliar 
os  ânimos,  mas  fez  mais :  quando  depois  os  delegados  de 
Guimarães  vieram  a  Lisboa,  affirmou-llies  que  faria  própria  a 
sua  causa,  e  que  tomava  o  maior  interesse  em  que  ella  fosse 
decidida  consoante  o  desejo  d'aquelles  povos. 

Tenlio  aqui  o  jornal  onde  isto  vem  estampado.  É  uma 
folha  de  Guimarães,  dizendo  que  os  delegados,  depois  de 
lerem  fallado  com  o  sr.  presidente  do  conselho  e  com  o  sr. 
ministro  do  reino,  voltaram  à  localidade  a  transmitlirem  essa 
declaração. 

N'estas  circumslancias,  coincidindo  a  affirmativa  do  go- 
verno com  a  apresentação  do  projeclo  do  sr.  Franco  Gas- 
tello  Branco  n  esta  casa,  os  habitantes  de  Guimarães  não 
duvidaram  que  os  poderes  públicos  estavam  firmes  em  pa- 
trocinar os  seus  desejos  (apoiados). 

O  governador  civil  já  affirmou  na  camará  alia  haver 
mandado  levantar  um  auto  de  investigação  sobre  os  fados 
occorridos ;  não  me  consta,  porém,  a  mim  que  elle  o  tivesse 
mandado  para  juizo. 

A  mim  não  me  consta,  repito,  que  elle  o  tivesse  mandado 
para  juizo,  nem  conheço  tão  pouco  quaes  foram  as  penas 
impostas  aos  insultadores ;  se  eram  de  injuria,  de  insulto  ou 
pelo  crime  de  volta  :  emfim,  ignoro  de  que  natureza  foram. 

O  que  me  consta  apenas,  é  que,  depois  d'estes  aconte- 
cimentos, o  governo  não  procedeu ;  que  não  teve  força  nas 
suas  aucíoridades ;  que  não  empregou  os  meios  suasórios ; 
e  que,  finalmente,  sem  consultar  os  deputados  de  Braga, 
dava  razão  a  uma  das  partes,  sem  a  outra  ser  ouvida. 

Por  estes  factos  se  conclue  evidentemente  que  os  aconte- 
cimentos, que  ora  estou  discutindo,  são. . .  filhos  naturaes 

do  governo ;  e,  se  agora  os  não  quer  legitimar,  elles.  Ioda- 
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via,  teem  a  posse  de  estado,  pois  teem  documento  publico, 
em  que  seu  pae  os  reconhece.  Por  isso  vae  correndo  o 
processo. 

Sem  duvida  um  processo  irritado  de  paixões,  em  que 
os  ânimos  sobresaitados  estão  a  pouco  trecho  da  desordem. 

Mas  que  imporia  isso  ao  governo?  Eile  diz  que  não  re- 
solve por  emquanto. 

Quando  a  agitação,  commum  ás  duas  cidades,  se  affir- 
mar  mais  forte ;  quando  a  discórdia  se  dilatar  pela  intran- 
sigência que  multidões  costumam  arrastar  em  sua  paixão; 
quando  isto  vier,  então  veremos  que  o  governo,  consoante 
ás  suas  idéas  de  afagar  o  poderoso,  se  voltará  para  o  lado 
da  força  (apoiados). 

Eis  por  que  eu  protesta,  como  deputado,  contra  um 
governo  que  não  tem  auctoridade  para  manter  a  ordem ; 
(apoiados)  contra  um  governo  que  saiu  fora  da  legalidade; 
(apoiados)  e  os  governos  que  saem  fora  da  legalidade  de- 
vem abandonar  as  cadeiras  do  poder  (apoiados). 

A  questão  politica  é  esta:  o  governo  incita  á  desor- 
dem (apoiados). 

Tenho  dito.  Termino,  agradecendo  a  v.  ex  "  c  á  camará 
a  benevolência  com  que  me  escutaram. 

Vozes:  —  Muito  bem. 


'^'^^^"^ 
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eiilior  presidente:  — Em  uma  das  sessões 
da  semana  finda,  pediu  o  meu  illustre 
collega  e  amigo,  o  sr,  Lopes  Vieira  que  a 
mesa  enviasse  às  respectivas  commissijes 
aquelle  requerimento  de  D.  Carolina  Fer- 
nandes Thomaz,  pedindo  a  esta  camará 
llie  vote  uma  pensão. 

Não  me  encontrava  eu  n'esta  sala,  ao  tratar  o  illustre 
dcpulado  da  maioria  este  importante  assumpto. 

D'este  modo,  eu  desconheço  as  razões  que  s.  ex.'  pro- 
duziu para  fundamentar  a  sua  petição;  quaes  ellas  fossem 
porém,  não  só  as  respeito,  mas  até  peço  licença  para  as 
peiíilhar. 

E  assim  concertamos  os  nossos  rogos  para  que  a  illus- 
tre commissâo  de  fazenda  defira  a  favor  de  uma  causa  Ião 
sympathica,  e  que  está  no  animo  de  nós  todos. 

yr.  presidente :  —  Não  é  só  agora  que  o  assumpto  veio 
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a  esta  camará.  Em  sessão  de  25  de  janeiro  de  1880  o 
sr.  Castro  Monteiro,  então  egualmente  meu  collega  n'esla 
casa,  entregou  na  mesa  que  v.  ex/"*  dignamente  representa 
o  requerimento  de  D.  Carolina  Fernandes  Thomaz,  viuva 
de  Manuel  Joaquim  Fernandes  Tliomaz,  cidadão  fallecido 
em  Coimbra,  quando  era  secretario  da  Universidade,  e  em 
taes  circumslancias  de  pobreza  que  sua  mulber,  privada 
de  recursos  para  as  necessidades  da  vida,  veio  impetrar 
dos  poderes  colegisladores  uma  pensão. 

Confirmo  as  palavras  d'este  illustre  deputado,  quando 
diz  ser  a  requerente  viuva  do  ultimo  filho  do  grande  libe- 
ral Manuel  Fernandes  Thomaz. 

É  certo,  e  bem  o  affirmou,  que  este  varão  illustre  (re- 
firo-me  ao  grande  patriota),  tendo  legado  aos  seus  um  nome 
glorioso  na  historia  contemporânea  pelos  serviços  dispen- 
sados à  revolução  liberal  de  1820,  só  lhes  deixara  como 
herança  —  a  penúria,  em  vez  do  conforto  indispensável  a 
uma  vida  remediada,  a  que  lhe  dava  jus  o  seu  nome  hon- 
rado. 

É  certo  egualmente  o  que  o  illustre  deputado  referiu, 
quando  disse  que  as  cortes  de  1820,  reconhecendo  a  au- 
daciosa iniciativa  d'aquelle  legislador,  haviam  votado  a  pen- 
são de  1:000;5000  réis  annual  á  sua  viuva,  e  outra  de  réis 
500i>000,  lambem  annual,  a  cada  um  dos  seus  filhos,  o  que 
ludo  fora  sauccionado  por  lei  de  29  de  janeiro  de  182.*j. 

Tal  foi,  sr.  presidente,  e  com  desenvolvimento  mais 
largo,  a  exposição  d'aquelle  deputado ;  e  com  ella  de  todo 
o  ponto  verdadeira,  e  razões  convincentes,  mostrou  que  o 
requerimento  da  infeliz  senhora  que  me  hoin'0  de  conhe- 
cer pessoalmente,  e  a  cujas  virtudes  prestei  sempre  o 
maior  lespeito,  que  o  seu  requerimento,  emfim,  devia  ser 
deferido. 

Em  sessão  de  ;J0  de  março,  ainda  daijuelle  anno.  um 
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outro  meu  illustre  coUega  no  parlamento,  o  sr.  Rodrigues 
de  Freitas,  pediu  novamente  á  esclarecida  commissão  de 
fazenda  que  prestasse  a  devida  altenção  á  suppHca  da  viuva 
de  Fernandes  Thomaz ;  e  taes  razões  apresentou  que  fi- 
cava esperando  pelo  despacho  favorável. 

Sr.  presidente :  —  Peço  licença  a  v.  ex.'  e  á  camará 
para  ainda  dizer,  em  reforço  do  que  está  referido,  algumas 
breves  palavras. 

Não  pertence  exclusivamente  ás  cortes  e  á  lei  citada  a 
concessão  meritória  de  uma  pensão  á  viuva  e  filhos  do  il- 
lustre caudilho  da  nossa  mais  generosa  revolução  politica. 
Compartilhou  d'ella  também  a  lei  de  25  de  abril  de  4835, 
concedendo  egualmente  á  viuva  uma  annuidade  de  600;5ÍUOO 
réis. 

São,  porém,  decorridos  cincoeuta  annos,  e  n'este  longo 
percurso  de  tempo  é  extranho  que  se  não  haja  executado 
a  disposição  das  leis  I 

As  leis  citadas,  sr.  presidente,  fizeram-se  para  acudir 
á  família  do  homem  que  n'este  paiz  ousou,  o  primeiro,  re- 
clamar para  o  povo  portuguez  os  direitos  e  liberdades, 
que  em  verdade  constituem  o  seu  patiimonio  natural, 
comquanto  n'esse  tempo  lhe  andassem  usurpados  pelo 
poder  absoluto, 

A  nação  está  hoje  gosando  esses  direitos  e  liberdades 
que  o  pertinaz  reformador  pediu,  firme  e  convicto,  nas  ce- 
lebres constituintes  de  1822 ;  mas  só  em  paga  de  taes 
serviços  e  do  esforço  que  este  homem  empregou  para 
libertar  um  povo  da  tyrannia  e  da  oppressão,  só  obteve 
o  esquecimento ! 

Mau  exemplo  aos  vindouros  (apoiados). 

Sr.  presidente:  —  É  da  nação  esta  divida  sagrada;  e 
cada  anno  de  detença  em  satisfazel-o  cada  vez  mais  agrava 
e  mais  deprime  o  pundonor  nacional. 
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Já  nem  podem  executar-se  as  leis  referidas,  porque  en- 
tão ellas  legislavam  para  os  vivos  ;  e  hoje  a  esposa  e  íilhos 
do  grande  palriota  são  descidos  ao  tumulo.  Existe,  porém, 
a  viuva  do  ultimo  filho  de  Fernandes  Thomaz ;  e,  como 
vem  impetrar  o  pagamento  da  divida  nacional,  que  não 
pi'escreve,  pois  c  divida  de  honra,  é  tempo,  sr.  presidente, 
c  tempo  de  conceder  a  pensão  pedida  ;  glorificando  assim, 
com  um  tributo  respeitoso,  a  memoria  do  nosso  maior  li- 
beral, tão  honrado  quanto  modesto. 

O  auctor  da  Galeria  dos  deputados  das  cortes  consti- 
tuintes, instauradas  em  20  de  janeiro  de  18:21,  quando  es- 
creve de  Fernandes  Thomaz,  recommenda  à  nação  que 
seja  grata  e  reconhecida  aos  préstimos  relevantes  do  illus- 
tre  patriota. 

O  que  não  diria  elle  hoje,  o  bom  do  escriptor,  se 
hoje  ainda  fosse  vivo  ?  Elle^  que  não  via  na  praça  publica 
estatua  áquelle  notável  tribuno ;  elle,  que  nem  via  o  seu 
retraio  nas  bibliothecas  populares  I  Antes  seria  testemunha 
de  que  tão  grande  memoria  anda  riscada  e  apagada  da 
nossa  lembrança  a  tal  ponto,  que  lhes  respondemos  com 
o  silencio  da  indifferença  a  uma  senhora  respeitável  da 
sua  familia  que  nos  pede  uma  pensão ! 

Sr.  presidente  :  —  O  paiz  não  pôde  consentir  n'isto. 

Foram  os  princípios  proclamados  em  1820  que  deram 
ao  depois,  embora  modilicados,  vida,  physionomia  e  futuro 
ao  partido  liberal,  animando  sua  fé,  exaltando  seus  brios 
na  adversidade,  na  lucta  e  no  exilio. 

Aqui  está  a  verdade ;  e  tal  foi  a  expressão  de  Hebello 
da  Silva,  ao  curvar-se  reverente  diante  de  um  vulto  dos 
maiores  da  historia  contemporânea. 

Feinandes  Thomaz  foi  homem  de  acção  enérgica  pela 
invasão  dos  fiancezes ;  homem  de  profundo  saber  no 
commenlario  das  nossas  leis:  juiz  de  consciência  adminis- 
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trando  a  justiça ;  e  politico  generoso  a  quem  este  povo 
mais  deve. 

E  deve,  sr.  presidente.  Porque,  passada  a  invasão  fran- 
ceza,  a  terra  brilhante  de  D.  Manuel  ficara  pobre ;  a  agri- 
cultura tinha  desabraçado  os  mais  robustos  de  seus  filhos 
para  a  guerra ;  as  águias  do  império  haviam  devastado  e 
destruído  campos  e  aldeias ;  em  nossos  portos  só  flucluava 
o  pavilhão  extrangeiro ;  e  na  governança  publica  a  vontade 
de  extranhos  impunha-se  a  uma  regência  fraca  e  ignóbil ; 
as  prisões  regorgitavani  dos  que  chamavam  liberaes ;  e,  ao 
pé  da  torre  de  S.  Julião,  suppliciavam  Gomes  Freire.  A 
nação  estava  exhausta  e  esmagada  ;  não  tinha,  porém, 
morrido. 

Fernandes  Thomaz  que  sentia  nas  artérias  o  sangue 
porluguez,  sabedor  das  desgraças  publicas,  e  pela  sciencia 
das  leis  da  vasta  architectura  do  poder  absoluto,  que  pe- 
sava sobre  o  povo ;  vendo  na  sua  época  as  monarchias  do 
direito  divino  agonisantes,  e  o  espirito  moderno  a  erguer-se 
por  sobre  as  ruinas  das  instiluiçijes,  a  quem  não  salvava 
a  consagração  dos  tempos,  conhecendo  ainda  que  a  felicidade 
dos  povos  dependia  do  reconhecimento  legal  dos  direitos 
naturaes  que  criam  a  personalidade  jurídica  ;  —  Fernandes 
Thomaz,  o  iniciador,  o  tribuno,  o  legislador  e  o  cabeça  da 
revolução  politica  em  24  de  agosto  de  1820,  foi  por  tudo 
isto  o  vidente  de  uma  nova  era  (apoiados). 

Como  o  gigante  da  grande  lenda  das  navegações,  er- 
gue-se  entre  dois  mundos :  —  o  conhecido  e  o  porvir ;  com 
o  arrojo  do  génio  impelle  o  povo  para  o  futuro.  Em  tão 
arriscada  viagem  das  liberdades  é  o  gigante  das  tormentas 
que  se  chamam  revoluções. 

Sr.  presidente:  —  Nós,  os  homens  de  hoje,  devemos 
ser  coherentes.  Ou  temos  um  evangelho  liberal  com  os 
seus  apóstolos  (|uo  nos  merecem  lespeito  e  cuito,  [)ois  que 
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assim  houramos  o  nosso  credo ;  oii  já  se  foram  as  tradi- 
cções  respeitosas  e  os  altares,  onde  se  oíliciava  a  religião 
da  nossa  crença. 

Tenhamos  justiça  e  verdade. 

Toda  a  causa,  para  ser  grande,  pede  generosidade  e 
sympalhia.  Vimos  os  honrados  seguidores  do  partido  migue- 
lista (e  nunca  ninguém  caiu  com  mais  dignidade)  cotiza- 
rom-se  entre  si  para  soccorrer  uma  família  proscripta  ;  nós, 
os  fdhos  dos  vencedores  de  lionlem,  não  nos  quotisámos, 
nem  lançámos  pregão  sobre  o  paiz,  em  nome  da  memoria 
mais  honrada,  mais  nobre  e  mais  completa  de  abnegação, 
que  tem  tido  a  época  moderna  a  uma  causa  justa. 

Sim,  sr.  presidente,  já  aqui  três  deputados  ergueram  a 
voz  sobre  o  assumpto,  e  a  camará  ouviu-os  com  indifferença ! 

Pois  eu  affirmo :  o  que  não  honra  os  pães  em  sua  me- 
moria não  é  bom  filho.  E  nós,  corpo  legislativo,  somos  fi- 
lhos d'aquelle  honrado  liberal  que  creou  as  curtes  de  1820. 
Muitos  teem  asseverado  que  taes  cortes  foram  theoricas ; 
pois  eu  contesto :  — que  foi  a  ingenuidade  d'essas  cortes; 
as  suas  illusões  generosas,  como  são  as  dos  grandes  génios 
e  as  das  revoluções  humanas ;  que  foi  esse  generoso  mo- 
vimento, a  que  o  povo  deu  um  hymno  encantador,  —  o 
hymno  de  20;  e  as  duas  vozes  mais  eloquentes  da  penín- 
sula, bella  revolução  a  qual  se  ergueu  sobre  as  ruinas  do 
passado,  como  as  aves  depois  da  tempestade ;  que  foi  essa 
revolução  humana,  e  cheia  de  formosas  theorias,  que  tor- 
nou fácil  o  advento  das  ideias  positivas  de  um  governo  li- 
beral e  de  um  código  politico. 

Imagine-se  que  essa  revolução  realisava  um  93,  e  ve- 
ríamos que  não  seria  para  nós  uma  tradicção  cheia  de  sau- 
dades, ou  lembrança  de  affeclo  e  respeito ;  mas  antes  a 
mancha  escura  em  uma  das  paginas  da  nossa  historia  po- 
litica, que  desejaríamos  passar  sem  ler. 


IGO 
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Não,  senhores,  não  é.  Ainda  sabemos  de  cór  o  hymno 
de  20.  Ainda  acatamos  os  apóstolos  que  o  foram  da  nossa 
causa. 

É  de  justiça  que  deponhamos  sobre  o  seu  tumulo,  exal- 
çando-lhe  a  memoria,  o  nosso  grato  respeito ;  ou  melhor, 
que  vamos  ao  seio  da  sua  familia  levar-lhe  a  alegria  e  a 
boa  sombra  da  nossa  presença,  (muitos  appoiadosj 

Disse. 

Vozes:  —  Muito  bem. 


ici 


A  propósito  da  reforma  das  pautas  —  A  questão  dos  ce- 
reaes  —  Discurso  pronunciado  na  Gamara  dos  Dignos 
Pares  do  Reino:  — Sessões  de  8  e  9  de  agosto  de  1887. 


eiihor  presidente  :  —  Pela  primeira  vez 
ergo  hoje  a  minha  voz  n'esta  casa,  e  em 
circumstancias  difficeis,  porquanto  fallo 
depois  do  sr.  Hintze  Ribeiro,  homem  de 
grande  illustração,  que  foi  meu  discipulo 
e  é  agora  meu  mestre,  e  igualmente 
depois  do  sr.  Pereira  de  Miranda,  cuja  competência  em 
questões  aduaneiras  é  assas  reconhecida :  eis  porque  não 
começarei,  sem  que  primeiro  peça  vénia  aos  meus  dignos 
collegas  n'esta  casa  do  parlamento. 

Tão  illustres  são  as  suas  tradições,  de  tal  peso  os  nomes 
dos  próceres,  de  quem  tenho  a  honra  de  ser  co-legislador, 
que  eu  me  furtaria  a  um  dever^  se  não  fizesse  appello  à 
sua  benevolência,  impetrando-lhes  a  attenção  que  a  própria 
generosidade  e  policia  urbana  me  podem  conceder,  mas 
que  certamente  não  mereço.  É  o  que  faço. 

Senhores,  temos  em  discussão  a  reforma  das  pautas. 
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Depois  da  ultima  organisação  alfandegaria  haviam  nas- 
cido tantas  industrias  novas,  e  peiorado  as  circumstancias 
de  tanta  outra,  accrescendo  a  urgência  de  reger  e  augmen- 
lar  as  receitas  publicas,  que  de  ha  muito  se  esperava  uma 
reforma  aduaneira,  e  que  a  melhor  seria  a  que  viesse  por 
completo  dar  satisfação  ás  necessidades  económicas,  mer- 
cantis e  agrícolas,  que  nos  últimos  dez  annos  se  teem  ex- 
perimentado em  Portugal. 

Assim,  começarei  louvando  ao  sr.  ministro  da  fazenda 
por  haver  trazido  ao  parlamento  esta  sua  reforma.  Já  o  seu 
illustre  antecessor  mostrara  a  conveniência  d'ella,  argumen- 
tando com  as  modificações  tributarias,  leis  especiaes  e  no- 
vos tratados  feitos  com  as  nações  estrangeiras ;  o  que  tudo 
havia  enredado  a  pauta,  fazendo-a  prolixa,  desconnexa, 
diílicil  na  applicação.  É  certo  que  a  edição  pautal  de  14  de 
setembro  de  1885,  abrangendo  as  prescripções  do  ultimo 
tratado  de  commercio  com  a  França,  havia  reunido  em 
tomo  essas  modificações  e  leis,  coordenando,  simpUficando. 
Mas,  o  que  não  podia  uma  compilação,  ainda  que  metho- 
dica,  era  fazer  alterações  consoante  ás  necessidades  publi- 
cas, consoante  aos  principios  da  boa  administração,  isto  é, 
os  que  se  inspiram  no  movimento  social  moderno,  onde  um 
outro  mundo,  ao  envez  do  antigo,  de  tantas  espécies  de 
industrias  e  um  grande  commercio  transformaram  as  con- 
dições da  vida  local  de  cada  povo  e  as  da  vida  da  Europa 
em  geral. 

N'estes  intuitos,  eu  o  creio  e  os  factos  o  demonstram, 
não  tendo  sido  discutida  a  reforma  das  pautas  de  6  de  fe- 
vereiro de  1886.  trouxe  o  sr.  Marianno  de  (Carvalho,  com 
as  propostas  de  fazenda,  a  sua  reforma  aduaneira. 

Senhores,  a  presente  reforma,  ainda  que,  no  dizer  de 
s.  ex.%  em  seus  traços  principaes,  seja  modelada  pela  do 
seu  antecessor,  é  intuitivo  que  em  muitos  e  importantes, 
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maxime  depois  do  estudo  e  emendas  nas  commissões  de 
fazenda  das  duas  camarás,  é  intuitivo,  repito,  que  ao  pre- 
sente differe  não  pouco  do  projecto  que  veia  ao  parlamento 
em  1886. 

A  necessidade  de  augmentar  a  receita  do  estado,  razáu 
fiíical;  a  necessidade  de  proteger  a  industria  da  nação  da 
concorrência  das  industrias  similares  estrangeiras,  direitos 
protectores;  e  a  conveniência  de  simplificar  serviços,  para 
a  melhor  cobrança  e  arrecadação  dos  dinheiros  públicos, 
administração ;  estas  as  três  razões  principaes  e  únicas  que 
explicam  as  dissimilhanças  e  dilferenças. 

Comecemos  pela  ultima :  conveniência  de  simplificar  ser- 
viços. 

Foi  esta  a  causa  porque  o  sr.  ministro  da  fazenda,  como 
elle  próprio  declara,  eliminou  das  pautas  os  géneros  isen- 
tos de  direitos  de  importação  e  onerados  tão  somente  com 
o  imposto  de  2  por  cento  ad  valorem  (artigo  1."  |  3."  da 
lei  de  26  de  junho  de  1883),  para  os  descrever  em  tabeliã 
especial,  onde  agora  estão  reduzidos  a  setenta  e  dois  ar- 
tigos ;  foi  esta  razão  ponjue  fez  agrupamentos  dos  outros 
produclos  que  pagam  os  direitos  geraes  específicos  ou  ad 
valorem,  para  melhor  os  classificar,  reduzindo  d'est'arte, 
em  seu  projecto,  os  artigos  da  pauta  a  331.  (Supprime 

330  da  pauta  vigente  e  100  da  proposta  de  1886 ;  no  pro- 
jecto da  commissão  da  camará  dos  deputados  ficam  aquelles 

331  reduzidos  a  321).  Finalmente  foi  ainda  pela  conveniên- 
cia de  simplificar  serviços  que  adoptou  o  principio  da  uni- 
dade das  taxas,  concentrando  todos  os  addicionaes  n'um 
direito  único,  fácil  de  conhecer  pela  simples  inspecção. 

Estas  reformações,  que  uma  vez  feitas,  trazem  á  lem- 
brança a  anedocta  do  ovo  de  Colombo,  são  todavia  impor- 
tantes. 
Realisando-as,  o  sr.  ministro  da  fazenda  facilitou  as  trans- 
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acções  do  commercio,  pois  assim  nem  é  diíTicil  a  contagem 
dos  direitos ;  ê  breve  o  despaclio  das  mercadorias,  sendo 
de  fácil  conliecimenlo  o  quantitativo  do  imposto  sobre  cada 
miia  d'ellas.  Fora  em  parte  iniciado  um  tal  systema  pelo 
seu  illustre  antecessor.  E,  como  já  disse,  aconselha-o  a  boa 
administração,  porque  favorece  o  expediente  das  casas  fis- 
caes,  a  brevidade  dos  despachos  e  a  prompta  documenta- 
ção da  receita.  Foi  de  justiça  o  ampliar  egual  preceito  ás 
mercadorias  originarias  de  paizes  com  quem  celebrámos 
tratados  de  commercio.  e  nas  quaes  separou,  especifican- 
do-as,  as  taxas  contratadas  do  addicional  para  emolumentos 
e  imposto  para  portos. 

Ainda  que  eu  não  esteja  pelos  tratados  de  commercio, 
é  certo,  cmquanto  vigorarem,  que  devem  ser  cumpridos. 
N'este  assumpto,  vê-se  claramente,  pela  proposta  n."  4,  não 
terem  sido  offendidas  as  convenções  diplomáticas.  E  a  de- 
monstração encontra-se  no  procedimento  de  s.  ex.%  expli- 
cado no  seu  relatório,  onde  é  para  louvar  a  lhaneza  por 
que  desce  a  essas  minúcias. 

Foi  este  o  systema  empregado  para  simplificar  os  servi- 
ços, e  com  o  propósito  de  conseguir  a  boa  administração 
aduaneira. 

Emquanto  ás  idéas  económicas,  qne  dominam  a  nova 
pauta,  é  dever  confessar  que  foram  as  idéas  proteccionis- 
tas. S.  ex."  declarou  hontem  n'esta  casa  que  fora  oppor- 
tunista.  É  certo ;  mas  opporlunista  protector.  N'este  ponto 
folgo  de  ter  ensejo  mais  uma  vez  para  louvar  o  meu  illus- 
tre amigo,  porquanto  quer  em  seu  primittivo  projecto  da 
pauta,  ou  acceitando  das  commissões  emendas  importan- 
(es,  muitas  das  quaes  foram  o  assumpto  de  representações 
dirigidas  ao  parlamento,  nesta  parte,  repito,  o  sr.  ministro 
da  fazenda  (juiz  favorecer,  animar,  desenvolver  o  trabalho 
portuguez ;  isto  é,  a  industria,  a  agricultura,  o  commercio 
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e  a  navegação  nacional,  cobrindo-os  directamente  contra  a 
concorrência  do  trabalho  estrangeiro. 

No  estado  de  adiantamento  da  sciencia  económica,  que, 
filha  da  observação,  tira  a  sua  lei  suprema  dos  factos,  eu 
cuido  ser  desnecessário  demonstrar  que  s.  ex.'',  procedendo 
(reste  modo,  manifestou  um  alto  critério. 

Todavia,  porque  um  digno  par,  o  sr.  Fernando  Palha, 
aqui  veiu  exaltar  a  liberdade  de  commercio,  que  foi  o 
thema  de  toda  a  sua  argumentação,  occorre-me  o  dever, 
como  homem  d'este  tempo,  de  lhe  impugnar  as  suas  idéas. 

Senhores,  os  aphorismos  da  economia  politica  ortho- 
doxa  são  hoje  ruinas !  A  Einopa  viu-se  um  dia  animada 
das  mais  i'isonhas  esperanças ;  e  succedeu  isto,  quando 
uma  plêiade  notável  de  homens  de  talento,  á  frente  dos 
quaes  davam  a  voz  de  commando  Michel  Chevalier  e  Bas- 
tiat,  dominaram  a  opinião  publica,  submetlendo  os  o()ver- 
nos,  a  imprensa  e  os  povos.  Foi  uma  cruzada  biilhanle, 
que  Rossi  pagou  com  a  vida.  e  Kobert  Peei,  vendo  moi- 
rer-lhe  a  popularidade ! 

E  qual  o  resultado :' 

Á  promessa  do  baixo  preço  das  substancias  alimentares 
respondeu-lhes  a  carestia  das  subsistências.  Imputavam  ao 
systema  protector,  a  carência  do  trabalho,  a  penúria,  a 
crise  da  terra  e  das  industrias  ;  e  tudo  isto  se  via  repetindo 
periodicamente.  Tinham  como  certo  que  a  liberdade  com- 
mercial  daiia  o  descer  progressivo  de  armamentos  e  mari- 
nhas de  guerra ;  e,  quando  Uobert  Peei  vinha  de  fazer 
passar  nas  duas  camarás  a  liberdade  dos  cereaes,  foi  mesmo 
então  que  elle  propunha  ao  parlamento  novos  subsídios 
para  a  frota  britannica.  Ateimavam  que,  terminando  o  sys- 
tema protector,  viria  o  acabamento  do  systema  colonial ; 
que  aos  economistas  se  afigura  um  outro  molde  da  mesma 
theoria ;   e  a  Inglaterra,  afíiucaila  a  suas  tiadições,  con- 
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tinua  conquistando  por  todos  os  pontos  do  globo.  AflQr- 
mavam  que,  se  uma  nação  industrial  e  commerciante  se- 
guisse o  laisser-faire,  logo  todos  os  povos,  possuídos  d'esta 
liberdade,  iriam  com  enthusiasmo  para  a  mesma  politica ; 
e  bem  ao  contrario  succedeu,  porque  na  Europa  e  na  Ame- 
rica todas  as  nações  as  vemos  hoje  na  guerra  das  pautas! 
Finalmente,  haviam  proclamado  a  restricção  dos  governos 
em  suas  attribuições,  até  o  limite  de  só  manterem  a  or- 
dem e  a  segurança,  isto  é,  julgar  e  combater,  concorrendo 
no  prélio  um  ilhistre  varão  da  egreja  o  padre  Ventura  de 
Hauhca ;  e  eis  que,  volvido  meio  século,  por  toda  a  parte 
no  mmido,  e  maxime  nos  povos  da  liberdade  individual,  do 
individualismo,  como  a  higlaterra  e  America,  vemos  o  es- 
tado, alargando-se  em  attribuições,  em  poder,  em  força,  e 
dedicando-se  a  obras  monumentaes  e  emprezas,  que,  nem 
o  individuo,  nem  a  associação,  podem  realisar,  poi^que, 
consoante  já  disse  na  outra  camará,  a  vida  do  homem  e 
das  associações  é  breve ;  e  só  não  morrem  os  povos. 

D'est'arte,  senhores,  assim  julga  a  liberdade  de  com- 
mercio  a  historia  politica  e  social  do  mundo  moderno. 

E  taes  os  motivos  porque,  tocante  ao  lado  económico, 
acho  fundamento  e  razão  ao  systema  protector  seguido  nas 
pautas. 

Eu,  sr.  presidente,  sou  pela  protecção  a  um  determi- 
nado ramo  de  industria.  E  penso  d' esta  maneira,  porque  a 
protecção,  garantindo  lucros  ao  industrial  protegido,  não 
affrouxa  nem  impede  os  progressos  e  aperfeiçoamentos  da 
"^upJndustria  :  pelo  contrario,  estimula-os. 

E  estimula-os,  porque  os  ganhos  de  uma  industria  pro- 
tegida levarão  para  ella  os  capitães  e  os  braços.  Chegará 
assim  a  concorrência  que  melhura  o  pioducto  e  ha  de  em- 
baratecel-o. 


Devo  eu  proseguir? 
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Senhores,  como  pertencemos  a  uma  epocha  essencial- 
mente positiva,  consenli-me  um  outro  exemplo  tirado  da 
razão  dos  acontecimentos. 

Houve  um  tempo  em  que  os  americanos  só  enviavam  á 
Europa  as  matérias  primas  do  seu  paiz,  recebendo  em 
permutação  as  substancias  manufacturadas.  Finda  a  guerra 
separatista,  porém,  ao  olharem  a  sua  espantosa  divida  pu- 
bUca,  sobrecarregaram  os  productos  estrangeiros  de  enor- 
mes direitos  de  importação. 

Nasceram  d'aqui  tantas  vantagens  que  as  suas  manu- 
facturas logo  se  multiplicaram  e  desenvolveram  considera- 
velmente. 

Hoje,  não  só  estão  em  circumstancias  de  vencer  a  con- 
corrência estrangeira  nos  mercados  americanos,  em  que 
são  protegidos  pelos  direitos  aduaneiros,  mas  até  mandam 
os  seus  productos  fabris  aos  mercados  da  Ásia,  da  Aus- 
trália e  da  Europa,  onde  disputam  a  vantagem  aos  artefactos 
inglezes^  francezes  ou  allemães.  Passo  a  ler  o  que  a  este 
respeito  diz  um  jornal  contemporâneo  : 

« É  principalmente  nos  Estados  da  Nova  Inglaterra,  e 
nas  cidades,  que  se  concentram  as  grandes  fabricas.  Ahi 
se  produzem  estofos  de  lã  e  algodão,  rivalisando  com  os 
da  Inglaterra ;  sedas  como  as  de  Lyon  e  Zurich ;  sapata- 
ria, objectos  de  couro,  quinquilharias,  armas,  machinas  de 
costura,  que  ainda  nenhum  outro  fabricante  até  agora  pôde 
exceder  em  barateza  e  perfeição;  relojoarias  como  na  Suissa 
ou  no  Franch-Conté  ;  instrumentos  mechanicos,  e  machinas 
a  vapor,  vigorosas  e  ágeis.  O  Massachussets  é  o  primeiro 
estado  da  união  americana  emquanto  ás  fiações  de  estofos 
de  lã  e  algodão.  O  Connecticut  occupa  o  mesmo  logar  em- 
quanto ás  sedas ;  e  a  perfeição  das  fitas  de  seda  de  Pat- 
terson,  na  NewJersey,  conquistou  para  esta  cidade  o  titulo 
bem  merecido  de :  —  a  Lyon  dos  EsLados-Unidos.  Além 
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(Festas  manufacturas  propriamente  ditas,  vêem-se  junto  do 
Atlântico  numerosas  moagens,  que  exportam  para  a  Europa 
prodigiosa  quantidade  de  l^arricas  e  saccos  de  farinha. 

(f  A  Pensylvania,  graças  ás  minas  de  carvão  de  pedra  e 
de  ferro  que  ali  se  encontram,  tem  grandes  fornos  e  for- 
jas consideráveis.  Pitsbourg,  confluente  do  Alleghany  e  do 
Monongaóla,  que,  reunindo-se  formam  o  Ohio,  merece  ser 
comparada  com  Birmingham  e  Schefield  pela  sua  activi- 
dade metallurgica ;  e  tem  já  mais  de  100:000  habitantes. 
Philadelphia,  é  a  primeira  cidade  manufatureira  da  União  e 
a  segunda  pela  sua  população,  graças  ás  diversas  fabricas 
que  alli  existem  para  os  trabalhos  metallicos,  para  fiações, 
manufacturas  de  estofos  e  confecções.  Pitsbourg  e  Phila- 
delphia fabricam  locomotivas  para  toda  a  America  e  para 
alguns  paizes  estrangeiros. 

« Fora  d'esta  região  manufactureira,  Chicago  e  Cinci- 
natti  possuem  grandes  estabelecimentos  para  abater  rezes 
e  preparar  os  diversos  productos  d'esse  commercio,  que 
são  expedidos  para  todas  as  partes  do  mundo.  Nas  planta- 
ções da  Luiziania  cultiva-se  em  extraordinárias  proporções 
a  canna  do  assucar.  Nos  bosques  da  Carolina,  prepara-se 
o  alcatrão,  a  therebentina  e  o  pez.  O  Maine  tem  numero- 
sas serralherias  e  importantes  estabelecimentos  para  con- 
strucções  marítimas.  Chicago  fabrica  machinas  agricolas, 
que  são  exportadas  para  toda  a  parte. 

« Uma  pequena  cidade  do  Illinois,  Elgin,  fabrica  me- 
chanicamente  relógios  por  meio  de  processos  tão  aperfei- 
çoados, quç  a  producção  chega  a  ser  de  um  relógio  por 
cada  dia  e  por  cada  operário. 

« A  industria  da  pesca  exerce-se  activamente  em  todas 
as  costas.  O  estado  de  Delaware,  entre  as  bahias  do  mesmo 
nome  e  de  Chesapeake,  é  particularmente  favorecido  sob 
este  ponto  de  vista.  Em  nenhuma  parte  do  mundo  está 
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tão  desenvolvida  a  ostreicultura  como  em  Chesapeake  onde 
se  colhem  annualmente  milliões  e  milhões  de  ostras.  Ao 
longo  das  costas  do  Oregon  e  do  território  de  Washington 
perseguem-se  as  phocas.  Os  Estados-Unidos  exportam, 
além  d'isso,  para  a  Europa,  lagostas,  salmões  e  outros  pei- 
xes, de  conserva,  em  lalas.»  ^ 

Assim,  é  de  notar,  comquanto  seja  um  paiz  da  máxima 
liberdade,  que  a  America  tem  as  suas  pautas  proteccionis- 
tas ;  e  que,  á  sombra  d'ellas,  viu  crescer  as  operações  in- 
dustriaes  e  mercantis  em  todos  os  seus  estados.  E  isto  não 
succedeu  apenas  n'aquelle  grande  povo ;  por  igual  succe- 
deu  em  todos  os  estados  da  Europa. 

A  prova  é  fácil.  O  ministro  francez  da  agricultura,  Me- 
line,  dizia  na  camará  dos  deputados,  em  sessão  de  10  de 
fevereiro  de  1885 : 

«  O  movimento  das  trocas,  que  se  traduz  pela  somma 
das  importações  e  exportações,  era  na  America,  em  187á, 
de  1  milhar,  103:000  dollars ;  foi  em  1882,  de  1  milhar, 
457  milhões  de  dollars.  Em  dez  annos  um  augmento  de 
quasi  2:500  milhões  de  francos.  E  assim  que  diminue  o 
movimento  das  trocas  n'este  paiz  proteccionista. 

« Na  AUemanha,  a  evolução  proteccionista  é  mais  re- 
cente, e  as  comparações  não  podem  ir  tão  longe.  Tome- 
mos, todavia,  o  anno  de  1872  em  que  a  cifra  das  trocas 
era  de  5,582.000:000  de  marcos ;  pois  em  1882  elevou-se 
a  6,320.000:000.  É  assim  que  diminuíram  as  trocas ! 

« Na  Aiistria-Hungria.  o  movimento  das  transacções, 
que  era  em  1872,  de  1.000.000:000  de  florins,  subia  em 
1882  a  1,000.414:000  florins. 


'  o  orador  não  leu  o  artigo  citado  ;  tão  somente  d'elle  aproveitou  o  texto 
para  fundamento  de  sua  argumentação. 

171 


DISCURSOS  POLÍTICOS  E  LITTERARIOS 


Na  Rnssia,  em  1874,  era  de  851.000:000  de  rublos; 
elevou-se  em  1881  a  937.000:000. 

«  Por  igual  succedeu  na  Itália.  Montava  a  2,109.000:000 
liras  em  1877 ;  encontraraol-o  em  2,579.000:000  em  1883. 

&  A  mesma  demonstração  se  pôde  fazer,  apesar  do 
augmento  dos  direitos,  em  referencia  á  exportação  somente, 
em  todos  estes  povos. » 

Sr.  presidente,  n'um  paiz,  como  este,  em  que  os  ren- 
dimentos aduaneiros  são  a  primeira  e  a  mais  importante 
fonte  de  receita  geral  do  estado,  é  de  ver  que,  sendo  pro- 
teccionistas com  justo  critério,  as  pautas  augmentam  a 
receita;  cumprindo-se  d'este  modo  a  terceira  rasão,  que 
presidiu  à  sua  reforma :  —  a  rasão  fiscal. 

Descerei,  ainda  que  de  carreira,  a  alguns  exemplos, 
servindo-me,  para  defender  as  pautas,  visto  que  o  espaço 
de  tempo  é  limitado,  d'aquelles  de  que  lançou  mão  o  sr. 
Hintze  Ribeiro  para  as  combater.  Um  dos  exemplos  é  tra- 
zido de  nossas  industrias;  outro,  da  nossa  agricultura.  E 
fal-o-hei  assim,  para  que  demonstre  não  ter  sido  a  rasão 
fiscal  empregada  sem  critério. 

No  que  diz  respeito  ás  industrias,  tomemos  o  exemplo 
que  foi  citado:  tecidos  de  algodão. 

O  direito  sobre  o  algodão  crú,  da  pauta  vigente,  subia 
com  os  addicionaes  a  150,242  réis  por  kilogramma.  Pro- 
punha a  reforma  do  sr.  ministro  da  fazenda  150  réis, 
desprezando  a  fracção  decimal  0,242.  A  commissão  de 
fazenda,  porém,  obteve  o  direito  de  160  réis;  o  que  re- 
presenta a  melhoria  de  9,758  réis. 

Este  augmento  foi  de  primeira  justiça:  porque  o  fa- 
brico dos  pannos  de  algodão  ci"ú  tem,  entre  nós,  já  dis- 
pendido um  grande  material  fabril ;  tem,  alem  de  tudo,  a 
sua  aprendizagem  feita ;  e  mais  a  boa  fama  dos  seus  ar- 
tefactos. 
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Hoje,  em  Portugal,  possuímos  sete  grandes  fabricas  a 
vapor  de  tecelagem  de  algodão ;  e  são  ellas  : 

A  companhia  lisbonense,  em  Alcântara,  que  fia  e  tece 
annualmente  cerca  de  500:000  kilogrammas ; 

A  companhia  de  Xabregas,  que  fia  e  tece  350:000  ki- 
logrammas ; 

A  fabrica  de  Thomar,  que  fia  e  tece  350:000  kilogram- 
mas; 

A  fabrica  de  Alcobaça,  que  fia  e  tece  300:000  kilo- 
grammas ; 

A  fabrica  de  Salgueiros,  no  Porto,  que  fia  e  tece 
400:000  kilogrammas; 

A  de  fiação  portuense,  que  fia  e  tece  250:000  kilogram- 
mas; 

A  de  tecidos  do  Porto,  que  fia,  e  tece  200:000  kilo- 
grammas. 

Alem  d'estas,  existem  no  Porto  mais  três  fabricas,  que 
tão  somente  fiam  o  algodão  para  vender,  em  fio,  aos  fabri- 
cantes de  teares  mechanicos,  que  são  innumeros  n'aquella 
cidade.  Em  Lisboa  também  existe  uma  fabrica,  em  Santa 
Martha,  que  só  fia  e  vende  aos  tecelões  manuaes. 

Aquellas  grandes  fabricas  fornecem  abundantemente  o 
nosso  mercado  de  algodões  crus;  todavia,  artefactos  do 
mesmo  género  e  maior  barateza,  ainda  se  importam  da 
Inglaterra  em  grande  quantidade.  Os  nossos,  porém,  ex- 
cedem aos  algodões  inglezes,  porque  são  puros,  sem  gomma 
e  de  maior  duração. 

Os  de  proveniência  ingloza  vêm  ao  mercado  portuguez 
com  um  preparo  especial  que  lhes  dá  aspecto  de  mais 
fortes  que  os  nossos;  mas,  logo  que  são  lavados,  perdem 
a  gomma,  isto  é,  a  consistência  e  são  de  pouca  dura.  Ainda 
se  vendem  por  preço  inferior  ao  preço  dos  algodões  nacio- 
naes;  mas,  como  se  consomem  mais  rapidamente,  ficam 
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por  isso  mais  caros.  Eis  o  motivo  poniiie  já  liojo  no  exer- 
cito e  nos  hospitaes  tão  somente  são  admittidos  nas  arre- 
matações os  pannos  portugnezes ;  mas  os  fornecedores 
illadem  a  prescripção  administrativa,  entregando  muita  vez 
pannos  inglezes,  imitando  os  nossos. 

Assim,  vê-se  que  o  direito  sobe  no  melhor  ensejo ;  pois 
que,  vendendo-se  os  algodões  estrangeiros  a  preço  inferior 
ao  dos  nossos,  a  differença  do  preço  consente  a  elevação 
do  direito,  sem  que  abandonem  o  mercado ;  d'este  modo 
continuará  a  nação  a  receber  o  direito  aduaneiro.  Além  de 
que,  estabelecida  a  igualdade  na  concorrência,  os  consu- 
midores darão  primazia  ao  producto  nacional,  porque,  como 
já  demonstrei,  aquelle  é  mais  somenos ;  o  que  obrigará  os 
algodões  inglezes,  não  a  retrahirem-se  do  mercado,  mas  a 
aperfeiçoarem  a  sua  confecção,  permitta-se-me  o  gallicismo; 
o  que  tudo,  pela  concorrência,  trará  a  melhoria  dos  nos- 
sos. Assim,  por  isto,  e  porque,  existindo  no  paiz  sete  fa- 
bricas a  vapor  de  tecelagem  de  algodão,  bem  como  muitas 
outras  manuaes,  ellas  garantem  ao  consumidor,  pela  concor- 
rência que  entre  si  as  rivalisa,  não  só  melhores  pannos  crus, 
mas  também  pelo  melhor  preço ;  assim,  repito,  o  augmento 
do  imposto  surgiu  no  melhor  ensejo,  porque  garante  a  exis- 
tência e  aperfeiçoamento  d'esta  importante  industria  ;  e, 
alem  de  tudo,  aííiança  a  subsistência  de  muitos  operários. 

Devo  declarar  que  não  nos  referimos  aqui  aos  pannos 
brancos  próprios  para  estamparia.  Esses  não  se  fabricam 
no  paiz. 

Pagam  actualmente  150  réis  que,  com  os  addicionaes, 
corresponde  a  182  réis.  O  sr.  ministro  da  fazenda  propoz 
190  réis.  A  commissão,  porém,  andou  acertadamente,  pro- 
pondo somente  185  réis,  pois  que  são  matéria  prima  para 
as  fabricas  de  estamparia,  que,  pelo  tratado  com  a  França, 
soffreram  a  reducção  do  direito  de  650  réis  em  kilogramma 
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a  500  réis.  Islo  é  mais  um  exemplo  de  que  a  protecção  da 
nova  pauta  se  fez  com  justo  critério. 

Relativo  á  nossa  agricultura,  a  expiração  do  tratado 
com  a  Hespanha  permilliu  ao  governo  e  á  commissão  mo- 
dificar as  taxas  convencionaes,  contra  que  o  agricultor 
portuguez  reclamara. 

Assim,  á  importação  do  gado  vaccum,  como  se  vê  logo 
na  1."  classe,  foi  lançada  sobre  cada  cabeça  a  taxa  de 
2$500  réis.  Ao  mesmo  tempo  foi  abolida  a  taxa  de  expor- 
tação do  gado  vaccum  pelos  portos  marítimos,  nos  termos 
da  representação  feita  ao  parlamento  pelos  exportadores 
de  gado  do  Porto. 

Outros  direitos  foram  modificados;  exemplo:  o  do  azeite, 
que  subiu  de  500  a  700  réis. 

Taes  medidas,  aconselhando-as  a  experiência  e  crise  de 
nossa  agricultura,  bão  de  certamente  influir,  com  outras 
de  não  menos  alcance,  para  que  ella  se  erga  do  seu  abati- 
mento. 

É  de  primeira  intuição  que  se  deve  proteger  a  cria  e 
selecção  das  raças  bovinas,  que  as  temos  genuinamente 
portugiiezas. 

Para  trabalho,  isto  ê,  para  os  trabalhos  agrícolas  e  de 
tracção,  temos  as  raças  mirandeza  e  akmtejana.  Com  iguaes 
aptidões,  a  do  Ribatejo;  e  na  parte  das  duas  Reiras,  a 
confinar  com  a  Hespanha,  em  que  predominam  os  typos 
solamanquinos  e  malcatenhos. 

Ainda  que  não  sejam  de  ceva,  aquellas  duas  raças  abas- 
tecem, todavia,  os  matadouros  da  província,  e  a  sua  carne 
é  de  excellente  qualidade. 

Das  raças  akmtejana  e  da  fronteira  das  Beiras,  o  gado 
é  pequeno,  soffredor,  resistente,  sóbrio,  próprio  d'aquellas 
duas  regiões  tão  escassas  de  pastagens. 

Temos  para  ceva  a  barrosã,  a  arouqiwza  e  do  Cara- 
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mulo,  que  não  deixam  também  de  ser  raças  de  trabalho. 
Da  barrosã  e  aronqueza,  a  primeira  encontra-se  por  todo 
o  Minho  até  subúrbios  do  Porto ;  a  segunda  no  districto  de 
Aveiro.  O  centro  de  producção  da  terceira  é  a  serra  do 
Caramulo  e  Valle  de  Besteiros.  Os  animaes  d'esta  raça, 
aptos  para  os  trabalhos  agrícolas  e  pesados  transportes, 
teem  igualmente  condições  de  engorda,  que  os  tornam 
aptos  para  a  exportação. 

Segundo  informam  os  jornaes  da  província,  é  de  prefe- 
rencia na  estação  de  Mangualde,  em  a  linha  da  Beira  Alta, 
que  embarcam  para  o  estrangeiro  muitos  centos  d'essas 
rezes. 

Raças  leiteiras,  temos  duas:  uma  propriamente  nossa, 
a  jarmelista ;  outra  nacionalisada,  a  turma. 

A  primeira,  sendo  convenientemente  explorada,  pode 
dar  productos  lacticinosos  de  primeira  qualidade,  e  que 
tornem  dispensáveis  os  de  fabrico  estrangeiro;  a  segunda, 
cujo  leite  é  menos  próprio  para  os  lacticínios,  é  todavia 
abundante  e  superior  para  a  alimentação. 

Possuindo  nós  estas  raças  bovinas,  o  que  tem  aconte- 
cido? 

Pelo  mappa  eloquente  publicado  no  relatório  da  commis 
são  de  fazenda  da  camará  dos  senhores  deputados,  vê-se 
que  nos  últimos  seis  annos  tem  crescido  constantemente  a 
importação  do  gado  vaccum,  e  diminuído  a  nossa  exporta- 
ção. E  a  tal  ponto,  que  em  1886  importávamos  52:109  ca- 
beças, no  valor  de  1.031:160)$Í000  réis,  e  exportávamos  tão 
somente  6:361  cabeças,  no  valor  de  556;825$000  réis! 

«Ha,  pois,  diz  o  relatório,  um  excesso  de  importação, 
que  necessariamente  suffocará  a  industria  nacional  da  crea- 
ção  dos  gados,  se  continuar  a  poder  fazer-se  livremente  ; 
e  tanto  mais,  quanto  em  mais  próximas  condições  de  se 
abater  esse  gado  der  entrada  no  nosso  paiz.» 
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Diz  bem  o  illustre  relator ;  porque  já  hoje  o  valor  mé- 
dio d'essas  rezes  importadas  está  a  significar,  como  se  vê 
do  mesmo  mappa,  que  a  importação  se  inclina  a  introdu- 
zir no  paiz,  não  os  novilhos  principalmente,  mas  os  bois 
feitos,  isto  é,  as  rezes  gordas. 

Assim,  trazendo-nos  a  importação  não  somente  os  no- 
vilhos, mas  rezes  feitas,  d'aqui  vêem  dois  grandes  incon- 
venientes para  o  lavrador :  o  boi  serve-lhe  somente  para 
o  trabalho,  e,  se  o  quizer  vender,  encontra  a  rez  estran- 
geira a  disputar-lhe  o  seu  único  mercado,  porque  se  lhe 
diíTQcultou  o  mercado  da  exportação.  É  por  isto  mesmo 
que  hoje  dispensa  a  inlroducção  dos  novilhos  gallegos. 
Para  que?  Se  elle,  recreando,  não  tem  mercado  suffi- 
ciente,  pois  que  diminuiu  a  exportação?  Demais,  os  no- 
vilhos somente  viriam  concorrer  à  venda  das  crias  que  não 
pôde  sustentar. 

Com  o  imposto  sobre  a  importação  do  gado  vaccum, 
indistinctamente,  será  favorecido  o  creador  e  o  recreador. 

Cuido  ter  demonstrado  com  estas  reflexões  a  justiça 
do  proceder  do  governo,  aceitando  as  emendas  da  nova 
pauta.  Outras  considerações  se  me  offereciam  agora;  como, 
porém,  o  meu  objectivo  é  outro,  dou-me  pressa  a  entrar 
no  assumpto  para  que  pedi  a  palavra,  isto  é,  a  questão 
dos  cereaes.  Farei  algumas  reflexões  sobre  os  n."'  187.°  e 
189.°  da  classe  9.^''  da  pauta = 

Estabeleçamos  primeiramente  o  estado  da  questão. 

Segundo  a  pauta  geral  das  alfandegas,  nova  edição  offi- 
cial,  contendo  as  alterações  occurridas  até  setembro  de 
1885,  o  trigo  estrangeiro  paga  de  direitos  de  importação 
10  réis  por  cada  kilogramma. 

Além  d'isto  paga  também  : 

a)  a  taxa  complementar  ad  valorem,  creada  e  accrescida 
por  lei  de  18  de  março  de  1873  e  de  23  de  abril  de  1880; 
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islo  é,  2  por  cenlu  sobre  o  valoi-  de  \0  kilograminas  de 
trigo ; 

b)  o  imposto  movei  ad  valorem  (ao  presente  2  por  cento) 
para  as  obras  do  porto  de  Lisboa  e  Leixões,  creado  por 
lei  de  26  de  junho  de  1883  ; 

c)  3  por  cento  sobi'e  os  direitos  de  importação,  ou  a 
percentagem  que,  para  divisão  dos  emolumentos,  é  cobrada 
nas  diíTerentes  alfandegas  do  paiz ; 

d)  e  finalmente,  o  addicional  de  6  por  cento,  instituído 
por  lei  do  27  de  abril  de  1882,  e  chamado  imposto  de  co- 
brança, sobre  os  direitos  de  importação,  taxa  complemen- 
tar, e  imposto  movei  ad  valorem. 

Assim,  suppondo  que  a  média  do  preço  de  10  kilo- 
grammas  de  trigo  é  de  370  réis,  no  que  nos  não  afasta- 
mos muito  da  verdade,  e  que  se  fixou  o  imposto  movei  em 
2  por  cento,  o  que  o  trigo  estrangeiro  paga  realmente 
pela  pauta  é,  por  cada  10  kilogrammas : 

Direitos  de  importação 100       réis 

2  por  cento,  taxa  complementar  sobre  o  valor 

da  mercadoria,  ad  valorem 7,4      » 

2  por  cento,  imposto  movei  ou  ad  valorem  . .  7,4      » 
6  por  cento  sobre  o  direito  addicional G,88     » 

3  por  cento  de  emolumentos  sobre  o  direito.  3,00    » 

Ou 124,08     » 


Dividindo  este  resultado  por  10,  vô-se  que  um  kilo- 
gramma  paga  12,46  réis. 

O  sr.  Ilintze  Ribeiro,  englobando  em  um  só,  com  a  re- 
ducção  ou  o  augmento  que  julgou  conveniente,  o  direito 
estrictamenle  pautal,  a  laxa  complementar  ad  valorem  de 
2  por  cento,  e  o  addicional  de  6  por  cento,  conservou  o 
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imposto  movei  ad  valorem  até  2  por  cento  '  e  a  percenta- 
gem de  3  por  cento,  propondo  na  panla  o  direito  de  12  réis 
por  cada  kilogramma  de  trigo  importado. 

Assim,  partindo  da  média  de  370  réis.  preço  de  IO  ki- 
logrammas  de  trigo,  e,  attendendo  a  que,  por  occasião  das 
propostas  do  sr.  Hintze  Ribeiro,  era  de  0,GG  o  imposto 
movei  ad  valorem,  10  kilogrammas  de  trigo,  segundo  essas 
propostas,  ficariam  pagando : 

Direito 120       réis 

0,60  imposto  movei,  desprezando  os  millesi- 

mos 2,44     » 

3  por  cento  de  emolumentos  sobre  o  direito.  3,00     » 

Ou 120,04     » 


Mas,  para  calcular  com  exactidão  o  que  pagaria  o  li  igo 
no  momento  actual,  conforme  a  proposta  do  sr.  Hintze  Ri- 
beiro, devemos  entrar  no  calculo  com  os  2  por  cento  do 
imposto  movei,  e  não  com  os  0,66.  Assim,  elevando  a  2 
por  cento  o  imposto  movei,  como  já  se  começou  a  pagar, 
leremos : 

Direito 120       réis 

2  por  cento,  imposto  movei 7,4       » 

3  por  cento  de  emolumentos  sobre  o  direito.       3,00     » 

Ou 131,00     » 

Logo,  cada  kilogramma  pagaria  13,1  réis. 


'  No  seu  tempo  ainda  se  não  |ia;;avam  i  |ior  cento.   Pa{;aiii-se    La  dois 
ou  três  mezes.  Fixou-se-lhe  o  máximo  até  2  por  cento. 

179 


DISCURSOS  POLÍTICOS  E  LITTEKARIOS 


Conforme  a  proposta  n.°  4  do  actual  sr.  ministro  da 
fazenda  (relatório  etc,  liag.  06,  artigo  3.»),  é  abolido  o 
im[)osto  addicional  de  2  por  cento  ad  valorem,  o  de  G  por 
cento,  o  de  3  por  cento  e  o  de  2  por  cento  para  as  obras 
do  porto  de  Lisboa  e  Leixijes,  elevando-se  os  direitos  de 
importação  do  trigo  a  13,5  réis  por  cada  líilogramma  de 
trigo  (pauta,  pag.  70  do  relatório). 

Logo,  se  a  proposta  da  pauta  do  sr.  Hintze  Ribeiro  one- 
rava cada  kilogramma  com  13,1  réis,  vô-se,  desde  já,  que 
a  pauta  do  sr.  Marianno  tão  somente  eleva  esse  direito  com 
0,4  do  real  em  cada  kilogramma,  pois  13,5  — 13,1=0,4. 

Affirma,  porem,  o  mesmo  sr.  ministro  (pag.  31  do  re- 
latório), que  a  taxa  do  trigo  apenas  soííre  pelo  arredonda- 
mento, juma  elevação  insignificante  de  0,2  de  real.  Como 
obteve  s.  ex."  este  resultado  ? 

Seria  comparando  a  sua  taxa  com  os  direitos  que  paga 
o  trigo  pela  pauta  de  1885?  Não  pôde  ser;  porque,  tendo 
nós  obtido  que,  por  essa  pauta,  10  kilogrammas  de  trigo 
pagam  124,68  réis,  ou  12,46  réis  o  kilogramma,  a  diííe- 
rença  para  135  réis,  ou  13,5  réis  o  kilogramma  (proposta 
do  sr.  ministro  da  fazenda)  é  de  10,32  réis,  ou  de  1  real 
e  uma  fracção  (1,032)  por  cada  kilogramma,  e  não  de  0,2, 
como  s.  ex."*  aíTirma. 

Seria,  comparando  a  sua  taxa  com  os  131  réis,  que  se 
obtém  pelo  calculo  do  sr.  Hintze  Ribeiro  ?  Também  não ; 
porque  a  differença  para  135  réis  é  de  4  réis  em  10  kilo- 
grammas, ou  a  de  0,4  do  real  por  cada  kilogramma. 

Para  encontrarmos  a  differença  de  0,2  do  real,  apre- 
sentada pelo  sr.  Marianno  de  Carvalho,  é  necessário  elevar 
a  média  do  preço  de  10  kilogrammas  de  trigo,  único  ele- 
mento variável  n'esta  operação,  a  450  réis,  o  que  não  é 
verdadeiro,  ou  antes,  é  exageradíssimo. 

Seja,  porém,  como  fòi',  pela  proposta  do  sr.  ministro 
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da  fazenda,  tal  era  o  estado  da  questão:  cada  kilogramma 
de  trigo  iinpoilado  pagava  um  direito  de  13,5  réis,  e  cada 
kilogramma  de  íaiiiiha  -Jl  léis,  ou,  tomando  uma  unidade 
superior,  cada  10  kilogrammas  de  trigo  pagavam  135  réis, 
e  cada  10  kilogrammas  de  farinha  210  réis. 

Pelo  artigo  0."  da  sua  proposta  acaba  egualmenle  o  il- 
lustre  ministro  da  fazenda,  nas  alfandegas  de  consumo  de 
Lisboa,  com  o  direito  sobre  os  farináceos,  exceptuando 
fava  e  batatas.  D'este  modo  supprime,  em  favor  da  agri- 
cultura dos  cereaes,  os  54  réis  que  pagavam  cada  10  kilo- 
grammas de  trigo,  ou  melhor,  os  540  réis  que  augmenta- 
vam  o  preço  de  cada  100  kilogrammas,  (luando  á  venda 
no  mercado  de  Lisboa. 

Era  este  o  estado  da  questão,  repetimos,  quando  a  pro- 
posta da  reforma  das  pautas  foi  à  commissão  de  fazenda 
da  camará  dos  senhores  deputados,  ijue  elevou  a  15  réis 
por  kilogramma  o  direito  do  trigo,  e  a  22  réis  o  da  fari- 
nha, ficando  o  governo  atictorisado  alé  31  de  janeiro  de 
1888,  a  modificar  o  imposto  do  trigo  e  o  da  farinha,  con- 
forme as  circutnslancias,  não  podendo  baixar  de  13,5  réis 
por  kilogramma  a  laxa  d'aquelle,  nem  por  caso  algum  au- 
gmentar  a  actual  protecção  dada  d  farinha. 

Antes  de  discutir  a  auctorisação  que  foi  concedida  ao 
sr.  ministi'0  da  fazenda  pela  camará  dos  senhores  deputa- 
dos, discussão  que  julgo  necessária,  porque  ella  dirá  e 
aconselhará  o  procedimento  futuro  do  governo,  pergun- 
tarei : 

Mas  qual  a  base,  ou  antes,  quaes  os  elementos  de  que 
se  serviram  a  commissão  e  o  sr.  ministro  da  fazenda  para 
estabelecerem  esses  direitos? 

O  relatório  da  commissão  da  camará  dos  senhores  de- 
putados não  diz  qual  o  fundamento  d'aquelle  quantitativo. 
O   sr.   ministro  da  fazenda  também  não  refere  quaes  as 
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razões  que  o  demoveram  a  acceilal-o.  O  qne  ahi  no  rela- 
tório se  explica  é  a  razão  porque  se  não  estabeleceu  nm 
direito  maior  so])re  o  trigo  estrangeiro;  o  que  ahi  se  mos- 
tra é  que  tal  imposto  será  ineíTicaz  ao  presente,  pois  que 
as  moagens  nacionaes  não  possuem  os  apparellios  conve- 
nientes para  reduzir  a  farinha  branca  os  trigos  rijos  do 
paiz.  Assim,  que  seria  inútil  elevar  o  direito  sobre  o  trigo 
estrangeiro,  pois  ainda  n'este  caso  as  fabricas  de  moagens, 
faltando-lhes  o  machinismo,  não  consumiriam  o  nosso  trigo 
porluguez. 

Mas  então,  perguntarei  eu,  para  que  elevar  a  15  réis 
o  direito  sobre  cada  kilogramma  de  trigo  estrangeiro,  se 
elle,  esse  direito,  não  é  protector  da  industria  nacional? 

Procedendo  d'este  modo  o  governo,  a  commissão  e  a 
camará  não  fizeram  mais  do  que  encarecer  o  pão ;  e  cer- 
tamente contra  as  suas  próprias  intenções  e  contra  a  von- 
tade de  todos. 

E  digo  encarecer,  porque,  se  o  trigo  portuguez  não  es- 
tabelece concorrência ;  se  as  fabricas  continuam  a  gastar 
para  reduzir  farinha,  o  trigo  estrangeiro;  como  este  agora 
paga  mais  do  que  pela  antiga  pauta  de  1885,  mais  cara 
será  a  farinha,  mais  caro  será  o  preço  do  pão.  D'este 
modo  se  aggravou  o  que  se  queria  remediar,  pois  que  os 
propi'ietarios  das  fabricas  de  moagens  continuam  a  consu- 
mir o  trigo  estrangeiro,  com  prejuízo  do  nacional  que  elles 
não  podem  moer. 

Mas,  sr.  presidente,  será  isto  verdade,  será  verdade 
que  as  fabricas  não  podem  moer  o  nosso  trigo  rijo  ? 

Vejamos.  Tenho  aqui  uma  carta  de  um  dos  principaes 
fabricantes  de  farinhas  de  Lisboa,  o  sr.  José  António  dos 
Reis,  que  diz  o  seguinte:  «Também  lhe  devo  observar  que 
todas  as  fabricas  toem  apparellios  para  moer  trigos  ri- 
jos, todos  elles  se  consomem ;  os  chamados  lobeiros  appli- 
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cam-se  para  as  massas,  porque  se  reputam  em  geral  por 
10  a  15  por  cento  a  mais  do  valor  do  trigo  molle,  e  d'este 
é  que  é  a  maior  producção;  dos  durazios,  que  servem  para 
fazer  farinha,  também  acham  prompta  venda  quando  os 
possuidores  se  querem  sujeitar  ao  preço  que  elles  valem, 
que  é  mais  superior,  porque  se  não  pôde  pagar  por  mais 
o  que  vale  menos.  Esta  é  a  verdade,  e  creia  o  meu  amigo 
que  muito  se  tem  mentido  a  respeito  dos  trigos  rijos,  para 
armar  ao  effeito.  Para  o  meu  amigo  ficar  convencido  se  as 
fabricas  estão  ou  não  habilitadas  a  moer  trigos  rijos,  basta 
asseverar-lhe  que  tem  vindo  uma  boa  porção  de  carrega- 
mentos da  índia  com  muitos  milhares  de  kilogrammas  de 
trigo  rijo,  e  muito  mais  rijo  do  que  o  nosso,  e  cá  se  tem 
moido,  e  tem-se  gasto  a  farinha  d'elle.  Parece-me  que  são 
bem  eloquentes  estes  factos.» 

Realmente,  estes  factos  são  eloquentes,  e  provam  que 
os  fabricantes  têem,  por  confissão  de  um  d'elles,  machinas 
para  moer  trigos  ainda  mais  rijos  que  os  nossos,  taes  são 
os  da  índia. 

N'estas  circumstancias,  senhores,  ou  nós  não  havemos 
de  dar  credito  ás  informações  dos  fabricantes,  por  contra- 
dictorias,  e  então  outras  razões  hão  de  influir  em  nosso 
espirito  n'esta  questão  dos  trigos,  ou,  preferindo  e  dando 
ouvidos  á  informação  ofíicial,  isto  é,  á  da  commissão  de 
fazenda,  havemos  de  concluir  que  a  imposição  de  15  réis 
em  cada  kilogramma  é  disposição  que,  sem  favorecer  o 
agricultor,  conserva  o  monopólio  dos  fabricantes  e  será 
nociva  ao  consumidor. 

Mas,  accrescenta  a  commissão,  se  tal  acontecer,  ou  me- 
lhor, se  isso  continuar,  o  governo  desce  o  direito  sobre  as 
farinhas.  Sim,  mas  logo  que  isso  succeder,  elles,  os  fabri- 
cantes, mandam  vir  as  farinhas  e  desprezam  ainda  o  trigo 
nacional. 
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E  note-se  que  no  mcrcarlo  interno  são  clles  qnc  fazenn 
o  pieço,  ponjue  niio  existe  a  concorrência  que  poderia  em- 
baratecel-o. 

Sr.  presidente :  a  questão  dos  cercaes  deve  ser  tratada 
de  outro  modo;  acima  das  paixões  particulares  ou  interes- 
ses de  poucos  fabricantes,  escutando  os  queixumes  e  as 
misérias  de  uma  grande  parte  do  paiz. 

Se  a  agricultura  portugueza  estivesse  prospera  e  só 
solTressem  os  agricultores  de  cereaes,  o  estado  podia  usar 
de  palliativos ;  mas  não  é  assim.  As  circumstancias  não  o 
permittem.  O  governo  não  pôde  usar  de  palliativos.  Veja- 
mos. 

II 

Sr.  presidente :  em  nossas  provindas,  debaixo  de  um 
céo  encantador,  que  por  igual  veste  de  luz  as  coisas  ale- 
gres ou  as  tristes,  as  da  natureza  e  as  do  espirito,  não 
pôde  esconder-se  a  miséria  grande  e  a  não  somenos  igno- 
rância. A  quem  entra  em  Lisboa,  regressando  da  provín- 
cia, é  que  mais  pungente  se  antolha  a  realidade! 

Trazem-se  os  ouvidos  cheios  das  conversas  sobre  as 
más  colheitas,  sobre  o  augmento  dos  impostos,  sobre  os 
salários  altos,  sobre  a  moléstia  dos  arvoredos  e  outras  des- 
graças, por  vezes  aggravadas  pela  má  administração  de 
funccionarios  que  não  executam  a  lei,  ou  a  executam  tarde 
e  a  más  horas ;  trazem-se  os  ouvidos  cheios  das  conversas 
sobre  o  errado  proceder  na  hygiene  das  famílias,  sobre  a 
viciada  educação  que  ministram  a  seus  filhos,  a  começar  no 
povo  até  áquelles  que  têem  algum  remédio  para  viver ; 
pois  que  lá  todos  querem  servir  nas  cidades,  na  depen- 
dência dos  particulares  ou  do  estado :  e  quem  attenta  em 
tudo  isto,  considerando  no  homem  não  apenas  um  eleitor, 
mas  uma  força,  a  maior  de  todas  —  pois  ahi  está  a  mate- 
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rial  e  a  intelligente,  o  musculo  c  a  vontade  que  o  move  — 
e  depois  encontra  a  cidade  de  Lisboa  com  seus  elegantes 
monumentos,  a  faina  marítima  do  seu  Tejo,  o  conforto  de 
suas  largas  ruas,  animadas,  brilhantes  de  luzes,  cora  suas 
paixões  politicas  e  artísticas,  espectáculos  variados  e  sua 
grande  solidariedade  defensiva,  que  a  manifesta  nos  seus 
magníficos  estabelecimentos  de  previdência  e  caridade,  e 
outros  económicos  e  do  policia ;  quem  compara  o  de  onde 
chegou  e  a  enorme  capital  onde  está,  em  que  o  silvo  da 
locomotiva  responde  ao  paquete  do  Tejo,  acudindo  com  o 
álerla  da  teria  ao  álerla  do  mar,  grito  da  civllisação  que, 
constante,  responde  á  chamada:  presente!  Quem  compara 
o  de  onde  veio  e  o  onde  está,  cuido  eu,  se  o  não  demove 
apenas  a  supérflua  e  ligeira  apparencia  das  coisas,  antes 
a  reflexa  comparação  dos  factos ;  cuido,  chegará  á  compre- 
hensão  de  que  este  é  um  estado  anormal,  que  não  coiistl- 
lue  a  boa  hyglene  civil  e  salutar  de  um  povo.  É  então  que 
lhe  apparece  um  dever  a  cumprir  :  e  é,  se  tem  voz  ou  re- 
cursos para  tanto,  o  de  chamar  a  attenção  dos  poderes 
públicos  e  de  todo  o  paiz  para  este  estado  de  cousas. 

Senhores,  as  provindas  de  Portugal  soffrem,  e  muito, 
no  momento  em  que  estou  fadando.  Lá  vereis  o  palácio  so- 
larengo a  desmoronar-se,  a  cair,  porque  já  ahi  não  vive  a 
nobreza  agrícola,  que  as  leis  da  desamortlsação,  os  impos- 
tos crescentes  e  por  ultimo  a  crise  cerealífera,  fizeram  mi- 
nas. Ao  lado  d'elle  encontrareis  aldeias,  mas  pobríssimas, 
de  aspeito  miserável;  e  mais  longe  o  casal  solitário,  onde 
é  péssima  a  alimentação,  grande  a  pallidez  nos  rostos  da 
limitada  família,  e  onde  falta  o  braço  vigoroso  da  juven- 
tude, que  a  escassez  da  retribuição  levou  para  os  centros 
populosos,  as  cidades ;  ou  a  emigração  para  a  America  do 
Sul. 

Ahl  ouvireis  contar  da  precária  situação  dos  agrlcullo- 
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res ;  e  comtuflo  isto  ireis  compondo  uma  tela  em  claro- 
escnro,  onde  a  fignra  principal,  esfaimada,  é  a  crise  cerea- 
lífera. É  um  quadro  triste,  sombrio,  de  fignras  descoradas, 
sérias,  de  melancolia  immensa,  quaes  as  da  nossa  antiga 
escola  gothica. 

Em  verdade,  senliores,  nunca  entre  nós  as  circumstan- 
cias  da  agricultura  chegaram  a  este  ponto,  ao  estado  em 
que  hoje  a  vemos. 

O  beneficio  da  agricultura  vem-lhe  das  estações ;  e  to- 
dos sabem  dos  phenomenos  meteorológicos  que  a  sciencia 
cuida  de  investigar  e  que  têem  influído  entre  nós  e  em 
toda  a  Europa,  transformando  as  estações  do  anno  sempre 
desfavoráveis  ao  lavrador. 

Todos  sabem  de  como  varias  moléstias,  surgindo  cada 
dia  novas,  destruíram  plantações  feraces  e  úteis.  Afora  o 
Alemtejo,  grande  parte  das  vinhas  têem  sido  atacadas  do 
phylloxera. 

Na  primeira  camará  alguns  deputados,  n'esta  alguns 
dignos  pares,  falando  sobre  o  assumpto,  para  elle  têem 
chamado  a  attenção  do  governo,  pedindo,  e  com  urgência, 
postos  de  vigia  com  pessoal  habilitado  a  fim  de  evitar, 
pelas  competentes  pesquizas  e  tratamento  da  moléstia  que 
o  phylloxera  devaste  completamente  o  plantio  de  importan- 
tes regiões.  O  sr.  ministro  das  obras  publicas  em  parte 
já  attendeu  a  esses  pedidos,  creando  estações  anti-phyllo- 
xericas  em  differentes  pontos  do  paiz  facilitando  por  pre- 
ços módicos  o  sulfureto  de  carbone.  Mas  as  circnmstancias 
da  industria  vinícola  são  para  alarmar ;  pois,  não  tendo  os 
nossos  governos  dado  a  devida  e  merecida  protecção  aos 
cereaes,  o  capital  agrícola  tem-se  empregado  todo  no  plan- 
tio dos  bacellos. 

É  isto  hoje  um  facto  saliente  em  todas  as  províncias  de 
Porlugal,  e  até  mesmo  em  grande  parle  do   Alemtejo, 
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onde,  no  dizer  de  A.  Herculano,  «a  charneca  vae  fugindo 
para  o  liorisonte. »  É  um  facto  que  merece  a  mais  séria 
attenção,  porque  aquelle  plantio  que  ultimamente  muito 
augmentou  tem  feito  rarear  os  matos,  que  são  necessários 
para  os  estrumes ;  e,  além  d'isso,  se  o  pliylloxera  o  inuti- 
lisa,  enlão  virá  a  crise  da  industria  vinícola  accrescer  á 
crise  dos  cereaes,  e  a  ruina  do  agricultor  será  completa. 

Já  agora  os  castanheiros  e  outras  arvores  que  davam 
seus  fructos  e  lenha  ao  consumo  vão  progressivamente 
extinguindo-se.  É  nos  mezes  de  julho  e  agosto  de  cada 
anuo  que  a  moléstia  se  apresenta  com  maior  força,  la- 
vrando a  eito.  Algumas  folhas  amarellecem,  depois  todas, 
e  a  arvore  fica,  em  poucos  dias,  secca. 

Não  falarei  da  moléstia  das  oliveiras,  conhecida  dos 
agricultores,  e  que  elles  combatem  fazendo  cedo  a  colheita 
e  o  esmagamento  da  azeitona ;  e  limpando  as  arvores  do 
musgo  e  lichens,  que  lhes  adherem  da  casca  velha,  fen- 
dida, e  dos  ramos  mortos.  Não  falarei  dos  olivedos  senão 
para  dizer  que  o  azeite,  que  muito  interesse  dava  ao  lavra- 
dor, tem  diminuído  de  preço,  em  rasão  da  grande  concor- 
rência do  petróleo  que  é  nmito  mais  barato. 

Além  do  quê,  depois  de  1870  não  lemos  uma  safra  de 
azeite. 

Outro  ramo  de  industria,  intimamente  ligado  com  a 
agricultura,  qual  é  o  da  creação  do  gado,  tende  a  decli- 
nar de  modo  assustador. 

A  Inglaterra  era  a  primeira  consumidora  do  nosso  gado 
bovino;  mas,  annos  ha,  sendo  abastecida  pela  America, 
successivamente  tem  ido  a  diminuir  a  exportação  do  gado 
de  Portugal,  resultando  d'ahi  a  excessiva  diminuição  de 
preço,  e  o  desanimo  dos  creadores. 

Certamente  os  novos  direitos  de  importação  sobre  o 
azeite  e  os  gados  (vaccum  e  porcino),  e  o  ser  livrt;  de  di- 
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i'eilos  y  exporlnção  do  gado  vncciím,  virão  mclliorar  este 
eslado  de  cousas.  Mas  as  ciicumslancias  do  agriculloi-  não 
deixam  por  isso  de  ser  precárias.  Originadas  da  falia  de 
protecção,  e  sendo  geraes  a  Ioda  a  agricultura,  não  se  de- 
liellam,  que  não  seja  por  um  conjunclo  de  medidas  com- 
binadas, e  que,  é  de  ui'gencia,  acudam  sem  demora  pela 
nossa  primeira  e  principal  industria. 

Sr.  presidente,  como  já  deu  a  hora  de  encerrar  a  ses- 
são, eu  peço  a  v.  ex.''  que  me  reserve  a  palavra  para 
ámanliã. 


Sessão  de  O  de  Agosto  de  18S7 :  —  Sr.  presidente,  lion- 
tem,  em  deferência  á  camará^  e  para  a  não  fatigar,  como 
o  requeria  a  sua  benévola  attenção,  em  rápido  esboço 
ia-mos  fazendo  tomo  das  circumnstancias  diíficeis  de  nos- 
sos lavradores,  a  que  os  governos,  mais  hoje  ou  mais 
amanhã,  hão  de  dar  a  consideração  attenla  que  merecem ; 
e  que,  em  parle,,  já  teem  merecido  a  esle  governo. 

Continuando  em  meu  propósito,  visto  que  v.  ex."  me 
concedeu  a  continuação  da  palavra,  mais  resumido  vou  ser 
ainda. 

A  tudo  o  (jue  honlem  expuz,  em  ti'aços  breves,  deve 
acrescer  a  situação  da  nossa  agricultura  cerealífera. 

Senhores,  se,  depois  de  largas  fadigas  e  sacrifícios,  ob- 
têem  os  lavradores  algum  resultado  de  seus  esforços,  aco- 
dem ao  mercado  os  trigos  da  America  e  da  Ásia,  que  pela 
sua  concorrência  lhe  aniquilam  lodo  o  labor  empregado. 

Segundo  o  documento  notável  que  acaba  de  publicar 
o  conselho  superior  das  alfandegas.  Estatística  da  navega- 
ção c  commorcin  de  Portugal,  nos  ullimos  cinco  annos  de 
1881-1885,  importámos  do  estrangeiro  31.324:000g00  réis 
de  farináceos;  exportámos  1.511:000?>000  réis;  isto  é,  a 
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diíTereiíça  em  favor  da  importação  foi  do  20.8i;J:00O;5()0O  rs.! 
]N'esse  lapso  do  tempo,  o  mjsso  trigo,  seguiulo  outro  do- 
cumento oííicial,  a  representação  de  1  de  maio  de  1886  da 
real  associação  de  agricultura  portugueza,  o  nosso  li"igo, 
repito,  descia  progressivamente  no  seu  preço  de  venda. 

Em  1882  vendia-se  cada  alqueire  de  trigo,  (equivalendo 
o  peso  máximo  de  cada  alqueire  a  11  kilogranmias). 

Por 011  réis 

Em  1883 5^23     « 

Em  1884 483     » 

Em   1885 4()1      « 

Nem  admira  (jue  tal  succedesse,  porque,  d'aquella 
enorme  importação  de  farináceos,  nós  consumíamos  em 
1885,  3.481:107;>000  réis  de  trigos  estrangeiros,  e  em 
1886  4.270:00i);5;000  réis! 

IN'estas  circiimstancias  os  trigos  nacionaes  não  téem 
saída  no  mercado  se  não  a  preços  que  não  compensam  o 
capital  de  exploração,  eis  porque  35:000  hectares  de  ter- 
reno cerealífero,  se  transformou  em  vinha ;  é  esta  a  rasão 
porque  os  nossos  lavradores  e  rendeiros  recorrem,  em 
avondo,  ao  credito :  uns  para  satisfazer  as  suas  rendas ; 
outros  para  o  proseguimento  nos  futuros  trabalhos  do 
campo. 

Eu  conheço,  sr.  presidente,  freguezias  importantes  dos 
differentes  concelhos  do  Alemtejo,  e  nas  quaes  se  exerce 
na  maior  escala  a  lavoura,  que  devem  hoje  aos  estabele- 
cimentos bancários  de  Évora  e  mesmo  aos  de  outras  loca- 
lidades, centenas  de  contos  de  réis ;  quando  é  certo,  ha 
cinco  ou  seis  annos,  a  maioria  dos  agricultores  d'essas  fre- 
guezias nada  deviam  aos  refei"idos  estabelecimentos. 

Se  houvesse  enlie  nós  o  crcilito  agrícola,  e  oi'ganisado 
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|)L!lo  leor  dos  bancos  de  credito  popular  da  Allemanlia  e  da 
Kscossia,  c  como  já  o  tentou  lealisar  entre  nós  o  sr.  An- 
(liade  Corvo  nas  misericórdias,  estas  circumslancias  se- 
riam minoradas.  Porque,  segundo  a  indole  de  taes  bancos, 
a  falia  de  pagamento  da  [)arle  de  um  devedor,  nem  ar- 
i'asla  a  decadência  do  seu  credito,  nem,  em  geral,  é  no- 
civa ao  banco,  porque  a  falha  d'esse  devedor  divide-se  por 
todos  os  associados. 

Mas,  como  todos  sabem,  não  temos  uma  instituição 
d'este  género.  Só  existem  bancos  commerciaes,  cada  vez 
maiores  na  exigência  de  garantias,  que  o  lavrador  não 
pôde  prestar.  Ainda  se  lhes  acceitassem  os  trigos  em  ser! 
Mas  a  que  preços?  E  qual  o  banco  que  isto  acceitaria? 
Não  conhecemos. 

É  i)or  tudo  isto,  senhores,  porque  os  productos  da  cul- 
luia  não  compensam  as  despezas  da  lavoura,  que  os  bra- 
ços emigram  dos  campos  para  as  cidades ;  dos  campos 
para  o  Brazil.  E  os  que  ficam  exigem  salários  altos. 

Esta  elevação  do  preço  dos  braços  não  succede  apenas 
ao  sul  do  reino ;  é  principalmente  ao  norte,  e  as  folhas 
periódicas  já  incommodam,  repetindo  constante  factos  que 
em  demasia  conhecemos,  e  que  parecem  um  badalar  sinis- 
tro da  desgraça  publica. 

Umas  vezes  contam  de  menores  que  a  policia  prendeu, 
ao  fugirem  para  o  Brazil  com  passaportes  falsos ;  outras 
apresentam  a  cifra  augmentada,  incessante  da  emigração  e 
portugueza.  Agora  falam  das  execuções  e  acções  judiciaes, 
promovidas  contra  pequenos  proprietários,  devedores  inso- 
lúveis ;  logo  annunciam  a  venda  de  um  numero  excessivo 
de  propriedades,  annuncios  que  se  repetem,  porque  ne- 
nhuma d'ellas  obtém  comprador,  salvo  por  diminuto  preço! 

São  estas  as  circumslancias ;  e  continuam,  porque  as- 
sim o  affirmam  os  dados  estatísticos,  fornecidos  já  este 
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aiino  pelas  competentes  repartições  officiaes.  São  os  se- 
guintes : 

Nos  qnatro  primeiros  mezes  de  188G  a 

importação  foi  de 1 1JÍ07:654$000 

Em  periodo  análogo  do  corrente  anno  de 

1887 i2.325:r)78S000 

Logo,  aiigmentou  neste  nltimo  período..       817:024^000 

A  qne  altrilmir  este  angmento? 

Este  accrescimo  pôde  e  deve  attribnir-se  ao  da  imporla- 
ção  dos  trigos  estrangeiros  ;  porqne  a  nossa  importação  de 
Irígos  elevou-se  n'aquelles  quatro  mezes  de  1887  a  45:915 
toneladas,  representando  um  valor  de  réis  1.589:000í!000. 
Em  i88G  foi  de  32:090  toneladas,  correspondendo  ao  va- 
lor de  1.101:000^000  réis.  Como  a  differença  entre  estes 
dois  valores  é  de  488:000^5000  réis,  vê-se  que  mais  de 
metade  d'aquelles  817:924^000  réis  foi  resultante  da  im- 
portação dos  trigos. 

Ora,  lendo  o  paiz  importado,  como  já  dissemos,  réis 
4.270:000$000  de  cereaes  em  1880,  se  aquelles  réis 
1.íj89:000$000  se  repetissem  Ires  vezes,  ou  em  cada  pe- 
riodo de  quatro  mezes  1.589:000^000  réis,  teríamos  no 
fim  do  anno  importado  4.707:000^000  réis  de  cereaes,  ou, 
mais  do  que  em  1886,  497:000^000  réis. 

E  é  o  que  virá  a  succcder,  visto  que  as  moagens  já 
revelaram  que  não  podem  moer  os  trigos  nacionaes  I 

Agora,  confrontando  igualmente  a  expoila- 

ção  nos  mesmos  quatro  mezes,  n'aquel- 

les  dois  annos,  no  primeiro  periodo  de 

188G,  foi  de 9.126:938;>000 

E  no  de  1887 7.5l8:377f$iOOO 

Para  menos  em  1887 1.608: 56 1;>000 
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Assim,  cm  (iiialro  mezcs  cresceu  a  imporlação  réis 
8l7:9i4í?000. 

Decresceu  a  exportação  I.G08. 501^000  réis! 

Não  com  mento. 

Ao  passo  que  isto  succede,  em  Portugal  5.000:000  de 
liectares  de  terreno  íicam  sem  cultura  ;  isto  é,  mais  de  me- 
tade de  toda  a  superfície  do  paiz  I  * 

Cerca  de  35:000  hectares  de  terra  cerealífera  transfor- 
maram-n'a  em  vinha ! 

Nos  últimos  dez  annos  (1875  a  188'»)  emigraram  para 
o  Brazil  14^:941  portuguezes  1  A  emigração  média,  a  de- 
clarada ifaquella  década,  foi  de  14:29 i  habitantes  annual- 
mente.  " 

E  todos  os  dias  a  emigração  augmenta.  Aqui  só  nos  re- 
ferimos á  que  conhecemos  pela  estatística  oíTicial.  Não  con- 
tamos os  que  saem  do  paiz  munidos  de  passaportes  falsos. 
As  piisões  ultimamente  effectuadas  a  bordo  dos  vapores 
da  carreira  do  Brazil..  e  naquellas  circumstancias,  affirmam 
existir  uma  outra  emigração,  que  não  pôde  chamar-se 
clandestina,  pois  que  são  conhecidos  os  seus  agentes,  que 
estabeleceram  para  a  sua  lucrativa  industria  uma  enge- 
nhosa rede  administrativa. 

Já  vê  V.  ex.^  que  o  que  acabamos  de  dizer  não  vem  do 
estado  sentimental  do  nosso  espirito,  nem  dos  voos  de  uma 
imaginação  phantasiosa. 

Os  governos  conhecem  tudo  isto.  Eu  creio  que  lodos 
se  recordam  ainda  das  innumeras  commissões  que  os  últi- 
mos governos  têem  nomeado  para  estudar  a  questão  eco- 
nomico-dgricola  do  paiz.   Nomearam-nas  para  estudar  a 


'   Voja-se  o  reiiitorio  acerca  da  arbofisação  j^cral  do  paiz,  de  18(i8. 
'  Vfja-se  Oliveira  Martins,  Projecto  de  jumento  rural,  |ia}j;.  'M. 
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questão  dos  arrozaes,  a  moléstia  dos  castanheiros,  a  das 
laranjeiras,  a  das  videiras,  a  colonisação,  a  emigração  e  a 
analyse  dos  vinhos  (em  1864).  Emfim,  parochos,  adminis- 
tradores, funccionarios  dos  governos  civis,  meros  lavra do- 
dores,  todos  tèem  sido  mais  ou  menos  interrogados  pelos 
questionários  distribuídos  em  Portugal,  sobre  taes  assum- 
ptos, mais  de  uma  vez.  Uma  das  ultimas  foi  em  1868.  E 
lodos  estarão  ainda  lembrados  da  commissão  do  inquérito 
agrícola  nomeada  por  decreto  de  10  de  juljjo  de  1879,  e 
que  foi  dividida  em  cinco  grandes  secções. 

Além  de  poucos  relatórios,  uns  publicados,  outros  ma- 
nuscriptos,  eu  não  sei  que  essas  commissues  dessem  resul- 
tados. Afíirmam,  porém,  ellas  pela  sua  nomeação  que  os 
governos  tinham  conhecimento  da  grave  doença,  que  afQi- 
gia  a  agricultura  portugueza. 

E,  quando  não  bastassem  para  o  dizer  essas  commis- 
sões,  com  que  os  governos  entre  nós  entendem  consolar 
a  opinião  publica,  ahi  abundavam  as  reclamações  constan- 
tes e  altisonantes  de  municípios  e  associações  a  estende- 
rem os  braços  implorativos  ao  governo. 

Em  1885,  nos  primeiros  mezes  multiplicarani-sc  as  re- 
presentações, que  os  lavradores  de  differentes  localidades 
dirigiram  á  camará  de  seus  representantes,  queixando-se 
da  concorrência  dos  cereaes  estrangeiros  que  os  affron- 
tava  e  arruinava. 

Acudiram  logo  as  camarás  dos  municípios,  pedindo  e 
representando  ao  parlamento  que  se  augmentasse  o  direito 
sobre  os  cereaes. 

Depois  das  camarás,  vieram  as  associações  de  agricul- 
tura :  —  uma,  a  de  Lisboa,  a  rsal  associação  de  agricullura 
portugueza,  pediu  19  réis  em  cada  kilogramma  de  trigo 
estrangeiro,  em  1  de  maio  de  1886;  —  a  outra,  a  sociedade 
agricola  de  Santarém,  pedindo  igualmente  (juc  se  augmen- 
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Insso  o  (lii-oilo  (lo  imi)orlncrio  sol)ro  o  Irigo;  nió  nmnsollinva 
ao  Rei,  a  10  do  maio  do  1880,  quo  se  creasso  o  novo  mi- 
nislcrio  do  agricullura.  Outras  associações,  creadas  adrede 
para  defender  a  causa  do  agricultor,  imitaram  aquelle 
exemplo. 

Assim,  ao  norte  do  paiz  creou-se  uma  sociedade  coope- 
rativa do  consumo  e  de  credito,  —  a  liga  dos  lavradores  do 
Douro,  cnjos  estatutos  foram  publicados  na  folha  oíTicial  a 
18  do  julho  do  corrente  anoo;  e  em  muitas  outras  partes 
crearam-se  centros  agrícolas. 

Nem  lhes  faltaram,  para  mantel-as  firmes  na  estacada, 
os  órgãos  da  opinião  publica :  as  folhas  da  imprensa  perió- 
dica. Pediram  quo  se  augmentasse  o  imposto  de  cereaes: 
o  Commercio  de  Portugal,  a  Provinda,  o  Conimbricense,  o 
Campeão  das  Provindas,  a  Gazeta  dos  Lavradores,  a  Se- 
mana, a  Epocha.  a  Folha  do  Povo,  e  todos  os  jornaes  dos 
districtos  alemtejanos. 

De  todos  estes  jornaes,  o  do  maior  dianteira  na  demo- 
cracia :  —  a  Folha  do  Povo,  em  nome  dos  proletários,  em 
todo  o  amio  do  188G,  defendeu  o  augmento  do  imposto 
sobre  o  trigo ;  o  mais  independente  o  Conimbricense,  (em 
seu  numero  de  H  de  junho  de  1887)  pediu  um  congresso 
de  todos  os  lavradores  em  Lisboa  para  formarem  uma 
vasta  associação  que  tivesse  o  seu  órgão  na  imprensa  :  — 
um  jornal ;  o  seu  órgão  na  politica  :  — um  partido  ;  e  o  seu 
órgão  na  administração  publica: — um  governo.  Só  d'est'arte 
julgava  garantidos  os  interesses  nacionaes. 

Sr.  presidente,  vou  terminar. 

Tendo  demonstrado  que  o  paiz  soffie  em  sua  agricul- 
tura uma  crise  aguda,  ó  evidente  que  taes  circumstancias 
são  por  igual  uma  crise  de  subsistências ;  e  portanto, 
que  lhe  não  podem  ser  indifferentes  os  poderes  públicos, 
os  qiinos  tèem  de  hitervir  com  a  força  colloctiva.  Prote- 
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gendo  o  estado  o  trabalho  nacional,  não  pôde  deixar  de 
proteger  a  primeira  manifestação  d'esse  trabalho: — a  agri- 
cultura. 

Ora,  n"estes  termos,  pergunto:  —  iiue  meios  empregou 
ou  tenciona  empregar  o  governo?  Esses  meios,  ou  antes, 
medidas  de  iniciativa  governamental  já  são  conhecidas.  U 
governo  publicuu  o  seu  decieto  de  4  de  junho  de  1886  re- 
lativamente aos  cereaes  nos  disti-ictos  insulares ;  o  sr.  mi- 
nistro das  obras  publicas  já  decretou  a  creação  de  escolas 
praticas  de  horticultura,  viticultura  e  pomologia;  e,  em  al- 
gumas regiões  agronómicas,  já  estabeleceu  as  estações  chi- 
mico-agricolas ;  creou,  em  abril  do  anuo  findo,  uma  com- 
missão  de  iníjuerito  a  (jual  nomeou  duzentas  e  sessenta  e 
oito  commissões  concelhias,  oito  commissarios  regionaes 
para  superintenderem  os  trabalhos  nas  oito  regiões  agrí- 
colas do  paiz,  e  uma  commissão  central  de  cinco  meuíbros 
em  Lisboa. 

Mais :  na  reforma  das  pautas  o  sr.  ministro  da  fazenda 
acceitou  a  elevação  de  direitos  sobre  o  gado  vaccum,  suino, 
e  sobre  o  azeite;  e,  além  de  ouli'as  medidas  de  menos  im- 
portância, taxa  em  15  réis  cada  kilogramma  de  trigo  es- 
trangeiro, e  em  22  réis  cada  kilogramma  de  farinha. 

Eis  lesumidamente  o  (lue  o  governo  tem  feito.  Tudo 
o  que  é,  com  verdade,  de  importância,  ou  começo  do  acordar. 

Mas,  sr.  presidente,  taes  medidas  serão  o  bastante? 

Occupando-me  agora  tão  somente  da  pauta,  direi :  O 
pequeno  accrescimo  de  direitos  sobre  o  tiigo  e  farinhas  de 
proveniência  estranha,  não  me  parece,  só  de  per  si  sufíi- 
ciente  para  satisfazer  a  tantas  reclamações  que  téem  su- 
bido ao  parlamento. 

As  medidas  acluaes  levam-nos  ao  seguinte  dilemma : 
tendo  ellas  sido  ap[)rovadas,  as  padarias  ou  elevam  o  preço 
do  pão,  ou  não. 
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No  primeiro  caso  o  preço  cio  pão  é  desde  agora  ele- 
vado ;  soUVe  o  consumidor,  não  lucra  a  agricultura ;  no 
segundo  não  lucra  a  agricultura,  e  depois  de  31  de  janeiro 
solTre  o  consumidor. 

A  auctorisação  concedida  ao  governo  é  apenas  até  31 
de  janeiro.  Até  lá  as  moagens  não  augmentani  o  preço  das 
farinhas;  os  padeiros  não  augmentam  o  preço  do  pão; 
mas,  caducando  ella,  livres  de  receios  os  farinadores  e 
manipuladores  das  farinhas  attenderão  Ião  somente  os 
seus  interesses,  augmentando  aquelle  preço. 

Então,  subirá,  repetimos,  o  preço  do  pão,  sem  vanta- 
gem para  o  agricultor,  com  prejuízo  do  consumidor. 

Quer  augmente,  quer  não,  quem  lucra  é  somente  o  go- 
verno que  recebe  o  imposto  que  elevou  e  que  já  foi  orçado 
em  seus  300:000^^000  réis. 

Ainda  que,  na  primeira  hypolhese,  venham  dizer-nos 
que  desce  o  direito  das  farinhas,  ainda  assim  não  lucra  o 
agricultor,  pois  que  o  fabricante  se  converte  em  mercador 
de  farinhas  desprezando  os  trigos  nacionaes.  Então  revi- 
verá novamente  a  questão  dos  trigos. 

D'este  modo,  o  meio  proposto  pelo  sr.  ministro  da  fa- 
zenda parece-nos  insuííiciente  ;  e  apenas  adiou  a  questão. 

Na  camará  popular  alguns  deputados  assim  o  entende- 
ram ;  pois,  falan<lo  sobre  o  assumpto,  declararam  que 
mais  se  alargariam,  quando  em  fevereiro  voltasse  a  ques- 
tão dos  cereaes. 

Sr.  presidente,  eu  não  desejaria  o  adiamento  da  ques- 
tão ;  porque  também  não  são  de  adiar  as  circumstancias 
precárias  em  que  se  encontram  os  lavradores.  E  tanto  as- 
sim é  que,  mesmo  durante  a  discussão  na  camará  popu- 
lar, subiram  ao  parlamento  novas  representações  dos  mu- 
nicípios, pedindo  a  elevação  do  direito  sobre  os  trigos. 
Signal  de  que  as  circumstancias  não  melhoraram. 
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Sr.  presidente,  eu  devo  declarar  á  camará,  que  sou 
pelo  augmenlo  do  direito  sobre  os  cereaes ;  e  que  votaria 
com  a  maior  satisfação  a  proposta  de  lei  que  onerasse 
com  um  direito  elevado  os  trigos  estrangeiros.  E  estou 
certo  de  que  o  governo  ainda  ha  de  chegar  a  essa  medida. 

Não  obstante,  eu  votarei  a  proposta  actual  logo  que  a 
auctorisação  concedida  ao  sr.  ministro  da  fazenda  seja 
acompanhada  da  clausula  affirmativa,  da  parte  de  s.  ex.», 
de  que  o  governo  usará  d'essa  auctorisação,  creando,  e 
desde  agora,  uma  grande  fabrica  de  moagens  por  conta  do 
estado  para  os  trigos  rijos  nacionaes,  destinados  ao  con- 
sumo do  exercito  e  da  armada. 

A  fabrica  de  moagens  por  conta  do  estado  é  de  urgên- 
cia :  1.",  porque  dá  saída  aos  trigos  portuguezes;  2.°,  por- 
que, emquanto  a  mim,  é  um  meio  pratico  de  convencer  a 
opinião  publica  de  que  com  os  trigos  nacionaes  se  pôde 
obter  pão,  análogo  ao  melhor  que  hoje  se  vende,  fabricado 
com  as  farinhas  estrangeiras,  e  sem  ser  por  um  preço  su- 
perior. Logo  que  a  experiência  se  faça,  o  governo  poderá 
e  deverá  augmentar  o  imposto  sobre  os  trigos  e  farinhas 
estrangeiras,  necessidade  esta,  que  ha  de  impôr-se-lhe, 
como  mostrarei ;  3.",  porque  a  fabrica  de  moagens  por 
conta  do  estado  também  concorrerá  para  cconomisar,  e 
muito,  na  padaria  militar.  Hoje  6  na  fabrica  de  moagens 
de  Santa  Iria  que  se  moem  os  trigos  para  a  padaria  mili- 
tar ao  preço  de  3,5  réis  por  cada  kilogramma  de  trigo. 

O  que  é  uma  despeza  enorme ! 

E  para  aqui  eu  chamo  a  attenção  do  governo,  para 
que  se  não  dê  o  abuso  que  se  está  dando.  A  padaria  mi- 
litar foi  estabelecida,  tendo  em  vista  consumir  n'ella  unica- 
mente os  trigos  nacionaes ;  e  assim  devia  ser. 

Actualmente,  porém,  compram-se  cada  mez  100:000  ki- 
logrammas  de  farinha  americana  para  o  pão  dos  officiaes 
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iiircriores,  e  oiilras  prnras  do  exercito  que  lêem  direito  n 
essa  ração  de  pão.  Nos  iil timos  seis  mezes  importou  essa 
farinha  em  43:947f5í5UO  réis,  ou  approximadamente  réis 
4'i:000ôi000! 

Isto  é,  a  média  da  despeza  mensal  com  farinhas  es- 
trangeiras é  de  sete  contos  trezentos  e  tantos  mil  i'éis! 

Isto  na  padaria  do  estado ! 

l*ara  taes  circumstancias  eu  chamo  a  atlenção  do  go- 
verno ;  e  chamaria  especiahnente  a  do  sr.  ministro  da 
guerra,  se  elle  estivesse  presente ;  pois  havia  de  atten- 
der-me,  pelo  zelo  que  s.  ex.''  sempre  tem  manifestado  pe- 
las coisas  publicas. 

Continuo  reatando  o  fio  das  idéas. 

Quando  se  dá  uma  crise,  e  das  proporções  da  nossa, 
não  pôde  intervir  o  estado  somente  como  interviria  um 
symUcuto  ou  companhia,  isto  é,  pelo  teor  e  com  os  recur- 
sos de  uma  associação.  Tem  de  intervir  com  a  força  colle- 
ctiva  da  nação.  É  isto  o  que  acontece  sempre  em  uma 
grave  crise  de  guerra,  de  Inundações,  ou  mesmo  de  pesle, 
como  diriam  os  nossos  antigos.  Então,  todos  se  colisam  e 
prestam  soccorro  com  a  grande  solidariedade  defensiva 
social.  IN'islo  consiste  a  sociedade,  a  sua  força,  a  sua 
existência.  A  demonstração  seria  inútil  em  cougi^esso  tão 
illustrado.  E  lembremo-nos  de  que,  se  em  começo  parece 
que  a  interferência  do  estado  é  nociva,  logo  se  vem  a  co- 
nhecer, pelas  leis  naturaes  que  regem  as  coisas,  que  o 
mal  é  temporário,  e  cessa. 

Eis,  poique,  o  meu  expediente  em  taes  circumstancias 
seria  a  elevação  do  imposto  sobre  os  cereaes,  e  por  igual 
o  das  farinhas. 

Em  politica,  ou  economicamente,  todos  sabem  as  con- 
dições das  sociedades  modernas  são  idênticas.  Um  facto, 
o  modo  de  proceder  de  uma  das  nações  da  Europa,  não 
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podem  deixar  de  ser  o  modo  de  vida  da  onlra:  c  por  mais 
pequena  que  ella  seja.  Assim  lem  acontecido  polilicamenle, 
e  alé  no  dominio  religioso. 

Ora  as  circumstancias  especiaes  da  America  obrigaram 
as  nações  da  Europa  a  um  certo  regimen  pautal  para  com 
aquelle  paiz  na  questão  dos  cereaes.  Nós,  a  não  querer- 
mos ser  victimas  voluntárias  da  sua  enorme  producção  ce- 
realífera, temos  por  força  de  seguir  igual  rota. 

Acreditae-me,  senhores,  eu  não  estou  aqui  a  defender 
os  interesses  da  grande  propriedade.  Gomo  sabeis,  a  par- 
tilha forçada  dos  bens,  isto  é,  o  systema  das  legitimas,  o 
acabamento  dos  vínculos,  o  das  corporaçíjes  de  mão  morta, 
lançou  na  circulação  o  capital — a  terra  ;  e  hoje  a  proprie- 
dade está  enormemente  dividida.  Assim,  defender  a  pro- 
ducção dos  cereaes  em  o  nosso  paiz  é  defender  a  causa 
da  pequena  propriedade,  ó  defender  a  causa  da  demo- 
cracia. 

E  vêl-o-heis  pelas  breves  reflexões  que  submetlo  ao 
vosso  esclarecido  exame.  Sobre  esta  questão  não  têem  fal- 
tado os  estudos,  inquéritos,  leis  prohibitivas,  discussões 
parlamentares ;  e,  senhores,  todo  esse  borborinho  de  idéas 
veiu  condensar-se  n'uma  grande  verdade: — a  Europa  não 
pôde  luctar  com  a  America  na  producção  dos  cereaes.  Fa- 
cililando-lhe  a  entrada,  ha  de  soffrer  as  consequências  de 
uma  grave  crise  económica. 

Notem,  os  dignos  pares,  que  é  isto  o  que  está  succe- 
dendo  na  livre  Inglaterra  ;  onde,  logo  depois  da  lei  de  Ro- 
berto Peei,  emigraram  400:000  famílias  de  pequenos  pro- 
prietários ;  e  onde  hoje  o  sr.  Chamberlain,  que  foi  ministro 
do  ultimo  gabinete  Gladstone,  diz  o  seguinte:  «Quasi  por 
toda  a  parte,  na  Inglaterra  e  na  Escócia,  o  mester  de  cul- 
tivador conduz  á  ruina ;  o  capital  dos  rendeiros  tem  dimi- 
nuido  ou  desapparecido  completamente;  os  rendeiíos  de 


DISCIKSOS  POLÍTICOS  E  I.ITTKHARIOS 


nossas  lierdades  já  não  podem  obter  dinheiro  para  pagar 
aos  seus  operários ;  no  espaço  dos  últimos  quinze  annos 
eleva-se  a  800:000  o  numero  das  pessoas  empregadas  na 
agricultura,  que  a  têem  abandonado ;  pelo  quê,  os  produ- 
ctos  agrícolas  diminuem  constantemente,  os  operários  vêem 
em  multidão  para  as  cidades  augmenlar  a  concorrência, 
fazer  baixar  a  taxa  dos  salários,  engrossando  a  população 
uibana ;  é  assim  que  o  alojamento  se  torna  impossível  sob 
o  ponto  de  vista  da  decência  e  da  saúde  publica.» 

Não  será  isto,  sr.  presidente,  o  que  succede  em  Portu- 
gal, onde  emigraram  142:941  portuguezes  nos  últimos  dez 
annos  (no  anno  de  1884  17:500;  com  a  emigração  clan- 
destina 25:000) ;  e  onde,  principalmente  em  Lisboa,  cres- 
cem todos  os  dias,  em  avondo,  os  braços  da  província ;  e 
onde,  em  trigos  estrangeiros,  gastámos  em  1880  réis 
4.270:000W0?! 

Assim,  vé-se  que  á  nossa  actual  situação  são  de  appli- 
car,  e  para  regra  de  conducta,  as  phrases  do  i Ilustre 
Chamberlain. 

Quando  tal  auctoridade  não  fosse  bastante,  poderíamos 
reforçal-a  com  a  opinião  do  sr.  Palter,  presidente  dos  syn- 
dicalos  operários  de  Londres ;  mas  para  que  ? 

Qualquer  auctoridade  que  aqui  houvéssemos  de  trazer 
ao  parlamento  não  tem  mais  valor  do  que  os  factos  e  acon- 
tecimentos, que  se  estão  offerecendo  ao  nosso  exame. 

O  primeiro,  que  mais  avulta,  e  que  mereceu  toda  a 
consideração  ao  chanceller  de  ferro,  a  Bismark,  e  ao  go- 
verno da  republica  franceza,  é  esse  grande  facto  que  se 
chama:  —  America. 

É  esse  paiz,  que  exporta  annualmente  para  a  Europa 
16.000:000  de  quintaes  de  farinhas,  e  que,  de  uma  pro- 
ducção  de  117.000:000  de  quintaes  de  trigo,  durante  sete 
aimos,  exporia  n'esse  praso  33.000:000.  É  este  facto  que 
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apavora  os  ânimos ;  e  com  fundamento,  porque  todos  os 
dias  elle  avoluma  em  proporçijes : 

1.°  Semeando  de  trigo,  e  de  cada  vez  mais,  maiores 
extensões  de  terras.  Ha  propriedades  na  America  de 
340:000  hectares  de  terreno ; 

2.°  Empregando  machinismos  poderosos,  que  em  pou- 
cos dias  fazem  o  trabalho  de  centenas  de  operários ;  isto 
é,  empregando  os  sementeiros,  os  sachadores,  os  extirpa- 
dores e  as  ceifadoras  e  debulhadoras  mechanicas,  a  que 
chamam  labor  saving  machineis; 

3.°  Empregando  na  mais  larga  escala  os  adubos  chi- 
micos.  O  escriptorio  estatístico  de  Washington  diz-nos  que 
em  1882  a  importação  de  adubos  elevou-se  a  24.087:019 
francos  (4.335:O00í)0OO  réis.) 

Em  França,  n'aquelle  mesmo  anno,  não  chegou  a 
352:000  francos  I 

E  este  facto,  senhores,  e  este  grande  povo  certamente 
que  merece  toda  a  attenção  da  parte  do  legislador ;  por- 
que a  immensa  producção,  que  vem  da  sua  enorme  activi- 
dade, não  é  para  ser  consumida  pelos  seus  55.000:000  de 
habitantes,  e  sim  para  a  exportação  para  facilitar  a  qual 
todos  os  dias  constroe  novos  caminhos  de  ferro.  Assim,  ha 
três  annos  construiu  o  North-Pacific,  que  liga  S.  Francisco 
a  New- York  (o  oceano  Pacifico  ao  Atlântico.)  No  anno  pre- 
térito o  Canadian-PacifiG,  que  communica  o  Manitoba  e  o 
paiz  da  Ribeira  Vermelha  com  Montreal  e  o  Canadá  (a  re- 
gião central  fertilissima  dos  grandes  rios  e  lagos)  directa- 
mente com  o  mar  Atlântico.  Estas  as  duas  ultimas  linhas; 
porque  em  dez  annos  os  Estados-Unidos  construíram 
214:000  kilometros  de  vias  férreas. 

Aquellas  duas  ultimas,  o  caminho  de  ferro  do  North 
Síern  e  o  Canadiafi-Pacifíc,  dão  serventia  e  lançam  nas 
costas  para  o  mercado  da  Europa  a  producção  cerealífera, 
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exuberaiile.  de  terras  que  o  homem  cultiva  agora  pela 
primeira  vez.  Imagine-se  cortado  o  isthmo  do  Panamá,  e 
logo  os  trigos,  que  saem  da  Califórnia  e  vão  ao  golpho  do 
México,  e  os  trigos  do  Chili  que  vêem  á  Europa  pelo  cabo 
Horn,  logo,  digo,  lião  de  abandonar  esse  roteiro,  vindo  di- 
rectamente pelo  canal. 

Chegarão  á  Europa  em  menos  de  quinze  dias,  e  com 
grande  diminuição  nos  fretes. 

Quando  tal  succeder,  e  não  será  tarde,  esses  trigos 
encontrarão  o  nosso  syndicato  de  moagens  que  conservará 
o  preço  actual  do  pão ;  e,  fazendo  enormes  lucros,  arrui- 
nará por  completo  a  cultura  do  trigo  nacional. 

Note  Y.  ex.^  e  note  a  camará  que  isto  não  são  phan- 
tasmagorias. 

Desde  1880  que  têem  diminuído  os  fretes  dos  trigos  da 
America ;  pois  entre  nós  esse  facto  não  fez  impressão  no 
mercado  da  nossa  principal  subsistência :  o  pão  continuou 
a  ser  vendido  pelo  mesmo  preço.  Continuou  a  vender-se 
pelo  mesmo  preço ;  mas  succedeu  porém,  um  facto,  que 
logo  indicou  que  alguma  cousa  deveria  dar-se  que  emba- 
ratecesse o  trigo  americano ;  o  nosso  começou  logo  a  di- 
minuir de  preço.  Não  encontrando  venda  no  mercado,  não 
tendo  procura,  (como  já  mostrei,  dando  os  preços,  sempre 
a  decrescer,  d'esses  trigos)  baixou  o  seu  valor. 

Que  baixassem  os  fretes  depois  de  1880,  não  sou  eu 
que  o  digo,  dil-o  o  ministro  da  agricultura  em  França  na 
exposição  que  fez  ao  parlamento  sobre  a  questão  dos  ce- 
reaes : 

«Antes  de  1880,  diz  elle.  o  trigo,  que  vinha  de  Nova- 
York,  Philadelphia,  Haltimore,  para  os  differentes  portos 
francezes,  pagava  de  frete  por  cada  100  kilogrammas  3 
francos  e  75  cêntimos ;  em  1885,  dos  mesmos  portos,  2 
francos  e  25  cêntimos. 
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«Da  Austrália,  o  frete  que  valia  termo  médio,  em  1880, 
7  francos;  desceu  em  188o  a  4  francos  e  25  cêntimos. 

«Das  índias,  o  frete  que  valia  5  francos  em  1880,  desce 
a  2  francos  e  25  centim  s  em  1885. 

«Da  Rússia  e  do  Danúbio,  o  frete  que  valia  4  francos, 
desceu  a  1  franco  e  50  cêntimos.  »• 

Entre  nós  não  podia  deixar  de  succeder  o  mesmo  facto, 
que  foi  geral,  e  de  que  beneficiaram  os  srs.  contratadores 
de  farinhas  americanas.  Eu  já  quiz,  [)or  meios  difierentes, 
collier  informaçíjes  fidedignas  sobre  os  fretes  que  pagavam 
os  importadores  de  trigos  estrangeiros.  Pois  sabe  v.  ex.^ 
o  que  me  succedeu? 

Foi  ficar  sabendo  que  os  trigos  americanos  saiam  em 
Lisboa  muito  mais  caro  que  os  trigos  nacionaes ! 

Foi  verdade.  Vou  ler  a  informação  que  obtive,  e  farei 
o  calculo  tomando  a  unidade  10  kilogrammas  e  a  unidade 
alqueire,  consoante  fez  a  informação. 

Resa  assim: 

Custo,  frete  e  seguro  de  10  kilogrammas  de  trigo  ame- 
ricano, posto  em  Lisboa,  350  réis. 

Custo,  frete  e  seguro  de  11  kilogrammas  (e  uma  frac- 
ção) do  mesmo  trigo  americano,  correspondente  ao  al- 
queire de  Lisboa,  385  réis. 

Armazenagem  e  direitos,  em  10  kilogrammas,  185  réis. 

Em  11  kilogrammas  ou  alqueire,  205  réis. 

Assim,  preço  total  de  10  kilogrammas  de  trigo  estran- 
geiro em  Lisboa,  350+185=535. 

Preço  do  alqueire  385+205=590. 

Assim,  o  alqueire  de  trigo  custa  ao  farinador,  segundo 
a  sua  confissão,  590  réis. 

Ora,  vendo  nós,  em  23  de  julho  d'este  anno,  os  preços 
correntes  do  nosso  mercado,  encontramos  o  seguinte : 
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Trigo  nacional,  rijo  lobeiíx) 530  a  550  réis 

Trigo  nacional,  rijo  regulai' 480  a  520     » 

Trigo  nacional,  durasio 490  a  530     » 

Trigo  nacional,  ribeiro  fino 500  a  530     » 

Trigo  nacional,  ribeiro  regular 480  a  500     « 

Trigo  nacional,  temporão 4(iO  a  480     » 

Do  nosso  trigo,  o  mais  caro  vendia-se  a  530.  A  média 
d'estes  preços  era  518  réis. 

Os  srs.  farinadores  queriam  comprar  o  trigo  a  590  réis, 
e  não  o  queriam  a  518  réis ! 

Dizem  que  S.  Agostinho  acreditava,  porque  era  absurdo 
—  quocl  absuráum  credo.  Eu  não ;  e  maxime,  quando,  acei- 
tando um  tal  absurdo,  eu  iria  escarnecer  a  miséria  pu- 
blica. 

Senhores,  o  tempo  foge  rápido.  Eu  concluo. 

A  fim  de  que  o  nosso  credito  se  mantenha,  é  mister 
que  o  pagamento  dos  juros  da  divida  publica  seja  feito  com 
pontualidade :  e  para  esse  encargo  uma  das  principaes 
fontes  da  receita  é  a  agricultura. 

Prosperando,  fácil  satisfarão  os  lavradores  os  impostos 
devidos ;  mas,  ao  inverso,  se  continuar  em  decadência,  o 
pagamento  das  contribuições  ir-se-ha  difficultando  cada  vez 
mais,  até  que  cesse  de  todo,  vendo-se  obrigados  os  pro- 
prietários a  deixar  que  lhes  penhorem  os  prédios. 

É  o  que  poderá  vir  a  succeder.  Concluí. 

Vozes :  —  Muito  bem. 

(O  orador  foi  muito  comprimcnlado  pelos  dignos  pares 
de  ambos  os  lados  da  ca)nara.) 
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